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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

Aos 24 dias do mês de julho de 2014, procedemos a abertura deste volume nQ
XXXÍI do processo de nQ 02001.000508/2008-99, que se inicia com a página nQ 7045. Para
constar subscrevo e assino.
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Porto velho, 05 de junho de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Diretoria de Licenciamento Ambienta! - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N. ° Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 0309/2014

Assunto: S/Ofício 02001.001885/2014-93 COHID/IBAMA -Atendimento à População afetada
de Jacy Paraná.

Senhor Coordenador,

A Santo Antônio Energia SA. ("SAE") em atenção ao Ofício em epígrafe, recebido

em 28 de maio de 2014, vem pela presente informar o que segue:

A cheia ocorrida no início deste ano na região Norte do Brasil caracterizou-se por um

evento hidrológico excepcional, raro e pouco freqüente. Na região de Porto Velho, a vazão

atingiu níveis com período de retorno TR = 300 anos.

No distrito de Jacy Paraná, especificamente, a Agência Nacional de Águas - ANA

determinou por meio da Resolução n° 167/2012, que o distrito estivesse protegido para uma

TR de 50 anos, na vazão de 52.775 m3/s, sendo assim, a SAE adquiriu as propriedades até

a cota 75,00 m, conforme determinado pelo órgão regulador.

Todas as providências técnicas e evidências de atendimento as condicionantes e

determinações dos órgãos reguladores do empreendimento UHE Santo Antônio foram

demonstradas, ainda, no âmbito da Ação Civil Púbiica n.° 2427-33.2014.4.01.4100 ajuizada

pelo Ministério Público Federal, Ministério Púbiico Estadual, dentre outros órgãos, na quai a

SAE, iBAMA e Energia Sustentável do Brasil SA. - ESBR são réus.

De forma a corroborar com os documentos técnicos apresentados pela SAE nos

autos da Ação Civil Pública, o E. Des. Federal Kássio Nunes Marques, do Eg. Tribunal
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Regional Federal da 1a Região reconheceu em sede de liminar nos autos do agravo de
instrumento n° 23861-59.2014.4.01.0000 que não há elementos técnicos suficientes para

responsabilizar a SAE pelos impactos decorrentes da cheia histórica do Rio Madeira, motivo

pelo qual afastou a obrigação de a SAE promover o atendimento das necessidades

essenciais da população atingida pela cheia, inclusive aquelas residentes em Jacy Paraná.

De qualquer forma, em cumprimento as decisões exaradas no bojo da Ação Civil

Pública, a SAE vêm realizando os estudos complementares solicitados por este D. Órgão,

os quais ainda não foram concluídos, de forma a verificar eventual influência do

empreendimento.

Por derradeiro, a SAE informa que é solidária a este momento de dificuldade por
qual passa a comunidade de Jacy Paraná e, neste sentido, realizou doações humanitárias à

Defesa Civíi Municipal e Estadual, Corpo de Bombeiros, Prefeitura, dentre outros, para apoio
as comunidades afetadas pelas cheias na região, como também a Associação Rural de Jacy
Paraná, para auxilio aos estabelecimentos comerciais da comunidade de Jacy Paraná.

Sem mais para o momento, a SAE reitera seu votos de elevada estima e distinta

consideração.

Atenciosamente,

ÍLOuu-CLttt
íntônio Energia S.A.

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

.oor. ae m%\o Ambiente

ianto Antônio Emersia
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

MEM. CIRC. 000213/2014 GABÍN/PRESI/IBAMA

_ry±j

Brasília, 06 de junho de 20Í4

ÀASCOM, COGER, PFE, AUDIT, TO/GABIN, DIPLAN, DIQUA, DÍLIC, DIPRG, GABIN/BA,
PB/GABIN, AL/GAB1N, MG/GABIN, RO/GABIN, RR/GABIN, SC/GABIN, SP/GABIN,
SE/GABIN, AC/GABIN, AP/GABIN, AM/GABIN, CE/GABIN, GABIN/ES, GABIN/GO,
MA/GABIN, MT/GÂBIN, MS/GABIN, PA/GABIN, PR/GABIN, PE/GABIN, PI/GABIN,
RJ/GABIN, RN/GABXN, RS/GABIN, DF/GABIN.

Assunto: Nota de OirieBtação da Comissão de Ética Pública - CEP - C©pa do Mundo

Encaminho cópia do Ofício-Circujar nQ 210/2014 - CEP, de 20 de maio de
2014, da Comissão de Ética Pública da Presidência da República que trata da Nota de
Orientação nQ 2, de 19 de maio de JPÍ4, refejr^tína Copa do Mundo 2014, para-
conhecimento e divulgação no am^1i^dess^3nldraae.

s

GUSTyVOM
GÍefe de Gabinete
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Ofício Circular n° 210 /2014 - CEP

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICAI^J^ ,, *ap&-
COMISSÃO DE ÉTICA PUBLICA^^ii*;^tt.lX A' y" "

(Decreto de 26 de maio de 1999)
Palácio do Planalto, Anexo i. Ala B, Sala 102, Brasília/DF, CEP: 70.150-900

Telefones: (61) 3411-2924/2952 - Fax: (61)3411-2951 -etica@presidencia.gov.br
• ^cso

'v

ÚàÁ
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Brasília, 20 de maio de 2014.

Assunto: Recomendação Copa 2014

Senhor(a) Autoridade,

Informo que a Comissão de Ética Pública (CEP), em razão da sua

competência precípua de coordenar, avaliar e supervisionar o Sistema de Gestão da

Ética do Poder Executivo Federal, nos art. 4°, IV, do Decreto n° 6.029/07, bem como de

promover a ética no âmbito do Poder Executivo Federal, DELIBEROU, em Reunião

Ordinária realizada no dia 19.05.2014, objetivando a prevenção aos desvios de

conduta, por lançar a Nota de Orientação, que segue anexa, e relembrar, por ocasião

da realização da copa, as orientações contidas nas Resoluções n° 2, de 24 de outubro

de 2000 e n° 3, de 23 de novembro de 2000, bem como nos itens II, "1-6", V, "2" e XIII,

"2" e I, "1-4" e "7-9", das perguntas e respostas do Código de Conduta da Alta

Administração Federal - CCAAF, que estão disponíveis no sítio eletrônico da CEP

(http://etica.pianalto.gov.br).

Por oportuno, solicitamos o apoio na divulgação do presente Ofício aos

órgãos e entidades vinculados à sua pasta. /

Cordialmente,
d.

4 £&"$&• êx£^
mérico Lourenço Masset Lacq

PresidéTífê""""

ZL &/

IComissão de Ética Pública
Expedido ®n\j2>ljQ3jjij_



COMISSÃO DE ETÍCA PÚBLICA
(Decreto de 26 de maio de 1999)

Nota de Orientação n° 2, de 19 de maio de 2014.

Ref.: Copa do Mundo 2014.

A Comissão de Ética Pública (CEP), com o objetivo de orientar as
autoridades públicas e esclarecer dúvidas suscitadas, informa:

1. De acordo com o art. T do Código de Conduta da Alta Administração
Federal, é vedado à autoridade pública receber transporte, hospedagem ou quaisquer favores
de particulares de forma a permitir situação que possa gerar dúvida sobre a sua probidade ou
honorabilidade. Além disso, o art. 9a do referido Código, bem como o art. 5o, inciso VI, da
Lei n° 12.813/2013, vedam a aceitação de presentes.

2. Em decorrência, as autoridades públicas não poderão aceitar convites,
com ou sem o pagamento de passagem ou hospedagem, de empresas privadas, seus
administradores, representantes ou prepostos, para assistir jogos ou participar de festividades
por ocasião da Copa do Mundo a ser realizada no Brasil

3. Não há qualquer restrição a que a autoridade pública aceite, com
relação a esses eventos, convite de órgão ou entidade pública, das administrações estadual e
municipal.

1

Américo Lourençolífe5$efXã£6ín^e

Presidente
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE . ÍQ-
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS &

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 009066/2014 DILIC/IBAMA

Brasília, 17 de junho de 2014

À Senhora Diretora da DBFLO

REFERENCIA: CT 02001.010033/2014-97/

Assunto: Solicitação de emissão de ato normativo para proibição de pesca à
jusante da barragem da UHE Santo Antônio.

1. No âmbito do Processo de Licenciamento Ambiental da UHE Santo Antônio,
encaminhamos anexo o documento PVH; 0289/2014 e o Parecer Técnico nQ 002380/2014,
que analisou o referido documento, bem como sugestão de Minuta para discussão,

2. Solicitamos a essa coordenação que envide esforços para discutir a pertinência da
emissão do ato normativo, junto aos órgãos competentes.

Atenciosamente,

THOjtfAZ MIAZAK DÈ^QLEDO
Diretor Substituto da DILIC/iBAMA

IBAMA pag.1/1 17/06/2014 - IX;Q6





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE ^
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Energia Hidrelétrica

PAR, 002380/2014 COHID/IBAMA

Assunto: Solicitação de emissão de ato normativo para exclusão de área de Pesca à
jusante da barragem da UHE Santo Antônio. Documento SAE-PVH 0289/2014.

Origem: Coordenação de Energia Hidrelétrica

Ementa: Solicitação de emissão de ato normativo
para exclusão de área de Pesca à jusante da
barragem da UHE Santo Antônio.
Documento SAE-PVH 0289/2014.

A Santo Antônio Energia por meio do documento PVH 0289/2004, de 28 de
maio de 2014, solicita ao Ibama que seja expedida ato normativo, estabelecendo área de
exclusão a atividade pesqueira, no trecho de 2km a jusante do barramento da UHE Santo
Antônio - em linha com as torres de transmissão de energia.

A SAE argumenta que a atividade de pesca próxima a barragem poderá
oferecer riscos de segurança a vida dos pescadores, além de dificultar a subida das
espécies migratória na entrada do canal de transposição de peixes - STP.

Durante o enchimento do reservatório foi expedida a Portaria Intermínisterial
n9 01 de 13 de março de 2013, que inibiu a ação de predação das espécies que
acumulavam-se a jusante do reservatório, no período de migração, mostrando-se um
instrumento de controle eficaz para os órgãos de fiscalização. É sabido que esse acumulo
de peixes próximo a área do barramento, possibilita uma situação de vulnerabilidade aos
espécimes, naturalmente atraindo pescadores pela facilidade de captura.

Dessa forma, é necessário que se tomem medidas coibitivas para evitar a pesca
indiscriminada. Esse instrumento regulatório irá possibilitar a fiscalização dos órgãos
ambientais com base em instrumento legal para controle,

Nesse contexto, recomenda-se que seja encaminhada ao setor responsável do
Ibama, a documentação necessária para que se proceda as negociações com os órgãos
responsáveis para a emissão da norma.

j Brasília, 1í de junho de 2014

Sara Ouizia Corrêa Mota

Analista ^mbiental da COHID/IBAMA

-J Mátrfâiía/nSriS12.156
.(. )Chefe

COHlÔÍÇeENE/DILIC/lBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEDIO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Energia Hidrelétrica
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1595 - 1596
www.ibama.gov.br

OF 02001.006254/2014-61 COHID/IBAMA

Brasília, 16 de junho de 2014.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A
Rua Dom Pedro II, 637
PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.: 76.801-910

Assunto: Programa de Remanejamento da População Atingida - disponibilização de
água nos reassentamentos da UHE Santo Antônio

Senhor Gerente

1. Em resposta à correspondência SAE/PVH 307/2014, informo o deferimento da
solicitação de dilação de prazo para atendimento integral ao Ofício nQ
02001.004389/2014-91 DILIC/IBAMA, referente à qualidade da água dos poços dos
reassentamentos da UHE Santo Antônio.

2. Dessa forma, informo que o relatório contendo as informações solicitadas no Ofício nQ
02001.004389/2014-91 deverá ser encaminhado ao Ibama até 05 de setembro de 2014.

Atenciosamente,

FREDERI IROÒABO AMARAL

Chefe da COHID/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 16/06/2014 - 10:35





MINISTÉRIO DO DESF>'VOI VIMENTO AGRÁRIO

SBN. Ed. Palácio do Desenvolvimento, 18° andar
70.057-900 Brasília/Dl-

(61} 3411.7124 www.incra.cov.br

Ofício n° 3QS /2014-P
Brasília, Çf\ de junho de 2014.

Ao Senhor

THOMAZ MIAZAK DE TOLEDO

Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto

Diretoria de Licenciamento Ambiental - Dilic

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama

70.818-900 Brasília/DF

Assunto: Indicação de representantes para compor Grupo de Trabalho.
Referência: Portari a/Incra/P n° 231, de 25 de abril de 2014.

Senhor Diretor,

1. Trata o presente da Portaria/Incra/P n° 231, de 25 de abril de 2014.
publicada no Diário Oficial da União de 29 de abril de 2014, concernente à constituição de
Grupo Técnico de Trabalho para análise dos impactos sofridos nos Projetos de
Assentamento Joana D'Arc I. II e III, em decorrência da construção da Usina Hidrelétrica
de Santo Antônio no estado de Rondônia.

2. Cabe ressaltar que o referido Grupo de Trabalho será coordenado pela
Superintendência Regional do Incra no Estado de Rondônia- SR(17)/RO.

2. Para a composição desse Grupo de Trabalho, solicito o envio da indicação
de representantes dessa Diretoria - um membro titular e um suplente - até o dia 13 de
junho de 2014.

Atenciosamente.

C

CARLOS MARTO',GUEDES DE GUEDES
presidente I

MMA/ÍBÂMA/SEDE - PROTOCOLO
" TET"Documento - Tip

N°. 02001.0103^/201'
Recebido enr. 04/06/2014

Assinatura

T/f
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Porto Velho, 04 de junho de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo
Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto
Diretoria de Licenciamento Ambiental ~ DILIC
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
prasilia - DF

Ref.: Santo Antônio Energía/PVH: 0307/2014

Assunto: S/Ofício n° 02001004389/2014-91 DILIC/IBAMA - Programa de Remanejamento
da População Atingida - disponibilização de água nos reassentamentos

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia S/A ("SAE") em atenção
ao ofício supracitado, informa que aSAE esíá em processo de contratação de empresa para
a realização das análises da qualidade de água solicitadas.

ASAE aproveita para informar que em 21 dos 48 lotes ocupados por famílias no
reassentamento de Morrinhos foram perfurados novos poços tubulares, com profundidade
acima de 60 metros e vazão entre 1.200 litros a 4.000 litros, por hora e, todos com análise
de qualidade de água, potabiiidade e sanidade realizada através de exames específicos
(pela empresa contratada Hidro Campos). Até omomento, em 2014, foram perfurados mais
8novos poços tubulares em Morrinhos, representando uma reposição de 60% (sessenta por
cento).

No reassentamento Santa Rita foram perfurados novos poços tubulares em 59 dos
125 lotes ocupados por famílias (V etapa), com profundidade acima de 60 metros e vazão
entre 1.200 litros a 4.000 litros, por hora e, todos com análise de qualidade de água,
potabiiidade esanidade realizada através de exames específicos (pela empresa contratada
Hidro Campos). No final de 2013, início de 2014 foram perfurados mais 18 novos poços
tubulares (2a etapa), seguindo os mesmos procedimentos quanto à perfuração e análise de
água.

AT

São Paulo, SP -Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Vilia Lobos - 6" andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804
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Para os poços perfurados na implantação dos reassentamentos, a SAE está

contratando a empresa Analítica Ciência e Tecnologia, na qual realizará as análises de

água, para verificar a qualidade seguindo as normas técnicas.

Tendo em vista o tempo necessário para a realização das coletas e análises, se faz

necessário prazo supenor aos 30 (trinta) dias estabelecidos pelo IBAMA no referido ofício.

Assim sendo, a SAE solicita um prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de protocolo

desta correspondência.

Atenciosamente,

S^nto Antônio Energia S.A.
Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

lina Mai

&rtto Âníênie gnepqia

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. VlHa Lobos - 6o andar. = CEP 05477-000 . Tel +551137022804

PorEo Velho, RO-Rua Dom Pedro II. 637-5° andar- saía 510 -Centro Empresarial- Caiari . CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216 3301
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N°. N°. O2OOI.OíO7a.^/2OH-J0
Recebido .em: lft9&2G14
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Porto Velho, 03 de junho de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazakí de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto

Diretoria de Licenciamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 0297/2014

Assunto: Manutenção no Sistema de Transposição de Peixes da ilha do Presídio da
UHE Santo Antônio.

Senhora Diretora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. - SAE

informa sobre a necessidade de interrupção na operação do Sistema de

Transposição de Peixes (STP) localizado na Ilha do Presídio da UHE Santo Antônio

para manutenção dos defletores que se deslocaram após a cheia.

O início desta atividade está previsto para a segunda quinzena de junho ou

primeira de julho e a interrupção do sistema levará em torno de 60 dias para

possibilitar o ensecamento do cana! com a retirada dos peixes que porventura

permaneçam aprisionados, a recomposição dos gabiões e a limpeza do sedimento

depositado no fundo.

A SAE salienta que, o período é oportuno, haja vista estarmos fora da época

de migração reprodutiva, piracema. Os dados de monitoramento no sistema de

transposição indicam que a utilização do canal pelos peixes apresenta leve aumento

em meados de agosto e atinge o pico em outubro (Figura em anexo). Além disso,

nesse período a continuidade na transposição de peixes se dará durante os resgates

dentro do tubo de sucção das unidades geradoras, quando necessário.

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar. . CEP 05477-000 . Te! +551137022804

Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637 - 5o andar-sala 510 - Centro Empresarial - Calari . CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216 3301
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DontoÂntonio

Sendo o que se apresenta no momento, a SAE eleva protestos de estima e

consideração e coloca-se à disposição para eventuais esclarecimentos que se

façam necessários.

Atenciosamente,

cút&u.

Guilhefme Abbad Silveira
Gerente de Sustentabilidade

Carolina Mariani
Coor. de Meio Ambiente
Santo Antônio Energia

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804

Porto Velho, RO - Rua Dom Pedra II,637-5° andar-saia 510-Centro Empresarial - Caiari . CÊP 76.801-910 . Tel+55 69 3216 3301
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ANEXO

Amostragem STP

mar abr mai jun jul ago set out nov dez

Meses

Tarrafa

• Rede de emalhar

m>\

Figura: Número de indivíduos coletados com a utilização de tarrafa e rede de emalhar no
sistema de transposição de peixes da Ilha do Presídio da UHE Santo Antônio, nos meses de
março à dezembro de 2012.

SãoPaulo, SP-Av. das Nações Unidas, 4777-Ed. Villa Lobos-6° andar. . CEP 05477-000 . Tel+551137022804

Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637 - 5o andar - sala 510 - Centro Empresarial - Caíari . CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216 3301
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MMA/IBAMA/SEDE - PROTOCOLO
Documento -Tipo: _MJ1>U
N°. N°. 02001.01 QlQC-/2QU-<jQ-
Reoebido em: 10/06/2014

/'KÂjJLk__— -
Assinatura *&

Porto Velho, 02 de junho de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

N°. Ref. Santo Antônio Energia/PVH: 0267/2014

Assunto: Retificação da Autorização N° 257/2013 de captura, coleta e transporte de
material biológico (resgate/salvamento de peixes na área da UHE Santo
Antônio)

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE, em

atendimento a condicionante de número 1.5 da autorização supracitada, informa a

mudança na equipe técnica. Solicitamos que seja retirado o nome da bióloga Marina

Granai da licença e sejam incluídos os nomes dos biólogos Marcela Roquetti Velludo

(CTF 4577248, CRBio 68888/01 e CPF 221.902.308-70), Kaio Augusto Nabas

Ribeiro (CTF 5037416, CRBio 39930/06-D, CPF 276.626.938-05), Carolina Fiorillo

Mariani (CTF 3605372, CRBio 51420/01 ~D e CPF 055.032.407-07) e Karina Santana

Brito (CTF 4994922, CRBio 73104/06 e CPF 849.481.322-68) como equipe técnica.

Na oportunidade, a SAE solicita renovação da vigência e atualização da

descrição da atividade da autorização de captura, coleta e transporte de material

biológico N° 257/2013 (Processo IBAMA N° 02001.000508/2008-99) com vigência

até 09/05/2015. A descrição mais precisa da atividade para a atual fase do

empreendimento deve ser: "Resgate/salvamento de peixes confinados ou

aprisionados em função de drenagem, manutenção, reparo ou manobras operativas,

incluindo, mas não se restringindo a, Vãos de vertedouros, Unidades geradoras,

i

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar.. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637-5o andar-sala 510 - Centro Empresarial-Caiari .CEP 76.801-910 . Tel+55 69
3216 1600

www.sant03ntonioenergia.corn.br
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Sistema de Transposição de peixes - STP, poças e estruturas formados pelo pulso

de inundação natural ou decorrente de manobras operativas a montante ou jusante

da barragem, na área de influência da UHE Santo Antônio".

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE renova votos de estima e

consideração e, mantém-se à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais

que se façam necessários.

Atenciosamente,

QjMkMl

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Carolina Marlant
Coor.de Melo Ambiente
Santo Antônio Energia

7

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas. 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637 - 5o andar - sala 510 - Centro Empresarial - Caiari. CEP 76.801-910 . Tel +55 69
3216 1600
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITITO BRASILEIRO 00 MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NA11 RAIS RENOVAYXIS J^ÇÇn
dibinefe-Ri) •^

MEM 001621/2014 Rü/GABiX/iBAMA

Porto Velho. 29 de maio de 2014

a Senhora Diretora da D1L1CH.

Assunto: Ofício ny 1169/2014 - IPL 0242/2014-4 SR/DPF/RO

1. Encaíiiuiho Ofício da Policia Federal, de protocolo 02024.001253/20014-61,

para atendimento.

2. informo que copia digital do Processo Administrativo 02001.001850/2014-54
foi encaminhada aquela instituição, ficando pendente apenas os esclarecimentos
solicitados no referido Ofício.

Atenciosamente,

MAMA lllltf. 1/1

LIVEIRA

IBAMA

29/05/2014 - 09:11
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM RONDÔNIA
Av. Lauro Sodré, 2905, Costa eSilva, Porto Velho/RO -76.802-449 -Fone: 69 3216-6200 V

Ofício n9 1169/2014 - IPL 0242/2014-4 SR/DPF/RO

Porto Velho/RO, 30 de abril de 2014.

A SUA SENHORIA O SENHOR
RENÊ LUIZ DE OLIVEIRA
Superintendente Regional do IBAMA/RO
Avenida Jorge Teixeira, nQ 3.559 - Bairro Costa e Silva
Porto Velho/RO CEP 76803-599

Assunto: solicita documentos e informações ref Auto de Infração ne 1174 E

Sr. Superintendente,

Para instrução do Inquérito Policial r\q 0242/2014-SR/DPF/RO, solicito
cópia integral do procedimento referente ao Auto de Infração nQ 1174 E, acrescido dos
seguintes esclarecimentos:
1) Os espécimes vitimados eram integrantes dos grupos elencados no art. 36 da Lei nQ
9.605/98 ("peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios')?
2) Houve pesca em período no qual a atividade estava proibida ou em local interditado
por órgão competente?
3) Houve pesca de espécies que devam ser preservadas ou de exemplares com
tamanhos inferiores aos permitidos?
4) Houve pesca em quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de
aparelhos, petrechos, técnicas e métodos proibidos?
5) Houve pesca mediante emprego de explosivos, de substâncias tóxicas ou de outros
meios proibidos?
6) A Santo Antônio Energia S.A. deixou de executar ações preventivas, a que estava
obrigada no licenciamento ambiental, destinadas a evitar ou minimizar a mortandade
de peixes? Deixou de comunicar ao órgão ambiental a mortandade de peixes,
descumprindo condicionante prevista na licença de operação?
7) A ilicitude restringiu-se à ausência de autorização do órgão competente, como dá a
entender o conteúdo do Auto de Infração?/

Atenciosamente,
/

UUu-l

MAURICICf MANICA GOSS
/ Delegado de Polícia Feder.

fls. 1 /1



' .J li h t

À. . li I

tó-'w/ jg^Li» tüGíü aa>\JL/«ViA

£aa J3<G$--2C/V

/

\^r /<a[AA '

L---í- f u^, -c -eort iO.^ i-í to^O í:--~y- •

•V v.



Ti

"C .1

: -a —) -

i '-• -

C. Vf M ....

, •

fí 1 -•

% \- Ci~C 'e

._. -l^. - r —

-• ÍJ £ ::
j-J

-O1!- •v-

1

w ,~ •.'•> '» -

^ ~í •; k. -•-

- — V> ,•

_- t~. £1 i* ,—1.

~ ^ I . '->
,- '• .1 • ',

J. .•* 1'' _1

•- <
<L •c;"u V. •w.

O -O .— 4J -O « -.Vi v J 1j U! O

ã. o -~ -èí õ o': •£- •'>= -y * •«- 'ò l.
cju — 'J w ^ -: c v l- o a>

i>

o •

--, a o oo-f

!!*£

S!*
O <U

st «





^ ' A PR O

nc-, SR/DPF/RO

MJMSTtRlO IX) WHO AMBIEN11 ' -V^ \.-
INSTirUTO BHASILOBO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECLUSOS NATl «AIS KENOVÀVKJS • ^

Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2Ed. Sede do 1b™ - Cx. l^lal u« 0<)1fif> Brasília - DF

CEP: 70818-yüOe Telefone: (tíl) 3M&-L2X2 - 1670 MJ - SPF - DPF - SR -'KO
uuw,Íbama.go\'.br

08475 .

OF 02001.003195/2014-79 DILIC/IBAMA DataJ_í_iÇ^JdHX *S.
Ass:____Í2

/SR/DPF/RO

Ao Senhor

Maurício Manica Gossling
Delegado da Superintendência Regional da Polícia Federal em Rondônia
Av. Lauro Sodré, 2905. Bairro Costa e Siiva
PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP,: 76.802-449

Assunto: Informações sobre resgate de peixes nas unidades geradoras das UHEs
Santo Antônio e Jirau

Senhor Delegado,

1. Em resposta ao Ofício n« 0715/2014 - Superintendência da Policia Federal em Rondar,
informo que estão previstas, no licenciamento ambientai da UHE Santo Antônio e l-i
jirau, ações específicas para evitar ou minimizar a mortandade de peixes cm
eventualmente fiquem confinados nas estruturas das unidades geradoras e vertedouru
das usinas.

2. Informo que em caso de mortandade de peixes nas unidades geradoras e vertedouros
cias UHEs no rio Madeira está previsto, dentre outras destinaçòes, o enterno dos animais
resgatados em áreas de descarte controladas pelos empreendedores., observando as
medidas sanitárias cabíveis.

3. Adicionalmente informo que os empreendedores sào obrigados, por íonm ....
condicionante das Licenças de Operação, a informarem, ao Ibama, a ocorrência d-
mortandade peixes. Os relatórios comunicando a mortandade de peixes são avaliados per
área técnica do Ibama e encaminhados à Diretoria de Proteção Ambiental deste InstituU
para aplicação de sanção administrativa em desfavor dos Empreendedores.

/ '

6/04/2014-21-
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MMA/IBAMA/SEDK- PROTOCOLO

Documento - Tipo: __.^_^_
N°. 02001.01 GO ò 3 /2014- Hl-
Recebicfe em: 02/06/2014
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Assinaíura

Porto Velho, 28 de maio de 2014.

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Instituto Brasileiro do M. Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

C.C.: Ao Senhor

Rene Luiz de Oliveira

Superintendente Regional do
Instituto Brasileiro do M. Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Avenida Jorge Teixeira - 3.559 - Costa e Silva
Porto Velho - RO

C.C.: Ao Senhor

Fábio de Castro Patrício

Secretário de Monitoramento e Controle da Pesca e Aquicultura
Ministério da Pesca e Agricultura - MPA
SBS Quadra 02 lote 10 bloco "J" - Ed. Carlton Tower - T andar
Brasília - DF

N.° Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 0289/2014

Assunto: Solicitação de Emissão de Proibição de Pesca à Jusante do Barramento -
Relatório de Atividade de Pesca em Área de Segurança da UHE Santo
Antônio

Prezados,

Cumprimentando-os, cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. - SAE,

concessionária de uso de bem público para geração de energia elétrica (Contrato de

Concessão n° 001/2008-MME-UHE Santo Antônio), vem respeitosamente, informar e

requerer o que segue:

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6a andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804

PortoVelho, RO- Rua Dom Pedro I!, 637- 5oandar- sala 510- CentroEmpresarial -Caiari. CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216
3301

www.sanloanlcnioenergia.com.br
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ENERGIA

1. A SAE possui, no escopo de suas obrigações, a gestão do perímetro com

finalidade de garantir a proteção à vida e, também, de segurança do

empreendimento;

2. Em 13 de março de 2012 foi expedida a Instrução Normativa

Interministerial n.° 1, assinada pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA e

Ministério da Pesca e Agricultura - MPA, onde se estabelece área de

exclusão à pesca no trecho de 2km do Rio Madeira à jusante da UHE

Santo Antônio, com vigência de 1 (um) ano a partir da data de sua

expedição (Anexo 1).

3. Com o fim do prazo de validade da Instrução Normativa em questão,

pescadores voltaram a praticar pesca predatória à jusante do barramento

da UHE Santo Antônio, oferecendo risco à segurança e inclusive à vida dos

mesmos. Ademais, utilizam-se de vários equipamentos não permitidos

(arpão, rede de arrasto, grosseiras, tarrafa), bem como pescam em locais

onde a fauna aquática se refugia. Por várias vezes são observadas

embarcações na entrada do Sistema de Transposição de Peixes - STP, e

foram recolhidos arpões encontrados dentro do canal. Esse tipo de ação

afugenta os peixes, atrapalhando que eles encontrem a entrada do STP,

prejudicando a transposição . Nos relatos e registros fotográficos anexos,

pode-se evidenciar a situação encontrada ao longo desses últimos meses

(Anexo 2).

4. A Polícia Ambiental e Militar do Estado de Rondônia, em suas atividades de

rotina, acessavam a área do canteiro de obras da UHE Santo Antônio e por

vezes se deparavam com pescadores realizando a atividade de pesca em

área proibida. Em suas abordagens apreendiam o material utilizado para a

pesca predatória, orientando os pescadores do risco de morte e a saída da

área compreendida como perímetro de segurança da usina.

5. Contudo, com finda a vigência da Instrução Normativa Interministerial

acima citada, as autoridades alegam não terem prerrogativas para realizar

SãoPaulo, SP-Av. das Nações Unidas, 4777-Ed. Villa Lobos-6° andar.. CEP 05477-000 . Tel+551137022804

PortoVelho, RO-Rua Dom Pedro II, 637-5° andar-sala 510-Centro Empresarial-Caiari. CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216?
3301

wAiw.sanloantonicenergia.com.br
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as apreensões. Tampouco a SAE possui legitimidade ativa para realizar

atividades fiscalizatórias e/ou sancionatórias. Consequentemente, a

intensidade de pescadores em área de risco próximo ao barramento tem

aumentado constantemente, oferecendo riscos iminentes aos mesmos.

6. Assim, a SAE solicita a V. S.a que, utilizando da competência que lhes é

conferida através do art. 4o, III, Portaria IBAMA n.° 08, 2 de fevereiro de

1996, proíba a pesca amadora e profissional na área de risco à jusante da

UHE Santo Antônio, até 2km do barramento - em linha com as torres de

transmissão de energia -, conforme ilustrado no (Anexo 3).

7. A SAE informa, por fim, que solicitará também à Capitania dos Portos

regional o estabelecimento de balizamento indicando restrição de

navegação fluvial a partir de 2km do barramento, na mesma linha indicada

no Anexo 3.

A SAE agradece antecipadamente a colaboração e o atendimento e, coloca-se

à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Santo Antônio Energia
Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Guilherme Abbad Silveira
Gerente de Sustentabilidade
Sanio Antônio Energia

São Paulo, SP- Av. das Nações Unidas, 4777- Ed. Villa Lobos-6o andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804

Porto Velho, RO - Rua DomPedro II, 637 -5o andar- sala 510 -Centro Empresarial- Caiari . CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216
3301

www.5antoantonioenergi3.corn.br
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Ministério do Meio Ambiente

GABINETE DA MINISTRA
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O MINISTRO DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA e A MINISTRA DE

ESTADO MEIO AMBIENTE no uso de suas atribuições, e tendo em vista o
disposto nas Leis nos 10.683, de 28 de maio de 2003 e 11.959, de 29 de junho
de 2009, no Decreto no 6.981, de 13 de outubro de 2009, e o que consta no
Processo IBAMA no 02001.006478/2011-20, e Considerando que a fase de
enchimento do reservatório da UHE Santo Antônio tornará a jusante do
empreendimento uma área propícia ao acúmulo da ictiofauna; Considerando
que a agregação de cardumes nas áreas próximas à barragem possibilita uma
situação de vulnerabilidade aos espécimes quanto a uma ação descontrolada
da atividade pesqueira; Considerando que a atividade de pesca sem o controle
exigido em cardumes em situação de vulnerabilidade pode se caracterizar
como ação predatória, trazendo, consequentemente, prejuízos não só aos
recursos pesqueiros, mas também a atividade pesqueira no tocante a
sustentabilidade econômica e social, resolvem:

Art. 1o Estabelecer, pelo período de 1 (um) ano, área de exclusão à pesca no
trecho de 2 km do Rio Madeira à jusante da UHE Santo Antônio no município
de Porto Veiho/RO no polígono constante do Anexo desta Portaria.
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Art. 2o A avaiiação quanto à necessidade de prorrogação do período e %
redelimitação da área, definidos no art. 1o desta Instrução Normativa
Interministerial, será realizada após a análise dos resultados apresentados por
monitoramento do local, em consonância com a área de segurança definida
pelo empreendedor e pela autoridade marítima.

Art. 3o Fica excluída da proibição prevista nesta Instrução Normativa
Interministerial a pesca científica, previamente autorizada ou licenciada pelos
órgãos ambientais competentes e pelo Ministério da Pesca e Aquicultura, na
forma da Lei.

Art. 4o Aos infratores da presente Instrução Normativa serão aplicadas as
penalidades e as sanções previstas, respectivamente, na Lei no 9.605, de 12
de fevereiro de 1998 e no Decreto no 6.514, de 22 de julho de 2008.

Art. 5o Esta Instrução Normativa interministerial entra em vigor na data de sua
publicação.

;elo criVELLA

-"ANCISCO GAETANI

ANEXO

Memorial Descritivo para Área de Exclusão de Pesca - UHE Santo Antônio
"Inicia-se a descrição do perímetro no ponto P-01, localizado na margem direita
do Rio Madeira imediatamente a jusante da UHE Santo Antônio localizado no
início do canal de fuga da casa de força 01 nesta margem. Do ponto P-01,
segue por toda a extensão do barramento da UHE Santo Antônio em direção
ao extremo do barramento na margem esquerda até o ponto P-02, localizado
no início do canal de fuga da casa de força 03 nesta margem. Do ponto P-02
segue a jusante pela margem esquerda do Rio Madeira faceando por 2.000
metros até o ponto P-03, de coordenadas planas UTM, Fuso 20, meridiano
central -63o SIRGAS 2000 de coordenadas E 397.120 e N 9.028.796. Do ponto
P-03, segue em linha reta cruzando o Rio Madeira em direção a margem direita
até o ponto P-04 de coordenadas UTM aproximadas E 397.120 e N 9.027.383
localizado na margem direita do Rio Madeira. Do ponto P-04 segue a montante
seguindo a margem direita do Rio Madeira até o ponto P-01, início deste
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memorial descritivo fechando o polígono que conforma a área de exclusão de
pesca".
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Relatório sobre a atividade de pesca em área de influência da UHE Santo

Antônio - canal de Fuga dos Grupos Geradores 1, 2 e 3, vertedouro principal e

complementar

Objetivo: informar sobre a atividade de pesca em área de segurança da UHE Santo

Antônio (jusante do barramento em áreas próximas aos vertedouros

principal e complementar).

A SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A. - SAE, concessionária de uso de bem público

do Aproveitamento Hidrelétrico Santo Antônio, localizada no rio Madeira, município

de Porto Velho, Estado de Rondônia, à 7 km de Porto Velho, possui uma extensão

de cerca de 3,5 km de barragem, de margem à margem do Rio Madeira. Atualmente

a usina encontra-se em fase de operação ao mesmo tempo em que executa as

últimas etapas de construção civil.

A SAE possui, no escopo de suas obrigações legais, a gestão do perímetro do

empreendimento como um dever de proteção à vida e, também, de segurança do

empreendimento.

Desde outubro de 2013 a atividade de pesca predatória, a jusante do barramento da

UHE Santo Antônio vem sendo intensificada, pessoas acessam os limites mínimos

de segurança da usina onde há risco de morte, durante dia e noite, para a prática de

pesca, considerada predatória em função do locai e dos equipamentos. Utilizam para

a pesca vários petrechos não permitidos (arpão, rede de arrasto, grosseiras,

tarrafa...), bem como pescam em locais onde a fauna aquática se refugia, nos

relatos e registro fotográfico à seguir, pode-se evidenciar a situação encontrada ao

longo desses últimos meses.

Breve histórico:

Em outubro de 2010, sob a gestão do Consórcio Santo Antônio Civil - CSAC foi

estabelecido, em conjunto com a Delegacia Fluvial de Porto Velho, um limite de
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restrição à navegação, limite este que, em 2011 foi reforçado por uma solicitação da

SAE visando à proteção da jusante, em atendimento a uma condicionante do

processo de licenciamento, então em sua fase de Licença Prévia.

Na ocasião ficou estabelecido o limite junto às torres de transmissão de energia da

Eletronorte, cerca de 2000 metros abaixo do barramento. Esta restrição seguiu com

um projeto de sinalização e, após entendimentos entre IBAMA e Ministério da Pesca,

seguiu-se com uma portaria interministerial (MMA e MAPA) de restrição de pesca,

vigente até março de 2013.

A SAE, juntamente com a Colônia de Pescadores, estabeleceu de comum acordo,

em 2013, um recuo de 400 metros do limite estabelecido em função do lançamento

das boias de sinalização à jusante do limite oficiai que, por argumentação dos

pescadores, estariam prejudicando o local tradicionalmente utilizado para pesca de

descaída e, neste sentido, a SAE deliberou por permitir este avanço do limite,

entendendo que não estaria colocando em risco a vida de pessoas neste local.

A Portaria IBAMA n° 8 de 2 de fevereiro de 1996, estabelece as normas gerais para

o exercício da pesca na bacia hidrográfica do Rio Amazonas e em seu art. 4o,

proíbe a pesca profissional e amadora a menos de 200 metros a montante e a

jusante de barragens e cachoeiras, porém a atividade de pesca em área de

influência direta da UHE Santo Antônio está sendo realizada em desconformidade

com a referida portaria.

A Polícia Ambiental e Militar do estado de Rondônia em suas atividades de rotina

acessa a área do canteiro de obras da UHE Santo Antônio e por vezes já depararam

com pescadores realizando a atividade de pesca em área proibida, em suas

abordagens apreendem o material utilizado para a pesca predatória, orientam os

pescadores do risco de morte e a saída da área compreendida como perímetro de

segurança da usina.
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A UHE Santo Antônio possui equipes de segurança patrimonial desarmada que

diariamente realiza patrulha a montante e a jusante da usina e quando encontra

pescadores em área de influência, orienta sobre o risco de morte e solicita a retirada

da área de risco, todavia, esta ação é insuficiente, uma vez que a SAE não possui

meios legais para detenção e punição destes transgressores que desprezam as

orientações e advertências aplicadas.

A SAE entrou em contato com o Comandante da Delegacia Fluvial de Porto Velho

(Marinha do Brasil) objetivando solicitação de fiscalização nas embarcações e suas

tripulações no leito do rio madeira que estejam navegando em desacordo com a

legislação.

Relatos:

Nos dias 18 e 19JAN2014 foram encontradas diversas grosseiras e outros petrechos

de pesca à jusante da usina (no trecho compreendido entre o ponto de captação da

CAERD e o barramento), margem direita do Rio Madeira. Os pescadores foram

orientados a não permanecerem no local, devido ao risco de morte.

No mesmo dia 19JAN2014, por volta das 14:30 horas, diversas pessoas

encontravam-se novamente pescando à jusante do barramento, em frente ao

vertedouro comp!ementar/GG1 (área de grande turbulência). Os pescadores foram

orientados a não permanecerem no local, devido ao risco de morte.

Diariamente as equipes da SAE retiram boias nos canais de fuga dos grupos

geradores 1, 2 e 3 e margens direita e esquerda do Rio Madeira, presas em poitas

deixadas por pescadores com o intuito de retornem no período noturno para prender

redes/malhadeiras.

Em 15MAI2014, no período vespertino, a policia ambiental, em rotina de trabalho,

esteve no canteiro de obras, presenciou a atividade de pesca no canal de fuga do
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GG1/MD, realizou orientação sobre o risco de morte em área proibida, apreendeu o

matéria! de pesca e retirou os pescadores da usina.

Diariamente a SAE verifica a presença de pescadores dia e noite, ultrapassando os

limites estabelecidos, colocando em risco a própria segurança em áreas de risco à

navegação, sem equipamentos de segurança, como coletes e boias,

comprometendo à si próprios e ao empreendimento, conforme desenho em anexo.

Registro fotográfico:

Fotos 1 e 2 - policiais militares orientando os pescadores sobre os riscos da
atividade de pesca em área proibida, auxiliando a retirada do local e realizando
apreensão do material.



X^



li
.s

Sír^r^5^r^^JC6S** i--S*~;'-*-zr

ENERGIA

Foto 3 e 4 - pescadores íarrafeando no canal de fuga do GG3/ME, durante o
período noturno.

rJrtTH

Foto 5 e 6 - pescadores com material de pesca, em período diurno, em área de
segurança (canal de fuga GG1/MD).

Fotos 7 e 8 - pescadores ao longo do enrocamento (área de risco) canal de fuga do
GG1/MD.
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Fotos 9 e 10 - pescadores no enrocamento, margem direita/GG1, durante dia e noite
realizando atividade de pesca.

5 *r-Wfc,-

Foto 11 - pescadores embarcados Foto 12 - pescadores no canal de fuga
dispondo boias na área de risco, próximo GG1/MD retirando tarrafa com peixes,
ao galpão de pré-montagem, tendo como
finalidade o retorno no período noturno
para prender redes/malhadeiras.
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Fotos 11 e 12 - pescadores retirando
maíhadeiras com peixes no canal de
fuga GG1/MD (área ao lado do galpão de
pré-montagem).
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Foto 13 - Arpão encontrado próximo ao Foto 14 - pescadores no canal de fuga
sistema de transposição de peixes/MD, GG3/ME durante o período diurno,
utilizado pelos pescadores para a prática
da pesca predatória.

Porto Velho 20 de maio de 2014.
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PORTARIA IBAMA N° 08, 2 DE FEVEREIRO DE 1996.
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas
no artigo 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto n° 78, de 5 de abril de
19911 e no artigo 83, inciso XIV, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria
GM/MINTER n° 445, de 16 de agosto de 1989, e

TENDO EM VISTA as disposições do Decreto-Lei n" 221, de 28 de fevereiro de
19672, e da Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 19883, e

CONSIDERANDO o que consta do Processo IBAMA n° 02001.001974/93-62;
Resolve:

Art. 1o Estabelecer normas gerais para o exercício da pesca na bacia hidrográfica
do Rio Amazonas.

Parágrafo Único Para efeito desta Portaria, entende-se por Bacia Hidrográfica do
Rio Amazonas, o Rio Amazonas, seus formadores, afluentes, lagos, lagoas
marginais, reservatórios e demais coleções d'água sob domínio da União,
exetuando-se a sub-Bacia do Rio Araguaia/Tocantins.

Art. 2o Proibir, na pesca profissional, o emprego dos seguintes aparelhos/métodos
de pesca:

I) rode de arrasto de qualquer natureza;

ií) armadilha do tipo tapagem com função de bloqueio: curral, pari, cacuri, cercada
ou quaisquer aparelhos fixos com esta função;

III) métodos de pesca que utilizem: batição, tóxicos e explosivos;

IV) rede de emalhar cujo comprimento seja superior a 150m (cento e cinqüenta
metros) colocadas a menos de 200m (duzentos metros) das zonas de confluência
de rios, lagos, igarapés e corredeiras e, a uma distância inferior a 100m (cem
metros) uma da outra; e V) rede elétrica ou quaisquer aparelhos que, através de
impulsos elétricos, possam impedir a livre movimentação dos peixes,
possibilitando sua captura.

Art. 3o Proibir a utilização de qualquer aparelho de pesca cujo cumprimento seja
superior a 1/3 (um terço) da largura do ambiente aquático.

Art. 4o Proibir a pesca profissional e amadora nos seguintes locais:

i) a menos de 200m (duzentos metros) a montante e a jusante de cachoeiras e
corredeiras;





II) a menos de 200m (duzentos metros) da confluência de fios; e

III) a montante e a jusante de barragens, a critério das Superintendências
Estaduais do IBAMA.

Art. 5o Proibir a captura, o transporte e a comercialização das espécies
relacionadas, cujos cumprimentos totais sejam inferiores a:

Pirarucu Arapaima gigas 150 cm
Surubim Pseudoplatystoma fasoiatum 80 cm
Caparari Pseudoplatystoma tiqrinum 80 cm
Tambaqui Colossoma macropomum 55 cm

§ 1o Para efeito de mensuração, define-se o comprimento total como sendo a
distância tomada entre a ponta do focinho e a extremidade da nadadeira caudal.

§ 2o Permitir a captura de, no máximo, 10% (dez por cento) de indivíduos com
tamanhos inferiores ao estabelecido no artigo anterior, sobre o total capturado por
espécie.

Art. 6o Durante o transporte, terrestre ou aéreo, somente será fiscalizado o
tamanho mínimo das espécies.

Art. 7o Aos infratores da presente Portaria serão aplicadas as penalidades
previstas no Decreto-Lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967, e demais legislação
complementar, especialmente a na Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 1988.5

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Portarias n°
332, de 31 de julho de 1973, n° 14, de 31 de agosto de 1976, n° N-37, de 2 de
dezembro de 1982, n° N-8, de 17 de março de 1984, n° N-52, de 20 de dezembro
de 1984, n° N-67, de 17 de janeiro de 1985, n° N-3, de 10 de janeiro de 1986, n°
N-21, de 15 de agosto de 1986, n° N-39, de 2 de dezembro de 1987, n° N-41, de 4
de dezembro de 1987, n° N-42, de 4 de dezembro de 1987, n° N-43, de 4 de
dezembro de 1987 e n° N-2, de 23 de fevereiro de 1989, todas da extinta
SUDEPE, e as Portarias IBAMA n° 394, de 11 de julho de 1989, n° 1.412, de 11
de dezembro de 1989, n° 1.534, de 20 de dezembro de 1989 e n° 200, de 3 de
março de 1990.

RAUI BELENS JUNGMANN PINTO
PRESIDENTE

abaixo

5





1- O Decreto n° 78, de 5 de abril de 1991 foi revogado pelo Decreto n° 3.059, de
14 de maio de 1999.

. Vide Decreto n° 3.059, de 14 de maio de 1999.
2- Vide Decreto-Lei n° 221, de 28 de fevereiro de 1967.
3- Vide Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 1988.
5- Vide Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, sobre sanções penais.
. Vide Decreto n° 3.179, de 21 de setembro de 1999, sobre sanções
administrativas.
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0F 02001.005356/2014-69 DILIC/IBAMA

Brasília, 27 de maio de 2014.

À Senhora

Gisele Dias de oliveira Blleqi Cunha
Procuradora da República da Procuradoria da República em Rondônia/Ro
Rua Joaquim Araújo Lima n-1759 São João Bosco
PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.: 76.803-749

Assunto: Informação sobre a Solicitação do Oficio 1447/2014/MPF/PR-RO/69
Oficio-4^ CCR

Senhora Procuradora da República,

1. Em atenção a solicitação dessa Procuradoria, por meio cio Oficio

N<>1447/2Ü14/MPF/PR-RO/6L> Oficio - 4Q CCR, informo que, em virtude das grandes
demandas aportadas à equipe responsável pela condução do licenciamento da UHE Santo
Antônio, será necessário um prazo maior que o fixado por esta Procuradoria, para
cumprimento da solicitação.

2. Informo, também, que a equipe técnica está realizando os levantamentos
necessários da documentação referente ao assunto, para subsidiar a resposta.

Atenciosamente,

THOMAZMIAZAK DE TOLEDO

Diretor substituto da DILIC/IBAAlA
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OF 02001.005386/2014-75 DILIC/ÍBAMA

Brasília, 27 de maio de 2014.

A Sua Excelência a Senhora

Epifânia Barbosa
Deputada Estadual do Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia
Rua Major Amarantes, 290 - Arigolândia
PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.: 76.801-911

Assunto: Resposta à Solicitação FPP n6 016/2014 - Enchente do rio Madeira e os
Complexos Hidrelétricos do rio Madeira.

Senhora Deputada,

1. Com o objetivo de responder os questionamentos apresentados pela Procuradoria
Regional dos direitos do Cidadão do Ministério Público Federal em Rondônia acerca do
cumprimento das condicionantes estabelecidas na Licença Prévia, informo que os itens "i)
Quais condicionantes da Licença Prévia foram atendidas e seus resultados; ü) Quais as
que ainda estão em andamento e seus resultados e iii) Quais as que precisam ser
atendidas e por que ainda não foram"; foram analisados pelos pareceres que subsidiaram
a emissão das Licenças de Instalação - LI, os quais apresentam a análise do atendimento
ou não das condicionantes e seus resultados. Com esta análise foi possível estabelecer
condicionantes que davam continuidade àquelas que estavam em andamento e não se
mostravam impeditivas à emissão da LI, além de estabelecer novas condicionantes com
base nos estudos apresentados no âmbito do Plano Básico Ambiental - PBA. Estas novas
condicionantes por sua vez, foram analisadas pelos Pareceres Técnicos que subsidiaram a
emissão das licenças de Operação.

2. Para o UHE Santo Antônio a análise das condicionantes da Licença Prévia foi realizada
no Parecer Técnico n° 45/2008 e a análise das condicionantes estabelecidas na LI no
Parecer Técnico n° 78/2011. Para o UHE íirau a análise das condicionantes da Licença
Prévia foi realizada no Parecer Técnico n° 39/2009 e a análise das condicionantes
estabelecidas na LI no Parecer Técnico nD 124/2012.

jv-
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Diretoria de Licenciamento Ambiental
SCEN Trecho 2 Ed, Sededo Ibama - Cx. Postal e9 0956Ü Brasília - !>F

CEP: 70ttl8-9OOe Telefone: (61) 3316-1282 - 1671!

3.Os documentos que atendem os itens relacionandos encontram-se nos arquivos
disponibilizados no endereço eletrônico a seguir:

4. Em relação ao item "iv) inventário de acompanhamento das 22 estações de
monitoramento indicadas pelo EIA de Santo Antônio e Jirau", informo que os
empreendimentos tem estações de monitoramento Umnológico, estações de
monitoramento hidrossedimentológico e estações de monitoramento climatológico. Para
que possamos atender da maneira adequada, solicitamos que seja especificado a qual
monitoramento a solicitação se refere.

5. Oitem "v) Cópia dos estudos que a SAE apresentou ao IBAMA sobre a elevação da cota
para 71,3 m; pode ser encontrado no seguinte endereço eletrônico:

n P
Atenciosamente,

THOMAZ MIAfcAK DE TOiJÇDO
Dire/ór Substituto do DlLlC/IBAfa^

\
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OF 02001.005316/2014-17 DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de maio cie 2014.

À Senhora

Virgínia Nunes Bessa
Procuradora-Chefe do Procuradoria Geral do Estado do Amazonas

Rua Emílio Moreira, nQ 1308 - Praça 14
MANAUS - AMAZONAS

CEP.: 69.020-040

Assunto: Dilação de prazo.

Senhora Procuradora-Chefe,

1. Cumprimentando-a, reporto-me ao Oficio n- 1.568/2014-GPGE, de 13 de maio de 2014,
encaminhado à Superintendência do IBAMA no Estado do Amazonas e protocolizado em
16 de maio de 2014 sob o nQ 02005.002726/2014-76 para solicitar a prorrogação do prazo
fixado para atendimento ao requisitado, considerando o recebimento do documento por
esta Diretoria somente no dia 23/05/2 014, bem como a exiguidade do prazo para
prestarmos as informações solicitadas, em meio ao expressivo número de processos de
licenciamento ambiental por todo o país que também demandam providências por este
órgão no momento.

2. Pelo exposto, esperando poder contar com sua compreensão, solicito a dilação do prazo
fixado, por mais 25 dias úteis a partir do recebimento deste.

Atenciosamente,

THOMA^VIIAZAK^DE TOLEDO
Diretor Substituto do DILIC/IBA^A
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____ Assüiatura ~~ ~~

Porto Velho, 26 de maio de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Instituto Brasileiro do M.Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

Ref.: SantoAntõnio Energia/PVH: 0285/2014

Assunto: Envio do 4o Relatório da 10a Campanha de 2013/2014 do Monitoramento
de Vetores, nas áreas de influência da UHE Santo Antônio, em Porto
Velho-RO

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha

uma via impressa e em meio digital (CD-ROM) do 4o Relatório da 10a Campanha de

2013/2014, do Monitoramento de Vetores, nas áreas de influência da UHE Santo

Antônio, em Porto Velho-RO, para conhecimento.

Atenciosamente,

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Gerente do Sustentabilidade
Santo AívoirfiO Erie?£5!;'

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804

Porto Velho, RO- Rua Dom Pedra II, 637-5° andar-sala 510-Centro Empresarial - Caiari . CEP 76.801-910 . Tel+55 69 3216 3301

www saníoantonioenergia.com.bi
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Assinatura

orto Velho, 26 de maio de 2014

À Senhora
Ana Carolina Faria e Silva Santelli

Coordenadora Geral do Programa Nacional de Controle da Malária
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde
Esplanada dos Ministérios, Edifício Sede, 1o andar, sala 105
Brasília - DF

Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 0283/2014

Assunto: Envio do 4o Relatório da 10a Campanha de 2013/2014, do Monitoramento
de Vetores, nas áreas de influência da UHE Santo Antônio, em Porto
Veiho-RO

Senhora Coordenadora,

Cumprimentando-a, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha

uma via em meio digital (CD-ROM) do 4o Relatório da 10a Campanha de 2013/2014,

do Monitoramento de Vetores, nas áreas de influência da UHE Santo Antônio, em

Porto Velho-RO, para conhecimento.

Atenciosamente,

Guilherme Abbad Silveira
Gerente de Sustentabilidade

GuUJhtmc Ahhaá Silvars
Gerente de Sustentabilidade
Santo Aniônio Energia

São Paulo, SP- Av. das Nações Unidas, 4777- Ed. Villa Lobos -6o andar. . CEP 05477-000 . Tel+551137022804

Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637-5o andar-sala 510-Centro Empresarial-Caiari . CEP 76.801-910 . Tel +55 69 3216 3301

Wivw.santoanlonioeneraisi.com.br
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Diretoria de Licenciamento Ambiental
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OF 02001.005256/2014-32 DILIC/IBAMA

Brasília, 23 de maio de 2014.

Ao Senhor

Raphaeí Luis Pereira Beviláqua
Procurador Federal do PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA

Avenida Abunã, 1759

PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.: 76.803-749

Assunto: Resposta aos questionamentos apresentados pelo Oficio 1280/2014 -
MPF/PRRO/PRDC. Ref.: LC 1.31.000.000249/2014-05.

Senhor Procurador Federal,

1. Com o objetivo de responder os questionamentos apresentados pela Procuradoria
Regional dos direitos do Cidadão do Ministério Público Federal em Rondônia acerca do
cumprimento das condicionantes estabelecidas na Licença Prévia, informo que os itens "i)
Quais condicionantes da Licença Prévia foram atendidas e seus resultados; ii) Quais as
que ainda estão em andamento e seus resultados e iii) Quais as que precisam ser
atendidas e por que ainda não foram"; foram analisados pelos pareceres que subsidiaram
a emissão das Licenças de Instalação - LI, os quais apresentam a análise do atendimento
ou não das condicionantes e seus resultados. Com esta análise foi possível estabelecer
condicionantes que davam continuidade àquelas que estavam em andamento e não se
mostravam impeditivas à emissão da LI, além de estabelecer novas condicionantes com
base nos estudos apresentados no âmbito do Plano Básico Ambiental - PBA. Estas novas
condicionantes por sua vez, foram analisadas pelos Pareceres Técnicos que subsidiaram a
emissão das Licenças de Operação.

2. Para o UHE Santo Antônio a análise das condicionantes da Licença Prévia foi realizada
no Parecer Técnico nc 45/2008 e a análise das condicionantes estabelecidas na LI no

Parecer Técnico n° 78/2011. Para o UHE jirau a análise das condicionantes da Licença
Prévia foi realizada no Parecer Técnico n° 39/2009 e a análise das condicionantes

estabelecidas na LI no Parecer Técnico n° 124/2012,
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3.0s documentos que atendem os itens relacionandos encontram-se nos arquivos
disponibilizados no endereço eletrônico a seguir:

4. Em relação ao item "iv) Inventário de acompanhamento das 22 estações de
monitoramento indicadas pelo EIA de Santo Antônio e jirau", informo que os
empreendimentos tem estações de monitoramento limnológico, estações de
monitoramento hidrossedimentológico eestações de monitoramento climatológieo. Para
que possamos atender da maneira adequada, solicitamos que seja especificado a qual
monitoramento a solicitação se refere.

5. Oitem "vi Cópia dos estudos que a SAE apresentou ao IBAMA sobre a elevação da cota
para 71,3 ni; pode ser encontrado no seguinte endereço eletrônico:
hüll:/âiçei^

Atenciosamente, / / !/
I ••>-£

THÜMA^IAzAk DE TtHJSDO
Diretoráubstituto do DILIC/IR&MA
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Porto Velho, 23 de maio de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo
Diretor de Licenciamento Ambienta! Substituto
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA
Brasília - DF

N°. Ref. SantoAntõnio Energia/PVH: 0276/2014

Assunto: Solicitação de reunião para discutir a continuidade do monitoramento de fauna

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE informa que no

próximo mês de junho completará dois anos de monitoramento pós-enchimento do

reservatório para todos os grupos de fauna do âmbito do Programa de Conservação da

Fauna. A proposta no Projeto Básico Ambientai (PBA) da UHE Santo Antônio foi de realizar

dois anos de monitoramento após o enchimento do reservatório para compará-los com os

obtidos na fase de pré-enchimento e, desta forma, avaliar os impactos e propor medidas de

conservação caso necessário.

O IBAMA, por meio do Parecer NV8/2011/COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, validou

esta proposta:

"Entende-se que todos os Subprogramas contidos no Programa de Fauna Silvestre

devem ter duração de 02 (dois) anos, contados após o enchimento total do reservatório,

com entrega de relatórios semestrais de acompanhamento. Deverá ser apresentado junto

ao 3o relatório semestral de acompanhamento do Programa uma avaliação sobre a

continuidade do monitoramento superior aos 02 (dois) anos pós-enchimento, com base nos

dados obtidos nas campanhas. Esta avaliação deverá ser realizada levando em

consideração o cumprimento dos objetivos do PBA"

São Paulo,SP - Av. das Nações Unidas, 4777- Ed. Villa Lobos- 6oandar.. CEP 05477-000 . Tei+551137022804
PortoVelho, RO-Rua Dom Pedro li, 637 - 5o andar-sala 510 - Centro Empresarial - Caiari. CEP 76,891-910 . Tel+55 69
3216 3311 ^ V;
www.santoantonioenergia.com.br ( ) /
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A avaliação com os dados das campanhas realizadas durante os 2 anos de

monitoramento será apresentada através de relatórios finais por cada grupo monitorado com

previsão de entrega em agosto deste ano.

Contudo, a SAE realizou uma avaliação prévia dos dados em novembro de 2013

durante o Seminário de Meio Biótico realizado em Brasília, indicando as adequações de

escopo necessárias visando a eficiência do monitoramento em ações que revertessem em

medidas de conservação. Dessa avaliação foi elaborada uma proposta, que foi, protocolada

em 18/12/2103 junto a este Instituto, por meio da Carta SAE/PVH 0723/2013. Porém, até o

momento a SAE não recebeu manifestação a respeito.

A SAE solicita uma reunião com este Instituto para apresentar os resultados do

monitoramento de fauna, com os dados consolidados ao fim dos dois anos de

monitoramento pós-enchimento, e das propostas para a continuidade do programa por

grupo faunístico. A SAE sugere o dia 24 ou o dia 25 de junho.

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE renova votos de estima e

consideração e aguarda a emissão da renovação da referida autorização.

Atenciosamente,

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Guilherme Abbad Silveira
Gerente de Sustentabilidade
SantoAntõnio Energia

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6oandar.. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637 - 5o andar-sala 510 - Centro Empresarial - Caiari .CEP 76.801-910 . Tel+55 69
3216 3311

www.santoantontoenergia.com.br
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ATA DE REUNIÃO TÉCNICA PARA

APRESENTAÇÃO DO STATUS CUMPRIMENTO
DAS AVALIAÇÕES COMPLEMENTARES DO

TERMO DE REFERÊNCIA - ACP

Data:

21 MAl 2014

Local:
IBAMA/BSB

S

NOME EMPRESA VISTO E-mail / Fone

Frederico Amaral IBAMA &L Frederico.amarali5iibama.aov.br

Leonora M de Souza IBAMA & Leonora. souzatSíibama.qov.br

Eduardo Wagner IBAMA Eduardo-waqner.silvaOibama.qov.br

Telma Moura IBAMA Telma.moura(Q)ibama.aov.br

David Cho IBAMA David.cho(5>ibama.aov.br

Alessandra Duim IBAMA Alessandra.duimiaiibama.qov.br

Guilherme Abbad Silveira SAE Wr quilhermeabbadiaisantoantonioenerqia.com.br

João Bosco Nogueira Jr SAE i'Jm ioaobosco(5ísantoantonioenerqia.com.br

Ricardo Ferreira SAE n ricardoferreira@.santoantonioeneraia.com.br

Carolina F Mariani SAE £W^y carolinamariani(a>santoantonioenerqia.com.br
^ I

ASSUNTOS TRATADOS

A SAE apresentou pontualmente as avaliações complementares solicitadas por meio de Termo de
Referência - TR, o status de atendimento e o prazo previsto para realização da atividade, conforme o
quadro abaixo:

TERMO DE REFERENCIA PARA ESTUDOS COMPLEMENTARES

SOLICITAÇÃOTR IBAMA

1) Realizar Levantamento planialtimétrico dos
contornos dos reservatórios e remanso das UHEs na

cheia atual - atender às especificações propostas pela
ANEEL. O Levantamento também deverá levantar com

a precisão requerida as cotas altimétricas das
interseções dos reservatórios com as áreas urbanas de

Jaci-Paraná e Abunã-Vila e com os trechos da BR 364

afetados pelos reservatórios na data do levantamento.

2) Atualizar o perfil topobatimétrico das seções de
monitoramento para avaliar assoreamento dos

reservatórios - este levantamento só pode ser
realizado em médio prazo {4-5meses).

3) Apresentar perfil longitudinal atual da Br-364 no
estirão entre Porto Veiho - Abunã com precisão
topográfica, notadamente em termos de cotas
altimétricas. Para as pontes da BR-364, também
realizar levantamento altimétrico das cotas dos fundos

das vigas.

STATUSDE ATENDIMENTO/ PRAZOS

Status: ATENDIDO

Manchas de inundação e imagens de Bandas Xe P
de Radar obtidas nos meses de janeiro, fevereiro e
março - voo de radar realizado no dia 31/03/2014
+ levantamento topográfico no NA em 63 pontos
ao longo do reservatório, Jacy-Paraná e BR 364;
Além disso: levantamento do NA em 19 pontos
ao longo do reservatório a cada 3 dias em média.

Status: EM ATENDIMENTO

Início das atividades em 10

Prazo: fim de agosto/2014

Status: ATENDIDO

dias
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Data: W
21 MAI2014 ~'~

Local:

IBAMA/BSB

ATA DE REUNIÃO TÉCNICA PARA

APRESENTAÇÃO DO STATUS CUMPRIMENTO
DAS AVALIAÇÕES COMPLEMENTARES DO

TERMO DE REFERÊNCIA - ACP

4) levantamento planialtimétrico da área urbana de
Jaci-Paraná, atualizado com as medidas de relocação
preconizadas na Resolução ANA 167/2012 (proteção
até a cota 75,0), com precisão notadamente em
termos de cotas altimétricas.

5) Apresentar matriz com dados de estruturas

afetadas, contempladas em relocação ou alteamento x
vazões e cotas mensuradas. Explicar o momento de
início da afetação, indicando as datas em que iniciaram
as interferências dos reservatórios com a área urbana

de Jaci-Paraná e com os diversos trechos da BR 364.

6) Apresentar os dados, com periodicidade mínima
diária, de vazões, do rio Madeira, vazões dos
tributários e níveis (régua e absoluto) para as seções
de monitoramento dos UHEs.

7) Atualizar os estudos das vazões máximas inserindo
as vazões máximas observadas na cheia/2014

8} Recalibrar o estudo de remanso, nas linhas d'água
ocorridas durante a cheia de 2014 extraídas dos

estudos planialtimétricos dos reservatórios, e no
monitoramento das vazões afluentes desta cheia;

9) Simular os efeitos de remanso para eventos cítricos
(TR 50 anos e TR 100 anos), com base na recalibração
do modelo e utilizando os valores atualizados das

vazões TR 50 e 100 anos obtidos da atualização dos
estudo de vazões máximas

10) Analisar o balanço sedimentométrico por meio da
avaliação dos monitoramentos

Status: ATENDIDO

Efetuado voo aerofotogramétrico no dia
06/04/2014 (ortofotos com resolução de 0,15m,
DTM com precisão altimétrica 0,5 m e curva de
nível equidistantes 0,5m)

Status: EM ATENDIMENTO

Estruturas afetadas pela cheia: ETE Parque dos
Buritis e Parque de Jacy-Paraná. Ponte da EFMM e

BR-364 (trecho próximo a Jacy-Paraná). As
medidas corretivas serão implementadas.
Prazo: meados junho/2014
Além disso: realização de NA do lençol freático
prospectivo na área urbana de Jaci-Paraná.

Status: EM ATENDIMENTO

Atividades já iniciaram, estão em fase de avaliação
de consistência dos dados.

Prazo: fim agosto/2014.

Status: EM ATENDIMENTO

Início após finalizar a consistência de dados de
vazão

Prazo: 01/agosto a 31/agosto.
Status: EM ATENDIMENTO

Início após processar as novas batimetrias do
reservatório e com os novos dados hidrológicos
(perfis NA e vazões máximas)
Prazo: 01/agosto a 31/agosto.

Status: EM ATENDIMENTO

início após calibração do novo modelo de remanso
Prazo: 01/setembro a 15/setembro.

Status: EM ATENDIMENTO

Início após processar as novas batimetrias do
reservatório e com os novos dados

hidrossedimentológicos
Prazo: 01/agosto a 31/agosto.

A SAE apresentou os resultados obtidos como cumprimento das solicitações 1 e 4, que foram
também apresentadas para a equipe técnica da ANEELem 19/05/2014. Em seguida, a SAE
apresentou o estudo específico de nível d'água do lençol freático realizado em Jacy-Paraná durante
os dias 23/04/2014 e 04/05/2014.
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ATA DE REUNIÃO TÉCNICA PARA

APRESENTAÇÃO DO STATUS CUMPRIMENTO
DAS AVALIAÇÕES COMPLEMENTARES DO

TERMO DE REFERÊNCIA - ACP

Data; -
21 MAI 2014

Local:

IBAMA/BSB

__

Foi definido que os estudos dependentes de dados altimétricos serão entregues ao IBAMA com o
referencial do IBGE de 2009, da forma como solicitado pela ANEEL.
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Porto Velho, 20 de maio de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor Substituto de Licenciamento Ambiental

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

N° Ref.: Santo Antônio Energia/PVH: 0266/2014

Assunto: Considerações ao Parecer n.° 000546/2014 COHID/IBAMA e Encaminhamento do
Plano de Comunicação Complementar

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, a Santo Antônio Energia S.A. ("SAE") informa que

recebeu em o Ofício n.° 02001.002045/2014-48 DILiC/ÍBAMA, encaminhando o Parecer

546/2014 COHID/IBAMA ("Parecer") que trata sobre a avaliação da reunião pública, ocorrida

em Porto Velho, para a discussão do Projeto Básico Complementar Alternativo da UHE

Santo Antônio ("Reunião Pública"), ao qual tece as seguintes considerações:

A reunião pública contou com ampla participação dos interessados, residentes das

comunidades potencialmente afetadas, direta ou indiretamente, pelo projeto de otimização

da UHE Santo Antônio. Além dos moradores de Porto Velho, estavam presentes na

Reunião Pública moradores dos assentamentos de Morrinhos, São Domingos, Riacho Azul,

Joana D'Arc e Santa Rita.

A delegação de Jacy-Paraná, em especial, teve presença massiva e foi a mais

participativa, realizando o maior número de intervenções e questionamentos. Embora não

constem na lista de presença, por terem sido instruída a não assina-la pela sua liderança, a

delegação de Jacy-Paraná chegou com 5 (cinco) ônibus à Reunião Pública, com cerca de

40 (quarenta) pessoas cada um, totalizando aproximadamente 200 (duzentas) pessoas. Tais

fatos, incluindo a não assinatura da lista de registro, podem ser comprovados com fé pública

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar.. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro li, 637-5o andar-sala 510-Centro Empresarial-Caiari. CEP 76.801-910 .Tel+55 69
32161600

www.santoantonioenergia.com.br
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pela ata notarial lavrada pelo Cartório Carvajal naquela oportunidade e enviada ao IBAMA

através da Carta SAE n.° 4591/14.

Também compareceram à Reunião Pública representantes do Ministério Público

Estadual e Federal, representantes do Governo do Estado de Rondônia e do Município de

Porto Velho, vereadores do Município de Porto Velho, Lideranças do Movimento dos

Atingidos por Barragens - MAB, Associação de Mulheres do Parque dos Buritis, entre outros

representantes da sociedade civil.

A presença da sociedade na Reunião Pública deve ser apurada não somente pela

lista de presença, evidentemente maculada pela proposital não assinatura de alguns

presentes, mas também por outros documentos que compõe o processo, como a gravação

integral em vídeo da Reunião Pública, solicitada pelo próprio IBAMA, onde pode se

constatar a presença de substancialmente superior ao número de 512 pessoas adotado no

Parecer.

Em relação à linguagem utilizada na apresentação, outro ponto abordado no

Parecer, a SAE reconhece que o projeto de ampliação da UHE Santo Antônio e seus

impactos é um tema complexo e de difícil compreensão para o público leigo. Bem por isso a

SAE adotou ações educativas preparatórias para a Reunião Pública.

Conforme demonstrado através dos documentos acostados na Carta SAE 4591/14,

foram realizados plantões de atendimento à população, duas vezes por semana, durante

sete horas, focados exclusivamente no esclarecimento de dúvidas sobre o projeto de

ampliação da UHE Santo Antônio, oportunidade em que foram atendidas 50 (cinqüenta)

pessoas.

No mesmo sentido foram realizadas reuniões prévias com as lideranças do distrito de

Jacy-Paraná em 28 de novembro de 2013, com a participação de 26 pessoas; com

lideranças da comunidade Porto Seguro, em 04 de dezembro, com participação de 25

pessoas; com representantes da EMATER, no dia 05 de dezembro, com a participação de

três técnicos e com os presidentes da Central Única dos Trabalhadores, Federação dos

^
São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar .. CEP 05477-000 . Tel +551137022804 Cl_í
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637-5° andar- sala 510 - Centro Empresarial - Caiari. CEP 76.801-910 . Tel +55 69 ^^
3216 1600
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Trabalhadores Agrícolas do Estado de Rondônia e Sindicato dos Trabalhadores Rurais, no

dia 07 de dezembro.

Ademais, a SAE realizou a distribuição de 3.000 (três mil) cartilhas didáticas e

explicativas acerca do projeto de ampliação da UHE Santo Antônio, confeccionadas

conforme layout aprovado pelo IBAMA.

Não obstante as oportunidades prévias para esclarecimento de dúvidas, a SAE

preparou a apresentação da Reunião Pública tendo como premissa um público leigo. Assim,

tratou de pontuar e explicar os conceitos técnicos, e utilizou-se inclusive de ilustrações

animadas, a fim de esclarecer conceitos complexos como a regra operativa imposta pela

Agência Nacional de Águas - ANA para a região de Jacy-Paraná.

Com o objetivo de esclarecer possíveis dúvidas remanescentes e expectativas da

população após a visita da equipe de comunicação, nos dias 26 e 27 de novembro de 2013,

os agentes retornaram em 5% (cinco por cento) das propriedades diretamente atingidas pelo

projeto de aumento de geração de energia. Em todos os questionários aplicados não houve

registro de dúvidas.

Em relação aos questionamentos levantados e manifestações realizadas pela

população durante a Reunião Pública, conclui-se que pouco se relacionavam com os

impactos específicos do projeto de ampliação da UHE Santo Antônio. Nota-se que a maioria

das demandas reivindicadas pela população referem-se a questões existentes, sendo que

muitas não são de responsabilidade do empreendedor. A delegação de Jacy-Paraná, por

exemplo, levou bandeiras e faixas nas quais alegavam que o distrito não tem saúde pública,

segurança pública, iluminação pública, Escolas, e etc, nada disso pode ser imputado ao

empreendedor.

Na análise dos principais temas abordados pela comunidade na reunião, o Parecer

levanta questões relativas ao P.A. Joana D'Arc, notadamente o alteamento do lençol

freático, aumento na incidência de vetores, e a incidência de cobras e grandes felinos. O

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6° andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637- 5o andar- sala 510 -Centro Empresarial-Caiari .CEP 76.801-910 . Tel+55 69
3216 1600

www.santoantonioenergia.corn.br

NS





alteamento do lençol freático e qualidade da água para consumo em Jacy-Paraná também

foi levantado.

Nesse sentido, foram realizadas as seguintes recomendações:

• Que a SAE faça monitoramento do Lençol Freático, com ampliação da malha

amostrai em Joana D'arc, conforme já recomendado na NT 07056/2013, de modo a

se formar uma base de dados para o monitoramento previsto no Programa

Complementar de Monitoramento do Lençol Freático.

• Que a SAE aumente a freqüência da coleta de amostras para realização de

ensaios analíticos das águas subterrâneas do Programa de Monitoramento do

Lençol Freático e do Cadastramento das Fontes Hídricas na Área de Influência

Direta - AID, na comunidade de Jacy-Paraná, de forma a caracterizar eventuais

alterações na qualidade da água. As coletas para análise devem ser feitas nos

MNA's 29, 30, 53, 54, 55 e 56, assim bem como em outras fontes que vierem ser

instaladas e ou cadastradas.

Sobre o tema, a SAE informa que as recomendações já foram adotadas. Em 4 de

abril de 2014 a SAE encaminhou ao IBAMA a Carta SAE n.° 0187/2014, em atendimento ao

Ofício 02001.000322/2014-88 DILIC/IBAMA, na qual informa as ações que vêm sendo

adotadas no sentido de incrementar a qualidade das informações relacionadas às atividades

de monitoramento do nível d'água monitoramento analítico das águas subterrâneas,

realizadas por meio da rede de poços de monitoramento (MNA's) instalados ao longo da

Área de Influência Direta - AID da UHE de Santo Antônio e demais fontes hídricas, incluindo

a região dos Assentamentos Joana dArc I, II e III, bem como o Distrito de Jaci-Paraná. Na

mesma carta a SAE trata sobre a questão do possível aumento populacional de vetores no

P.A. Joana D'Arc.

Adicionalmente, o Parecer recomenda à SAE que "a SAE envide esforços junto ao

órgão responsável, para a busca de soluções para a questão de qualidade de água em Jaci-

Paraná". A SAE informa que se comprometeu perante a comunidade de Jacy-Paraná e

sociedade de Porto Velho a reavaliar os impactos sobre o distrito.

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Vilia Lobos - 6° andar.. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
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Por fim, o Parecer traz recomendações a respeito do Piano de Comunicação

Complementar.

• Seja solicitada à SAE a execução de Plano de Comunicação Complementar

direcionado à comunidade de Jacy-Paraná. O plano deverá prever a confecção e

distribuição de folders, cartilhas e demais recursos visuais que se mostrarem

pertinentes, divulgação de campanhas informativas em rádios locais e realização

de oficinas informativas, nas quais os participantes possam expor suas dúvidas e

aflições quanto ao projeto. Quanto às oficinas, deverão ser conduzidas por

profissionais especializados em metodologias participativas, O Ibama deverá ser

comunicado com antecedência mínima de 20 dias sobre as datas e locais das

oficinas, de modo a viabilizar a participação de representantes do órgão.

• Seja feita nova campanha de informação aos moradores do Reassentamento

Santa Rita, PA Joana D'arc e Reassentamento Coletivo Rural Jirau, com o

objetivo de esclarecer quaisquer dúvidas que tenham restado a estas

comunidades.

• A SAE encaminhe ao IBAMA, após a execução do Plano de Comunicação

Complementar, relatório comprovando as ações realizadas.

A SAE considera que a Reunião Pública contou com presença massiva da sociedade

interessada no Projeto de Ampliação. Assim, os objetivos da Reunião Pública, qual seja o

debate público e pessoal por pessoas físicas e representantes da sociedade civil,

considerado o interesse público de ver debatido tema, foram objetivamente cumpridos e

satisfeitos.

Não obstante a SAE acata as recomendações feitas no Parecer, no que diz respeito

à realização das oficinas em Jacy-Paraná. Assim, a SAE encaminha a V. S.a o Plano de

Comunicação Complementar referente à comunidade de Jacy-Paraná, em linha com as

exigências feitas, já informando-os das datas e locais da oficina, a fim de viabilizar a

presença o IBAMA. O plano de comunicação social à comunidade do PA Joana D'Arc está

sendo elaborado e discutido, e será encaminhado a V. Sa assim que possível.

Hõ

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6° andar .. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
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Em relação ao reassentamento de Santa Rita, conforme demonstrado ao longo do

processo de licenciamento ambiental do projeto de ampliação da UHE Santo Antônio, o

mesmo não será afetado pelo alteamento da cota. Em relação ao Reassentamento Coletivo

de Jirau o plano de comunicação social já foi realizado, conforme relatório encaminhado em

1o de abril de 2014, através da Carta n.° 0186/2014.

A SAE agradece antecipadamente a colaboração e o atendimento, e coloca- à

disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Santo Antônio Energia S.A.

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6o andar.. CEP 05477-000 . Te! +551137022804
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UHE SantoAntõnio

Plano de Comunicação Complementar

Referente às oficinas em Jacy-Paraná

Porto Velho, RO

Maio de 2014
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1. Introdução

O Plano de Comunicação Complementar, ora apresentado, visa o

atendimento ao Parecer- Técnico número 02001.002045/2014-48

DILIC/IBAMA. Esse documento aponta as atividades direcionadas à

comunidade de Jacy-Paraná. Nesse contexto, as iniciativas de

comunicação têm o papel de levar mais informações aos moradores

do distrito sobre o projeto de elevação da cota do reservatório para

aumento de geração de energia da Hidrelétrica Santo Antônio.

Para tanto, apresentamos o presente Plano de Comunicação

Complementar Ambiental.

2. Ação

2.1 Oficinas Informativas

As oficinas serão ministradas por profissionais especializados em

metodologias participativas e seguirão dois eixos centrais: informações

sobre o projeto de aumento de geração de energia e noções básicas
de educação para a cidadania.

Serão utilizados material didático, como cartilhas explicativas com a

impressão do telefone de contato da ouvidoria da Santo Antônio

Energia e dinâmicas de grupo para o estímulo à participação dos

moradores presentes à oficina.

O Ibama será comunicado com antecedência mínima de 20 dias sobre

as datas e locais das oficinas, com o intuito de viabilizar a participação

de representantes do órgão.

2.1.2 Mobilização

2.1.2.1 Mídia Alternativa e Propaganda Volante

Jacy-Paraná conta com mídia radiofônica alternativa (caixas de som

presas em postes) que abrange as principais ruas comerciais do distrito.

Há também o serviço de propaganda volante (carro de som).

Serão produzidos textos convidando a população para a inscrição e

participação nas oficinas utilizando os recursos disponíveis acima

mencionados.
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2.1.2.2 Panfíetagem

O convite para participação nas oficinas será realizado também por

meio da distribuição de panfletos em locais de grande aglomeração de

pessoas, como em escolas, igrejas e repartições públicas.

2.1.2.3 Cartazes

Serão afixados cartazes no comércio local, repartições públicas e

escolas divulgando a Oficina Informativa e a forma de participar.

2.1.3 Realização

A quantidade de Oficinas a serem realizadas dependerá do número de

inscritos. A duração de cada Oficina Informativa será de 90 minutos a

120 minutos, divididos da seguinte forma:

Dinâmica - Educação para Cidadania - Lanche - Dinâmica - Aumento

de Geração de Energia - Dinâmica

A data prevista para as ações de divulgação das Oficinas é 02 de junho

de 2014. A primeira Oficina deverá ser realizada no dia 09 de junho de

2014.
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Porto Velho, 15 de maio de 2014.„ i

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Diretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref.: Santo Antônio Energia / PVH: 0185/2014

Assunto: Considerações sobre a correção da volumetria de madeira disponível
para comercialização

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE

expõe a necessidade de correção da volumetria informada a partir do 1o

Relatório de Acompanhamento dos Programas Ambientais pós-emissão da LO

1044/2011, encaminhado em março de 2012.

Considerando:

♦ Que da supressão das áreas contidas e autorizadas pelo IBAMA

por meio das ASVs de n° 379/2009, 384/2009, 428/2010, 448/2010 e

499/2011, quantificava-se o total de toras, 123.850,97 m3, e 768.507,14

st em lenha;

♦ Que toda a madeira foi certificada, vistoriada e liberada para

aproveitamento econômico pela superintendência do IBAMA no Estado

de Rondônia, por meio de 56 Autorizações de Uso de Matéria Prima

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas. 4777 - Ed. Villa Lobos - 6" andar .. CEP 05477-000 . Tel +551137022804
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Florestal - AUMPF e que se encontram listadas em apenso a esta

correspondência;

♦ Que a soma dos saldos disponíveis em cada uma das 56

AUMPFs totaliza 116.937,2430 m3 em tora e 829.981,9210 st em

lenha;

Faz-se necessário informar que a SAE identificou erros de digitação em

planilhas de controle e acompanhamento, o que ocasionou as diferenças nos

valores controlados e, por esta correspondência, expõe o erro, bem como a

correção.

Portanto, o valor total a ser considerado para fins de comercialização

se encontra na tabela abaixo:

Valores antigos Valores corretos

Lenha (st) Tora (m3) Lenha (st) Tora (m3)

768.507,14 123.850,97 829.981,92 116.937,24

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE renova votos de

estima e consideração e, coloca-se à disposição para os esclarecimentos que

se fizerem necessários.

Atenciosamente,

UXI&QUU&.

uilnefme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade Caroüna Mar* •

%VL\' d? Me,° Af"*«te— - - Santo Antonl» Bnt^il — —
São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6"andar J.eCBH)5477-000 . Tel+551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro 11,637 5" andar-sala 510-Centro Empresarial -Caiari . CEP 76.801-910 .Tel+55 69 3216
1600
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1D AUMPF Saldo Lenha (st) Saldo Tora (m3)

1 1100.3.2010.00001 18608,2750 2530,2730

2 1100.3.2010.00005 0,0000 791,7490

3 1100.3.2010.00006 6859,4850 1896,0700

4 1100.3.2010.00007 10836,5270 1673,8570

5 1100.3.2010.00008 0,0000 243,7450

6 1100.3.2010.00012 6493,7480 1240,8900

7 1100.3.2010.00013 0,0000 626,9870

8 1100.3.2010.00016 4196,5390 971,2050

9 1100.3.2010.00017 58,5620 2264,1630

10 1100.3.2010.00020 0,0000 3018,6720

11 1100.3.2010.00021 5651,9250 1396,1140

12 1100.3.2010.00022 0,0000 237,9500

13 1100.3.2011.00005 0,0000 2020,5730

14 1100.3.2011.00006 0,0000 2897,0540

15 1100.3.2011.00007 889,6000 606,0230

16 1100.3.2011.00008 8888,8670 1681,3210

17 1100.3.2011.00009 0,0000 1898,7500

18 1100.3.2011.00010 6864,9220 1212,5120

19 1100.3.2011.00011 10666,1210 317,6440

20 1100.3.2011.00012 13390,1780 2019,6300

21 1100.3.2011.00013 8751,2560 258,8970

22 1100.3.2011.00014 0,0000 355,6970

23 1100.3.2011.00015 3533,2890 164,0090

24 1100.3.2011.00016 3313,5140 3943,8280

25 1100.3.2011.00017 27768,1890 699,4550

26 1100.3.2011.00018 6131,1930 613,1160

27 1100.3.2011.00019 10403,4720 0,0000

28 1100.3.2011.00020 6201,2380 864,4100

29 1100.3.2011.00024 6317,6740 10932,5130

30 1100.3.2011.00025 12260,1550 2037,9160

31 1100.3.2011.00026 64596,0270 1881,6050

32 1100.3.2011.00027 9499,2200 3701,2990

33 1100.3.2011.00028 105491,0900 7994,9830

34 1100.3.2011.00029 0,0000 3598,8650

35 1100.3.2011.00030 44403,7310 2245,1710

36 1100.3.2011.00032 10036,2770 3188,5560

37 1100.3.2012.00001 43744,9650 4220,5860

38 1100.3.2012.00002 281,4420 160,1410

39 1100.3.2012.00003 11137,1800 155,6500

40 1100.3.2012.00004 11437,5380 3250,4230

41 1100.3.2012.00005 2048,9800 1575,0330

42 1100.3.2012.00006 21941,5580 4741,8950

43 1100.3.2012.00008 693,6000 59,1760

44 1100.3.2012.00009 2667,4870 713,0930

45 1100.3.2012.00010 20732,1400 2687,1060

46 1100.3.2012.00011 60758,7280 2749,7580

47 1100.3.2012.00012 60841,8570 1708,1100

48 1100.3.2012.00013 40063,9630 1408,1080

49 1100.3.2012.00014 19808,1930 2030,1600

50 1100.3.2012.00015 43888,5970 4194,9480

51 1100.3.2012.00016 14738,7930 964,9640

52 1100.3.2012.00017 165,5200 17,1740

53 1100.3.2012.00018 8160,7880 1293,2460

54 1100.3.2012.00019 3311,0670 1452,7160

55 1100.3.2012.00020 1500,7480 0,0000

56 1100.3.2012.00021 49947,7030 11529,4540

Total 829981,9210 116937,2430
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. DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Detentor. SANTO ANTÔNIO I-Nr-RCÍIA SA

JWsp. Técnico; or-NII/í ÜOUZA AilüTi

Área Autcwatla: 0,000 ha Ama Totíil' 0,0(1(1 h;i

Protocolo PM1-S:

2 . DADOS DA PRQPKiüPADL

Denominação: tJIII- HANTO ANTÔNIO

Lncleieço: f-.TAPA II, RIO MADMH-ÍA, I.OTHS A.M.C, H..HAÍÍ I-, S.OTH ÚNICO-MK

Município: POHTO VMI.IIO i.atitude / Longitude: <p 5' 11,4"/ G4° 10'17.Í3"

Anmdfi Resníva I.oçjnl; (),ÍIOO hn Ama tia Pies. Pcrm.: £71,0/50 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO HNI.ÍKG1A ÍiA CGC / CPF: 09.391.nZ3\0001-G0

,i . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO R6F£Rf-:NTtí A ASVfi' 4Í8/2010. i_OTÍi 0,1)0 1'A'lfO1)1 f)0 PROCESSON* 02024.002400/201007

EÍSPIÜCIÜS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

CGC / CPr: 0B.391.823\0001-fi0

l.íitiUick; / f.dngiludo:

Áioa cie Efetivo Maufijo: 0,000 ha

Pi otocolo POA:

ArenTotal:263il,9'Mhn

Açacu / Mura erflpitani t .
Angellm / llyiiieiiúloiiJt.rfi üxcelsuin OiilKü
naciiri/RlisotMjiit.ictojjhylljjíMiKi.jfl.-icn 1., f. TrhiTi
Battdiirrii I PniMn psiaümlB DucV.';
Cmomuii / 1'oulorin spp.
['mblrotf.i I Roltinin tnslgnis U.FJ.Fr.
RivcIm / Plpladaitla su.iveotcua Mi;;.
l:it|íMi(.i / Hctis iiiniIalana íJuyaiuf.
J^cnroúba / C.nlopliyllum IjF.Tiilííiisi? Cn.il>--.-..
Jiló / Guaioa sififatlca C.UC.
Macucu / Ucmiií) hãtcro.ficiipl!.'! Hêtitii.
r.iai.imat,l/ Escfv.vcilciagr.HHlifloiii (Auiil.)S.ind.villi
Mulatelio/Cíilycopliyliufti Epiucoamif.i lisnlii.
I.Sufurd / Gio-dnium Bciitifoliinn Rtibsp.íibr.v-itnni (f)iif-i^) R,c.f)oi;-|
Stwiaíima ICcíba pcnUndra (I..) Gacrtn.
Taxi / Tachigali pa<i!cu1a(a Aul>l.
" -'Io IOrtnosl.i íipjv.

.(/VíioInmlcholiillccRo!

#.i88&i!ft#8m:?M13MU:?MMfíi!tím;g^

í;í?í//M#í;5ff^v/íi7^^

í,'3/;í^'Wí;flffitf?;&vi.^^^^

FVfiVtóví/tfsv/íiMf/.í/fcm^^

40,4 El
8,516

10,076
3,197

1,000
7,701

1213,369
703, «11

3 6 1,074
23,016

7.480
463,502

0,370
37,510

3,914
1.930
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5. MATÉRIAS -PRIMAS AUTORIZADAS /VOLUME AUTORIZADO
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i . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Detentor. fiANTO ANTÔNIO l:NI:tt«IA ÍiA

fíósp. Técnico: DIÍNITZ SOU/'A AUI.LIÍ

Área Autorizada: 0F000 ha Aíbíi ToIfi1:0,0UD h<i

Piolocolo PMÍ S:

2 . DADOS ÜA PROPRIEDADE

ríenoininação: AMP SANTO ANTÔNIO

l-Ticloroço: RIO MAOP-liíA

Município: PORTO VF.U !ü

Are-i de Reserva í.eg;il: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO EMERGIA SA

•/AiM.on; •ir*/i>-í/iMi'i-i Vp!í;í;;í>o: W<itÍ;-»Yr-\

CGC / CPF: 09.391.823*0001-60

! --itÜurJr! / Longitude:

Áron de f':fèlivo Manejo: 0,000 lui

Protocolo POA:

AreaTol3l:605,000 ha

1atitude / Longitude: 0° S2* 1"/" / 64° Jí* íifl"

Área de Pies. Perm.: 340,770 ha

CGC/CPF: 09.391.823\000'1-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTOfU/AÇAO REFEREM IF.AOSPÁTIOS OfiH' 30,31,34l35l3B,3/l3BI33I<l(.VJ9,CD,(i1 1= 6? IK) PROCESSODF. H*02024.002403/2010-53

4 . bSPECIES AUTORIZADAS / VOU

AbJurana / Pouterh calmlto (Rui? P. Pav.) RadlJi.
Açflcci / Ultra crepltsns I..
Aniap.i 'Broslmum f|iiInnüiT,o (Aubi.) ili.be/
Andiroba / Carap.i ijula.tefi<>ts Aubl.
Aiigcllm / llyinc.ioloblum axcctaurit üui.'r.u
Aplif / FJcus Irigonn l..(,
Arapail / Macrolobluw acacilallimi (Honlli.) lisnlfi.
Bacurl / iiiiecdia maeiophyüfl (M.nl.J fl.n.ch. !; Tij.nn
fiandaira / Parkla pat.imialK Duche
Caj.1 / Spondi.13 momblii L
Cajai.iua /Cnbraloa caiijoroiia (Voll.j Mnd. sulijp. (-r-njí-iais
Caroba / Jncarandá copala {Aubl.) O,Dou
Caiuali.i / Tbyisodium Etlionibuigld.imt.n Uínlii.
Caxela / Simarouba nmaia Aubl.

Ceditlho ' Ccdrolinija calcctitctomils Ou;:ko
Cudil.itio / frlsma iiiicliialutli W.irin.

•\iiba / Copaifsra gitlanoiiíts tlísf.
,ir« / IJlptoiyx odoraUí (Aiibl.) Wiild.

v, .,jtúba / Goupla glfibia Aubl.
DIVERSOS I DIVERSAS
F-mblrcIi.i / Rollt.iía Insígnia R.e.fí.
Fnvolia / Pipladcnia siinvootons Mí<(.
Figueira / Flcus malislaita Du<iaiid.
Gaiapa / Apulcla molaris Spitio o* Bcntli.
GolabSo / Poitteiia paebycaipa Pfrvi.
GuaNúba / Clarisla taco.nona Ruir & f.iv.

!n()3iana ( Zygla cauHfloí.1 (VVIIId.) Klllip. e* I!..i:í...I.
Ipfl / Tobebuin sertallfolia (Vnhl) NJcholü.
(taúba / Mszilaurus llauba (Melan.) Taub. o/. !,!-:•;
Jacaicúbn / CntophyKltm brasiilcttüí Ci.iiib.TO. /

rOKIZADO

CS,342 m3

110,624 ni 3

17.35S inS

'/.785 n)3

32,213 l»3

3,100 ntJ

31,323 )«3

3,034 m3

19.063 ni3

1,(01 m3

6.953 iii3

4,311 m3

2,340 m3

2.101 in3

3,492 i»3

4,26/ iu3

12,101 mS

11,035 mJ

21,127 t»í

5351,925 in3

30,021 lil3

D,? 37 ntl

214,025 m 3

23,101 ni3

0,393 Iil3

2.245 Iit3

12,161 mS

4.0(12 I!l3

5,246 Iti 3

3.H01 ni3

Jíitíib.í / Kymsmca combati! 1..
l.Bri}.i-(|.iMio/ Pscudolmcdla spp.
Louro/Otottj.i riibiti Uc-z

F,!açar(indubii/Míni!kL->r<i iiiiberí (Qucko) Chev^tisr
f.iii-.utu / Llt.iiiia (istftodiojplia Uonlb.
MamJiocjuoíiii / Scljitricra moroioloni (Aubl.) Djcni, i. Píjikíi.
Matíüital.1 / llschwailfrn (jra.ldilloi.l [Aubl.) Sand.villi
1.1 filiKli!)."l / T«mliiisliil ümaídiiíca (J.r.Omcl) ü/.oll.
Morololó / Oidyinopjnjx spp,
Mclfflcallai.i / A^lraiiiun: lcco!nl«i Our.lio

f.liilfípii.incj.í t ÜioslíiHtiii píir.M.ui-5'j Hubor
MulalcIro/CalycophyüuiTi spruceaniim Bctilli.
Miinjiâ / t3ro=limim ncuíHoIliiín Hubcr

Mul.uiibi / Luoliía divsilcaia Mait.

OiüIlia-dc-mjCíico / Hnlcrolobium ECtiombuifikii (fíciUb.) Bnilii.
Piinia / Psctidolnicdia nuilfintrvls Mildbi.

PeípiWCaryorar ijlnbruni (Aubl.) Pers.
Piiiiio-cuiaba.io/Scíiizolobluiii üinoíonittmt (Ikibcí) Ducí'.')
Quarlquaia / MliKi.i.ntia gulanensls Aubl.
iíoxfnlio ' Pc-ltogyiiO P--fnkul.lt» Beillb.
Sucirplia / flo.vdlclili nitida Sprucc
3iii.-upli.i-p<oIn/ Diploiropls purpuroa (ílich.) Am~.!ioff
Suoiaünfi / Cciba pcnlandra (L.) Gncrtn.
Taiiuniiido / M.-ífliodendfo.i cidlimt (Oiicke) Gltason
fíiii-nii / Couiatari gufsneusis Aubl.
TíikI / TRühtg.ill paiiiculila Aubl.
Tento/OlmosIü spp.
Vitola I VfwN mieliclii Hackel

3Í,33G Iü3

1,213 in3

G,U4Si in3

1.033 lil?

10.7G9 iu3

4.831 nl 3

111,031 nl3

2,95'] Ili3

10,387 ni3

2.091 nt3

4,807 it>3

30,623 m3

11,075 ui3

2,337 m3

14.8G7 .ri 3

3,033 ul3

1 7.624 m3

107,239 ii)3

0,303 ni 3

50,353 .1)3

20,274 n>3

4,726 m3

114,661 nl3

1C>í!,002 ru3

1,303 ni3

25,9 *í7 (li 3

10.1Ê6 m3

8,001 m3

mrtZiüWji i SXilüil

/.'f/í/íí/SS/í f f!!-g'!'J
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iVtíviA íviinislúiin iíii iVlcio Amhinnls:

i Áiuhlpnífi n tfti'; \i i'cl ic^ii'; M;ihl|-:i j'-. 7V.ií.v mt-í-. 7 r\ .il;'Alv'IÁ l[i:,;ifnÊo lir;i:;iloiro do íVleio Aiiihlimíe o tio:; R(;i:ill':;o:; Naíumi:". líi!iKiv,ivr-i;. • ~^T j'3,-

DIRH- - Direíoriít do Ploro^ta:-;

,. .. . SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VEI.IIO

AUTORIZAÇÃO 01= UTILIZAÇÃO ÜE MATÉRIA-PRIMA

NJ ciei Auèoi^íjçlio 1100.3.2010.00022 Emissão/Auloiização: 28/01/2011 Validade 2H/01/2012

1 . DADOS DA AUTOfilZAÇÀO

DuUji.ioi SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA OGC CP!" 09.391 .!S23\0C()U;ü

Rtsp Tül-miuu AILTON JOSÉ CARDOSO PEREIRA LauHuia I Lonci-t^fo

/\r.j:; Áiiioniííiíla 0,000 ha Área ToUil 0,000 hn Aroa c;c Ffcíiuo Evlnnojo 0.00U ha

Proíoíiolo PMI7S' P.oiocolo POA

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Üenoitiin.-ição. MIE SANTO ANTÔNIO ! S/A mea lol.ii -f'257.000 Iui

L"iuk.'icçr.) MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA

Municipio. PORTO VELHO Laütudú / Longitude. íi1"' A4' 30,3" / 6<T 2' 23,6"

Áreu cie Resen/a Letisi 0,000 ha Área cie Pres Perm 10<M,S20 h;i

Propriolános SANTOANTÕNIO ENERGIA SA 3GC-. CPI 09.391.823*000 l-ÜO

3.OBSERVAÇÕES
COVIM H.'i :í1AÇAU DAAinUHKACÀÜ 11CÜ.3 ÍOlO.OOOmi, ÍÍFFEHRJiE AOS 1'ÃTIÜSDH li" 01.0?.lj:,05 L 17, E)A MARGFM ESGUÍHOA IXJ KiO VATíl IRA,F.TAPA I ÍXj f'RC;CESSO I
0íU2i Cüteacio-ui

i . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

ALj(!<-|i.':irj - r.lm(|ii;irli.t gLií.utcils.s Aul:l, 3,373 m3 ti'i^:^:~i^:^^^::;:^:r:u^-ul:!!;U:UUI::::l!h:::r:-^'l:::^.::-::::^^:^-i~:^-::!^i:;:i-::::-i:~^^ w,-,.-;.-íí;i^« .-;;.•;,:

Ai.ijuiiill ('üil.j ,•' llyillcilolotjiiiril pl-1.íicu:ii [Ji.-lho 12.61M rti3 ^i);-R;:t:ui^i^:::^:^^;^i;U-U::::t:i:nU:i:lu::!:::i:^:~~^^:-^:-.!:-^:.:::;:^:;':;!:.:;;^;;:':~-;~ a. ;--,-.:.".-j .-;: ::;.;.,
A...l..c.ltHj.: / Ai|j|(loS|.nr)l.l '.|1|> 0,77.1 I..3 lí:lii;.lia:::;^i::i:is:l^xv::l,ai;i:^liK^s^hi:kv~;.-i:;:..-J:.,::;".\::S7:-;;.t'l.::,!;t-r!r-;;:iT;-~-- !.-;-::r-,t.•-.-.-.-.,- .'.-.-.,
Ciiiiu'11 Diplct/s ctluiala (Aubl.) IViIlti. 13.4BG m3 í.-^,;.^^^•!^^.^ '̂i.,i^^..'̂ ^^^^•.1^v.^í^•i^^^^v,Vf^Ví,•.''̂ t.';K,'íKí.-^?if--.•.-,-.•.•í:;-•;-•..-;;:» ;.'.•«,•,;;,7--jM;.- ;w;;*;,•.-, ,..-„;,.-;;.-.-;,tí .-:.-.-;,-.
Ciiiiiul.-Jí G.iiii)(,i(jlilbra Aubl. ?li,7f9 tu3 b;/;;bb;;víb ;;;;:; bb;:b;;í:;bb ;;;;;=. ;;«;;j;;(í;bbBí.b Bi; ;.-,."B.Tr::;:;s:;.-j.-.-:.-i;s,-;.-j:;:í;:,;:r::Eçf, s.•:;.•;.-;..•.-;.•!.'.-; ..•;;•;
|[.:Llí)a. :.:cjll.JLjlLtsilaut)a(r.,.'.-.Sl!.j I .11.1!=. (K (.:<:/ B.313 IIÜ l^il;^s:i::-:!:i:i::i;;!!.;:ls;;;l!!X(:i!9il«!lÍ;nl;iltíll!li:a!.;.^;!ü.i!. f;;.-j:.(,•.•;..•:.•,,':=,•.•;.„•.'.-;:;;:.•:. E;..7.T;.-i-.-;,-ff .-;.-;.-_•,

J..MIi,i ' H;in.;n,ji-ít jiamtíolia Hubtr 1.723 m3 tUh:.UK:!r.su-i;Sí-;!i.^^i!i!r:u»Uiti!:i::ii»i:s::^Ksíi::nr^ =^.r^-i:;^:.k^;!^ii^:r^':':;:~^ ,•:...-.«.-:,•..:;,•;; .;;
Jutji.j)i.ll..rtjLa , Dialimn íjuiain-n*..' [AuU ) S i.ul.-.ilh .1,04-1 ...3 r.-,-.':;-;f ;.••:;; •-•;?;;;;f-;.-!ri:.-í.'f.víítí!í;itiSí/f;,-<,•,•;;«ííj::;,t;;.:,•:•,; .—.-,•. •.';,«.•.•«.,-,•.• .•;;(,•( •,<;.•-,•;.'.-;;.-i-i s:. ==.-:!.-;3i ;;;..-,
,'.-..., íimi, li. lia I /.';inill<:ii.i lu.bcii (DucI-.l') Chiv.ih.T 0,353 ni3 i;ih::i:^^^^-:.^;:-~:^^:::~-^^:uiti'l.::iU:i:^^-^::::~^:-^t;^:^:/:;:^<-ii,i.:;:^:i,;.::u:i:^:. ..-: ;.'.-..-(.-.-.;,-.-. «;,..,
i.;a'.jin;il;i , Eschv.nilei.l oorinc-fl jDC.} 3.A f.',on I3,ZS2 nl3 i;;lr.r.::^::i;Krr-:::;::!:;^!;s^ii^iiilfíHuiiUilii^'iSiiir.j^ls,l^^s^a:.!i!;^UsiKs-;^siir.!-í »• .-«..-::-••.;:(.• ;.-:.-;.,
I.Uffifli.ülui;] / ürusiltUlIM p.l. JL'11-i: Muí.m 13,52-1 Itl3 UiiSfíi!»:ii'»L-ild^^a:.fí^^gUtíMilri!l;iS:lliUi--r,r.i::::::.l.:i.;...;:it.s!:::ii,IJ:t!iiÍ!;;ís«f7i:. .-...-.-.-.-.-s;.-.!.-.-;, -•,-,.-.

['t-HulSIÜIIÍlíClI/tli;;!! (jlalj.llllt(AllL"l ) 1'Crí. !>,Ü22 Ill3 ^•í;^:=™..-f-";.-rWBt-iJí.-.'J;^ ,-;.-.-:r.-.-.i-:Jíí „-•,-..-.
I'ifíi'if,i , Auilis ca.iclilí.i IK.i.llh) í.k-; 0.3&7 mJ i;jfBí:;:B.;=,;;;;B;;c;;:^^:;;;a:iHis;;;;/;;;S;^i;^BtVí.--.:.i;:r:;^:;i: ;:;;:i;-íí);:;í-;>:;,:í-j;!:. -: ;;:.:::.-.••.•:( ..,-.i-,
iíiisir.tiii. Puilotjyr.i; panicul.il3 lioiilh. 7.ÕG3 m3 .^^•i^,fís•B;:^-.•;iV.,^^^^•J.v;;; '̂!fi.v,^vv,^•i^v>••,'l.-í^v.•(íJK;.•f.-.•:E^•;.•:;J.- =;.•;.-i-^f-rr,•.• .-.• ,-.-,*,i/jí.jí.-.;.-..-,-.• :---.-..-..:.---j.t:; f;i,,'-,
Si)llií)i.b-(jiu!;i i l)iíj|utro):is h.x(iíiji.o5m 53.^73 m3 i.;/;:;:;.B^-;-iB^í;B;;;:^B.;-;BBBi:i;;jííir;:;,;i;B;:;;;::,;^;::;:-;B' r .-.-v.-j.-í:.-:,-.-.-/r,-.-:t:;f.--;.-:.-.-r.*,-. ;. .•.•.•.,-.•:•-!.-.-. .;;j,-,-.
í a.:i.-tr.ii(J<j ' i^atliodGiiclrOM tlülurii (DuLhu; GIcül-ii 0.S9Q ni3 i:;:::::;:;:<::::':;::/:;^^r:!i!:::::li!i::'ili!t!i:^:ri.^:::^^.::::.^^^.-^^::a.:i:::.::ur;:i:::••:::;::::, ;:..•:..-:::;..-;-;.•; .-.-;fr,
II i. Em!,,ji[Mir.i tKlij (Huln-i) Cu.ili.-o. 9,?ítj ni3 lni!i»::r.^K:iiivx:i,ii.:.-s:iii^;/;ir.i!li')l;«il;i'ili;.--n'i;;;;..:;:-! r: .-.-:.-f.-:.-.-.-r-r.vj.-.-r*ríj-- ?;í. :•:..:.•:-; •:;•;.

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

\ í ' /" "" /
i ___/\y/'*•'•? •''•*•
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H" <)-à />fúoiiza(;aü: riOHJJ>r\ i.OUOO'" Eüiisnáo/Aulon^acao. '."dúiilíHi validado; :c:/n •/':>'

nsiemor. OAWTO AüTOMií.i W^Ltíi';?.'-. ">-. tJ(4C/r.M:: íV-1.-;íí'J>i?.n\íKlf.-i-ií'j

Résjj Técnico: KíE^IT.-: 70S!'-7\ .7UJ R": l.aíuufíe / !..onç:}j!udc'

Ai.-:;!/-.LsioniLiiJíi: i)ttm:< b- Àiou Toíal:<;-,,<i;.;7 *,.-• Árev de Fhiivo Maneio. ü;G:.7 L-

Píí..n«-jlr-Pi'íir';. Pi-fíocfilo POA:

ft-MiOiiiür-içn-'!. 1 ?..;

i-.íilk-:n-:r;0' ;'7 ,"

iY,Ji 'tií' il[>lt • ••••'.

\'['.!>)\V-':{:V\'< ." -

líitu.í •iMiiiütíiii'..:. ,'S

.üíicüiu ,' : lviiisin:r['j!>iuiiic:'Cíl5i.'in

'(iiiidf / I.!"JII(;ÍÍi.!lIo. -7'

D, • P.1 riti ,lt;i[i!iliijí:-!(.^Li /..~^eíii itin "t I7.rr;r;-ití'

:q'jil'.ui.-.j 'l-ííliocoi-jur!. flii.Ti.ú-üm. i . '•1,-íííi in:- ' ií'i;= / Oitiils' jjr.nt-íisi:- !'!•(.!;•..
iW". I c-íü-ifüLim imi.-.iiíiii::!- l;'nH )íii-:.:; ':;r,'Jfiit [,,3 U-imi / Uríml;. njij.íi i\í<

rf.CÍJ I rn"! f.!;:(;r-r.!tiij"ij;r í !.i.-inliKnr--i íHMurri (!).«:: ,} '"
r.i.I ri.íi:i.iL-v I Li--.-'.ni.-- iii-iiíi.tituirpii.i ÍIsjiMí.

ifitM) :.-..; i-..:o / Pifiiffipiri;. í.-ilkrl!-— i7..L,.;t :.!,iU1--; rn3 U.-.s.difiqiic-iíís I -JtiKi.iie..: t.K.-roioioni f/-'-i=-=S.j '•--'.'
IO-hk.'.!,- '̂.-,-!.!,! }}--i.ntfílKl:. f"'i!Cl:i- ^7n'7 ...! r'i-ii--.ni.-n.• / L--ei"u-;c>i|!-:.-.- (jíviíkIÍÍIüki jAnhl i -.V.ííí."
! i-it'l.:n: Pf:si.«;i;i p,.;.] iví -ip- l-'n. . i.iiül ..|'! í.ii"i!itui:>-i/'i r--i.iiiii;i:iii -'iiiir-JO.iic- {.li'-.' 'm. i) '• • '••
j Ll.rt! •' Piuiium .'uicirlisiuni -;'-1. i•>,(!>í .ii'S i-uiiniíiiõ / iiífiyinoii.iiin.s '.-pjí.
I (:='!--:,' "i)0:nlij., ihOnilHii !. 'h^i' >•'•'•'• únii.-'.:rAiaiC'í .-.sífnniitm !ri.<jísi1>í !k«7.:-

.|..i, i|.'í:;ii..riiji,i,-jini(^í;:i

1IC'j|j,.ií-iils(iifi.-iíi.-nsi-/ 13 : ,. s:!,TíS m:t í3íh-üí.---^--üiíic^cr ILuirjiíilotiiimi';t:ii,
:|J i"'í11!.-i I Fr.í-.lillílIiílCfíi.l liltEÜiíltíivis. MífíEs

í:5..f'ÍTh'-: / Gí.upi^fjlíiljla ,'\u1j! :i.','/fj.i iü". P-jn-^üínü' .' F.-Jit.iUü lisuí)-.dO(-|fi[ [I.iiliíi
; 1115J»',ii.i':íü!fm!r.'i.iaion^i.-.r..-r. -W.Srjr] rrí •.••mií-dc „ivv'.i> / A;^ü.^ nlbMoia íJ.ü:!-.
-,j!--=;-iioíi>.-i,-!,i.-i --ylv.-.iii^ í;> •. 1,3!;:. >n3 í-v-íi-ii /" C-.v.-j^E.r tjiohrn.n(Atii.il.) !Vi.
I:,'".;;- rmii-cl.-jr^air.itBOjJSíiíiBiJC.íío .-• 0--. ! . -:,í;ü(i .s.3 Pinho . iji;i!í;-iii-.,If>i;h].-.(,ii<j!iii!ii»am,v.>i;.i...!-!:;.
I".-." .- :.is-n]i.i'r-;y.-íí;'i(0.!';[;ni:!v-ií;i.f.!:. ".'!í'-:.> >•& íínir.i.sliu í i"'el:.orjyi:-= p.=inii:iil:ii.-i H;=nPíi
l-:>-'--ii.- •!:-',oli.^-nsli-iiJ,-) I í-'ij);,!fl.tiii-- .- • • •; .i-, : ii |. l"V':"4í M3 :-nrit|iiia f Crr jtiiclii.i nÜnH3tinn:i-
r.s-.-ah; r •n<i/üi.ii..iiiü::i;.-.'l^i Du- l-.v í r:-.'l !•-> ••••••••> "'üif-irpir;! =ü•-i.-f í (jipSoíi rifitr- piirpui.-.i (l:r7. "!-••
í-.--tj:':c-r.n'/!.iini;iU;c;!i|ji|-;iiUir;hlli-;i'-i. : -.. -i. i/Jíj'. i.s1! ;jin.-'H'ii>:; /1 li.naL^.iíhi^ -,tKs.i!i(V-i {ííjíiuc. • ;'••
rigu;--i..'- / ;"].:'.!^ nmSioiEsnr. Ilsi(!;-n{:. i '.í>^; ••>& '•Uín'-ür<K' •• i"-üííi;í iií-.iísr.tit.í {!-,) (^WiNi.
í^r^p;- / Ap-Jiíi- muiüiiis Síjelico cs Cc.ui. •' í.üíi;'. >n3 1,-íit-ijjrur!»;. í í is^iori-ndion -íistiim {siri^:- -) -:":[
C-ir.m.-. / [Ji.!-;ii.!inn uiik-(It.B.i;.) Ptiii--. i.Vi'.: !>>:• l.iuJii / OuiiJ-iíLíri n.!i.-tn.:iifiis Anb!
rii!=:!ki!j.- í Cl.ii i-vi.-i i3!:fiinrj;jd ünk ."'- I--.•'. P;,»; I mJ "i.u:r I iV-r.iiirjriii p?ni{:i.!..í:i Aubt.
Iiiu.-iisiii-i ,"V0''J-(.'íitilíMoiT! (Willd.) KiHIii. -r :' -• --: ;- í.iíú'' i«3 T=(iio/ Oniif-,:;;.-, -;q|-
Ip-Ví líii.jbui.TEei.niifotiiifVitliiiNi.;!^]. . 7.7P:D r,.:i n.;i; PnrJopktiEa -JCÍit (! Ii.ntíi; Cn:-^. •..

IOI-JA

CARIMBO F/\-lTvSV/l,^fjl^.i^,.AA^f"lOli7lp/\l")i: í;C)MPI=lliM

' 'íl'i.-ifin íi":!i„',/\v
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tj:- -.'C-iiüT.0', fiiilofi::;!'!'1!;; ijnr.i t.•.:(;>=!íi-.-j? sàu 'Io líitíiir.i tOLfiOii.;:b:íit; ;•";: .i'J "•J.-:riic: Arrjlr;(;i
*•.: •'-.-híüiui. :iiiimi.fjr.!n:. -..ft.! !;i-r,iiijq;i. =;ií •.•u!iirn-v OHOinotrrr.rj
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: -J

N° da Autorização: 1100.3.2011.00006

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/05/2011 Validade: 05/05/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA li, RíO MADEIRA, LOTES A,B,C, ILHAS E LOTE ÚNICO-WJE

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA ~GC / CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE ASV DE W428/2010 DOS PÁTIOS 1AE2 DA ILHA LIVERPOOL, DO PROCESSO DEN" 02024.000419/2011-80

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Açacu I Hura crepitans L.
Bacuri f Rheedia macrophylla (Mari.} Planch. & Triana
Caramuri / Pouteria opposita (Ducke) T.O.Penn.
Figueira / Ficus matlstana Dugand.
Garapeira' Aputeia molaris Spnree ex Benlii.
Jacareúba / CalaphylIuiTi brasiliense Cambess.
Jitó / Guarea silvati ca C.DC.

Macucu / Licania heteiamorpba Bentfi.
Muiatei ro / Calycophyllum spruceanum Bentti.
Mururé / Brosimum aculifofium Huber
Taxi / Tachigali pantculata Aubl.

CGC/CPF: 09.391.823\0001 -60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal: 2638,914 ha

•iinmnmmmmiuiitnMttuuiiintiiitMtmtm
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS 'f VOLUME AUTORIZADO
: 2397í054 m3 mMtmiiiitiwmimmxtiiiiititiimiimtiiuattimim tmtiflíitiiiit iwtim
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IMPORTANTE:
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ICARIMBO-EASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE pq^e» n\ 37.VCS
"~" , ' IGAMA-RO~'

O uso irregular desla Aulürizaçio impüca na sua cassação, bem como nas sanções previslas na legislação vigente.
Esta Autorização nSo cortlém emendas au rasuras.
Cópia desfa Autorização deverá ser manlida no íocal da Exploração para efeito ds fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

j/^s
b.

M A

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N° da Autorização: 1100.3.2011.00007

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 11/05/2011 Validade: 11/05/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGÍA SA

Résp. Técnico: DENfTZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha ÁreaTotai: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA lt; RtO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTE ÜNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4"/64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE ASVND 428/2010 DOS PÁTIOS 01,02,03 E OS DO PROCESSODE M" 02024.000418Í2011-35

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal: 2638,914 ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

Abiurana / Pouteria caimíto (Ruiz & Pav.) Radlk.
Algodoeiro / Heliocarpus americanus L.
Amapá / Brosimum gulanense {Aubl.) Huber
Angefim / Hymenolobium excelsum Ducke
Apui / Ficus Irigona L.f.
Bacuri / Rheedia macrophylla (MartJ Planch. & Triana
Caju-da-mata I Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Copalba / Copaifera gulanensls Desf.
Cumaru I Dipteryx odorata (Aubl.) Wiíld-
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Fava / Vataireopsis speciosa Ducke
Faveira-ferro / Dinizia exeelsa Ducke

Figueira / Ficus malisiana Dugand.
Ipê / Tabebuia serralifolia (Vahl) Nichols.
Jacareúba I Calaphytlum brasiliense Cambess.
Jatobá / Hyroenaea courbaril L.
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantiia Ducke

Jitõ I Guarea silvatica C.DC.

Louro / Ocotea rubra Mez

Maçaranduba / Manükara huberi {Ducke) Chsvalíer
Macucu I Licania heleromorpha Benth.
Mandioqueira / Scheffíera mo roto to ni (Aubl.) Decne. & Ptancti.
Matamata / Eschweilera grandtffora (Aubl.) Sandwilh
Muirapiranga / Brosimum paraense Huber
Oiticica / Clarisia racemosa Rulz & Pav.

Orei ha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pamã / Pseudormedia muitinervis Mitdbr.

Pequi / Caryacar glabrum (Aubl.) Pers.
Pinho-cuiabano / SctiizQlobium amazonictim (Huber) Ducke

32,169
12,SSa
17,345
23,146

1,920
1,756

17,309
19,235

30,568
12,177

839,600
22,714
7,998
2,763

0,742
3,903

42,853
7,151
1,778

44,297
3,143

52,502
8,383

73,571

5,
4,03B
3.448

14,072

21,244
20,152

m3 Roxinho / Peltogyne panicutata Benth.
íti3 Sucupira I Bovídichia nitirja Spruce
m3 Sueupira-amarela / Diplotropis purpurea (Rich.) Amshoff
mZ Tamarindo / Martlodendron elatum (Ducke) Gleason
m3 Tamburi / Enteroiobium contortisllkjuum (Vell.) Morong
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Vi rol a / Vi rol a mictielii Heckel

m3 wwmmwm&íimmmmm#mfflmmmmmiimmiw#fflimimtiaiii!witii

m3 M#mftiw#mmii#mtffli#wmtwmmfiitittm#mttt}#wmmwtíiiiiMitt)ii

m3 «M9BssHss«iíimiíBs»mssss^mBsummmfifemssBsnsesfmssssumus»s»
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORl
LENHA

TORA

######;?#u tifl #/J flÍtttjitrftittíitfflt1ltffiiiíitiiinii1ilttíifit1í1ttffi1ííftítijitttt1t

IMPORTANTE: 7

msiimiminmiUimmiisiiamifismmiumíimmieiniHiítiaeiufníiiiSi
wmtwiiítMiPiiiiiiiiMiiiiimfíwiitfttmtimtni

ASSINATURA DA AUTORíb>»bT£'CÕtvÍP^T^rítÉ^-:
o'fperini.sríCíer)te.fj!sfüíJuí.i

PnríHfig n1 37310?,

O uso irregular desta Autorização implica na sua cassação, bem como nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contém emendas ou rasuras.
Cópia desta Autorização deverá ser manlida no local da Exploração para efeito ds fiscal ilação.
Os volumes autorizadoa para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

6,582
7,647

1,035
12,697

13,144
32,022

3,467

10,368

utmnmum tutmm
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página:-1

N° da Autorização: 1100.3.2011.00008

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 11/05/2011 Validade: 11/05/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação. UHE SANTOANTÕNIO

Endereço: ETAPA II, RIOMADEIRA, LOTES A,B,C,D{ ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude i Longitude: 9o 5' 11,4"/64o 18' 17,6"

Área deReserva Legai: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA SGC / CPF: 09,391.823UJ001 -60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE ASV N°428*2010 DOS PÁTIOS B1 EC1 - JACIPARANÁ, DOPROCESSO DEN°02024.000-125/2011-37

CGC/CPF: 09.391.823\0001 -60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 2638,914 ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiu / Poutoria catmito (Rutz & Pav.) Radlk.
Açacu / Hura crepitans L.
Algodoeiro / Heliocarpus americanus L.
Amapá / Brosimum guianense (Aubl.) Huber
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angico / Cássia fastuosa Wiütt.
Apui / Ficus trigona L.f.
Arapari / Macroiobium acacifalium (Benth.} Benth.
Cajá / Spondias mombin L.
Caneia / Aniba canelilla (Kutith} Mel
Cedrinho / Erisma unctnatum Warm.

Cedro-rosa / Cedrela odorata L,

Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipíeryx odorata (Aubl.) Wifld.
DIVERSOS / DIVERSAS

Espetsiro / Cassaria gossypiosperma Briq.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Garapeira / Apulela molaris Spruce ex. Benth.
Garroíeiro / Brosimum utile (H.B.K.) Pltlier
Guariúba / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

ingarana / Zygia cautiflora (Willd.) Kíllip. ex Raeord.
ipê / Tabebuia serraíifolia (Vahl) Nichols.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jitõ / Guarea silvatica C.OC.

Laranjeira-kunquat I Franchetelfa spp.
Libra! Qualea paraensis Ducke
Louro / Occtea rubra Mez

Macucu / Licania heteromorpha Eeníb.
Mamica-de-porca í Zanthoxyium acreanum (Krause) J.F.Macbr.
Mandíoqueiro' Schefflera ntorofotoni (Aubl.) Decne. & Planch.

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADA

LENHA

TORA

42,177
299,109

4,472
14,447
55,176

0,329

34,164
24,003
19,662

1,540
2,357
2,185

83,756
4,226

88B8,867
0,767

336,048
3,989
1,574

4,294
61,094
13,513

8,459

17,234
0,976

17.899
8,815

56,805
3.030

23,460

ir>3 Mata mata / Eschweilera granrfiflora (Aubl.) Sandwüh
m3 Nllrindiba / Terminal ia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
m3 Muiracatiara / Astronium lecointei Ducke

m3 Muiratinga-de-folha-miüda I Maquira guianensis Aubl,
m3 Mulateiro I Caiycophyilum spruceanum Benth.
m3 Orelha-de-macaco / Ênlerotobium schomburgkii (Benth.) Benth.
m3 Pama I Pseudolmedia muitinervis Mildbr.

m3 Pequi / Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
m3 Plnho-cutabano I Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
m3 Piranheira / Sweetia nitens (Vogei) Benth.
m3 Roxínho / Peltogyne paniculata Benth.
mJ Sucupira / Bcwdichia nítida Spruce
m3 Sueupira-amarela / Diplotropis purpurea (Rich.) Amshoff
m3 SumaúmaI Ceiba pantandra (L.) Gaertn.
m3 Tamarindo / Martiodendron elalum (Ducke) Gleason
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubi.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Tento / Ormosia coecinea (Aubl.) Jack
m3 Uxi I Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 Viroia / Vi rol a minuíifiore Ducke

m3 m#m»^»»si>#»^e^»ssM»ttiHiif«aasi}«iiaif»eifm«e#ttmemmH

m3 iMU8UsmmiHmmt%smBmummiemiXisitiii}8iifíttmiiiümmMiwim&
m3

m3 Mittii!mMmsmiM#8MmmuimMfírAUMm;xs:wsttiiumwmttiiiiitft#itnmt

104,829 m3
2,728 m3

2,615 m3
1,074 m3

23,419 m3
3,811 m3

14,470 m3
0,802 m3

50,954 m3
0,976 m3
9,012 m3
2,084 m3
0,691 m3

183,531 m3
34,936 m3

28,408 m3
0,914 m3
3,453 m3

19,719 m3
26,875 m3

VCARffolB^È ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE
IMPORTANTE:

O uso irregulardesla Aulonzação impíteana sua cassação, bérn.ícomo nas sanções previstas na legislação vjgenia.
Esia Autarizsçáo nao contêm emendas ou rasuras.
Cópia desla Autorização deverá ser manlida no locai da Exploração Dará efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

Página; 1

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N° da Autorização: 1100.3.2011.00009

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/08/2011

^7 '-\-lfc

Validade: 05/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENíTZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totaf:Q(0Q0 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude/Longitude: 9o 5'11,4"/64° 18" 17,6"

Área de Reserva Legai: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA -GC / CPF: 09.391.823\0001 -60

3. OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOPATÍO D-03 DA MARGEM DIREITA DORiOMADEIRA, PROCESSO DEN"02024.001388/2011-84

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Proíocoio POA:

ÁreaTotal:2638,914ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

Açacu / Hura crepitans L
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Garapeira I Apulela molaris Spruce ex Benth.
Jacareúba I CalophyHum brasiliense Cambess.
Laranjeira-kunquat / FrancfieteHa spp.
Nlulaleiro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
Muni ré / Brosimum acutifollum Huber

Sumaúma f Celba pentartdra (L.) Gaertn.
Vi rol a í Vi rol a michelii Heckel

22.E39

1538,282
4,669

37,656
2,237

83,819

3,219
101,799

54,480

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTQRtZÂDTf
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CARIMBO É ASSINATURADAAUTORIDADE COMPETENTE
V.

IMPORTANTE:

O uso irregular desla Autorização implica na sua cassação, betri.como nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contém emendas ou rasuras
Cópia desla Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.





MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

J\QJ\

N° da Autorização: 1100.3.2011.00010

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/08/2011 Validade: 05/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

Latitude / Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B(CSDÍ ILHAS) E LOTE ÚNÍCO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4"/64o 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres, Perm.:871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823\0001-60

3. OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOSPÁTIOS OEN"A-S7,A-58,A-59,A-61,A-62,A-S3,A-G4,A-S5,A-66,A-67,A-68,A-69,A-70 £ A-71 DOPROCESSO DEN°02024.0013B9Í2011-23, LOTE A,AS
PROTEGIDAS PORLEI,SÃO PROIBIDAS A SUACOMERCIALIZAÇÃO

ÁreaTotal:2638,914ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

m3 Peroba I Aspidosparma polynssium Müll.Arg.
m3 Quaruba / Qualea dinizij Ducke

m3 Roxinho / Peltogyne densfliora Spruce ex Benth.
m3 Seringueira / Hevea brasiliensis MÜIf.Arg.
m3 Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
m3 Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
ii)3 Tamarindo / Martiodendron ei atum (Ducke) Gleasort
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubí.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Timburi / Enteroiobium contoríisitiquum (Vell.) Morong
m3 Ucuquirana / Chrysophyllum spp.

m3 imai!S!!siii!^snm;»:íuuhí!inii!;iiiiKiimii!H!ii;iivt,iiíiHimmm^mMm}miiiitii^

m3 mimMtwiig^mximHHmHümmimtimiismftHtimuimmiHffltimss asimtmmmmmm

ESPÉ' IlES

36,464 m3
0,979 m3

39,253 m3

6,271 m3
59,859 m3

7,245 m3
55,248 m3

124,235 m3

26,598 m3
25,551 m3

6,014 m3

Abiurana í Pouteria eaimito (Ruiz a Pav.) Radlk.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Amescla / Trattínnickla lawrencei Standl. ex Sw.

Angelim / Hymenolobiuro excefsum Ducke
Bacuri I Symphonia globulifera L.f.
Bandarra / Parida paraensis Ducke
Cajueiro 1Anacardiuffl giganteum Hanck ex Engl.
Castanlieira I Bertholtelia excelsa Humb. & Bonpl.
Cedrinho / Erismst uncircatum Wami.
Copaiba I Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipferyx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl
DIVERSOS / DIVERSAS

Fava / Andlra retusa (Lam.) H.B.K.
Faveira-ferro / Dlnizla excelsa Ducke

Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Garapeira / Apuíeia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr.
tngarana I Zygia cautiflora (Wiild.) Killip. ex Record.
ipê! Tabebuia serratifoüa (VahlJ Nichols.
Jatobá / Hymenaea courbarit L.
Jitó I Guarea silvaSica C.DC.

Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro-preto I Nectandra cuspidata Nees
Maçaranduba 1 ffianükara huberi {Ducke) Chevalier
Macucu / Licania heíeromorpha Benth.
Mandíoqueiro í Sciiefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamata í Eschwei fera grandiflora (Aubl.) Saudwith
Orelfia-de-mocBco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pama / Pseudoimedia multinervis Mildbr.

Pau-de-lacre I Vismia guianensis Pers.

61,824
105,554

1,330
77,862
28,581
12,495
25,673
33,519

2,612
49,502
29,421
21,995

6864,922
42,910
28,639
59,216
11,769
12,427

5,576

53,318
3,300
2,439

17,293
1,323

27,280
6,907

41,662
4,543

18,436
32,329

mtammmfmm

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAè / VOLUME AUTORIZADO

IttilllttitílUttl ######
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m3 mmmffimsnimnnmmzimmiiMmffiMmmMusmmttèmmsmmmB

m3 miiiismmisgmBBiiBS^emiiB^mmssxsstí^sBessmifísmaumuWBssiieM

m3 muns»»nmnüaBnHsm»nmtRnsssBnBssnsot!MaaBBS»nM»MmrmaMu

m3 süm»s»9S»PSB99f^sssn»smssitBsn9S8S9^s^s9ms9sss»e«ssMas8mu ttmumttiinit ttmm

LENHA 1 6364,922
TORA \ . 1212,512
Mssasm»MuismmmmummsBmnm»ma^esBSfmavLmnB8«s^»Bt^i uiutHMmii

^itMesnmttititsasasseMHUiimmiiusiiuBiissumisBMmusmnHsiiBmsiiSii umaisuim nanam

CARIMBO 'É ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

ÍMPORTANTE: '"^'^ _ /
O uso irregular desta Autorização implica na sus cassação, bem como nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não cantem emendas ou rasuras
Cópia desta Autorização deverá ser mantida no loca! da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para ejploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os voiijmes autorizados correspondam ao volume geométrico.
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00011

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/08/2011 Validade: 05/08/2012

Detentor SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp, Técnico: DENITZ SOUZA AULER

ÁreaAutorizada: 0,000 ha ÁreaTotai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO I S/A

Endereço. MARGEM ESQUERDA DO RÍO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 1257,000 ha

Latitude/ Longitude: 8o 44' 30,3" / 64° 2' 23,6"

Área de Pres. Perm.: 1044,820 ha

CGC/CPF: 09.391.823*0001 -60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOS PÁTIOS DE N°30,31,34,35 E 36, DO PROCESSO DE N° 02024.001390/2011-53

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria caimiío (Ruiz & Pav.} Radlk.
Acariúba / Mlnquartia guianensis Aubl.
Afgodoeiro / Heliocarpus americanus L.
Amapá / Brosimum pavinarioldes Ducke
Andiroba / Carapa guianensis Aubl.
Angelim I Hymenolobtum excelsum Ducke
Angeiim-amargosa I Vatairea sericea Ducke
Angeüm-pedta / Hymenolobium petraeum Ducke
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Cajul / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Caxeía / Simarouba amara Aubl.

Cinzeiro / Terminalia amazônica (J.F.Gmel) Exelf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Fava / An dirá retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-amargosa I Vataireopsls speciosa Ducke
Garrote / Bagassa guianensis Aubl.
Guaríúba I Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

Ingarana! Zygia cauliftora (Wiild.) Külip. ex Record.
Itaúba / Mezilaunts itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequitibá-rosa / Cariniana micranttia Ducke
Libra /Qualea paraensis Ducke
Louro-preto / Nectandra cuspidata Nees
Macaranduba / Manifkara huberi (Ducke) Chevalier
Mandíoqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Mata mata / Eschweifera granditlora (Aubi.) Sandwith
Mirindiba / Terminalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muiracatisra / Astronium lecointei Ducke

75.707

0,785
3,336

14,051
0,951

13,988
0,729
6,993
9,542

12.078

2,186
7,540
9,556

4,552
10666,121

2,565

4,023
7,967
1,803
0,262
1,005
2,562
2,222

10,088

3,897

0,240
, -3,532

10,568
3,350

0,500

m3 IWuirapiranga / Brosimum aeutlfoilum Huber
m3 OI ti cíca / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

r«3 Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Beníh.) Benth.
m3 Pajurá / Pouteria spp.
m3 Pau-sangue / Vis mi a spp.
m3 Pequi / Caryocar sp.
m3 Pequiarana / Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
rn3 Pororoca / Dialium guianense (Aubl.) Sandwith
m3 Q uariq uara / M!nquartia guianen sis Au bl.
rn3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
m3 Sorva / Cotima guianensis Aubi.
m3 Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
m3 Tamarindo / Martiodendron eiatum (Ducke) Gíeason
m3 Tauari-branco / Couratari guianensis Aubl.
st Taxi / TachigaM panicuiata Aubl.
m3 Tento-vermelho / Ormosia amazônica Ducke

m3 Timborana / Enterolobium contortlsiliquum (Vell.) Morong
m3 Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 Uxirana / Licania spp.

m3 nsmmiwnsimtifífiuantiHiistiBímitmtmiimtmiimaimtinnimBShmissiitiismsiíím

m3 ti-amiMMmmammimMtmtmammmwtwmmwiiiiimmiwMinmiíttttitii!

m3 mumnusimunuBsuti^imaiitíUBBímammmmnmiiMsiiiimmiiiiiimhttwiíammm

m3 tiavaBmmnuiiBimifBiiUiiMmmiaimuuiiWütifíUMmttHMMfíMitiiiiimtm

m3 #^m#waimmuffltim>imfflmutitiMnMmiinti4ttitiumMmitfflnffliiititintf4m

m3 «Mim!i0!:aiíuui!UMmii>iiBBíiiiiiuiiuift!M6nifamsitH#iimififtitmMaith«eH»«w

m3 M#wtiímmitttttiftiiiiit!mi)ffltmw<m

m3 twmtwiH

5 . MATÉRIAS ~ PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
LENHA

TORA

^uiiunijMMuutimtmfflkMttiiiniiiniwyuíistítíwwustmttiMiititHttitítíMn tmimama amam

wmntwM$mmnnmmmtiamnmHmMMmitiniitttiiiiiitmm){íi mMmmammmam
mauusamiiamaaummimnumiiitimiiimiiiiiiiHmnismimatftitftiaHimiisaaanm iiiiimiiiiiMamam mt£.
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;CARIMBO"E ASèlNATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

O uso irregular desta Autorização impiica na sua cassação, bem conío nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contém emendas au rasuras.
Cópia desta Autorização devera ssr mantida no fecal da Exploração para síeilo de fiscalização
Os volumes auíorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes auíorizados correspondem ao volume geométrico
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Na da Autorização: 1100.3.2011.00012

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/08/2011 Validade: 05/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: OENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTota!:2638,S14haDenominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA ii, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ÍLHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18'17,6"

Áreade Reserva Legal: 0,000 ha Áreade Pres. Perm.:871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOS PÁTIOS DE N* A-11,A-12,A-13,A-14,A-15,A-16,A-17,A-18,A-40,A-41,A-42,A-Í3,A^M>A-45A-46,A-47,A-48rA-49,A-50,A-51,A-E2>A-53,A^4^-55 E A-56,DOLO
PROCESSO DE N° 02024.001329/2011-14

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria calmito (Rui? & Pav.) Radlk. 55,539
Amapá ! Srosimum parinarioides Ducke 31,317
Andiroba / Carapa guianensis Aubl. 21,847
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke 128,163
Apijó! Laetia procera (Poepp.) Eichler 2,829
Bacuri i Symphonia globuiifera L.f. 14.967
Bandarra/Parkia paraensis Ducke 1,639
Cajuí / Anacardium curalellaefolium A-St.-Hil. 55,813
Castanheira/ Berihollefia excelsa Humb. & Bonpl. 114,350
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm. 49.6B4
Copaiba / Copaifera guianensis Desf. 30,752
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild. 92,579
Cupiúba I Goupia glabra Aubl. 52,604
DIVERSOS/DIVERSAS 13390,178
Escorrega-maçaco I Capirona huberiana Ducke 1,935
Fava / Vataireopsls speciosa Ducke 126,292
Faveira-ferro / Dinizia excetsa Ducke 10,540
Figueira / Ficus matisiana Dugand. 75,466
Garapa / Apuleia leiocarpa (Vogai) J.F.Macbr. 6,704
Garrote / Bagassa guianensis Aubl. 21,821
Ingarana I Zygia cauliflora (Wiild.) Killip. ex Record. 8,116
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez 5,070
Jatobá/Hymenaeaeourbarif L. 121,078
Jitó / Guarea silvatica C.DC. 1,608
Libra / Qualea paraensis Ducke 19,336
Limão-bravo / Siparuna spp. 1,392
Louro-preto / Nectandra cuspidata Nees 30,410
Ntaçaranduba / Manilkara huberi (Dticks) Chevaiier 25,945
Frtacucu / Licania heteromorpha Benth. / 43,850
IVIandioqueiro / Schefflera moratotoni [Aubl.) Decne. &Planch. / 44,656

m3 Matamata í Eschweilsra grandifíora (Aubi.) Sandwith
m3 Muiracatiara / Astronium tecointei Ducke
in3 Nluirapiranga I Brosimum anguslifolium Ducke
m3 Oiticica! Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
m3 Pamã / Pseudoimedia multlnervis Mildbr.

m3 Pa u-s a ngue / Vismia spp.
m3 Pequi / Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
m3 Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
m3 Seringueira I Hevea brasiliensis Müll.Arg.
m3 Sorva / Couma guianensis Aubl.
m3 S uc up ira f Bo wdichia n itída Sp ruce
m3 Sumaúma /Caiba pentandra(L.| Gasrtn.
st Tamarindo / Martiodendran eiatum (Ducke) Gleason
m3 Tamburi / Enterolobium maximum Ducke
m3 Tanibuca-amarela / Buchenavia parvifolia Ducke
m3 Tauari / Couratari guianensis Auhl.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Timburi / Enterolobium contortisiliquum (Vctl.) Morang
m3 Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 Virola I Virola surinamensis (Rol.) Warb.

m3
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUKÍE AUTORIZADO
LENHA \ 13390,178 st W/fMMfl/fr?,
TORA \ 2(^9,630 m3
ui»immtimmiimtmfíaiwamaiiaíinaiíe,Biti!i>ti^íit!imaHimi>attmmaaaaaaam\ smqntMim amm...
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'• CARlMÉO"É ASSINATURA t)A AUTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

* O uso irregular desta Autorizaçãoimpiicana sua cassação, bem conio nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contém emendas ou rasuras.
Cópia desta Autorização deverá ser mantida no local da Esploração tara efeilo de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Págína:'1

N° da Autorização: 1100.3.2011.00013

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 05/08/2011 Validade: 05/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp Técnico: DENÍTZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Tota!:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: RJO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOS PÁTIOS DE N" 70,71,72,73,74,75,76,77,78,79,80,81,32,83,3(1 E85 DO PROCESSO DE N° 02024.001387/2011-30, AS ESPÉCIES PROTEGIDAS POR LEt SÃO
PROIBIDAA SUA COMERCIALIZAÇÃO

4.ESPÉCIES AUTORIZADAS /VOLUME AUTORIZADO
Castanheira I Bertholtetia excelsa Humb. S Eonpl.
DIVERSOS /DIVERSAS

Seringueira I Hevea brasiliensis MüILArg.
mmaaimammmMituumHmammammimmaamaaamimmsmtmmiiíi

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude

Áreade Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Área Totai: 605,000 ha

Latitude / Longitude: 8o 52" 17" / 64° 2' 58"

Área de Pres. Perm.: 348,770 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

itimmmMMmMHmmmBmmnmmimmmmmfflwmmHmm mmmmm mmm mmm^mmtmmmmm^m^ffamaaaBaai^iimmmammmmmmsm nimutumi
nnmBuaBBttgMBBawBMUBBüMBwammmmsummsMwiaBwmMumm tmfflmm#mmmimmmBBMiMBmwmmmmmm£Mü4iuuBmmaMmtimmmmw!m iiKuiimitiii
sm^ss^mmmmmimmvBBBtiSBSiiBsasBSKsaBSBUBHaiiiirMKMHBmrM uma/mm mutmmt,

5 . MATÉRIAS - PRIMASAUTORIZADAS / VOIÍUME AUTORIZADO

CARIMBO-E ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

O uso irregular desís Autorização implica na sua cassação, bsmcomonas sanções previstasna legislação vigente.
Esta Autorização nâo contêm emendas nu rasuras.
Cópiadesta Autorização deverá ser mamids no focaida Exploraçãopara eleiio de fiscalização.
Os volumes auíorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes auíorizados correspondem ao volume geomélrteo.
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AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N° da Autorização: 1100.3.2011.0Q014

1 , DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 12/08/2011 Vaiidade: 12/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: OENÍTZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: RiO MADEIRA

; Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Lega!: Q.000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA;

Área Total:605,000 ha

Latitude / Longitude: S° 52' 17" / 64° 2' 58"

Áreade Pres. Perm.:348,770 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
CONTINUAÇÃO DAS AUTORIZAÇÕES REFERENTES AOS PROCESSOS DE N° 02024.001970/2010-80, 02021.001501/2010-41, 02024,002109/2010-19, 02024.002408/2010-53, ESPÉCIE PROTEGIDA
POR LEIÉ PROIBtDA A SUA COMERCIALIZAÇÃO.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

IMPORTANTE:

'mmw
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i ÕÃlliyiBO EASSINATURAOA AUTORIDADE COMPETENTE

O uso irregular desta Autorização implica na sua cassação, bem como tids jarivce^ pravistd. na .egis.açao vigente
Esta Autorização nãocontém emendas ourasuras. \
Copia desta Autorização devera ser mantida no local ds Exploração para efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são da inteira responsaoilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao vnlume geométrico
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas
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AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00015

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 25/08/2011 Validade: 25/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO I S/A

Endereço: MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

CGC/CPF: 09.391.823\00Q1-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal:1257,000ha

Latitude / Longitude: 8o 44' 30,3" / 64° 2' 23,6"

Áreade Pres. Perm.:1044,820 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOS PÁTIOS DE N° 11.20.21,22 E23 DO PROCESSO DE N" 02024.001476/2011-86, AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS POR LEI SAÕ PROIBIDAS ASUA
COMERCIALIZAÇÃO.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk. 13,279 m3
Acarirana / Geissospermum spp. 1,898 m3
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke 16,149 m3
Angelim / Hymenolobtum excelsum Ducke 3,489 m3
Angeiim-saia / Parida pêndula (Wiild.) Benth. ax Walp. 1,491 m3
Bandarra/ Pariria paraensis Ducke 3,381 m3
Breu-almécega l Tetragastris trífoliolata (Engl.) Cuafrec. 0,365 m3
Castanheira / Bertholletia excelsa Humb. & Sonpl. 2,866 m3
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm. 2,095 m3
Copaiba / Copaifera guianensis Desf. 2,786 m3
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) WiHd. 9,551 m3
Cumarurana / Dipteryx punctata (Blake) Amshoff 6,118 m3
Cupiúba / Goupta glabra Aubl. 2,306 m3
DIVERSOS I DIVERSAS 3533,269 st
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K. 7.397 m3
Feijão-cru / Lonchoearpus muehlbergianus Hassl. 4,338 m3
Ipê-amarelo I Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. subsp. chrysantha 1,469 m3
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez 10,741 m3
Jatobá / Hymenaea courbaril L. 13,670 m3
Jequjtibá-rasa /Cariniana micrantha Ducke 1,769 m3
Libra I Quatea paraensis Ducke 0,944 m3
Macucu; Licania hotBromorpha Benth. 5,902 m3
Mandia queira; Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch. 1,758 m3
Matamatáf Eschwellera grandifiora [Aubl.) Sandwith .- 6,585 m3
Uirindiba / Terminaiia amazônica (J.F.Gmel) Exell. 0,274 m3
OírJcíca/ClarisíaracBmosa RuizS Pav. / 3,701 m3
Pajurá / Pouteria spp. / 0,425 m3
Pequi ICaryocar uillosum (Aubf.) Pers. / 4,399 m3
Peroba /AspidospermapolynesiumMüll.Arg. / / 1,455 m3
Quartquara / Minquartia guianensis Aubl. j . 0,440 m3

Roxlnho I Peltogyne densiflora Spruce ex Benth. 1,520 m3
Seringarana / Havea guianensis ÁufcH. 1,321 m3
Sorva I Couma guianensis Aubl. 4,728 m3
Sucupira I Bowdichia nítida Spruce 1,998 m3
Tamarindo / Martiodendron etatum (Ducke) Gleason 3,979 m3
Tambor! / Enterolobium maximum Ducke 5,591 m3
Tauarí / Couratari guianensis Aubl. 6,908 m3
Tento-vermelho / Ormosía amazônica Ducke 2,361 m3
Uxirana / Licania spp. 3,472 m3
maaitmmammnimHtimmmnaumtlHUHUMiimaBattiiMMtmmtiMBMiHHB

iitHiiiitiwtiitBHBBBHmiwsunimittiiiíimmu

S . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS i VOLUME AUTORIZADO"
/ 3533.289 st
' 164,009 m3

tfttfttfftjf

WUIMUjL
ÚO E À^SlNÀTURA;DA>UTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

O uso irregular flesla Aülorizaçâo implica na sua cassação, bem como tias sanções previstes na legislação vigenie.
Este Aülorizaçâo não corrtém emendas ou rasuras.
Cópia desta Aülorizaçâo deverá ser mantida no local da Exploração para eteilo de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploraçãosáo de inteiraresponsabilidade do TécnicoAnalista
Os volumes autorizadas correspondem ao volume geométrico
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2011.00016

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 25/08/2011 Validade: 25/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC / CPF: 09.391.823V0001 -60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 2638,914 haDenominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço. ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B.C,D( ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5" 11A" 164° 18' 17,6"

Áreade ReservaLegal: 0,000 ha Áreade Pres. Perm.:871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOS PÁTIOS DE fJ° 72,73,74 E75DO PROCESSO DE N° 02024.001477/2011-21, AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS POR LEI SÃO PROIBIDA ASUA
COMERCIALIZAÇÃO.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk.
Açacu / Hura crepitans L.
Amapá I Brosimum parinarioides Ducke
Angelim I Hymenolobíum excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-pedra / Hymenolobiunt petraeum Ducke
Angeüm-saia / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. ex UUalp.
Bacurí / Symphonia giobuiifera L.f.
Bandarra' Parkia paraensis Ducke
Breu-almécega / Tetragastris trifoliolata (Engl.) Cuatrec.
Cajueiro / Anacardium spp.
Castantieira / Bertholletia excelsa Humb. & Bonpl.
Catuaba / Qualea sp.
Cinzeiro / Temninalia tanibouca Rlch.

Copaíba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryit odorata (Aubl,) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS/DIVERSAS

Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Faveira-ferro / Dinizia excelsa Ducke

Figueira / Ficus matlsiana Dugand,
Garapa / Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr.
Ingarana / Zygia cauliflora (Wiild.) Killip. ex Record.
Ipè-amarelo I Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. subsp. chrysantiia
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jaeareüba / Calophyllum brasiliense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequiübá-rosa I Cariniana micrantha Ducke
Libra / Qualea paraensis Ducke
Matamata / Eschweilera grandifiora (Aubi.) Sandwith

89,958
106,633
178,204

42,581
21,079

157,534
42,078
26,728
99,666

0,705
216,144
164,317

8,792
10,069

263,102
99,337

118,407
3313,514

55,257
22,105

296,794
18,654

7,939
31.508

1,148
, - 0,785

'' 88,398
16*420

48,208
142,210

1

m3 Mirindiba / Tarminalia amazônica {J.F.Gmel) Exell.
m3 Muiracatiara / Astronium lecoirrtei Ducke

m3 Muirapiranga / Brosimum angustifolium Duche
m3 Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
m3 Pacari I Platonia irtsignis Mart.
m3 PamS / Pseudolmedia multtnervis Mlldbr.
m3 Pequi / Caryocar sp.
Di3 Peroba / Aspidosperma polynesium MQil.Arg.
m3 Pinho-cuiabano f Schixolobium amazonicum (Huber) Ducke
m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Bentn.
m3 Seringueira / Hevea brasilietiaís MuILArg.
m3 Sucupira / Bowdichia nítida Spruce
m3 Sumaúma I Ceiba pentandra (l_) Gaertn.
m3 Tamarindo / Maitiodendron elatum (Ducke) Gleason
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Timburi / Enterolobium contorBsiliquum (Vell.) Morong
st Ucuquirana / Chrysophyllum spp.
m3 Uxl I Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 amaaaaaammaaam

uma

m3 mwBtimminmuaaaimitnamiamtBitimm

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUJlflE AUTORIZADO
LENHA

TORA
mtmmaaaaaaaaamamaaaamamimm

mtmnmnammBBtittHHaniiBiitimmnmm,

3313,514
3*943,828

BsmuaBuanaiminmmmtmmmiimBUHitaaaaBiiaHimaaaBBumimBanafíam ümBBUfnt mmm

A,--t^.^

IMPORTANTE:

^WitíCfâ
CARilvIBtí E A^StNlATÚFÍÁ1 DA AUTORIDADE COMPETENTE

y / í
O uso irregular desla Aülorizaçâo implica na sua cassação, bem cnmo nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contém emendas ou rasuras.
Cópia desla Autorização deverá ser mantida no local da Exploração pera efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

0,926 iti3
2,931 m3

20,576 m3
11,285 m3
13,711 m3

100,950 m3
27,777 m3
56,116 m3
74,114 m3

112,202 m3
29,823 n»3
66,626 m3

109,670 m3
175,590 m3
198,016 m3
481,904 m3

21,894 m3
2,304 m3

62,553 m3





MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00017

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 26/08/2011 Validade: 26/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO I S/A

Endereço: MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Áreade Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

CGC/CPF. 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 1257,000 ha

Latitude / Longitude: 8o 44* 30,3" / 64° 2' 23,6"

Áreade Pres. Perm.:1044,820 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DEN°32,33,37,38,39,40,41,42,44,45 E46 DOPROCESSO DEN"02024.001486/2011-11

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria cai mito (Ruiz & Pav.) Radlk.
Acarirana / Geissospcrmum spp.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Andiroba / Carapa guianensis Aubl.
Angelim / Hymenolobíum excelsum Ducke
Angelim-pedra' Hymenolobíum petraeum Ducke
Arapari / Macrolobium acacifolium (Benth.) Benth.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Caju I Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Caxeta / Simarouba amara Aubl-

Cedrínho / Erisma uncinatum Warm.

Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Qipleryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cumaru-ferro / Dipteryx férrea Ducke
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.

DIVERSOS / DIVERSAS
Estopeiro I Eschweilera spp.
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-amargosa / Vataireopsis speclosa Ducke
Itauba! Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jaeareüba / Calophyllum brasiliense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L_
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantha Ducke
Libra I Qualea paraensis Ducke
Macucu I Licania heteromoipha Benth.
Mantfioqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamatã / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mirindiba / Terminal ia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muíracatiara / Astronium lecoíntei Ducke

54,916
0,757

27,437
1,762

24,658

5,040
1,497
5,399

15,405
1,503

37,846
19,390

9.688

16,210
0,683

40,824
27768,189

4,744
3,412
0.635

26,961
1,673

32,316
24,030
54.515

10,811

1,650

,1^176
/ 17,779

1,904

m3 Muirapiranga / Brosimum angustifolium Ducke
m3 Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
m3 Pamã / Pseudolmedia multlnervis Uildbr.
m3 Pau-sangue / Vjsmia brasiliensis Cholsy
m3 Pente-de-macaco / Apeiba albiflora Ducke
m3 Pequi / Caryocar spp.
m3 Pequiarana; Caryocar glabrum (Aubl.) Pera.
m3 Pororoca I Dialium guianense (Aubl.) Sandwfth
m3 Quariquara / Minquartia guianensis Aubl.
m3 Sorva / Cotima guianensis Aubl.
m3 Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
m3 Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Tento-vermelho / Ormosia amazônica Ducke
m3 Ux<' Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
st naiMBitiimiMMnnaatiBaamitiiBiinimmiaaaattaaítsiíBmM

m3 BBuaBBaHHBBBiiuBBBíiiMiiiimaaaaaaamíBuaasamíBBíiBfíHBBBmm

m3 mMBaamBMMamuuBMMMwmwmíBaBituBHBuuBHamwttautoimmm

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VQLUME AUTORIZADA
lenha ; 27768,189 st tinaaaBmímmmuBuaBnnaaHiiHunmBBHBaBasaamsaaHafíBmmBBítmiimmm
TORA ( 899,455 m3 MittXllíimMMHWtílíllíltiMmtiUaMHÍtIittItlIMtílíIHtiftmt,
uaaaanBimmaBBBaaiiimHmaaaaaaHaBttahiiifmaaamíiniamutaaaaBtianiimfif uaiiiuiiaaBammumsm^aaamaBamBaaaaaaai^míBBBaaaaBSBBssBaaaBaaaBiími

mm&mmmmimWmmmammamm,
aaamammmmimmmmmma

IMPORTANTE:

uiíutiunaaii tmmiiifí __
4 muannuistí mmm MffltiaanmaaBBmttmaiwaatítiMaaamMiimumBHmmmm

y
-/••) ^ J ttZC&*

CAjRIIvtBO^E A^INATURA.bAAUtORÍDÃDE COMPETENTE

Ousoirregular deslaAutorização implica na suacassação, bem «rçiio nas sanções prsvíátas ria'legislação vigente.
Esta Autorização não contêm emendas ou rasuras.
Cópia desta Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para efeito rie fiscalização.
Os volumes autorizados para expioração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes auíorizados correspondem ao volume geométrico

7,764 m3
1,335 m3
3,037 m3
5,474 m3
1,650 m3

12,548 m3
2,267 m3
5,131 m3
3,748 m3
2,642 m3

61,132 m3
16,331 m3
29,353 m3
10,846 m3
57,705 m3

5,691 m3
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00018

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 30/08/2011 Validade: 30/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RfO MADEIRA, LOTES A,B,C,D{ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4"/64o 18' 17,6"

Área de Reserva Legai: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGCfCPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERNTE OS PÁTIOS DEN-31,32,34,36,37,38,39 E40, DAASVN°428/2010, DOPROCESSO DEN°02024.001590/2011-14

CGC/CPF: 09.391.823X0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocoio POA:

4 .ESPÉCIES AUTORIZADAS /VOLUME AUTORIZADO

m3 Tamarindo i Martiodendron ei atum (Ducke) Gleason
n>3 Tauari I Couratari guianensis Aubl.
m3 HBnaatrnitBiimiiiBMtittau

m3 iwMmufiHMMaHiíiíãmmmmHMwmmmwimnttmifíWftiMtiMstimtimíu

Área Total: 2638,914 ha

Abiurana / Pouteria caimlto (Ruiz 8 Pav.) Radlk.
Angelim / Hymenolobíum excelsum Ducke
Angico / Cássia fastuosa Wiild.
Bandarra / Parida paraensis Ducke
Breu-almécega / Tetragastris trifoliotata (Engl.) Cuatrec.
Cedro / Cedrela odorata L

Cumaru ( Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS /DIVERSAS

Escorrega-macaco / Capirona huberiana Ducke
Faveira-ferro / Dinizia excelsa Ducke

Ipé-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. subsp. chrysantha
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequitibà-rosa / Cariniana micrantha Ducke
LibraI Qualea paraensis Ducke
Maçaranduba / Manilkara huberí (Ducke) Chevalfer
Hacucu / Licania heteromorpha Benth.
Mandioqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mirindiba f Termlnalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muirapiranga / Brosimum angus tifoirum Ducke
Olticlca / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pequi I Caryocar spp.
Pororoca I Diafium guianense (Aubl.) Sandwith
Quariquara / Minquartia guianensis Aubl.
Quaruba I Qualea dinizii Ducke

Roxinho / Peltogyne densiflora Spnjce ex Benth. /
Sucupira I Bowdichia nítida Spruce

/

96,351
43,490

1,348
12,226

0,739
1,026

27,090
51,878

6131,193
0,406

17,760
0,770
1,545

39,238
7,012

10,075
2,016
1,267

10,367
67,730
10,744
38,079

11,138
6,055

20,831
10,745

1,785

18,032
43,328
43,610

mmmmammmmam^mmmmamttmmm

mmmmmammmmmmmmmmmmmm
amttma

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS// VOLUME AUTORIZADO

GÁRifvÍBO B.ASSÍNATURADA AUTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

0 uso irregulardesta Autorizaçãoimplica na sus cassação, berjicorno nas sanções previstas na legislação vigenle
Esta Autorização não conlèm emendas ou rasuras.
Cópia desla Autorização deverá ssr mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inleira responsBDilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00019

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 30/08/2011 Validade: 30/08/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO I S/A

Endereço: MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Áreade Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

CGC/CPF: 09.391.823X0001-60

Latitude/Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal: 1257,000 ha

Latitude / Longitude: 8o 44' 30,3" / 64° 2' 23,6"

Área de Pres. Perm : 1044,820 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DE N° 43,50,51,52,53,54,55,56,57,58 E59,PROVENIENTE DAASV N°384/2009 DO PROCESSO DE N° 02024.001625/2011-15, AUTORIZAÇÃO DO I
REFERENTE A ASV U° 379/2009 DA MARGEM DIREITA DO RiO MADEIRA, DO PEOCESSO DE N" 02024.001315/2011-92

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
diversos / diversas 10403,472 st amBaBaaaaamaa
Palmito-mole / Euterpe precatória Man 15000,000 estipe BUBBBMtiiltllIUm

mmmuiHtmtianHttBanatmaatitimmiíimRmmtiHHUBBBtiuaBBii BaBBaaaaBmmaaammBBaBaaBuaaaHBBtiaiiBiiaimiHBinmuaaHa»
waBaaaMtuuaaaaatitintímmatimíBttaBaatiUHBBBti mmmumBmmmmBsmmiíitsaaanasa»BmmimaimaBaBaa»aauiiHamaamaaiimmautiaaanmn

aaaBBaBasaBHaBaBammttaamíBtifimiiiamaiiimmBmmaanminmimuiaaiiBií

BtiBHtttiBiimiaBNítttHtiuiíiimmtitaiiBimBHBBmiiiBtíBBaam

M)BÍiaHtilWttHMHIUIWiMmWfífíBHitBtlllltltm

fíBBBBMHnaiummiHifHBHmwiHBBBttBfíaaaBfíwittMmmwBtmtumuBBaBB ama

HBaBBtiuamaBaBaBitaaaaaaaaatm

BBBtiaaBaaaaBBHBBaamiaiiaaaanuafíBuimiuDBBaaunBitiiaHBBaiiaaaaaaaaaa

tmBuaBaaaasmaussaaaaaaaaaaaaaaaaaaaammaamanaaaaamaanaama

aaaaaaaimnanaitmammamamammBi
tltiltBOBMIHUtWHtiNaattUMHUBlIfíBBBUattBaMtBBBBBimíBliBMiBBBatiHItBUBBBB

iitiaBiiaaBHBtiBiniBaaaafíaBJfaaanaaiiaaaBmaaammnmammmmmaaaaa
mmmaaaHaarMmiuaafímaaatwmMaunmttMM

saanmitamaaiiaHaBimaaaaaBaaammiiaaaanmaaaaaamaaaaaaaBaaimau mmmammmm^

BnBBaaaaaKauaHaauBmiuaaBtimiutmiimwaauamaHaaaaBaniniamattima

tíUBmiBBURaaB«BBBaBBimaaaimaBtíBBBBuaaBBBBBa«BBaauttBmaaaaaaitBM

mnaaaamaaaaaBBBawBBaaaBBBnnmamaaBBaBammamamBiiiisiíiUBmm
mBBaumamtauauaaammaBaaaaaaiiBaaanaaiiBBBimanaasasaBBauMaaaa

summtmmmmmuíMmmiítíMmmmautiiiímumiimmimmmiiiaiinmimitmm
mmmaauaiiBHaaiiaamaaamamaaRaaaa

uBatiBB#BaaBBBaaBBtiaMtiBaiiatii!ititit!ititttt«ffBBi!aaititnaittiitittiftati!tmmimBa
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS
I I

luoünME AUTORIZADO

CARIMBO E^SSÍNATUR^pA AUTORIDADE COMPETENTE

IMPORTANTE;

O uso irregular desta Autorização implica na sua cassação, bem como nas sanções previstas na legislação vigente.
Esta Autorização não contêm emendas ou rasuras.
Ccpia desta Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Artalisla.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

mammmmmm
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

T(^t

N° da Autorização: 1100.3.2011.00020

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 01/09/2011 Validade: 01/09/2012

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Proiocoio PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal^eSB.SUhaDenominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA M, RIOMADEIRA, LOTES A,B,C,D{ ILHAS) E LOTEÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área deReserva Legal: 0,000 ha Área dePres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823V0001-60

3. OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DEN"10,13,14,15,16,17 E18 DAASVN"428/2010 RAMAL JATUARANA DAMARGEM ESQUERDA DORIO MADBRADO PROCESSO DEN°
02024.000630/2011-01

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana / Pouteria guianensis Aubl.
Abíurana-vermelha/ Chrysophyilum spp.
Acari / Minquartia guianensis Aubl.
Algodoeiro / Heliocarpus americanus U
Amapá / Brosimum guianense (Aubl.) Huber
Andiroba / Trichllia spp.
Angelim / Hymenolobíum excelsum Ducke
Angico / Cássia fastuosa Wiild.
Arapari I Macrotobium acacifolium (Benth.) Benth.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Breu / Protium apictilatum Sw.
Breu-roanga / Tetragastris altíssima (Aubl.) Sw.
Caja I Spondias mombin l_
Caxeta / Simarouba amara Aubl.
Cedrinho I Erisma unclnatum Warm.

Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Coração-de-negro/ZoIlemia paraensis Huber
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba f Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Fava I Vataireopsjs speciosa Ducke
Figueira / Ficus matis (arta Dugand.
Ingarana/Zygiacaulfflora (Wiild.) Killip. ex Record.
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jambo / Eugenia malaccensts L.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequitibâ-rosa / Cariniana micrantha Ducke
Louro / Ocotea rubra Mez
Mandioqueiro I Schetflera morototont (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamatã I Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith

156,635
24,463
4,156
2,440

43,814
5,932

27,478
8,531
3,297
4,536

12,743
1,075

11,460
1,690
1,584
7,990
1,037
7,152

21,062
6201,238

8,453
0,933
5,660
5,731
1,182

11,202
J1.B88

/ 32,646
' 23,235

49,729

m3 Mirindiba / Terminalia amaxonica (J.F.Gmel) Exell.
m3 Morototó I DIdymopanax spp.
m3 Mucucurana / Licania hsteromorpha Benth.
m3 Muirapiranga / Brosimum paraense Huber
m3 Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

m3 Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgfcii (Benth.) Benth.
rn3 Pajurá / Pouteria spp.
m3 Pama / Pseudolmedia muttinervis Mil d br.

m3 Pequi / Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
m3 Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
it)3 Quaruba / Qualea dinizii Ducke
m3 Roxinho / Peltogyne paniculata Benth.
m3 Sorva I Couma utilis (Mart.) MüIl.Arg.
m3 Sucupira I Bowdichia nittda Spruce
m3 Sucupira-roxa / Diplotropis purpurea (RJch.) Amshoff
m3 Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertrv.
m3 Tamarinda I Dlaiium guianense (Aubl.) Sanciwith
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
m3 Taxi I Tachigali paniculata Aubl.
st Tento / Ormosia spp.
m3 Uxi / Endopleura uchí (Huber) Cuatrec.
m3 Uxiranaf Licania spp.
m3 Virola / Virola michetií Heckel

m3 Xixã / StercuEia speciosa K.Schum.
m3 Ba«uanBaBaBBaaiiiiasBtíii»msaaaaBmmaaaaasa*aaa

n>3 mtmmmmmta

5. MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOL UME/AUTORIZA
LENHA

TORA

mmtmtmmw

IMPORTANTE:

1=ASâTNXTURA^AíAliTORtDADE COMPETENTE

O uso irregulardesta Autorizaçãoimplicana sua cassação, bem comb pas sarsções previstas na legislação vigente
Esla Aülorizaçâo nio comem emendas ourasuras. /
Cópia desla Autorizaçãodeverá ser mantida no localda Exploraçãofiara efeito de fiscalização.
Os volumes auíorizados para exploração sáo de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ac voiume geométrico.

6,225
3,250

17,615
26,461

2,456
1,992
9,988

32,811
9,937
1,647
7,589
2,007

12,341
21,742
6,003
1,450

9,131

69,041
9,766

24,825
12,663

2,248
73,802

1.590

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

tn3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

ro3

(tl3

m3
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DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1
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IM° da Autorização: 1100.3.2011.00024

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 16/02/2012 Validade: 16/02/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" I 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA -GC ' CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOPÁTIO D-04(ILHAS) DOPROCESSO DEN°Q2D24.002334Í2011-36.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana I Poutoria caimito (Ruií & Pav.) Radlk.
Açacu / Hura crepitans L.
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-pedra / Hymenolobíum petraeum Ducke
Angelim-saia / Parliia pêndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
DÍVERSOS / DIVERSAS
Fava / Anuíra retusa (Lam.) H.B.K.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
IpÊ-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.| Nichols. subsp. chrysantha
Jaeareüba / Calophyllum brasiliense Cambess.
Matamatá ! Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mulateiro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
Paraju I Manilkara inundata (Ducke) Ducke
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Sucupira I Bowdichia niíida Spmce
SumaúmaJ Celba penfandra (L.) Gaertn.

0GC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

IMPORTANTE:
/ r } Portaria o° 373W8

1 f I iBAMA-RO
O usa irregulardesta Autorizaçãoimpiicana sua cassação, bem como nas^saníões previstas na legislação uigertie.
Esta Autorização não comem emendas ou rasuras.
Cópia desla Aülorizaçâo deverá ser manlida no local da Exploração para efeito de fiscalização
Os volumes autorizados r>ara exploração são de inleira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes auíorizados correspondem ao voiume geométrico.

ÁreaToiai: 2638,914 ha
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DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2011.00025

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 13/03/2012 Validade: 13/03/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocoto PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTE ÚNíCO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude/ Longitude: 9o 5" 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Ãrea de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS 78 E 7900 PROCESSO DEN" 02024002335/2011 -81

CGC / CPF: 09.391.823V0001 -60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Totai: 2638,914 ha

4 . ÊSPieiES AUTORIZADAS /VOLUME AUTORIZADO
Abiurana I Pouiaria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk.
Açacu I Hura crepitans L
AmapáI Brosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenolobtum excelsum Ducke
Angeiim-pedra/Hymenolobiumpetraeum DucKe
Angelim-sala / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
Bacuri / Symphonia globulifera L.f.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Branquilho I Albizia has si a rií (Chodat) Burkart.
Cajui I Anacardium ciiratellaefoüum A.St.-HH.
Cedrinho I Erisma uncinatum Warm.

Copaiba r Copaifera guianensis Des!.
Cumaru / Diptsryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Fava IAndira rttusa (Lam.) H.B.K.
Faveira-ferro / Diniiia excelsa Ducke

Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Ipê-amarelo 7Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantha Ducke
Libra I Qualea paraensis Ducke
Louro-itaúba / Meztlaurus itauba (Meisn.) Taub, ex Mez
Maçaranduba I Manilkara huberi (Ducke} Chevaüer
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwilh
Mirindiba / Terminaila amazônica (J.F.Gmel) Exeli.
Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
Orelha-de-macaco I Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pama / Pseudolmedia muiíinervis Mildbr.

182,588 m3
3,668 m3

125,158 m3
30,523 m3
64,396 m3
20,644 m3
18,094 m3
37,345 m3

4,347 m3
90,999 m3

3,928 m3
119,869 m3
101,809 m3

73,094 m3
12260,155 st

125,772 trt3

26,947 m3
70,468 m3
24,902
99,454 m3
30,521 m3
14,815
8,453 m3

0,714 m3
39,799 m3

103,327 m3
3,962 m3
7,744 m3
9,2S"9', m3

105,811J rn3

Peroba I Aspldosperma poiyneuron MüIl.Arg.
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Sucupira < Bowdichia nitlda Spruce
Sumaúma r Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron eiatum(Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi I Tachigali paniculata Aubl.
Tlmborana / Machaerium macrophyllum Mart.
Timbori / Enterolobium contortisiliquum (Veli.) Morong
gma^mmBHaaBBaaiimmmtímtmummaammaJtmmmimummsmaM
nmmammaaaaaBBBummttmmmuamammmamaimmmmmimmaii
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5. MATÉRIAS -PRIMAS AUTORIZADAS /VOLLjM^ÀÜTO
12260.Í55

2037,316 m3
tttmtmmmam mkmâmaamma

naammaaumnamitBaaii anhemí» mmaa *
smaammaa sak,ai#u»a amaan

LENHA

TORA
uamammnmaamfttmmmtíammaaaiiaaaa
ttmümmaaaaamaammmtumtaa
^ifnmBttmaamammmaaamn

hy:^rtíík%áiás foraomSÉS-CARIMBd^SSl^TÍ^AaQ^^yíPglÊ^fi^CpMPETENTE

ÍMPÒRTANTÈ:
Portaria n° 373708

IBAMA • RO

Ouso irregular desla Autorização implica na sua cassação, bem como rias sanções previstas na legislação vigsnte
Esta Autorização não contém emendas ou rasuras.
Cópia destaAutorização deverá ser mantida nolocsf da Exploração paraefeito defiscalização
Os volumas autorizados para exploração são de inleiraresponsabilidade do Técnico Analista
Os volumes auíorizados correspondem aovolume geométrico.^

3a via - ARQUIVO 4a via - RESP. TÉCNICO
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M M A SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N° da Autorização: 1100.3.2011.00026

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 27/03/2012 Validade: 27/03/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total.0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: g° 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área dePres. Perm.: 1592,155 ha

Proprietários: SANTOANTÕNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3. OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DEW 26,65,67,70 E 72 DOPROCESSO DE N°O2O24.0Q0583J2012-78 DAASVN"448/2010.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Abiurana í Pouteria pachycarpa Pires
Acariúbarana / Geissospermum spp,
Açolta-cavalo / Luehea sp.
Amapá / Brosimum pari nano)das Ducke
Angelim / Hymenoiobium excelsum Ducke
Arapari / Macrolobium acacifolium (Benth.) Benth.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Breu-almécega / Tetragastris trifoliolata (Engl.) Cuatrec.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl-
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm.

Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Fava I An dirá retusa (Lam.) H.B.K.
Figueira / Ficus matisiana Dugand,
ingarana / Zygia caullffora (Wiild.) Kiilip. ex Record.
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantiia Ducke
Jutai / Hymenaea parvtfolia Huber
Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro / Nectandra discolor (H.B.K.) Nees
Macucu 1 Licania heteromorpha Benth.
Matamatá I Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Muirapiranga / Brosimum angustãfolium Ducke
Oiticica / Ciarisia racemosa Ruiz & Pav.

Pama / Pseudolmedia multinervis Mildbr.
Pequi / Caryocar viHosum (Aubl.) Pers.
Peroba / As pidosperma poiyneuron MüIl.Arg.
Pororoca / Diaiium guianense (Aubl.) Sandwith
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.

Latitude / Longitude

Área de EfetivoManejo

Protocolo POA

0,000 ha

Área Total: 2704,369 ha

114,436 m3 Sucupira / Bowdichia nítida Spruce
496,080 m3 Tamarindo / Martiodendron ei atum (Ducke) Gleason

0,561 m3 Tauari I Couratari guianensis Aubl.
3,223 m3 Taxi I Tachigali paniculata Aubl.

40,472 m3 Timborana / Machaeriutn macrophyllum Mart.
639,920 m3 Uxi I Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.

6,sei m3 BaaaasaaauBBusaaanauamwmmutmauBSumawaaBMmmBJuumm

8,881
118.2B6

16,583
127,825 m3

1,099 m3
64596,027 st

1,679 m3
3,964 m3

3,908 m3
0,765 m3

12,636 m3
22,282

1,122
S3.1B0
15,765

3,677
1,766

36,076

8,739

HtUtfWilfHttí tlittttltltt
iBBauBnaBMmaBiiiiammmittaHBtiiítmaaatiMiiBstuittairmaaBmuiam

maamaamtiaai

SI
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS /VOl/UMfc AUTORIZADO
LENHA

TORA

IMPORTANTE:

" Ouso irregular desta Autorização implica na sua cassação, bem corrionas^anções preuislas na legislação vigente.
" Esla Autorização não contém emendas ourasuras [ /

Cópia destaAutorização devará ser mantida nolocal da Exploração Vscaefsito dafiscalização.
* Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsasíiidade do Técnico Analista.

Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

64596,02? st
1881,605 m3 MM
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AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N° cia Autorização: 1100.3.2011.00027

1 . DADOS DAAUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 04/04/2012

}^è

Validade: 04/04/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTE ÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legai: 0,000 ha Área de Pres. Perm :871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOPÁTIOS VIT1SA l E VITISAII, DOPROCESSO DEN"02024.000152/2012-47

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 2638,914 ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana l Pouteria caimito {Ruiz & Pav.) Radlk.
Açacu f Hura crepitans L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenolobíum excelsum Duche
Angelim-amargoso / Vataírea sericea Ducke
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Breu-aimécega I Tetragastris trifoliolata (Engl.) Cuatrec.
Cajui I Anacardium curatetlaefolium ASL-Hil.
Cedrilho / Cedrefínga eatanaoformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wüíd.
DIVERSOS / DIVERSAS

Faveira / Piptadema suavealéns Miq.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Ipè-amarelo I Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Jaeareüba / Calophyllum brasiliense Cambess.
Jatobá ' Hymenaea courbaril L.
Jitò / Guarea siivatica C.DC.
Laranjeira-kumiuat / Franchetella spp.
Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro-ilaüba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Maçaranduba I Manilkara huberi (Ducke) Chevalier
Macucu I Licania heteromorpha Benlh.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mirindiba / Terminalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muiatei ro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
Pamã í Pseudolmedia muitinervis Mildbr.

Paraju / Manilkara inundata (Dueka) Ducke
Pinho-cuiabano I Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Sapucaia / Lecytfiis pisonis Cambess.

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / V
LENHA

TORA

IMPORTANTE:

CARIMBe^

/ portaria n ^
O usoirregular desíaAutorização implica na sua cassação,bemcorrpnas sançõ^â3ife!!isf3s"ri
EslaAülorizaçâo nãocontémemendas ou rasuras. v.J
Cópia iíesla Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

m3 Sorva / Couma guianensis Aubl.
rrs3 Sucupira / Bowdichia nítida Spruce
m3 Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
m3 Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
m3 Tauari! Couratari goianensis Aubl.
m3 Taxi I Tachigali paniculata Aubl.
m3 Uxl / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 MM

1,905 m3
17,007 m3

362,901 m3
35,983 m3

100,432 m3
1,655 m3

17,281 m3

137,901
257,874

16,594
42,926

2,158

25,220
0.67S

50,985
20,437
34,237

1,644
9499,220

59,264
1555,273

5,716

224,416
6,371

65,646
236,207

52,277
1,846
4,217
9,609

1,062
3,815

77,032
7,204

250,323
8,971

/^>W2

m3 imBBaaaaaaaBmaaBBiiumaitaanmaaamaaaBaaBBaaaaattmamíittitBaami maaamna

m3 BfíuniiaBtíBBitBaaaanaainiaitBaaaaaBaaaaaaBumBBtinaBnaaimmmamaitm

m3 attBiímmatia/fBaaaaaBBaaaamaaaaaaaaaBBiiiiiiaiiBHHiiaaHaimaaaMmam

^J^SáBSI^^^DADE COMPETENTE

legislação vigente.
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2011.00028

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 03/05/2012 Validade: 03/05/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA li, RtO MADEIRA, LOTES A,B.CS D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o15' 32,7" / 64° 23" 44,1"

Área deReserva Legal: 0,000 ha Área de Pres- perm-: 1592,155 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DE N" 41,42,44,45,47,49,52,53,54,55,55B,56,57,58,58B.59,60,61,62,63 E64 DA ASV 448/2010 DO PROCESSO DE N» 02024-000569/2012-74.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal: 2704,369 ha

Abiurana / Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk.
Açacu / Hura crepitans L.
Acarirana / Geissospermum spp.
Açoita-cavaio / Luehea spp.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Amescla / Trattinnickia lawrencei Slandl. ex Sw.
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-saia / Parkia pêndula (Wtlld.j Benth. ex Walp,
Angico / Cássia fastuosa Wiild.
Apui J Ficus trigona L.f.
Arapari / Macrolobium acacHolium {Benth.}Benlh.
Bacurí / Symphonia globulifera L.f.
Bac uri-grande / Platonla insignis Mart
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Bolão I Pouteria pachycarpa Pires
Breu-almécega ITetragastris trifoliolata (Engl.) Cuatrec.
Cajá I Spondias mombín L.
Cajui I Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Canela / Aniba canetüla (Kunth) fíez
Caxeta / Simarouba amara Aubl,
Cedrilho I Cedrelinga catenaeformis Ducke
Cedrinho /Erisma uncinatum Warm.

Cedro / Cedrela odorata L.
Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Cinzeiro I Terminalia tanibouca Rich.

Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cumaru-ferro / Dipteryx punctata (Blake) Amshoff
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.

780,131 m3 DIVERSOS/ DIVERSAS
93,894 m3 Embira-branca / Xylopia nítida Duna!

3,497 m3 Embirelra / Xylopia benthami R.E.Fr.
1,955 m3 Escorrega-macaco / Capirona huberlana Ducke

501,232 m3 Fava / Andira retusa (Lam.[ H.B.K.
3,161 m3 Faveira / Piptadenia suaveoiens Míq.

769,192 m3 Faveira-ferro / Diniaa excelsa Ducke
14,490 m3 Figueira / Ficus matisiana Dugand.

1,340 m3 Garapa / Apuleia leiocarpa (Vogei) J.F.Macbr.
90,651 m3 Guariúba í Clarisia racemosa Ruiz &Pav.

7,082 tn3 Ingarana / Zygia cauliflora (Wiild.) Kiilip. ex Record.
125,503 m3 tpè-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.} Nichols.
97,372 m3 Itauba / Mezilaums itauba (Meisn.) Tauí). ex Mez

0,811 ro3 Jambo / Eugenia malaccensis L.
420,567 m3 Jatobá / Hymenaea courbaril L.

3,934 m3 Jequitibã-rasa / Cariniana micrantha Ducke
50,935 m3 Jutaí / Hymenaea parvifoiia Huber

6,521 m3 Libra / Qualea paraensis Ducke
111,343 m3 Louro / Nectandra discolor {H.B.K.} Nees

1,817 m3 Maçaranduba / Manilkara huberi (Ducke} Chevalier
64,940 m3 Macucu / Licania heteromorpha Benth.
12,159 m3 Mandioqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. &Planch.

3,872 m3 Matamatá / Eschweilera grandifiora {Aubl.}Sandwith
120,106 m3 Miríndiba/ Terminalia amazônica (J.F.Gmel}Exell.

3,990 m3 Muirapiranga / Brosimum scutifolium Huber
6,048 m3 Mutateiro/ Caiycophyilum spruceanum Benth.

159,411 m3 Oiticica /Clarisia racemosa Ruiz 8. Pav.
538,838 m3 Pau-de-lacre / Vismia guianensis Pers.

2,275 m3 Quaruba / Qualea dinizii Ducke
490,465 m3 Suoupira-mulungu / Ormosia spp.

5 , MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

IMPORTANTE:

/-gapeflfflenQeme tsiaouai
CARIMBO E ASSINATURA q%AbíTÍ2J«PADE COMPETENTE

ÍBAMrVRO

O uso irregular desta Autorização implica na sua cassação, bemcomonas sanções previstasna legislação vigenie.
Esta Autorização nio contém emendas ou rasuras.
Copiadesta Autorizaçãodeverá ser mantida no localda Exploraçãopsra efaito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são de inleira responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

105491,090 st

9,183 m3

3,983 m3

29,866 m3

4,864 m3

32,865 m3

2,725 m3

83,464 m3

170,366 m3

0,784 m3

75.785 m3

58,669 m3

20,985 m3

2,276 m3

783,285 m3

196,500 m3

3,599 m3

116,028 m3

258,111 m3

9,761 m3

49,213 m3

234,295 m3

691,816 m3

168,240 m3

105,746 m3

18,640 m3

65,040 m3

184,004 m3

69,264 m3

7,463 m3
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

^

N° da Autorização: 1100.3.2011.00029

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 03/05/2012 Validade: 03/05/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A;B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude:9o 15' 32,7" / 64° 23" 44,1"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 1592,155 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA -GC / CPF: 09.391.823X0001-60

3.OBSERVAÇÕES
CONTINUAÇÃO DAAUTORIZAÇÃO DEN°1100.3.2011.0002S,REFERENTE AOPROCESSO DEN°02024.000569IZ012-74

CGC/CPF: 09.391-823V0001-60

Latitude / Longitude

Área de EfetivoManeja

Protocolo POA

0,000 ha

Área Total: 2704,369 ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Axixá / Sterculia speciosa K.Schum.
Orelha-de-macaco I Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pamâ i Pseudolmedia multinervis Müdbr.
Paraju / Manilkara inundata (Ducke) Ducke
Penicilina / Moronobea spp.
Pente-de-macaco IApeiba albiflora Ducke
Pequi / Caryocar spp.
Pequiarana I Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma polyneuron MüIl.Arg.
Pinho-cuiabano / Schfeofobium amazonicum (Huber) Ducke
Pororoca / Dialium guianertse (Aubi.) Sandwith
Quariquara / Minquartia guianensis Aubl.
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benlh.
Sapotilha / Pouleria macrophylla [Lam.) Eynta
Sorva I Couma guianensis Aubl.
Sucupira I Bowdichia nítida Spruce
Sucuúba / Himatanthus sucuuba (Spruce ex MüIl.Arg.) Woodson
Sumaüma / Ceiba penlartdra (L.) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron ei atum (Ducke) Gleason
Tamboril I Enterolobium maxtmum Ducke
Tauari I Couratari guianensis Aubl.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
Tento-vermelho / Ormosia amazônica Ducke
Tímbaúba / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Ucuúba / (ryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.
Uxi / Endopíeura uchi (Huber) Cuatrec.
Virola/ Virola surinamensis (Rol.) Warb.
BBBtuiBiUiaBBHaaBBaaBaBaaaüunaamammaitaBmatmammmaumsmm

3,303
90,717
68,345

4,189
29,101

2,298
216,515

0,753
16,642
70,703
29,312

4,063
664,581

3,810
40,260

606,620
0,950

337,411
660,980

17,974
478,434
120,583

172,318
16,163

0,971
31,980
9,889

m3 mmBBaaaammaattanuasBfíuimBnBBtiaaaaaauaaBsauamimmmmama

m3 naMmmBaiiaüBtia#Bmia8MwammmtiBaanaBBMiianmiaBmtBmi!üiBnmi»
m3

m3 miaaitm,

m3
m3 HBBBBBaaamBmummmmmaaBBaimaaMHaiminmiwaaMaammmum

m3

ml

m3

m3 BBBíiiinaBBaBuaaaaaanamaMm,

mama ititiiaatíHttBBi
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5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS /VOLUME AUTORIZADO

IMPORTANTE:

CARIMBO EASStNATUR^í^f^rS^^g^telcOMPETENTE
IBAMA-R0

O uso irregular deste Aülorizaçâo implica na sua cassação, bem como nas sanções previstas na legislação vigente
Esía Aülorizaçâo não contém emendas ou rasuras.
Cópia desta Aülorizaçâo deverá ser mantida no local da Exploração para afeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração sãa de inteire responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem aa volume geométrico.

mmm
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N° da Autorização: 1100.3.2011.00030

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 09/05/2012 Validade: 09/05/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

ÁreaTotal:2704,369ha

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AOPÁTIOS DA MARGEM DORIO JACY-PARANÁ DEN°25,69,73,74,78,79 E 80 DOPROCESSO DEN°02024.000969/2012-80, PÂTiOS 76,77DOPROCESSO
02024.1667/11-48. E O PÂTIOS 78 E79 DOPROCESSO02Q24.2335/11-B1, AS ESPÉCIESFLORESTAIS PROTEGIDAS NÂO PODEM SE COMERCIALIZADAS.

Latitude / Longitude: 9o 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Áreade Pres. Perm.: 1592,155 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiu I Pouteria caimita (Ruiz & Pav.) Radlk.
Abiurana / Pouteria pachycarpa Pites
Abricó / Mammea americana L.

Acaraúba / Pouteria macrophylla (Lam.) Eyma
Acariúbarana / Geissospermum spp.
Açoita-cavaio 1Luehea spp.
Algodoeiro! Heliocarpus americanus L.
Amapá I Brosimum parinarioides Ducke
Amaparana / Tliyrsodium paraense Huber
Amescla/ Trattinníckla lawrencei Standi. ex Sw.

Angelim / Hymenolobíum excelsum Ducke
Angelim-amaigoso / Vatairea sericea Ducke
Angelirn-saia / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. sx Walp.
Arapari I Macrolabium acacifolium (Benth.) Benth.
Bacuri / Symphonia globuiifera L.f.
Branquilho I Albizía hassierii (Chodat) Burkart.
Cajui IAnacardium spruceanum Benth. ex Erigi.
Castanheiro / Bertholletia excelsa Humb. & Bonpl.
Cedrinho / Erisma uncirratum Warm.

Cedromara I Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
Cu purana / Wlatisia paraensis Huber
DIVERSOS / DIVERSAS

Embira-branca / Xylopia nitida Dunal
Escorrega-macaco / Capirona huberiana Ducke
Fava-branca / Parkia multijuga Benth.
Feijão-cru / Lonchacarpus muehlbergianus Hassl.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.

49,641 m3 Gatapeira IApuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr.
210,911 m3 Ingararra / Zygia cauliflora (Wllld.} Killlp. ex Record.

3,941 in3 Ipê I Tabebuia chrysotricha (Mart ex DC.) Standi.
1,319 m3 Itauba! Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez

330,657 m3 Jatobá / Hymenaea courbaril L.
3,296 m3 Jequitibá-rosaJ Cariniana micrantha Ducke
0,850 m3 Jutaí / Hymenaea parvifolia Huber

11,144 m3 Landim / Calophyllum brasiiiense Cambess.
0,612 m3. Libra ) Qualea paraensis Ducke
1,305 in3 Louro I Nectandra discolor (H.B.K.) Nees

32,304 m3 Macucu / Licania heteromorpha Benth.
3,183 m3 Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith

14,749 m3 Füirindiba / Termlnalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
503.722 m3 Wui raça liara / Astronium tecotntei Ducke

0,580 m3 Muirapiranga / Brosimum angustifolium Ducke
0,773 m3 Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
3,698 m3 PamS; Pseudolmedia multinervls Mildbr.

264,106 m3 Pequi/ Caryocar spp.
66,972 m3 Peroba / Aspidosperma polyneuron MüILArg.

0,522 m3 Pororoca / Dia!!um guianense (Aubl.) Sandwith
48,399 m3 Quaruba / Qualea dinizii Ducke
71,163 m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.

2,834 m3 Sucanga / Senefeldera spp.
0,780 rrt3 Sucupira / Bowdichia nitida Spruce

44403,731 m3 Tamarindo I Martiodendron elaturn (Ducke) Gleason
25,773 m3 Tarurnara / Buchenavia spp.

3,201 m3 Tauari í Couratari guianensis Aubl.
1,428 m3 Tento-vermelho / Ormosia amazônica Ducke
3,375 m3 Timborana I Machaerium macrophyHum Mart

10,531 m3 Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
LENHA

TORA

IMPORTANTE:

44403,731 st BiíaaaBBBaaiiaaaBaaBmmaaaaattaaBBsasBafía^aiisnBiiBiisiiamitsaaastittii
224sj7)^-rc^muMma4tfaamiMaaBm!fflta;

CARIMBO £ ASSINATURA DAAUTORIDADE COMPETENTE

Supennt
Ousoirregular destaAutorização implica nasuacassação, bem como nas sanções previstas rrefísaisfaç
Esis Autorização não contém emendas ou rasuras lBAf"
Ccpia desta Autorização deverá ser manlida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

0,786 m3
3,727 m3
9,145 m3

3,342 m3
20,020 m3

2,576 m3

52,502 m3
0,574 m3
3,264 m3
9,605 m3

53,890 m3
111,521 m3

2,844 m3
2,339 m3
5.349 m3

3,395 m3
74,689 m3
34,855 m3

1,097 m3
7,709 m3
1,862 m3

44,129 m3
20,287 m3

11,912 TTi3
18,004 m3

5,299 rti3
47,199 m3

3,flS2 m3
6,730 m3

10,689 m3
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H° da Autorização: 1100.3.2011.00032

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 16/05/2012 Validade: 16/05/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnicc: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Totai: 2638,914 haDenominação: UHE SANTO ANTÔNIO

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B,C,D( ILHAS) E LOTEÚNICO-ME

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 871,058 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DEN"7S E 77 DO PROCESSO DEN"02024.001667/2011-43DA ASVNC42BI2010, AS ESPÉCIESFLORESTAIS PROTEGIDAS NÃO PODEM SER
COMERCIALIZADAS.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana /Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radli;, 182,169 mi Sumaúma I Ceiba peníandra (L.)Gaertn. 17,098 m3
Açacu / Hura crepüans L. 23,032 m3 Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason 54,750 m3
Amapá/ Brosimum parinarioides Ducke 136,882 m3 Tauari /Couratari guianensis Aubl. 100,604 m3
Andiroba/Carapa guianensis Aubl. 1,140 m3 Tani í Tachigali paniculata Aubl. 322,594 m3
Angelim/ Hymcn o!obi um excelsum Ducke 3,259 m3 Timburi /Enterolobium contortisiliquum (Volt.) Morong 20,151 m3
Angelim-amargoso / Vatsirea sericea Ducke 33,670 m3 Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec. 33,422 m3
Angeiim-saia / parkia penduia (Wilid.) Benth. ex Waip. 84,323 m3 aa^iiBBUPsmmmiimmaaasBmmemaasammmmmmBmimmmmm mamama mmm

Bacuri-amareio / piatonia insignis Mart. 21,435 m3 BiiuaaBBi)ai'4iBinimmBBamamaBammi!iiBiíamatw»Haiimiam!imaaB4am mamaam aamaa

caju; / Anacardium curateitaefoimm A.st.-Hii. 115,585 m3 aaaaiiamaaamaamaWfaaaaamimaaatmaammmmaaaimamaBaammm assasasas amam
castanheira / Serthoiietia e^ceisa Humb. a Bonpi. 54,699 ms muamitatmi^muamiimamaaajiBBmmammMmmitBMammBmmm matiitaitmi mmm
copaiba / copaifera guianensis Desf. 335,130 m3 mm^mwi-BiiaaammaammaamimmasiiiiaimimmmmimtamiisiBiiiim mmmmm mansa
Cupiúba i Goupia glabra Aubl. 69,027 m3 BBBtl«8HBSfíaa88B8afiaB1f8BBB88aHBBBfíaa,1BBaaa8-W;BSBaaa88BBIftiitBn#? S####S### mmm
diversos / diversas 10036,277 st BmaBaummmmaBBBaaimBmmmBamammmmBmwmmimBimam awni;niui;ir, mama
Figueira / Ficus matisiana Dugand. 306,366 m3 mammmmmmmmamummammaaaamaaaaitmm^ammmmaiism nnasimar, mmm

jequitibã-rosa i Cariniana micrantha Ducfte 2,014 m3 maaBBamamamaaBmammmnma^iiiit:;,y!Biuiiiiiiiiimsam^mmatíiii!m mmumm mmm

Libo / Qualea paraensis Ducke 12,523 m3 iwamBmaaaBUBB»maaaBammmauxaaammaBBgmumimi3BBtifflihHm tmmmm amam

Matamatá/ Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith 284,360 m3 amaaíiaBaiiiiaaiiBBiiaaammaMiiaaiiBiiiiaaiiBúiiiiaarytiiiaBiíaaaamammm aammtsaa mmm

Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth. 6,438 m3 tiUmmaaiUIiUlíiatíSSSa#SBB8WBH##StBtíSBllf;uIttilItíUliBaIIUaiimaitfflSítt]ttH llllüumam UtitIBfíl
Pamã / Pseudolmedia muitinervis Mildbr. 140,206 m3 miíMIiatiüiiBBliaWtmUiiaaatiBit8BÍNI8BSBf.iiiiBittiSSltliBBSmaatiBtiaifitZIttt!í!i tiSiiBSBliIISmmm
Pequi / caryocar víiiosum (Aubi.) Pers. 0,592 m3 miiBBiimammaiíaiíiinmamasmümasisaammamammmamiuaaiiaama nMtuítuwa mmm
Peroba / Aspidosperma poiyneuron Moü.Arg. 15,14a m3 aB4iiiiUiiiry4íiimfaaaaaaamsimam^amma^s^si^^sBatimammmmmta ksbiwbbbií amma
Pinho-cuiabano / Schizoiobium amazonicum (Huber; Ducke 9,606 m3 IlilBUBII!lliaIIIIIIBBIIBBIIBllltBlimaNUSIIIIIIliBBSIIHiaaUBIItiaBIIUIIUIIHlUliUImama ###S##S#S mmm
Roxinho / Peltogyne den3tfiora Spmce ex Benth. 5,294 m3 iwaamBsaBsaBBBiiaiiBvamaiiaaBiiBBifBmBBaaBihiaaitaBBBimamitmmm tmasaam mmm
seringueira ; Hevea brasiiiensis Müii.Arg. 109,138 m3 iiBí!iitiiíaB'mmiima«i!ím^BBmisaaBBni!Banimiimamami»imaanmBmama aaamams- mmm

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORiZADAS / VOLUME AUTORIZADO

10036,277
...3-138,558

mmmnmaas

•mamamaammm

!fi*.'/ ftUiii'" lliffltl íl lllliií' ítifilifí li ütift} I'ÍUillt'tí!tí!il Mflíífft'' lima
mai< itbnaaaniibbiinn iiiiaan^ama-ii mi b mmmma amam

msMtiiimmiimmmsmimimmmtt amaamm mmaa ma-.

CARIMBO E ASSINAI
Superintendente e»

IMPORTANTE: POítíT XW™
IBAMA-RQ

O uso irregular desta Autoriza çãc implica na sua csssaçao, bem como nas sanções previslas -a legislação vigente
Es!a Autorização não conlêm emenda; ou rasuras.
Copia desta Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para efeilo de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração sSo de inieirs responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes auíorizados correspondem ao volume geomálrico
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AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATERÍÂ-PRIU/IA

N° da Autorização: 1100.3.2012.00001

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 18/05/2012 Validade: 18/05/2013

SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

DENITZ SOUZA AULER

0,000 ha ÁreaTotai.Q,000 ha

Detentor;

Résp. Técnico:

Área Autorizada;

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO EiMERGtAS.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEiRA, LOTESA.B.C, D: LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 15' 32;7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legai: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 1592.155 ha

Proprietários: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA 3GC 'CPF: 0S.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AO PÁTIOS DEN°35 E87 - FOX MO DA ASViT44B(2010 DOPROCESSO DEW 02024-001QS6Í2012-97

CGC/CPF: 05.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA;

ÁreaToíai: 2704,369 ha

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

Abiurana / Pouteria pachycarpa Pires 764,655
Açacu / Hura crepüans L. 251,415
Aigodoeiro / Heliocarpus americanus L. 1,721
Amapá / Brosimum pafirtarjoides Ducke 10.152
Angelim ' Hymenolobium excelsum DuckG 1,045
Angelim-amargaso 1 Vaiairea sericea Ducke 2,315
Angelim-pedra / Hymenolobium petraeum Ducke 15,487
Angelim-saia / Parkia pêndula (Wilid.) Benth. ex Walp. 55,435
Cajã / Spondias mombin L. 119,373
Cedro / Cedrela odorata L. 4,180
Copaiba I Copaifera guianensis Desf. 30,957
Cumaru / Dipíeryx odorata (Aubl.) Wiild. 3,52G
DIVERSOS I DIVERSAS 43744,965
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K. 300,254
Figueira / Ficus matisiana Dugand. 930,901
Garapa I Apuleis leiocarpa (Vagel) J.F.Macbr. 1,306
Ipê-amarelo ' Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. 10,644
Jaeareüba / Caiophyllum brasiliense Cambess. 34,702
Jatobá / Hymenaea courbarif L. 5,612
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubi.) Sandwiih 412,012
Mulateiro I Caiycophyilum spruceanum Benth. 107,284
Oiticica / Clarisia racemosa Rute & Pav. 1,649
Pam=.' Pseudolmedia multinervis Mildbr. 5,190
Paraju / Manilkara inundata (Ducke) Ducke 236,599
Peroba I Aspidosperma poiyneuron MüIl.Arg. 14,098
Pinho-cuiabano / Schiíolobium amazonicum (Huber) Ducke 372,400
Sucupira ! Bowdichia nitida Spruce 20,227
Sumaürna / Ceiha peníandra (t.) Gaertn. 439,432
Taxi / Tachigali paniculata Aubl. 8,004

m3

m3

m3

m3

m3

m3

in3

m3

m3

m3

m3

m3

st

in3

m3

m3

m3
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5 . MATÉRIAS - PRiMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

mama

aammsmmmm

amaaa

mama

mmm

mamsma

mmammmmm

LENHA

TORA

íi mmaaamaíi

_ — 43744.965 st BmirriaiiamsBJimiamiuu^iBamaBJiaaBmiiaammamamaaaímmítaamm

"Mmto'BiâúesParágüassú
CARIMBO E ASSJ IDADE COMPETENTE

IMPORTANTE:

O uso irregular desta Autorização implica na sua csssaçãc, bsm ccmo nas sanções previstas ns legislação '.ngente
Ests Autorização não contém emendas ou rasuras.
Copia desis Aülorizaçâo divsrá ser mantida rio <acal efe Exploração pa"s efeito de liscaliZBÇão.
Os '.'Ciúmes autorizados para exploração sãc de inteira responsabilidade <ís Técnico Analisíâ
Os volumes auíorizados correspendem ao volume geométrico
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00002

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 18/05/2012 Validade: 18/05/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0;000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A.B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 15' 32,7" / 64° 23* 44,1"

Áreade Reserva Legal: 0,000 ha Áreade Pres. Perm.:1592.155 ha

Proprietários: SANTOANTÕNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DEN"06 E07 - AMPÈRES MD DAASVN°448/2010 DOPROCESSONe02024.001085(2012-42

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo'0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTota!:2704,369ha

ro3 mmimtímamamuaamammm"mmmmammmmimwmmmmamsa
m3

m3 ama

m3 aaamffmmBiiaaaBaaiwmaiiaiiiifíaiiBBBiitiaBiiiiiítiaaamaaammaaimaiimif mamama mmm

m3 immmamaamamaammaamammaaaaaasaaamamamaauaiiammma

m3 amaaaiiaBiimaBaaaaBBBiiaiiitaBMBitaaBBiifíaaBBiiajiBBtiaBBiiiiaaaBa

"#ÍiB1i7fAbiu / Pouteria caimlto (Ruiz £ Pav.) Radlk.
Abiurana / Pouteria pachycarpa Pires
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim .' Hymenuiobium excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-pedra / Nymenolobium petraeum Ducke
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / DipteryK odorata {Aubl] Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS I DIVERSAS

Ingarana / Zygia cauliflora (Wiild.) Killip. ex Record.
Jaeareüba /Calophyllum brasiliense Cambess.
Jatobá / Hymenasa courbaril L,
Louro .' Nectandra discolor (H.B.K.) Nees
Matamatá / Eschweilsra grandifiora (Aubl.) Sandwith
Oiticica / Cfarisia racemosa Ruiz S Pav.

PamS I Pseudolmedia multinervis Miidbr.

Paraju I Manilkara inundata (Ducke) Ducke
Peroba / Aspidosperma polyneuron MüIl.Arg.
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
Tamarindo I Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
mammaammaaamammaaamammmmmmseamaamBmaammam

•ammmmaamrnmmmamaamimaifmamaitmtmi

0,91!
13,615

4,056
1,353
6,932
1,618

0,870
2,975
3,391

7,204

281,442
4,757
2,735

21,524
4,311

15,968
1,921

0,887
1,717

13.627

7,485
3,032

19.035
3,846
S,3Q0

t*£fciuiíiii3ia
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m3 aaatimaua-umi-aammuamammmmmammmmammmammaiwaam

m3 mmmamaiiaBBBBBsaaBimíBaiiimmammsmmaammmmmmaamm

m3 í!i??immaffiam?ryaiiiipmaaiimff:fmfitfrtmautfBi?titiy!!"*iai}mfimtfai
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6 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUIVIE AUTORIZADO

LENHA 281.442 st

TORA 160,141 m3
ami;Biii,i;i;aiuni4amaammrtmaaiímjimaaamammmmmaamam mnm/uríáfi 'mmm
^irmsnimuim^^MM^^ii^n^usHeaaBiiBmnaimsmBim^m^^sa^ai mmmmsmum

'aaaamaisiifnmiaamsammaaammamaauaaamaBmiti mmmma aa^am

-Mbzrto Chaves Paraauassú-
CARIMBO E ASSINATOR&ÇfofttíJSRIí

Poct.ff 124/12
IBAMA-R0

apOMPETENTE

IPÜPORTANTE:

O uso irregular desfa Autorização impiica na sua cssssção. bem como nas sanções previstas na legislação vigente
Esla Autorização não contém erneníías eu rasuras
Ccpia desta Autorização deverá ser ma^ida no local da Exploração para efeito de íisealizaçSo.
Os voTiraes eulorizsdrjs para exploração são de inieíra responsabilidade do Técnico Analista
Os vQ:umes autorizados correspondem so volume geométrico.
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SBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

3/5C

N° da Autorização: 1100.3.2012.00003 Emissão/Autorização: 18/05/2012 Validade: 18/05/2013

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Detentor: SANTO ANTONiO ENERGIA SA -GC / CPF: 09.391.823\0001-60

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER Latitude / Longitude:

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo PMFS: Protocolo POA:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S,A Área Total: 2704,369 ha

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A.B.C, D, LOTEÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 1592,155 ha

Proprietários: SANTO ANTONiO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391 .S23\0001 -60

3. OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS 27,75,76,77- FOXMD DAASV448/2010, DOPROCESSOOE N°02024.001088/2012-86

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiurana/PouteriapachycarpaPires 9,260 m3 mmmaimímamamaitmmuaaaaaiiamaammaaBiiaammnaatimaumm mmmmamama

Angelim / Hymanoiobium excelsum Ducke e'i77 ma BmíBiiBaaauiuiBaaatiaaamiiiuíiiiniimiiiiiamiiuamiasmaaaaBBiiaaaaaamm
Arapart / Macrolobium acacifoiium {Benth.j Benth. 40,730 m3 ammmmammaammmamaamaaaaaaBBamBamaBMamiiiimiimama
Cednnho / Erisma uncinatum warm. 13,24o m3 BamBBBiiaaaBBiiiiBiiaimmammaaaaüaaamaammmmtftitiaaBBBaatimm mm

diversos í diversas ni3T'iao sí íisiiBusBiiBmmaaaammnmmmammamaaaiiaaaimiMBiumBiiaatíaama maaaaaatt amam
jutaí / Hymenaea parvifoiia Huber 3,004 in3 aamammaam^mma^taimmammaamaaamBaaaammmimmsaBBBBaa iimiwmaa mmm

Macucu i Licania heteromorpha Benth. 2,044 m3 aaamBmaammamammmfíaammaamaaaaaaaaaaammaaBimiiimaiim
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubi.) Sandwitfi 2,207 m3 maaaniiaaaaaaBaiiaaaaBHaaanaaBiiaamammmammmmmiiamaaaaaB
oiticica i clarisia racemosa Ruis & Pav. 2.570 m3 BiiiiiiaBiinMiínsmamrsmammaaaasaiiiiiiBiiiiiiBiiaaaiiaaaBaBBiiiiaaamanm mmmma
pamã / pseudolmedia muitinervis Mifdbr. 2.98B m3 mm^amamamammaama^mmmaaiiBHaBiiBtuimsmaaaiimsaaaaiiiiiim BnantiuaBti mmm

Quinaquina,' Geissospermum spp. 6,922 m3 umammmmmaamaamammammaaaiiaaaaBBaaaBímmmaaBBBmam manmam mmm
Roxinho i Peltogyne densiflora spmce ei Benth. 4,594 m3 ^H^^rnnmnm^m^msmBmaitBSBSStiSBasussnssuBumnmmBSBsa atiaawam mmm
Sucanga / Sensfefdera rauftmora Man. 2.615 m3 ammimamiiaiimaBaaBsmiaaaamaaBnammmmmmammaammaaam aiiiimiíigm amam

Tamarindo i Martiodendron etatum (Duckei Gleason 2.273 m3 ammmmmaaaaiimiimamaMamamaaaaammsBBmiaaBmümiimiiama amaamaa mama
Tauari / couratari guianensis Au&i. 7,658 m3 Bsiiaiiii^iiBiiiiaaiiiitiiiiiBaaamaímmmaamaammamma^iaaasmmamiim aamnunm amam
Timborana i Machaerium macrophyiium Mart. o,634 m3 limazaiiwmmamiimmmmmamamzmaifâWMaaiw as>mini!Si: amam

.•^•ij^.,,..J..jjB^.i»....,..ay.__ji]j.ífa ^^,u!lljl.,jIB,..f^.,^ j« " u>-i fff-íj"- •ini.iyum.iUii!mfrtmzmum a-umIi—ja~^kn &•/iiy.ui-.^^^m*^,,n-, í1^*-» ma-^tt

1113 180 =t Hj"3Jtjuni,""<"-m'-'-B}iwi4Sr " "j%ismawttc**k=^t"&miítmmi'i!:'f!-!tT--- tnoL-j,!?' -^ f$

nui-ituã•'üummr-* •&&!;,t„„a--i.hiiri^i^imiaiii^immkm^m^irj-i^i it^mtmat sma™ mmmtt^,^w^ftflj#fag&r^^ mti.mmmm =mmmmmi~m.

CARIMBO E ASSiNATL^iTBíV^^^BTTlEàfe«SOÍVlPETEiN I b

r.Pnf.-_,,.,.- Superintendente Estadual
IriiPORiANTE: Port. (í 124/12

O use irregular desis Autor-zsção implica na sua cassação, bem ccmo nss sanções preuislas na í^ftMçãeiUgente
Esta Autorização nâo contém emendas ou rasuras
Copia desla Autorização deverá ser mantida no locai da ExpIcraçãD p«ra efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DiREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

Página: 1

1*3!
• $

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

N°da Autorização: 1100.3.2012.00004

1 . DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 18/05/2012 Validade. 18/05/2013

Detentor SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Rèsp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área TotaÍ:Q,Q00 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.S23\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total:2704.369 haDenominação: SANTO ANTONIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A.B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legai: 0,000 ha Ares de Pres. Perm.: 1592,155 ha

Proprietários: SANTO ANTONiO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS 5,9,10.11.12,13,14 E 1B-AMPÉRES MD DA ASV 44B/2010, DOPROCESSO DEN= 02034.001 G87J2012-31. ASESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS I*
PODEM SER COMERCIALIZADAS.

4 . ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth. 128,958
m3 Seringueira / Heves brasiliensls MüIl.Arg. 278.513
m3 Sucupira I Bowdichia nitida Spruce 265.416
m3 Sumaüma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn. 114,544
m3 Tamarindo / Martiodendron clatum (Ducke) Gleason 199,252
i!i3 Tauari / Couratari guianensis Aubl. 51.077
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl. 26,388
m3 Ucuúba / Iryanthara paradoxa (Schwacke) Warb. 2.415
m3 Vaca / Chrysophyllum iucentifotium Crc-nquist. 40,006
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Abiu / Pouteria caimíEo {Ruií & Pav.) Radllf. 77,413
Abiurana / Pouteria pachycarpa Pires 247,640
Amapã/ Brosimum parinarioides Ducke 79,593
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke 6,549
Angelim-amargoso I Vatairea sericea Ducke 14,432
Angelim-pedra I Hymenotobíum petraeum Ducke 83,524
Angelim-saia / Parkia pêndula {Wiild.} Benth. ei Walp. 15S.2S7
Bacuri / Symphonía globultfera L.f. 4,376
Bandarra / Parkia paraensis Ducke 0,870
Cajiíí I Anacardium spruceanum Benth. es Engl. 1,789
Castanhoira / Bertholtetie excelsa Humb. £ Bonpl. 3,780
Copaiba / Copaifera guianensis Desf. 1S7,121
Cumaru / Oipíeryx odorata (Aubl.) Wiild. 5,785
Cupiúba / Goupia glabra Aubl. 2,254
DIVERSOS í DIVERSAS 11437,538
Embira-branca / Xyiapia nitida Dunai 19,714
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K. 130,234
Figueira / Ficus mafistana Dugand. 15,959
Garapa,' Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F.Macbr. 1,995
Ingá / inga edulis Mart, 225,020
Ipò-amarelo .' Tabebuia chrysanfiia (Jacq.) Nichols. 4,362
Jatobá / Hymenaea courbaril L. 25,555
Louro/ Nectandra discolar (H.B.K.) Nees 11,331
Macucu l Licania heteromorpha Benth. 46,955
Matamatá I Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith 90,250
Qiticiea / Clarisia racemosa Ruiz & Pav. 2.600

Oreltia-da-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth. 1,135
Pamã / Pseudoimedia multinervis Mildbr. 76,387
Pequi / Caryocar vlllosum (Aubl.) Pers. 3.780
Peroba I Aspidosperma poiyneuron MüIl.Arg. 617,132

mmuamm amam
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5 . MATÉRIAS- PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORÍZADO
LENHA

TORA
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IMPORTANTE:

11437,538 st
-3250,423 m3—ii
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CARIMBO E ASSI

Superintendente Estadual
Port. tf 124/12

O c=o irregular desta Autorização implica na sus cassação, bsm ccmo nas sanções previstas n= Is
Esta Autorização não coniém emendas ou rasuras
Cópiadesla Autorização devarã ser mantida no loca!as Exploraçãopara eleito de fiscalizaçãe.
Os voiumes autorizados para exploração são cie inteira responsabilidade do Jècrecc Analista
Cs volumes autorizados correspondem ao voíums geométrico.

MPETENTE
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MMA

RAMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00005 Emissão/Autorização: 29/06/2012 Validade: 29/06/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha ÁreaTotai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2. DADOS DA PROPRIEDADE

Latitude/Longitude

Área de EfetivoManejo

Protocolo POA

ÍGC/CPF: 09.391.823\0001-60

0,000 ha

Denominação: SANTO ANTONIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A.B-C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude/ Longitude:9o 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legal: 0,000ha Área de Pres- Perm,: 1592,155 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA OGC / CPF: 09.391.823\0001-60

Área Total: 2704,369 ha

u, .w-ntfgcb...^ •

AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÂTÍOS DÊN° 01 E02 DO PROCESSO DE N° 02024 00132B/2012-42, AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS NAO PODEM SER COMERCIALIZADAS

,.—.

4^Êãl=<ãÍ&ÀUYÒRfcADÀSJVOLUMEÃUTORãÂDO-
-1: '^".TÃj^fi&ib—^.—•w.^i*,,». ^_ .--
Abiu; Poutena caimito (Ruiz & Pav) Radlk
Abiurana / Poutena pachycarpa Pires
Acariúbarana / Gaissospermum spp
Algodoeiro I Hefiocarpus americanus L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Andiroba / Carapa guianensis Aubl.
Angelim' Hymenolobíum oxcelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vaialrea sericea Ducke
Angelim-pedra / Hymcnolobium petraeum Ducke
Bacuri / Symphonia globuüfora Lf.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Breu-almécega ITetragastris trifoliolata {Engl.}Cualrec.
Castanhoira / Berthoiletia excelsa Humb, & Bonpl.
Cedrinho 7 Erisma uncinatum Warm.
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru-ferro 1 Dipteryx férrea Ducke
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Fava í Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Faveira-ferro / Dinina excelsa Ducke
Favinha / Macrosamaitea pedlcellaris |DC.) Kleinh.
Feijao-cru / Lonchocarpus muehlbergianus Hassl.
Garapa / Apuleia íeiocarpa (Vogel) J.F.Macbr.
Guariüba / Clarisia racemosa Ruiz S Pav.
Ipe-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub, ex Mez
Jatobá / Hymenaea courbaril L
Jequihbã-rosa/Cariniana micrantha Ducke
Landlum / Calophyllum brasiliense Cambess.
Libra / Qualea paraensis Ducke

34,461
5 426

1090

33,319
30,616

4,919
82,114

0,812
13.108

2,185
3,691
4,227

33,552
7,676

15,571
22,262
32,551

2048.980
63,878
85,833

0,919
0,990
6,388

33,864
0,653
7,461

47,684
18,231

2,132
86,724
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Louro / Nectandra discolorlH B KJ Nees
Maçara ndub a/ Manilkara huben (Ducke) Chevalier
Macucu l Ucanla heturomorpha Benth
Mandioqueiro; Schefflera morototom (Aubl.) Decne. &Planch.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Miraúba l Mouriri brachyantha Ducke
MtrindibB / Terminai Ia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muiracatiara I Astionium lecointei Ducke
Muirapiranga / Brosimum angustlfolium Ducke
Mururé / Brosimum acutffolium Huber
Oreiha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii {Benth.) Benth.
Pama / Pseudolmedia multinervts Mildbr.
Pau-sangue / Vismia brasiliensis Choisy
Pequi ( Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma poiyneuron Müll.Arg.
PororocaI Dialium guianonse (Aubl.) Sandwith
Roxinho I Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Sorva / Couma guianensis Aubl.
Sucupira' Bowdichia nítida Spruce
Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi (Tachigali paniculata Aubl.
Tento-vermeltio / Ormosia amazônica Ducke

Ucuúba I Iryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.
Uxí / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
Virola / Virola surinamensis íRol-í Warb.

5ÜrÜfÉRlAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
LENHA

TORA

2048,380 st
1575,033 m3
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CARIMBO E ASSMdJteSaJ^Ofeí^

Superinlentíerte
'ADE COMPETENTE

O usoirfegular deslaAulo izaçao implica ia suacassação bemcorronas sançõesprevistas na íegsiaçáovigeile
Esía Ajío KaçSo nao contem emencac eu rasuras

• Cópiadesta Autorização deveráser mantidano localda Exploração para efeitode fiscalização
" Os volemes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
• Os íotunesau!ori,ados correspondem ao volume geométrico

TrT:r* -~^*"MW"*W*^^^" „., vtà ^ARQUfVo 4a via - RESP. TÉCNICO^vía-PRGÇESSO
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1346

52198

8,309
4,624
1,348

15,786
32,479
27,607

4,725
5,260
8,577

29,032
19,692

9,707
3,458

117,745
12,315
36,410
36,761

133,575
202,772

11,076
2,646

46,143
3,661
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00006

Ao

Emissão/Autorização: 02/07/2012 Validade: 02/07/2013

1:381

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico; DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

Latitude / Longitude

Área de EfetivoManejo

Protocolo POA

0,000 ha

-í c-^í^ffs^» í ^f^í/^^^lj^gif^r -^-V.- % £

Denominação SANTO ANTÔNIOENERGIA S A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIOAHESANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9° 5" 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Lega!: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGíA SA CGC / CPF: 09.391.823\0001-60

KB§P
AUTORIZAÇÃO"!
COMERCIALIZADAS

Área Total 4950,654 ha

AUTORIZAÇAO~"REF£RENTE AO PATiO 13MD FOX.DA ASV 499/2011 DÕ PROCESSO DE N°"02Ü24 0012SB/2012 22 AÍTÈSpI-CÍÊS FLORESTAIS PROTEGIDAS NAO PODEM SER

Abiurana I Poutena pachycarpa Pires
Açacu/Hura crepitans L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Amapã-amargo I Brosimum guianense (Aubi.) Huber
Andiroba / Carapa guianensis Aubl.
Angelim / Hymenoiobíum oxcelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vaiairea sericea Duche
Angelim-pedra / Hymsnolobium petraeum Ducke
Angico / Cássia fastuosa Wiild.
Bacuri / Platonia inslgnis Mart.
Bandarra / Parkia paraensis Duche
Caju! /Anacardium curateliaefoiium A.St.-HM.
Castanheira / Berthoiletia excelsa Humb. & Bonpl.
Caxeta / Simarouba amara Aubl.
Cedrilho / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K,
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Garapa / Apulela Íeiocarpa (Vogei) J.F.Macbr.
tngá / Inga edults Mart.
Ipê-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Jaeareüba / Calophyllum brasitionse Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jitõ í Guarea süvatica C.DC.

Laranjeira-kunquat / Franchetella spp.
Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro / Nectandra discolor (H.B.K.) Nees

337,048
113,353
271,270

19,473
27,487
4S.2B4
28,342
51,352

5,827
82,857

109,225
91.6B4

192,047
40,827

4.6D4
301,287
177,471

48,745
21941,558

366,622
506,624

1,697
0,956

84,635
23,230

251,665
1,235

28,052
27,068

103,008

&>,* >í%íí -, , r' * t.

m3 Maçaranduba / Manilkara huberi (Ducke) Chevalier 2 779
m3 Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl) Sandwith 155 521
m3 Wltiiracatiara / Astronium lecointei Ducke 5,744
m3 Muirapiranga / Brosimum angustlfolium Ducke 14,717
m3 Wlulaleiro / Caiycophyilum spruceanum Benth. 261,585
m3 Mururé / Brosimum acutifolium Huber 29,955
m3 Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav. 19,487
rr>3 Orelha-de-macaco I Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth. 1,312
m3 Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr. 92,254
m3 Pequi / Caryocar villosum (Aubi.) Pers. 14,026
m3 Peroba / Aspidosperma poiyneuron MüIl.Arg. 37,856
m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth. 16,845
m3 Seringueira / Hevea brasilienais MüIl.Arg. 46,754
m3 Sucanga / Senefeldera spp. 1,608
m3 Sucupira I Bowdichia nitida Spruce 72,518
m3 Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn. 225,144
m3 Tamarindo / Martiodendron ei atum (Ducke) Gleason 208,455
m3 Tanibuca-amarela / Buchenavia parvifolia Ducke 32,710
st Tauari / Couratari guianensis Aubl. 135,241

m3 Taxi I Tachigali paniculata Aubl. 24,107
m3 Uxt / Endopleura uchl (Huber) Cuatrec. 1,879
m3 Vaca / Chrysophyllum lucenlifolium Cronquiat. 1,082
m3 Virola/Virola surinamensis (Rol.) Warb. 15,391
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MachadoCARIMBO EASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE Mefesa de OKv^^j^
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Ouso rreguiar desta Autor zoçao mpiica na sua cassação bpm corno nas sanções prejis as na íeg sla,ao\!ge"ite
Esta Autorização não contêm emendas ou fasuras.
Cóp-a desta Autorização deverá ser mantida no local da Exploração psra efeito de fiscalização.
Or volumes autorizados para exp'oraçâo são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes auton^ados coTespondem ao volume geomátnco.
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MMA

MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012,00008

1. DADOS DA AUTORIZAÇÃO

Emissão/Autorização: 02/07/2012 Vaüdade: 02/07/2013

Detentor: SANTO ANTÔNIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

\2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação; SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA II, RIO MADEIRA, LOTES A,B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 15' 32,7" / 64° 23' 44,1"

Área de Reserva Legal; 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 1532,155 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823Y00G1-60

GGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude/ Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Área Total: 2704,369 ha

AUTORIZAÇÃO REFERENTE ASVN°448/2010 DOPÁTIO 04P DOPROCESSO DEN°02024 001239/2012-04

4. ESPÉCIES AUTORIZADAS/ VOLUME AUTORIZADO

Abiurana I Pouteria pachycarpa Pires
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-pedra / Hymenolobíum petraeum Ducfce
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm.
DIVERSOS / DIVERSAS

Feijão-cru / Lonchocarpus muohlborgianus Hassl.
Jaeareüba / Calopfiyllum brasiliense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L
Joquitibà-rosa / Cariniana mierantíia Ducke
Louro / Nectandra discolor (H.B.K.) Nees
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá í Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Pamã / Pseudolmedia multlnervis Mildbr.

Pau-de-lacre / Vismia guianensis Pers.
Pororoca / Dialium guianense (Aubi.) Sandwith
Sucupira í Bowdichia nitida Spruce
Virola / Virola surinamensis (Rol,) Warb.
am,
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3 803 m3

2,011 m3

2,511 m3

0,553 m3

693,600 st

0,424 m3

1,655 m3

3,803 m3

0,672 mi

6,974 m3

2,147 m3

5,871 m3

2,275 ma

9,435 m3

0,883 m3

2,756 m3

0,478 m3
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5„MÃÍÉRÍAS r PRIMAS AUTORIZADAStífOUJMS AMXQR&AlSO
lenha 693 goo st mmaaaaaaamamwmmmmmmmamsBaaBBaiittsmansitmaaaaanaaan
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CARIMBO E ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE MBlj^gOffjSSfc
t

0 uso irregular desta Autorização implica na sua cassação bem como nas sanções prevista,! na logislaçco vigen e
Esta Autorização náo contem etiendas ou rasuras
Copia desla Autonzaçao deverá ser mantida no local da Exploração para efeito de liscallzaçao
Os volumes autorizados para exploração s£o ae inteira responsabilidade do Técnico Analisla
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

iBAMA -instituto Brasileiro do Meio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis
DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página; 1

I I—.I-—N
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N°da Autorização: 1100.3.2012.00009

1.
Emissão/Autorização: 03/07/2012 Validade: 03/07/2013

Detentor; SANTOANTONIO ENERGIA SA

Résp, Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha
Protocolo PMFS:

2 . DADOS DAPROPRIEDADE

;GC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

[^ric-niruçao. SANTO ANTÒNIOENERGlA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTONiO
Município: PORTO VELHO Latitude, Longitude: 90 ff ^,^ 18. ^

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Pefm :̂ ^ ha
Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

á.ÓSSÉRVA§dES

Área Total:4950,654 ha

ÍGC/CPF: 09.391.823\0001-60

CnLpSÍV°fln^ERENTEA°S PATTíS 1"^2S,26.27,2ãEB^AASV445roiTDOPRDCETsOCOMERCIALIZADAS 02024 0ÕÍ238/2012 51, AS ESPÉCIES FLORESTÁBpRQTEGIOÁS NÃO TODÊM SER

8 '...-.-
Abiü/ Pouieria caimito (Ruiz&Pav j Radlk
Abiurana/ Poutena pachycarpa Pires
Açoita-cavalo / Luehca spp
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim/ Hymenolobium oxcelsum Ducko
Angelim-pedra / Hymenolobium petraeum Ducke
Angellm-sala / Parkia pêndula (Wilid.} Benth. exWalp.
Arapari / Macrolobium acaciíblium {Benth.) Benth.
Cajul IAnacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru/ Dipteryx odorata (Aubl.) Wilid.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Embira-branca / Xylopia nitida Dunal
Fava/ Andiraretusa ÍLam.)H.B.K.
Ingá / Inga edulis Mart.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Landium / Calophyllum brasiíiense Camnoss.
Louro/Nectandra discolor(H.B.K.)Nees
Maçaranduba / Manilkara huberi(Ducke) Chevaiier
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá / Eschweiiera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mirindiba / Torminalia amazônica (J.F.Gmel) Exeli.
Muirapiranga / Brosimumangustifolium Ducke
Oitlcica / Clarisia racemosa Ruiz &Pav.
Pamã I Pseudolmedia multinervis Mildbr.
Pequi/ Caryocarvillosum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma poiyneuron MüIl.Arg.
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruceex Benth.
Seringueira / Hevoa brasiliensls MüIl.Arg.

ÍMPORTANTE:

AUTORÍZAÜG
91,446 m3

54,734 m3

1.246 m3

24,520 m3

1,972 m3

1.922 m3

43,465 m3

32,158 m3

5,783 m3

16,396 m3

8,041 m3

2,216 m3

2667,487 st

3,397 m3

43,789 m3

54,829 m3

4,477 m3

3,366 m3
4,389 m3

2,211 m3

6,646 m3

10,175 m3

2,726 m3

3,500 m3

0.881 m3

7,579 m3

1,178 m3

10,591 r»3

33,452 m3

114,843 m3

2667,487 st ###S

713,093 m3 ItBttaailliailtllltlttM,

CARIMBO E ASSÍNATUR.A^.
MeíissadeOÍTve

Ouso irregular desta Autorização impl caia süd cassação bem como râs™"es
Esta Aülorizaçâonão contem emendas ou rasuras.
Cópia desla Autorização deverá ser mantida no [ocal da Exploração para efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Anafista
Us vcjumesa-itorizados correspondem ao uolume geomélríco

Sucupira / Bowdichia nilida Spruce"
Sumaúma í Cerbapentandra(L) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
JJcuubararia / Iryanthera paradoxa (Schwacko) Warb.

DE COMPETENTE

listacão vigenle.

2a via - PROCESSO 3'' via - ARQüiVO 43 via - RESP. TÉCNICO

35.44S m3
14,516 m3
40,788 m3
18,191 m3

6,598 m3
4,527 m3
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DÍREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00010

i; DÃBOS^A AUTOfüZAÇÃO

Emissão/Autorização: 04/07/2012 Validade: 04/07/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: ETAPA li, RIO MADEIRA, LOTES A,B.C, D, LOTE ÚNICO ME.

ÁreaTotal:2704,369ha

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legai: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

3 . OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS 1P.2P E3P DA ASV NM48/2010, DOPROCESSO DE N" 02024.0oTÍTéÍZu12-65, ASESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS NÃO PODEM SER
COMERCIALIZADAS

Latitude / Longitude: 9o 15" 32,7" / 64° 23' 44,1"

ÁreadePres. Perm.: 1592,155 ha

CGC/CPF: 09.391.823V0001 -60

%. ESPECIES^UTQRIZADAS / VOLUME AUTORIZADO
Abiu ' Poutena caimito {Ruiz & Pav ) Radlk
Abiurana / Poutena guianensis Aubl
Algodoeiro I Bastardiopsis densiflora (HooK & Am ) Hass!
Amapá I Brosimum parinarioides Ducke
Anani / Symphonia globulifora L.f.
Angelim 7 Hymenolobium excelsum Ducke
Bafo-de-boi-mirim / Parinari excelsa Sablne
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Breu-afmécoga / Tetragastris trifoliolata (Engl.) Cuatrec.
Breu-rnanga / Protium spruceanum Engl.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engi.
Castanhcira / Berthoiletia excelsa Humb. & Bonpl.
Ccdromara ICedrelinga catenaeformis Ducke
Cinzeiro / Terminalia tanlbouca Ricfi.
Copaiba / Copaifera multijuga Hayne
Cutarana / Buchenavia grandis Ducke
Cumaru I Oipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiüba! Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Embiruçu / Bombax humtSo Benth.
Fava-branca / Parkia muitijuga Benth.
Figueira / Ficus frondosa Standi.
Ingã / triga eüulis Mart.
Ipè-roxo / Handroanthus serratlfollus(Vahl| S.O. Grose
Itauba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jaeareüba / Calophyllum brasiíiense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequetibá / Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze
Jltó / Guarea macrophylla Vahl
Jufai / Hymenaea parvifolia Huber

25,181 m3
126,495 m3

0,753 m3
73,707 m3

29,234 m3
187.612 m3

60,667 m3
20,312 m3
28,765 m3

7,406 m3
23,917 m3

643,519 m3

125,889 m3
54,271 m3
30,506 m3

1,069 m3

12.794 m3
29,801 m3

20732,140 st
1,978 m3

42,041 m3
2,235 m3
0,998 m3
1,754 m3

163,727 m3
1,602 m3

84,368 m3
123,901 m3

Z.083 m3
11,138 m3

Libra I Qualea paraensis Ducke
Louro / Nectandra discolor (H.B.K.) Nees
Maçaranduba / Manilkara huberf (Ducke) Chovalier
Nlacucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá I Eschweilera grandifiora (Aubi.) Sandwith
Mirindlba / Terminaiia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Muiracatiara / Astronium lecointei Ducke

Muirapiranga,' Brosimum angustifolium Ducko
Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

Oreiha-de -macaco / Enterolobium schomburgkii (Benlh.) Benth.
Pajura I Parinarium pajura R.Benoist
Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr.
Pcquiarana / Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma polyneufon MüIl.Arg.
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Seringueira / Heuea brasifiensis MüIl.Arg.
Sorva / Couma guianensis Aubl.
Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
Tamarindo / Martiodendron olatum (Ducke) Gleason
Tanibuca-amarela / Buchenavia parvifolia Ducke
Tauari I Couratari guianensis Aubi.
Taxi / Tachigali panicuiata Aubl.
Tento I Ormosia coecinea (Aubl.) Jack
Timburi / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
Xixâ / Sterculia speciosa K.Schum.

^mammmaaaaautiaaaaaaama

nmmmmaammmammm aaamama

5 .MATÉRIAS - PRIMAS Ã&fÕRIZADAS / VOLUME AUTORIZADO

IMPORTANTE:

O uso irregulardesla Autorizaçãormplica na sua cassação bem como nas sanções pre
Esta Auicizaçao naocontem emendas ourasuras l'
Cópiadesta Autorização deveraser mantida no locaida Exploração para efeilode fiscalização
Os volumes autorizadospdra exploração sãc de inteira responsabilidade do Técnico Analista
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

CARIMBO E ASSINATURA DA^AUTORIDADE COMPETENTE

i

3''via-ARQUIVO 4a via - RESP. TÉCNICO

103.811

86,917
6,996
3,834

95,872
32.486

1.603

12,222
15,947
10,952

3,127
52,855
19,605

1.119

1,886
12,639
15,613
59,578

5,037
6,971

135,011
17,548

3,741
3,484

36,780
11,239
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m3
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m3

m3

m3
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILiZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

MMA

N° da Autorização: 1100.3.2012.00011

1;.;ÍM@0|^gÍlÕraZAÇÃO

Emissão/Autorização: 06/07/2012 Validade: 06/07/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2. DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHESANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0Q01-60

S.OBSÍRVA(pÍS / . *"'."! ~Z - • _. ~
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PATlO~S OE N° 66,86,90 E95->OX MO.DO PRÕCESSo"zÕ24.00Í 255/2012-99, AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS NÃO PODEM SER COMERCIALIZA IAS.

CGC/CPF: 09.391.823V0001-60

Latitude / Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Área Total:4950,654 ha

4.JESpiÇJ^AÜtORI2ADÃ3 /.VOLUME-AUTÕRBAIti)
Abiu / Pouteria caimito (Ruiz & Pav} Radlk
Abiurana / Pouteria pachycarpa Pires
Açacu / Hura crepitans L.
Acariúbarana / Geissospormum spp.
Algodoeiro / Heliocarpus americanus L.
Amapá / arosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenolobium excelsum Duche
Angelim-amargoso / Vatairaa sericea Ducke
Angclim-saia / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
Ara pari / Macrolobiufn acacifolium (Benth.) Benth.
Bacuri I Symphonia globulifera L.f.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Cajâ / Sponrjias mombin L.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Castanheiro / Bertholtetla excelsa Humb. & Bonpl.
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm.

Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera muitijuga Kayne
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cumani.ferro I Dipteryx férrea Ducke
Cupiúba f Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

EmbIra-branca / Xylopia nitida Duna!
Espeteiro / Cassaria sylvestrís Sw.
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-branca / Parkia muitijuga Benth.
Figueira) Ficus matisiana Dugand.
Ipé-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Itauba I Mozilauras itauba (Meisn.) Taub. ox Mez
Jaeareüba / Calophyllum brasiíiense Cambess.

LENHA
TORA

nmamamaamaamaaaaammaaamamrnimtaafíimmm

38,405 m3
233,567 m3
29,869 m3

224,166 m3

2,032 m3
4,355 m3

53,991 m3

4.21S m3
36.S81 m3

156,373 m3
1,328 m3
5,149 m3

28,766 m3
3,380 iri3
1.008 m3

477,035 m3
3.009 m3

34,619 m3
111,670 m3

1,432 m3
5,346 m3

60758,728 st
24,278 m3

2,346 m3
59,936 m3

1.402 m3
278,126 m3

2,061 m3
3,177 m3

11,823 m3

Jatobá / Hymenaea courbaril L
Jequitiba-rosa / Cariniana micrantha Ducke
Jitó I Guarea silvatica C.DC.

Jutai I Hymenaea parvifolia Huber
Leiteiro / Himatanthus articulatus (Vahi) Woodson
Libra / Qualea paraensis Ducko
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá / Eschweilera grandifiora {Aubl.) Sandwith
Muiracatiara / Astronium lecointei Ducke

Muirapiranga / Brosimum angustifolium Ducke
Mulateiro / Caiycophyilum spruceanum Eenth,
Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
Oreiha-de-macaco / Enlerolobium schomburgkii {Benth.) Benth.
Pamâ / Pseudolmedia multinervis Mlidbr.

Paraju / Manilkara inundata {Ducke) Ducke
Pequi / Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
Pequíarana / Caryocar giabrum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma poiyneuron Müll.Arg.
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Pororoca / Diaüum guianense (Aubl.) Sandwith
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth,
Seringueira / Hevea brasiliensis Müll.Arg.
Sucanga / Senefeldera spp.
Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
Uxi I Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
Xlxá / Sterculla speciosa K.Schuro.

aaaaBagaasBSBaaaaBaBaaaaaaamasgaaaaasBa

2749 756 m3 niiiiBiiiiBiiaBBiiBBaaaaaímagtiaaansaaamaaamaaamamaaHgmHtiitaaiiaê
mamm

O uso irregular desta Autorização implica na sua cassação bem como nas sanções prevê
Esta Autorização nao contem emendas ou rasuras

Copia desla Autorização deverá ser manlida no local da Exploração para efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração sfio da inteira responsabilidade do Técnico Anafista
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

•legislação vigente

2a via-PROCESSO 3a»ta-AROU!VO 4a via - RESP. TÉCNICO

4.819 m3

3,720 m3
0,441 m3

25,281 m3
1,499 m3

48,699 m3
39,157 m3
28.562 m3

1,563 m3
2,793 m3

210,912 m3
3,536 m3
6,352 m3

84,522 m3
5,492 m3
9,652 m3
5,792 m3
2,100 m3

49,800 m3
7,846 m3

81,963 m3
8,532 m3

56,537 m3
16,605 m3
41,300 m3

6,823 m3
51,792 m3
71.563 m3

8,065 m3
19,984 m3

ittuiUBvma aaaaaa
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

MMA

N° da Autorização: 1100,3.2012.00012 Emissão/Autorização OS/07/2012 Validade 06/07/2013

1.

Detentor

Résp. Técnico

Área Autorizada

Protocolo PMFS

SANTO ANTONiO ENERGIA SA

DENITZ SOUZA AULER

0,000 ha Área Totako.OOO ha

CGC/CPF: 09.391.323\0001-60

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Latitude / Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude/Longitude: 9o 5" 11,4" /64o 18"17,6"

Área Total:4950,654 ha

Área de Reserva Lega!: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Área de Pres. Perm.: 2006,294 ha

CGC/CPF: 09.391 .S23\0001-60

3.OBSERVAÇÕES _ , ___ „ _ _ _ 'J ~lQ*íWM^MgÇsê' <L. _
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DE tfea 81 88,89 E94-FOX MD, DA ASV 499/2012 DO PRO0ESSODÍ N° 02024 001237/2012 15 AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS NÃO
SER COMERCIALIZADAS

4.ES^ffi^^TÓREADAS/ VOtüMÊ
Abiu / Poutena caimito {Ruiz & Pav) Radlk
Abiurana I Poutena pachycarpa Pires
Abncó / Mammea americana L

Açacu / Hura crepitans L.
Acariúbarana / Geissospermum spp.
Açolta-cavalo / Luehea spp.
Algodoeiro / Heliocarpus americanus L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenofobium excelsum Ducke
Angelim-saia / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
Arapari / Macrolobium acacifolium (Benth.} Benth.
Bacuri / Symphonia globuüfora L.f.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Burra-leiteira / Saplum glandulatum (Vell.) Pax.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Codrinho / Erísma uncinatum Warm.

Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS

Embira-branca / Xylopia nitida Duna!
Fava / Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-amargosa / Vafaireopsis speciosa Ducke
Fava-branca I Parkia muitijuga Benth.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Figuolrinha / Phylianthus spp.
Jaeareüba / Calophyllum brasiíiense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantha Ducke

ÁUTQãSADd
80,342 m3
96 904 m3

6,616 m3
22,980 m3

114,181 m3
S,514 m3
2,919 m3
8,439 m3

S8,0S2 m3
1,299 m3

371.S48 m3
2,2S4 m3
8,108 m3
2,933 m3
6,903 m3

157,249 m3
7,563 m3

26,923 rn3
80,713 m3

1,540 m3
60841,957 st

15,521 m3
17,091 m3

1,906 m3
2,495 m3

127,135 m3
12,767 m3

4,432 m3
S,4G0 m3
2.163 m3

5 .MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLU

Jitó / Guarea Silvatica C DC

Jutal / Hymenaea parvifolia Huber
Louro / Nectandra dtscolor |HBK| Nees
Macucu ) Licania heteromorpha Benth.
Mandioqueira / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mlrindlba ' Terminalia amazônica (J.F.Gmet) Exell.
Muiracatiara / Astronium lecointei Ducke

Mu!ateiro 1Caiycophyilum spruceanum Benth.
Mururerana I Brosimum spp.
Mutamba / Luehea divaricata Mart.

Orclha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Bonth.) Benth.
Parná / Pseudolmedia multinervis Mildbr.

Pequi / Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Seringueira / Hevea brasillansis Müll.Arg.
Sucanga / Senefeldera spp.
Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron eiatum(Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
Tento.vermelho / Ormosla amazônica Ducke

Ucuúba / Iryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.
Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec

aaaimaaaamimaggmmammmemaaaaBmammmmaiimmifaaBaiiam
mmiwaaaamaaaasammmmtfmamaaaitBaaiiaBumiiiitíisiiaeama
aaaaimiamBifmmmaimBamnaBmmaaammaaaaBBiiaamumiiaaaimaiiB

CARIMBO E ASSINATURSTJA AUTORIDADE COMPETENTE
Me/issa de Oimira Machado

i-SwSflRteiMPORTAI-ÍTE:

Ousoirregular deslaAutorização implica na sua cassação,bem como nas sançõesp*reví§
Êsla Autorização não conlêm emendas ou rasuras.
Copia desla Autorização de era ser mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os vo urres autorizados para exoloração sâo de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Oi volumes autorizados correspondam ao volume geométrico.

Ai^H^MffiMBm^H y via.ARQutvO2ovia-PROCESSO 4a via - RESP. TÉCNICO

1 440 m3

15 143 m3

10 404 m3

17,193 m3

26,751 m3

19,381 m3

3,371 m3

1,503 m3

17,815 m3

1,180 m3

2,011 m3

4,897 m3

39,783 m3

20,195 m3

4,185 m3

1.709 m3

19,900 m3

39,145 m3

20,177 m3

68,745 m3

29,565 m3

40,242 m3

2,745 m3

4,271 m3

2,521 m3

8,796 m3

ntmmmmm
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MMA

MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DfREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00013 Emissão/Autorização: 20/08/2012 Validade: 20/08/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

Denominação: AHE SANTO ANTÔNIO I S/A

Endereço: MARGEM ESQUERDA DO RIO MADEIRA

Município: PORTO VELHO

Área de Reserva Legal: 0,000 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Total: 1257,000 ha

Latitude / Longitude: 8o 44' 30,3" / 64° 2' 23,6"

Áreade Pres. Perm.: 1044,820 ha

CGC/CPF: 09.391.823\0001-S0

AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÃtToS DE N° 60 61 62 63 E64 DA ASV 304/2009 DO PROCESSO DE H° 02024 000568/2012 20 AS ESPÉCIES FLORESTAIS PROTEGIDAS NAO PODEM SEJÍ
COMERCIALIZADAS.

EGIDAS NÃO PODEM SE

5 010 m3

7 215 m3

14,110 m3

4,478 rn3

30,5d3 m3

4,892 m3

7,071 m3

53,738 m3

13.372 m3

5,068 m3

40,782 m3

19,342 m3

13,269 m3

5.195 m3

3,501 rn3

7,065 m3

15,608 m3

12,640 m3

1,839 m3

225,487 m3

40,548 m3

4,033 m3

13,749 m3

47,592 rn3

5,566 m3

9,190 m3

8,670 m3

7,379 m3

4,200 m3

1,042 m3

1MFÇ$£Mir$£

Abiurana / Pouteria caimlto (Ruiz S. Pav.) Radlk.
Açacu / Hura crepitans L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Andiroba ( Carapa guianensis Aubl.
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-pedra / Hymenolobium petraeum Ducke
Arapari / Macrolobiumacacifolium (Bentti.) Benth.
Bolão / Pouteria pachycarpa Pires
Breu-almécega / Tetragastris trifoliolata (Erigi.) Cuatrec.
Cajarana / Spondias mombin L.
Cajuaçu / Anacardium giganteum Hanck ex Engl.
Cajui I Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Castanheira / Bortholletia excelsa Humb. & Bonpl.
Caxeta / Simarouba amara Aubl.

Cedrinho / Erisma uncinatum Warm.

Cedroorana / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru I Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS/DIVERSAS
Espeteiro / Casearia syivestns Sw.
Fava! Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-amargosa / Vataireopsis speciosa Ducke
Feijão-cru / Lonchocarpus muehlbergianus Hassl.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Garapa I Apuleia íeiocarpa (Vogel) J.F.Macbr.
Guariúca / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
Sngarana / Zygia cauliflora (Wiild.) Killip. ex Record.
[pè-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. subsp. chrysantha

209,150 m3 Itauba / Mezilaurus Itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
8,255 m3 Jacareúba / Calophyllum brasiíiense Cambess,

70,100 m3 Jatobá / Hymenaea courbaril L.
3,297 m3 Jenlparana / Gustavia augusta L.

20,563 m3 Jequitibá-rosa / Cariniana micrantha Ducke
6,125 m3 Jiíó / Guarea silvatica C.DC.

30,427 m3 Jutaí / Hymenaea parvifolia Huber
4,605 m3 Libra / Qualea paraensis Ducke

11,559 m3 Macucu / Licania heteromorpha Benth.
11,256 m3 Mandioqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne, & Piancli.

2,990 m3 Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
15,446 m3 Mirindiba / Terminalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
6,365 m3 Muirapiranga / Brosimum angustifolium Ducke

111,016 m3 Mulateiro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
13,187 m3 Orelha-de-macaco/ Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.

5,046 m3 Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr.
4,054 m3 Pau-sangue/VIsmlaspp.

27,559 m3 Pequià / Caryocar glabrum (Aubl.) Pers.
6,906 m3 Poqularana / Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
4,527 m3 Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke

40063.936 st Seringueira I Hevea brasiliensis Müll-Arg.
2,535 m3 Sorva / Couma guianensis Aubl.
6,333 m3 Sucuúba / Himatanthus sucuuba (Spruce ex Müll.Arg.) Woodson

19,921 m3 Sumaúma / Ceiba pentandra (L.) Gaertn.
3,264 m3 Tamarindo / Martiodendron elatum (Ducke) Gleason

127,854 m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
6.4B7 m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
8,272 m3 Tento-vermelho / Ormosta amazônica Ducke
4,434 m3 Urucurana / Swartzia recurva Poepp.
2,830 m3 Uxi-coroa / Sacogiottts verrucosa Ducke

CARIMBO E ASSINATURA DA AUTORIDADE COMPETENTE

O uso rreguiardesta Autorização implicana sja cassação b=mcomonas =ancoes previslas r
Esta Autorização não contêm emendas ou rasuras.
Copiadesta Autorizaçãodeverá ser manlida no localda Exploraçãopara efeilode fiscalização.
Os vokimesauíorizados para exploração são de inieira responsabilidade do TécnicoAnalista.
Os volunes autorizados correspondem ao volume geométrico.
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MMA

WÍMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasifeiro do Meto Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Páfjna: -j

N° da Autorização: 1100,3.2012.00014

íill^t^^PüTORIZAÇÃO ,

Emissão/Autorização: 21/08/2012 Validade: 21/08/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:Q,000 ha

Protocolo PMFS:

[2¥DADOS da propriedade • •

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4"/64° 18'17,6"

Área deReserva Legai: 0,000 ha Área dePres. Perm.: 2006.294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC / CPF: O9.391.823\0001-60

»-«|«»Me8K.VJâJ!.-V ki±i^í_727 >-. " T~ : " "•""• 1_" V " " \
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DE N° 71 96 E98 DA ASV 499/201 í'DO PROCESSO 02024 001375/2012 96

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal: 4950,654 ha

IMPORTANTE

Abiu / Pouteria caímito (Ruiz & Pav.) Radlk. 67.162
Abiurana / Pouteria pachycarpa PirBs 139,341
Açacu / Hura crepitans L. 1B,5B0
Acariúbarana / Gelssosparmum sericeum (Sagot) Benth. 493,671
Algodoeiro/ Haiiocarpus americanus L. 1,805
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke 0,543
Amen do im-bravo í Platypodlum ele gans Voga I 3,218
Angelim/ Hymenolobium excelsum Ducke 25,434
Angelim-saia/ Parkia pêndula (Wiild.) Benth. es Walp. 18,983
Arapari / Macrolobium acacifolium (Benth.) Benth. 372,823
Axixã / Sterculia speciosa K.Schum. 0,929
Bacuri / Symphonla globulifora L.f. 3,680
Cedrinho l Erisma unclnatum Warm. 34,310
Copaiba / Copaifera guianensis Desf. 53,878
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild. 330,827
DIVERSOS / DIVERSAS 13B08,193
Embira-branca I Xylopia nitida Dunal 17,532
Figueira /Ficus matisiana Dugand. 3,313
Ipê-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols. 3,077
Jutai / Hymenaea parvifolia Hubor 35,953
Landium / Calophyllum brasiíiense Cambess. 20,552
Louro / Nectandra discolor (H.B.K.) Nees 0,687
Macucu / Licania heteromorpha Benth. 10,018
Matamatá I Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith 81,434
Mirindiba / Tcrminalia amazônica (J.F.Gmel) Exell. 0,867
Morototó/Schefflera morototoni {Aubl.) Decne. 6Planch. 1,077
Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr. 37,802
Pequi ICaryocar villosum (Aubl.)Pers. 4,537
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke 1,030
Pororoca' Dialium guianense {Aubl.}Sandwith 1,374

m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth
m3 Seringueira / Hevea brasiliensis Müll Arg.
m3 Sucanga / Senefeldera spp.
m3 Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
n»3 Sumaúma í Ceiba pentandra (L.) Gaortn.
m3 Tauari / Couratari guianensis Aubl.
m3 Taxi I Tachigali paniculata Aubi.
m3 Timborana / Machaerium macrophyllum Mart
m3 Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 matitiBiioaii
m3 itmaaifmmaaaatíaaaaaaaamaaaaaitmanaaaama

am

CARIMBO E ASSINAlffofttf fiWQ&JTORlDADE COMPETENTE
IBAMA-RO

*-,>,«• iff^,ft,f|.,1.3*7
Ouso rregular desta Autorreaçáo mplica na sua cassação bsncnmo nas sanções pre/slas na legislação agente
Esta Autorização nao contém emendas ou rasuras
Cojia desta Autorização dev=ra ser manl da no locai da Exploração pard efeito de fiscalização
Os volumes autorizados para exploração sáo de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes autorizados correspondem ao voluma geométrico.

vrA-vaKS&íssa
2a via, PROCESSO 3S via -ARQUIVO 4a via - RESP. TÉCNICO
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MMA

ÍV1MA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00015

1.

Emissão/Autorização: 21/08/2012 Validade: 21/08/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico. DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

S,DÀDC^Çí^!=RÍE6ÃK^f^:í

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5" 11,4"/64o 18* 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de pres- Perm.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONiO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.S23\0001-60

CGC/CPF: 09.391.823\Q001-60

Latitude / Longitude:

Áreade Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

Área Totai: 4950,654 ha

3.OBSERVAÇÕES " _ . .^ . :i(r. u ( ^ -,~'\<^7,
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS DE ti" 92 E93 FOX MD DA ASV N" 499(2011 DO PROCESSO DE Nr02024 001379(2012-74

4. ESPèCigS ^uiürkaqas7VÕtUMl Âtrô$Êp3Q
Abiu / Pouteria caimlto (Ruiz & Pav) Radlk
Abiurana / Poutena pachycarpa Pires
Abnco I Mammea americana L

Açacu I Hura crepitans L.
Acarirana / Geisaospermum spp.
Amapá (Brosimum patinarioidos Ducke
Angelim í Hymanolobium excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-saia / Parkia pcndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
Apui / Ficus trigona L.f.
Araçazeiro / Psidlum cattleianum Sablne
Arapari / Macroloblum acacifolium (Benth.) Benth.
Bacuri / Symphonia globulifcra L.f.
Branquilho IAlfaiziahasslerii (Chodat) Burkarí.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Cedrinho / Erisma uncinatum Warm.

Cedro I Cedrela odorata L.
Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru I Dipteryx odorata (Aubl.) Wiild.
DIVERSOS / DIVERSAS
Embira-branca I Xylopia nítida Duna!
Embiruçu / Pachira spp.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Figueirinha / Phyllanthus 3pp.
Inga / Inga edulls Mart.
Ipê-amarelo (Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Jaeareüba / Calophyllum brasilier.se Cambess.
Jatobá I Hymenaea courbaril L.
Jito I Guarea silvatica C.DC.

"~ \n ,i fl l>" *Z1

123.874 ma

515,712 m3

11,411 m3

656,213 m3

3,225 m3

2,578 m3

166,077 m3

4,423 m3

40,451 m3
2,427 m3

3,328 m3

19,389 m3

18,923 m3

1,430 m3

67.626 m3

6,590 m3

1,799 m3

3,339 m3

197,319 m3

173.370 m3

43888,597 st

91,889 m3

0,809 m3

146,011 m'J

S.1B6 m3

46,117 m3

38,437 m3

472,190 m3

1,341 m3

1,704 m3

5 MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS / VOLÈ
LENHA

TORA

Jutai I Hymenaea parvifolia Huber
Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro / Nectandra discolor (H,B K) Nees
Ntaçaranduba / Manilkara hubcn (Ducke) Chevaller
Macucu I Licania heteromorpha Benth.
Mamica-de-porca / Zanttioxylum acreanum (Krause) J.RMacbr.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Mirindiba / Terminalia amazônica (J.F.Gmel) Exell.
Mulateiro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr.
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Pororoca I Diaiium guianense (Aubl.) Sandwith
Roxinho I Peltogyne densiflora Spruce ex Benlh.
Seringarana / Hevea guianensis Aubl.
Seringueira / Hevea brasiliensis Müll.Arg.
Sucanga l Senefeldera spp.
Sumaúma / Ceiba pentandra (L) Gaertn.
Tamarindo / Martiodendron olatum (Ducke) Gleason
Tauari / Couratari guianensis Aubi.
Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
Ucuubarana I lryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.
Uxi / Endopleura uchl (Huber) Cuatrec.
Xlxá / Stcrculia speciosa K.Schum.
ítmBB mammmamaifagmamnmamaaamiaaasaam

ftatmamammamamttamMmtn

ituitatitifítaaa na tia iifíitaaaiitíiiaaatta
maaiiaiimiiiwtiiiatiBBiiuaMaimafíattaiminiiiaamiimnimaaanaimamma

.•vbertoVhám

CARÍMBOE ASSINA1 fADE COMPETENTE

IMPORTANTE;

O uso irregulardesta Aulo-izaçSo implicana sus cassação bem comonas sanções previstas na legislaçãovigerte
Êsts Autorização não contem emendas ou rasuras
Cópia desta Autorização deverá ser mantida no local da Exploração para eleiio de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista
Os \olumes autorizados correspondem aovolume geométrico.

~ 3-' via - ARQUIVO 4a vis - RESP. TÉCNICO2TVta,-F&âe£5$Q. 1a VIA





MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UT6UZAÇÃG DE MATÉRIA-PRIMA

Pagina: 1

M M A

.3

N° da Autorização: 1100.3.2012.00016

1. DA^S^ÍfR3pZifl^O

Emissão/Autorização: 22/08/2012 Validade: 22/08/2013

Detentor: SANTO ANTONiO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIAS.A

Endereço: COTA DEINUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude/Longitude: 9o 5' 11,4"/64o 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perrn.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES . ,. >. ^, - * - ,

X3C/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude/ Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

Área Total: 4950,654 ha

AUTORIZAÇÃO REFERENTE AO PÁTIO DE N° 100 DA ASV 499/2011 DO PROCESSO DE M02024 001425/2012-35

4.ESPÉCIESA0t(ÍRaDÃS7VÕtÜMEl«>fÕRlã^K3 "" 7 ~
Abiu / Pouteria caimito (Ruiz & Pav ) Radlk
Abiurana I Poutena pachycarpa Pires
Ahnco / Mammea americana L

Açacu / Hura crepitans L.
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Angelim / Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-amargoso / Vatairea sericea Ducke
Angelim-saia / Parkia pêndula (Wiild.) Benth. ex Walp.
Arapari / Macroloblum acacifolium (Benth.) Benth.
Bacuri / Symphonia globulifera L.f.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Branquilho í Alblzia hasslerii (Chodat) Burkart.
Burra-leiteira / Sapium glandulatum (Veli.j Pax.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Cedro / Cedreia odorata L.

Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cumarurana / Dipteryx punetata (Blake) Amshoff
DIVERSOS/DIVERSAS

Emblra-branca /Xylopia nítida Dunal
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Ipê-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.} Nichols.
Jaeareüba / CaJophylIum brasil tenso Cambess.
Jequitibá-rosa / Cariniana micrantha Ducke
Jutai / Hymenaea parvifolia Huber
Maçaranduba / Manilkara huberi (Ducke) Chevalier
Macucu! Licania heteromorpha Benth.
Matamatá /Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.

Pamã / Pseudolmedia multlnorvls Mildbr.

36,390
71 405

4,018
99,961

1,846
29,771

3,724
36,165
11,854
12,539

3,106

1,497
1,019
3,964
4,755

99,626
70,S44

1,192
14738,793

17,762
19,137
21,078
95,031
16,620
56,755

6,159
5,483

21,484
0,844

46,910

5 . MATÉRIAS - PRIMAS AUTORIZADAS i VOLL
LEMHA ,-«738,733 st f*##S
TORA 964,964 m3
maamaBaanaamaaaBgiiaatwtBtmBgBmauaBaaaaamtannmimanauam mmmmmmwm-,

IMPORTANTE:

m3 Paraju / Manilkara munttata (Ducke) Ducke
m3 Peroba amarela / Aspidosperma parvifolium A DC
m3 Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
m3 Pororoca / Dlallum guianense (Aubl.) Sandwith
m3 Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
m3 Seringueira / Hevea brasiliensis Müll.Arg.
m3 Sucanga / Senefeldera spp.
m3 Sumaúma / Celba pentandra (L.) Gaertn.
m3 Taxi / Tachigali paniculata Aubl.
m3 Ucuubarana / Iryanthera paradoxa (Schwacke) Warb.
m3 Uxí / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
m3 Xixã / Sterculia speciosa K.Schum.
m3 mamaammmamammmamaaamaamamaamamammmmmmama

timmammmammaamaammmaa

aaaaaaamamamaaamaaaammmmmmmamamma

fíttmma

aBBBBBaBBBitaiHtBitgítttaBBatíftaBtimamaaaaaaaaaií

O uso irregular desla Autorização implrca n3 sua cassação bsm como nas sanções previstas na legisleção vigen'c
Esta Autortzacão rtao contem emendas au rasuras

Cópia desta Aülorizaçâo deverá ser mantida no local da Exploração para efeito de fiscalização.
Os volumes ajtonzados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analista.
Os volumes auíorizados correspondem ao volume gsomélnco.

.2?-yjarRRpGESSQ.- 3a via - ARQÜiVO 4a via - RESP. TÉCNICO
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

1-lCÍ

N° da Autorização: 1100.3.2012.00017

1 0AD^DJf$pfQ^

Emissão/Autorização: 22/08/2012 Validade: 22/08/2013

Detentor: SANTO ANTONiO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 , DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Lega!: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823V0001-60

CGC / CPF: 09.391.823X0001 -60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

%, OBSERVAÇÕES
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OSPÁTIOS DE N°Í6 E17DA ASV499Í2011 DO PROCESSO DE N" 02024 001377(2012-85

4. ESMCiES AUTORKADAS / VOLUME AUTORIZADO
Arapari / Macroloblum acaciíolium (Benth J Benth
DIVERSOSí DIVERSAS

immmmmmaammamamma-

C usa irregular desta Autorização implica na sua cassação bemcomonas sanções previstasna legislação jigente
Esia Autorização nao contém emendas ou rasuras.
Cópia desta Autorização deverá ser mantida no localda Exploraçãopara efeito de fiscalização.
Os volumes autorizados para exploração são de inteira responsabilidade do Técnico Analisla.
Os volumes auíorizados correspondem ao volume geométrico.

3* via - ARQUiVO 4a via - RESP. TECNiCO•^.yia-PBOCES^Gt

Área Total:4950.654 ha

1a VIA





MMA

Página: 1
MMA - Ministério do Meio Ambiente

iBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA
... >

Validade: 22/08/2013N° da Autorização: 1100.3.2012.00018 Emissão/Autorização: 22/08/2012

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico. DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DAPROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO
Município: PORTO VELHO Latitude/ Longitude: 9° 5' 11,4" / 64° 18' 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Area de Pres' Perm': 2006,294 ha

Proprietários. SANTO ANTONIO ENERGIA SA

3.OBSERVAÇÕES 1 _ _ --L-- -
AUTORIZAÇÃO REFERENTE OS PÁTIOS 97, 98,101,102 E104 DA ASV Nr499/2011 DO PROCESSO 02024 001376)2012-31

CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

0,000 ha

4, ESPÉCIES AUTORIZADAS / VOLUME AUTORES^©
Abiu / Poutena caimlto (Ruiz & Pav) Radlk
Abiurana I Poutena pachycarpa Pires
Açacu / Hura crepitans L
Amesela / Trattinnickia lawrencei Standi. ex Sw.
Angelim l Hymenolobium excelsum Ducke
Angelim-saia/ ParKla pêndula(Wllld.) Benth.exWalp.
Apul / Ficus trigona L.f,
Sacuri / Symphonia globulifera L.f.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Cajui/ Anacardiumspruceanum Benth. ex Engl.
Castanheira I Bartholletfa oxcelsa Humb. & Bonpl.
Cedrinho / Erisma unciriatum Warm.

Cedro / Cedrela odorata L.
Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaiferaguianensis Desf.
Cumaru I Dipteryx odorata (Aubi.) Wiild.
Cupiúba / Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS I DIVERSAS
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Figueirinha / Phyllanthus spp.
IngaI Inga edulis Mart
tpe-amareloITabebuiachrysantha (Jacq.) Nichols.
Jaeareüba / Calophyllum brasiíiense Cambess.
Jitó I Guarea sitvatica C.DC.
Jutai I Hymenaea parvifolia Huber
Landium / Calophyllum brasil lenso Cambess.
MaçarandubaI Manilkara iiuberi (Ducke)Chevalier
Mamica-de-porca / Zanthoxylum acreanum(Krause} J.F.WIacbr.
Matamatá I Eschweilera grandifiora (Aubl.)Sandwith
MulaíeiroICaiycophyilum spruceanum Benth.

iMPORTANTE; __ _
oTso irregular desta"AutorizaçaôIrnÕiíca nVsua cassação oerncÕmo nãs"sanções previstas na legislação vigente
Esta Aülorizaçâo nâo contém emendas ou rasuras
Cópia desla Autorização deverá sermantida no local daEioloraçâo para efeito defiscalização
Osvolumes autorizados para exploração sãode inieira responsabilidade doTécnico Anaiisla.
Os volumesauíorizadoscorrespondem ao volumegeométrico.

55,193
120.355
337,665

1.176
12,652
13.727

1,654
21.400
18,552
13,102

0,827
13,503
14,886
15.350
26,410
55,449
17,957

8160,788
13,535

2,470
1,130
0,858

122,976
3,718

23,761
13,174

8.367
0,670
3,008

134,262

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

rn3

m3

st

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3

Are? Tara 4950,654 ha

JGC/CPF: 09.391.823\0001-60

Pamã í Pseudolmedia multinervis Mildbr
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Seringueira / Hevaa brasiliensis Mtlll Arg
Sucanga; Senefeldera spp.
Sumaúma / Celba pentandra (L.) Gaertn.
Tarumara / Buchenavia spp.
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taxi ITachigali paniculata Aubl.
Ueuúba / Iryanthera paradoxa (Schwacko) Warb.
Uxi I Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
Virola / Virola surinamensis (Rol.) Warb.
Xixa ISterculiaspeciosa K.Schum. __ ^^

tiaaaBiisaBBBaamBiiiiiiiiaiiitBaaBaBtiitam

2avia,- PROCESSO 3a vis-ARQUIVO
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

N° da Autorização: 1100.3.2012.00019

Ü. DAfí^ppMGpZAÇÃO

Emissão/Autorização: 27/08/2012 Validade: 27/08/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9o5' 11,4" / 64° 18" 17,6"

Área deReserva Legal: 0,000 ha Ârea de Pres- perm-: 2006,294 ha

Proprietários; SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC/CPF; 09.391.823\0001-60

3.OBSERVAÇÕES ^ . _2 ^ \ '0^ ?*'~ l" ""'
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AO PÁTIO 03 DO RE ASSENTAMENTO SANTA RITA DA ASV 439J2011 DO PROCESSO DE N° 02024 001378/2012 20

SGC/CPF 09.391.823\0001-60

Latitude / Longitude.

Área de Efetivo Manejo 0,000 ha

Protocolo POA

ÁreaTotal:4950,654 ha

4 . ESPlClES AUTORIZADAS^ VOLUME AUTtíRK&>&
Abiu I Poutena cainuto (Ruiz & Pav) Radlk
Abiurana I Poutena pachycarpa Pires
Amapá I Brosimum parinarioides Ducke
Andiroba ) Carapa guianensis Aubl.
Angelim I Hymenalobium excelsum Ducke
Breu-almécega / Tetragastris trifoliolata {Engl.) Cuaírec.
Cajui / Anacardium spruceanum Benth. ex Engl.
Castonhcira / Bertholletia excelsa Humb. S. Bonpl.
Cedrinho / Erisma unctnatum Warm.
Cedromara / Cedrelinga catenaeformis Ducke
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Coraçao-de-negro / Swartzia panacoco Cowan
Cupiúba I Goupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Fava I Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Fava-branca / Parkia muitijuga Benth.
Faveira-ferro / Dinizia excelsa Ducke

Garapa / Apuleia íeiocarpa (Vagel) J.F.Macbr.
Guariúba / Clarisia racemosa Ruiz 5 Pav.
Ingâ I Inga edulis Mart.
Ipè-amarelo / Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Itauba / UezIlauruE itauba (Meisn.) Taub. ex Mez
Jatobá I Hymenaea courbaril L.
Libra / Qualea paraensis Ducke
Louro / Nectandra discoior (H.B.K.) Nees
Maçaranduba / Manilkara huberi (Ducke) Chevaflor
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Matamatá / Eschwoilara grandifiora (Aubl.) Sandwith
Míraüba / Mouriri brachyantha Ducke
Mirindiba / Terminalla amazônica (J.F.Gmel) Exell.

32,369 ill3
17.B94 m3
19,408 m3

0,559 m3
49,404 m3
10,680 m3

2,096 m3
18,757 m3

1,596 m3
18,654 m3
10,138 m3

1,112 m3
45,724 m3

3311,067 st
125,309 m3

1,425 m3
173,382 m3

3,025 m3
13,468 m3

2,968 m3
1,101 m3
2,005 m3

55,727 m3
69,537 m3
39,130 m3

1,485 m3
27,113 m3

1,970 m3
9,404 m3
5.791 m3

5 . MATERÍAS ^ PRIMAS AUTORIZADAS / VOLU
LENHA

TORA
mmimmmaaaaHaaaammmaaitimaamtmsimmamimaaaBiiaaamaa

aamama
uaeaiiiiimínimaaammaiiiiíiiitíBiiBaBaaBaaammmammmaBBaaaBBmam

Muiracatiara I Astromum lecointei Ducke
Muirapiranga / Brosimum angustifolium Ducke
Mururé / Brosimum aculifolium Huber

Ncgrcira / Siparuna spp.
Orelha-de-macaco / Enterolobium schomburgkii (Benth.) Benth.
Pamã / Pseudolmedia multinervis Mildbr.
Paraju l Manilkara inundata (Ducke) Ducke
Pau-de-lacre / Vismia guianensis Pers.
Pequi / Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma polynesium Müll.Arg.
Pororoca / Dialium guianense (Aubl.) Sandwith
Roxinho / Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Sorva / Co uma guianensis Aubl.
Sucupira I Bowdichia nítida Spruce
Tamarindo / MarSodondron elatum (Ducke) Gleason
Tanlbuca-amarela / Buchenavia parvifolia Ducke
Tauari / Couratari guianensis Aubl.
Taj<í/ Tachigali paniculata Aubl.
Tento-vormolho I Ormosia amazônica Ducke
Urucurana / Swartzia recurva Poepp.
Uxi / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.

ttamaa

CARIMBO E ASSINATURftFÊft1'
mtissa àeOJitâiàfachado

(WívIPETENTE

IMPORTANÍ^;
O uso irregu ar desla Autorização implica na sua cassação bemcomonas sanções previslasna legislação vigente.
Esta Aulonzação não contem arrendas ou rasuras
Copiadesla Aülorizaçâo deveráser mantida no local da Exploração para efeitode fiscalização
Os volumes autorizados para exploração sSo de inteira responsabilidade do Técnico Analisia.
Os volumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

2a-via~PáaGESÇO 3" via-ARQUIVO 4a via - RESP. TÉCNICO

46,175
42,747

2,852
0,893

23,391
5,003
2,532

32,760
20,513

2,277
2,641

106,994
8,705

26,293
42.976

1,324
108,337
161,104

7,901
1.752

41,615
ffgmmam
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m3
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m3

m3

m3

m3

m3

m3

m3
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MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

D1REF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

H° da Autorização: 1100.3.2012.00020 Emissão/Autorização: 27/08/2012 Validade: 2-708/2013

Detentor: SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Totai:0,000 ha

Protocolo PMFS:

2 . DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude/ Longitude: 9o 5' 11,4" / 64° 18" 17,6"

Área de Reserva Legal: 0,000 ha Área de Pres. Perm.: 2006,294 ha

Proprietários: SANTO ANTONIO ENERGIA SA CGC / CPF: 09.391.823\0001-60

3,OBSERVAÇÕES, -t :„ „. _
AÜtORizÃÇAÕ REFERENTE OS PÁTIOS DE N" 1Ô,19A,20,2ÕA,21,21A 22 E22A DA ASV 499/2011 DO PROCESSO DE N° 02024 00138012012-07

Latitude/ Longitude

Área de Efetivo Manejo

Protocolo POA

X3C/CPF: 09.391.823\00Ú1-60

0,000 ha

AreaTotal:4950.664ha





MMA

MMA - Ministério do Meio Ambiente

IBAMA - instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

DIREF - Diretoria de Florestas

SUPERINTENDÊNCIA em PORTO VELHO

AUTORIZAÇÃO DE UTÍLIZAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA

Página: 1

_ i j «y i-

3-

N° da Autorização: 1100.3.2012.00021 Emissão/Autorização: 27/08/2012 Validade: 27/08/2013

1.

Detentor. SANTO ANTONIO ENERGIA SA

Résp. Técnico: DENITZ SOUZA AULER

Área Autorizada: 0,000 ha Área Total: 0,000 ha

Protocolo PMFS:

!2. DADOS DA PROPRIEDADE

Denominação: SANTO ANTÔNIO ENERGIA S.A

Endereço: COTA DE INUNDAÇÃO DO RESERVATÓRIO AHE SANTO ANTÔNIO

Município: PORTO VELHO Latitude / Longitude: 9° 5' 11,4"/64o 18' 17,6"

Área de Reserva Lega!: 0,000 ha Área de pres- perm-: 2006,294 ha

Proprietários: SANTOANTÕNIO ENERGIA SA CGC/CPF: 09.391.823\0001-60

%•
,Vi^ii-. r» 4^. ^AI

\,»J»- , à£LÍ
AUTORIZAÇÃO REFERENTE AO PÁTIO 15DA ASV 499J2011 DO PROCES

. ^^Ji^saro^^«i!ií^^.i^.-i':-;"7,-7ti-íí
Abiurana I Pouteria pachycarpa Pires
Açacu / Hura crepitans L.
Acariquara-branca/Geissospermumlaeve (Vcll.)Miers
Amapá / Brosimum parinarioides Ducke
Andiroba / Carapa guianensis Aubl.
Angelim I Hymenolobium excelsum Duche
Angico / Cássia fasluosa Wiild.
Bacuri / Symphonia globuiifera Lf.
Ba eu ria çu / Platonia insignis Mart.
Bandarra / Parkia paraensis Ducke
Caju / Anacardium curatellaefolium A-St.-Hil.
Castanheira I Berthollctia excelsa Humb. & Bonpl.
Cajceía / Simarouba amara Aubl.

Cedro / Cedrola odorata L.
Copaiba / Copaifera guianensis Desf.
Cumaru / Dipteryx odorala (Aubl.) Wiild.
Cupiúba IGoupia glabra Aubl.
DIVERSOS / DIVERSAS
Escorrega-maçaco / Capirona huberiana Ducke
Fava I Andira retusa (Lam.) H.B.K.
Figueira / Ficus matisiana Dugand.
Goiaba-dcmato / Securinega guarayuiia Kuhlm.
Guarlúba I Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
Ingã / Inga edulis Mart.
Ingarana I Inga paraensis Duche
Ipê-amarelo/Tabebuia chrysantha (Jacq.) Nichols.
Ilaúba / Mezilaurus itauba (Meisn.) Taub. ex Moz
Jaeareüba / Calophyllum brasiíiense Cambess.
Jatobá / Hymenaea courbaril L.
Jitó / Guarea silvati ca C.DC.

fUFUZADO

494,909 m3
6,578 m3

165,387 m3
32,261 m3

352,974 m3
18,114 m3

3,923 m3
17,330 m3

6,741 m3
146,740 m3
429,760 m3
124,704 m3

31,918 m3
407,964 m3

297,041 m3
17,683 m3

49947,703 st
19,554 m3

588,270 m3
455.931 m3

28,914 m3
3,849 tn3

17,105 m3
5,349 m3

196,542 m3
61,455 m3

9,900 m3
204,429 m3

14,705 m3

CGC/CPF: 09.391,823\0001 -60

Latitude / Longitude:

Área de Efetivo Manejo: 0,000 ha

Protocolo POA:

ÁreaTotal:495G.654ha

•I Nectandra dlscolor (H.B.K.) Nees
Maçaranduba / Manilkara huberl (Duche) Chevaller
Macucu / Licania heteromorpha Benth.
Mandioqueiro / Schefflera morototoni (Aubl.) Decne. & Planch.
Matamatá / Eschweilera grandifiora (Aubl.) Sandwith
Muiracatiara / Astronium lecointei Ducke
Muirapiranga / Brosimum angustlfolium Duche
Mulatoiro / Caiycophyilum spruceanum Benth.
Oiticica / Clarisia racemosa Ruiz & Pav.
Oreiha-de-macaco / Enterolobium schomburghii (Benth.) Bonth.
Pam5 / Pseudolmedia multinervis Mildbr.

Pequi I Caryocar villosum (Aubl.) Pers.
Peroba / Aspidosperma poiyneuron Müll.Arg.
Pinho-cuiabano / Schizolobium amazonicum (Huber) Ducke
Quariquara / Minquartia guianensis Aubl.
Quaruba / Qualea dínlzii Duche
Roxinho! Peltogyne densiflora Spruce ex Benth.
Seringueira / Hevea brasiliensis Müll.Arg.
Sucupira / Bowdichia nitida Spruce
Sumaúma / Celba pentandra (L.) Gaertn.
Tamarindo f Martiodendron elatum (Ducke) Gleason
Tanibuca-amarela I Buchenavia parvifolia Duche
Tatajuba / Bagassa guianensis Aubl.
Tauari 1Couratari guianensis Aubl.
Taxi I Tachigali paniculata Aubl.
Dxl / Endopleura uchi (Huber) Cuatrec.
Virola I Virola surinamensis (Rol.) Warb.
Xixá / Sterculia speciosa K.Schum.
immmiiiiiaaagBBnaaaammamiimmaBBMauamaffiairmiimm

1215,867 m3

11,575 m3

1,728 m3

107,705 m3

762,624 m3

2,772 m3

2,596 m3

6,665 m3

93,824 m3

17,168 m3

551,789 m3

10,014 m3

1,963 m3

5,851 m3

15,223 m3

1,924 m3

86,722 m3

180,944 m3

56,756 m3

2170,713 m3

104.873 m3

103,625 m3

10,346 m3

1181,859 m3

230,182 m3

88,831 m3

15,965 m3

6,148 m3

mama

imma

mmamtta mmm mmammaBüiinimmaaaiiaBaammiiiaaimsiiaimmaMmmmmaama

ÍMPOR7ANT

Ouso^gula™tes1a^uto7zaçaQ rripícanasua cassação bsm corro nassa-íçcas previstas nalegislação vigente.
Esta Aulo ação não uon em emendas ou rasu as
CopiadeslaAutorização deveraser mantida no localoa Exploração para ereitode fiscalização
Os volumesautorizados para exploração sâo de inteiraresponsabilidade do TécnicoAnalista.
Osvolumes autorizados correspondem ao volume geométrico.

"^^ 3a via -ARQUIVO 4a via - RESP. TÉCNICO2a via-PROCESSO 1a Vi A
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE c-

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Energia Hidrelétrica

MEM. 007132/2014 COHID/IBAMA

Brasília, 14 de maio de 2014

Ao Senhor Superintendente do RO/GABIN

Assunto: Vistoria para Acompanhamento do Subprograma de apoio a atividade
pesqueira da UHE Jirau.

1.Solicitamos a disponibilização de Analista do Núcleo de Licenciamento Ambiental para
acompanhar vistoria Técnica nas localidades de Abunã, Nova Mamoré, lata, Cortes de
Mercês, Costa Marques , Surpresa e Guajará Mirim, a qual terá objetivo de verificar ações
de apoio à atividade pesqueira junto à estas comunidades.

2.Solicitamos ainda, apoio logístico para deslocamento terrestre da equipe técnica
durante a atividade de campo.

3.Na oportunidade informamos a programação de viagem e os técnicos envolvidos:

• Analistas da DILIC: Sara Quízia Corrêa Mota - Mat. 3308716 e Alessandra Duim - Mat.
2073344;

. Período: 02/06/2014 e 08/06/2014;
• Objetivo/Local: Reuniões nas comunidades de abrangência da UHE Jirau para

Acompanhamento do Subprograma de Apoio da Atividade Pesqueira;
. Trecho aéreo: IDA: 10:27 BSB 12:32 PVH TAM JJ 3526 BSB/PVH - VOLTA: 13:45:PVH

17:30 BSB TAM JJ 3527 PVH/BSB.

Atenciosamente,

FREDERICO QUEIROGA DO AMARAL
Chefe da COHID/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 14/05/2014 -11:38





(Estado cto amazonas
(procuradoria Çeraído (Estado ^, e,»

OFÍCIO N. 1.568/2014-GPGE

Manaus, 13 de maio de 2014

A Sua Senhoria o Senhor

MÁRIO LÚCIO DA SILVA REIS
Superintendente do IBAMA no Estado do Amazonas
Rua Ministro João Gonçalves de Souza s/n. Km 01. BR 319
Telefones: (92) 3878-7100 (92) 3878-3137

Senhor Superintendente,

Trata-se do ofício n. 049/2014 encaminhado pelo

Gabinete do Deputado Estadual Sidney Leite que informa que nos estudos

realizados em 2001 na Bacia Hidrográfica do Rio Madeira, não foi analisada toda

extensão do flúmen do Rio Madeira e sua dinamicidade, concluindo-se que a UHE

de Santo Antônio poderia ser construída dentro apenas do território de Rondônia.

Na oportunidade, de ordem do Excelentíssimo Senhor

Procurador-Geral do Estado, encaminho a V. S.a cópia integral do Processo n.

1.712/2014-PGE, solicitando-lhe, nos termos da Promoção n. 120/2014-PPIF/PGE

(anexa), a gentileza de enviar os estudos de impacto ambiental (EIA) e Relatório de

Impacto ao Meio Ambiente (RIMA) da construção da UHE de Santo Antônio, bem

como as licenças ambientais concedidas.

Peço-lhe, ainda, atender a este expediente até o dia

23/05/2014, tendo em vista que o prazo judicial do Estado encontra-se em curso.

Atenciosamente,

VIRGIÜM ftUNES BpSSA
Procuradora-Chete da Assessoria Especial

do Procurador-Geral do Estado

t>
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PROCESSO N° 1712/2014--PGE ..._ j>_

INTERESSADO: Gabinete do Deputado Sidney Leite

ASSUNTO: Impactos Ambientais. Construção Obra Pública. UHE Santo Aiitôuio.

PROMOÇÃO N". 320/2014-PPIF/PGE

Senhor Procurador Chefe,

O Gabinete do Deputado Sidney Leite enviou Oficio de N° 049/2014 a esta

Procuradoria Geral do Estado, no quaí informa que nos estudos realizados em 2001 na Bacia

Hidrográfica do Rio Madeira, não foi analisada toda extensão do flúmen do Rio IVÍadeira e sua

a dinamicidade. concluindo-se que a UHE de Santo Antônio poderia ser construída dentro

apenas do território de Rondônia.

Sob essa justificativa, nenhum estudo ou licenciamento foi solicitado aos

órgãos ambientais do Estado Amazonas, como se o empreendimento não lhe gerasse prejuízos

ambientais.

Contudo, embora o Consórcio Santo Antônio ahnnc que até onde vai o Kio

Madeira seria território de Rondônia, taí fato serve apenas para rwnpar as obrigações ria

legislação ambiental, já. que. em verdade., não condiz com os houvv ^eoaníucos. pois nàe sc

pode esquecer que o Rio avançou para alem do fluxo natural. 77 arando e inundaneu o

território do Amazonas, num percentual, vale destacar, superior a ~!'V-> -acima do originalmente

previsto).

Consequentemente, hà urn dano ambientai e'. k;-:u7; o qual tem gerado

prejuízos de varias ordens ao Estado do Amazonas, não apenas no 7,77a e -,r,\ flora tecas:;, mas

também na capacidade produtiva dos municípios c na sobrevivência de várias comunidades

[J

CWJn0 04.312.36.9/0011 -62 -Rua Emílio Moreira, n.c 13(18. ^ £ ( (C^ 0Í£j -O^O
Praça 14-, Manaus-ÀM. Tone: (92) 36-2^3904- mvw.pgiLam.gov.br

1
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ribeirinhas, violando o Pacto Federativo por comprometer a autonomia do Amazonas como

estado membro consíitucionalmente definido.

Por sua vez, o deputado Sidney Leite solicita a esta Procuradoria Geral do

Estado a realização de estudos e a adoção de medidas cabíveis, tendo em vista que os

impactos ambientais estão para além do que fora previsto quando do Estudo Impacto

Ambiental (EIA) do Estado de Rondônia.

Com efeito, PROMOVO a expedição de ofício, acompanhado da cópia

integral do processo, à SECRETÁRIA OE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E

MEIO AMBIENTE - SD5 para que forneça a esta Procuradoria Geral do Estado,

informações sobre o dano ambiental causado com a construção da UHE de Santo Antônio,

bem como a existência de Estudos de impacto Ambiental (EIA) e Relatório de impacto ao

Meio Ambiente (RIMA) para a construção do empreendimento, além de toda documentação

que julgar necessária.

PROMOVO também, a expedição de ofício, acompanhado da cópia

integral do processo, ao INSTITUTO BRASILEIRO DO MEÍO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS •- IBAMA para que forneça a esta Procuradoria

Geral do Estado os Estudos de impacto Ambiental (EIA) e Relatório de impacto ao Meio

Ambiente (RJMA) da construção da UHE de Santo Antônio, bern corno as licenças

ambientais concedidas.

PROCURADORIA DO PATRIMÔNIO iMOBILIÁRlO £

FUNDÚÍ1-UO/PFIF, em Manaus (AM), 29 de Abril de 2014.

AM1EL PíNKEiRO VfEGAS

Procurador do Estado cio Amazonas

CNIM n" 04.312.369/0011 -62 - Rua Emílio Moreira., n." i 30S.
fViça 14, Manaus-AM. fone: (92) 3622,3904- ww.pge. ani.gov.br
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PROCESSO N.° 1.712/2014 - PGE
INTERESSADO: Gabinete do Deputado Sidney Leite.
ASSUNTO: Consulta.

ACOLHO a Promoção n° 120/2014/PPIF/PGE, de

lavra do Procurador do Estado, Dr. DANIEL PINHEIRO VXEGAS, por seus

legítimos fundamentos.

ENCAMINHEM-SE os autos ao Gabinete do Exmo.

Sr. Procurador-Geral do Estado, nos termos da aludida promoção.

Manatas

VICTOR

Procurad

CI^RIANO
Exercício
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PROCESSO N. 1.712/2014-PGE

INTERESSADO: Gabinete do Deputado Sidney Leite.
ASSUNTO: Impactos ambientais. Construção Obra Pública. UHE Santo
Antônio.

DESPACHO

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral do Estado,

OFICIE-SE à SDS e ao IBAMA nos termos da Promoção n, 120/2014-

PPIF/PGE do Procurador do Estado Daniel Pinheiro Viegas, acolhida pelo

Procurador-Chefe, em exercício, da Procuradoria do Patrimônio Imobiliário e

Fundiário, Dr. Victor Fabian Soares Cipriano.

os autos à PPIF.

ASSESSORIA ESPECIAL DO GABINETE DO

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, Manaus, 13 de maio de 2014.

VIRGÍNIA NUNESIbESSA
Procuradora-Chefe da Assessoria

Especial do Procurador-Geral do Estado





7, *>á**>

&
GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

i;_

Processo n°

Processo n°

Processo n°

Processo n°

Processo n°

/

/

/

/

Sigla

D

ii

ii

ASSUNTO:

WERESSADO:

ANEXO:

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS

PROCESSO : 001712/2014

TIPO : PAF

PARTES

hteressado : Gabinete do Deputado Sidney Leite
ENQUADRAMENTO

Naturez : Consulta

Gênero : Informações
Espécie : Impactos Ambientais
Á_ DIREITO : Ambiental
null null

AUTUAÇÃO ülian Valéria do S. da C. Haddad 31/03/2014

'&

DATA HORA ANDAMENTO

âl 03 1M PM \

CH_ OI SM í?i°e •YW . Qrk-Y^^lhJklxIh/O )>Wi W-
iV m m fo^-PtT*cnj^A)Lncí/r> QuD Vin-P.-.P^lL <?m- \UtTn* fúLuc^
04 m $m T>b'pcL; IwiV., -,>Mfoix~O iizA'
Oi rj %& i \hhtub i.i:, íIId f/LO(J- Íi-L^ .ij;.7 TK .'77w,:í- 7 \;ASQoJ-,
2"\ 0<i •h VAOvvvêCcX?-

üV C 7- >íi A^<^A^ •-fó..7.-.t)!f-7^^,^0 IV

oi C<. ^ 4t\ ar ÍJ ' 's>,-'v_





Cl

PRQCüftAÍ)ORiAGl=r.AL 00 Ê3TA00

'Yfrcf "
A-< -,í-m\^ poder legu;laíívò -,_
O^Il!'",JA IJ° ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AUAZOHAÍ

Gabinete do Deputado Sidney Leite

Ofício n2 049/2014

EM

Manaus, 18 de março de 2014.

À PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS - PGE/AM
Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral

Ao cumprimentá-lo, é o presente para expor situação

decorrente das atividades da Unidade Hidroelétrica de Santo Antônio, bem como

requer a adoção de medidas e providencias que se fizerem cabíveis, pelo que se passa

a discorrer:

Em 2001 estudos foram realizados na bacia hidrográfica do Rio

Madeira, entretanto somente 240 km ao longo do rio foram abrangidos quando a área

total que deveria ser analisada compreende 1,4 km2, por ser toda a extensão do

flúmen. Desse estudo, concíuiu-se que a UHE de Santo Antônio poderia ser construída

dentro do território de Rondônia.

• '* '..V- 7".

Nesse momento cabe destacar que o Rio Madeira é divisa entre

os Estados de Rondônia e Amazonas, de um lado do rio é um estado, na margem

oposta o outro.

É o que se pode observar das limitações geográficas do Estado

de Rondônia definidas em lei, pelo que vejamos:

- a Noroeste, o divisor de águas Ituxí-Abunã e Ituxí-

Madeira, até o ponto mais próximo da nascente do

Paraná Pixuna, descendo pelo dito Paraná-Pixuna até

/





;P ^ 1 -.1 rU \ PODER. LE-íMÜLATÍVO íf''i
,-h. -fuF' r// !' IJ ' 'J ASSES4DLEÍA LEGISLATIVA DO EGTADO DO AUAZGHAS -, %JJ-

Gabinete do Deputado Sidney Leite

o paralelo da confluência do Igarapé Maicí com o rio

Madeira;

- a Norte, Nordeste, Leste e Sudoeste, pelo paralelo

da confluência do Igarapé Maicí com o rio Madeira

até essa confluência, subindo esse igarapé até a sua

nascente, seguindo pelo divisor Gi-Paraná-Marmelos

e Gi-Paraná-Roosevelt, até o paralelo da confluência

do rio Capitão Cardoso com o rio Roosevelt;

seguindo por esse paralelo até a dita confluência,

sobe o rio Capitão Cardoso e o seu formador rio

Tenente Marques até a fóz do igarapé Pesqueira;

dessa foz, por uma reta, até o salto Joaquim Rios no

rio Iquê, subindo o rio Iquê até a fóz do córrego

Toluirí-inazá, pelo qual sobe até a sua nascente e daí,

pelo divisor de águas, até a nascente principal do rio

Cabixí, pelo qual desce até sua fóz no rio Guaporé;

- ao Sul, Sudoeste e Oeste, pelos limites com a

República da Bolívia, desde a confluência do rio

Cabixí com o rio Guaporé, até o limite entre o

Terrritório do Acre e o Estado áo Amazonas por cuja

linha limítrofe continua até encontrar o divisor de

águas Ituxí-Abunã;

* Território Federal criado pelo Decreto-lei n-

5.812/1943. onde as delimitações foram definidas.

Por meio do Decreto-lei nQ 6.550/1944 os limites

foram retificados. Elevado a Estado pela lei
s
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Gabinete do Deputado Sidney Leite

no 04
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Complementar n9 41/1981, foram mantidos os

limites e confrontações anteriormente fixadas,

Insta salientar que o Madeira é um rio dinâmico, em plena

atividade erosiva e não possui dados históricos consolidados. A respectiva extensão

em território brasileiro é de 1.700 km e a vazão média é de 23.000 m3/s, sendo o ;i

principal afluente do rio Amazonas.

Para obtenção da Licença de Instalação, necessário se faz a

elaboração do Estudo de impacto Ambiental (EIA) com seu respectivo Relatório de

Impacto do Meio Ambiente (RIMA), devendo ter informações conclusivas da área a ser

impactada, inundada, questão essa que, notoriamente, não ocorreu,

A elevação não prevista do lençol freático, do volume de águas,

vem causando a inundação de parte do território ao Sul do Estado do Amazonas, em

percentual superior a 2% (acima do previsto no projeto original), condição essa

constatada in loco em visita conjunta realizada por este Deputado e pela Secretária de

Desenvolvimento Social, Sra. Kamila Amaral.

Acontece que a UHE de Santo Antônio, mesmo notadamente

invadindo território do Amazonas, alega que as inundações estão dentro do Estado de

Rondônia. A "lógica" adotada é de que até onde vá as inundações, ali será Rondônia,

ainda que a geografia mostre que o território é Amazonense.

E como se não fosse suficiente a série de problemas já

ocorrentes, há por parte do consórcio Santo Antônio um pedido de elevação da cota de

70,50m para 71,30m, em razão do aumento do número de turbinas, sem que haja

estudo de impacto ao meio ambiente, fato este que, certamente, irá contribuir ainda

mais para agravar as inundações e, por conseqüência, a situação dos municípios

afetados.
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Gabinete do Deputado Sidney Leite

A Constituição da República exara:

4rt. 25. É competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federai e dos Municípios:

(...)

VI - proteger o meio ambiente e combater a

poluição em qualquer de suasformas; G.n.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da

natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,

proteção do meio ambiente e controle da poluição;

g.n.

Na mesma linha a Constituição do Estado do Amazonas, verbis:

ART. 17, Respeitadas as normas de cooperação fixadas
em lei complementar federal, é da competência do
Estado, em atuação comum com à União ou aos
Municípios:
(...)
VI - proteger o meio ambiente e com bater a
poluição em qualquer de suasformas; G.n.

0 Estado do Amazonas protege o meio ambiente dentro de sua

extensão geográfica, sendo que "os limites territoriais do Estado são os definidos e

reconhecidos pela tradição, documentos, leis e tratados, inadmitida sua alteração,

exceto na forma prevista na Constituição da República", conforme art. 10 da

Constituição Estadual.

Acontece que, conforme sobredito na digressão fática, o

Consórcio Santo Antônio vem propagando que até onde vai o Rio Madeiro, até ali é

W
^
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Gabinete do Deputado Sidney Leite

Rondônia, mas não podemos esquecer que o rio avançou para além do fluxo natural,

invadindo e inundando território Amazonense, num percentual, repita-se, superior a

2% (acima do originalmente previsto).

Como o Consórcio Santo Antônio expande os limites de

Rondônia de acordo com o movimento e aumento do Rio Madeira causado por suas

atividades, insistindo que não há interferência nem prejuízos ao Amazonas, oportuno

faz-se lembrar que em uma margem do rio Madeiro é Rondônia e na outra é

Amazonas, conforme sobretido, mas o citado consórcio diz que até onde vai o Madeira,

até ali é Rondônia, convenientemente jogando e criando novas limitações geográficas,

que geram prejuízo de várias ordens ao nosso Estado, principalmente no quesito

ambiental, posto que não há nenhum estudo ou licenciamento em órgãos reguladores

no Amazonas. . .. ....

O contexto em tela traz prejuízo não só a soberania do

Amazonas como estado membro constitucionalmente definido, mas, também, e

principalmente ao meio ambiente e, por decorrência, crise social, já que a capacidade

produtiva dos municípios afetados reduz significativamente, ou seja, os prejuízos são

potencializados, posto que a sobrevivência de muitas famílias, quiçá da maioria,

advém do solo.

Ademais, frisa-se, não há nenhum estudo (EIA ou RIMA), bem

como licenciamento prevendo os impactos de funcionamento da UHE Santo Antônio

no Amazonas, entretanto, ainda assim, o Estado é muito prejudicado pela usina

hidrelétrica.

Assim, por ser dever do Estado proteger o meio ambiente - art.

23, VI; art. 24, VI da CF/88 c/c art. 17, VI da Constituição Estadual - e sendo essa

PGE/AM órgão superior do Sistema de Apoio Jurídico da Administração Estadual -

necessário se faz o estudo e adoção das medidas cabíveis, tendo em vista que os

impactos ambientais estão para além do que fora previsto quando do Estudo de
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Gabinete do Deputado Sidney Leite

Impactos Ambientais (EIA) no Estado cie Rondônia, mesmo porque vários municípios

do sul do Amazonas sofrem com o respectivo funcionamento e não houve em nosso

território nenhum estudo ou licenciamento para operação da UHE.

Diante disso, por fim, que seja questionado, também, o Ibama

acerca da do EIA e RIMA para a Licença de Operação, com o fito de evitar ainda outros,

e mais, danos.

-OliveiraJLeite
Debutado Estadual

Presidente da Comissão de Educação e Cultura
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^Estado do JLmazon&s

(procuradoria ÇeraCdo Estado

1712/20X4-PGE

GABINETE DO DEPUTADO

ESTADUAL SIDNEY LEITE.

ASSUNTO: IMPACTOS AMBIENTAIS. CONSTRUÇÃO
OBRA PÚBLICA. UHE SANTO ANTÔNIO.

Distribua-se o Processo Administrativo n.

001712/2014-PGE ao i. Procurador do Estado do

Amazonas Dr. DANIEL PINHEIRO VIEGAS para as

providências cabíveis.

.... £„.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 3
Gabinete - Am

MEM. 000692/2014 AM/GABIN/IBAMA

Manaus, 20 de maio de 2014

Ao Senhor Diretor da DILIC

Assunto: Encaminha solicitação

Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminho o documento protocolados nesta
Superintendência sob o n° 02005.002726/2014-76 para Vosso conhecimento e
providências cabíveis. . -

Atenciosamente, "*""""""' fc

(MARW^&<TT>A SILVA REIS
ípêrintendente do IBAMA

IBAMA pag. 1/1 ' 20/05/2014 - 09:49
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MINISTÉRIO DOMEIO AMBIENTE '

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ^
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed, Sede do Ibama - Cs. Postal n^ 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.005316/2014-17 DILIC/IBAMA

Brasília, 26 de maio de 2014.

À Senhora
Virgínia Nunes Bessa
Procuradora-Chefe do Procuradoria Geral do Estado do Amazonas

Rua Emílio Moreira, nQ 1308 - Praça 14
MANAUS-AMAZONAS

CEP.: 69.020-040

Assunto: Dilação de prazo.

Senhora Procuradora-Chefe,

1. Cumprimentando-a, reporto-me ao Ofício nQ 1.568/2014-GPGE, de 13 de maio de 2014,
encaminhado à Superintendência do IBAMA no Estado do Amazonas e protocolizado em
16 de maio de 2014 sob o nQ 02005.002726/2014-76 para solicitar a prorrogação do prazo
fixado para atendimento ao requisitado, considerando o recebimento do documento por
esta Diretoria somente no dia 23/05/2014, bem como a exiguidade do prazo para
prestarmos as informações solicitadas, em meio ao expressivo número de processos de
licenciamento ambiental por todo o país que também demandam providências poreste
órgão no momento.

2. Pelo exposto, esperando poder contar com suacompreensão, solicito a dilação do prazo
fixado, por mais 25 dias úteis a partir do recebimento deste.

Atenciosamente,

THOMAZ MIAZAK DE TOLEDO

Diretor Substituto do DILIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 26/05/2014 - 15:57
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INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIO AMBIENTE E DOS RECLRSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 5
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n^ 09566 Brasília - DF

CEP: 7U818-9ÜÜ e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.g ov.br

OF 02001.004505/2014-72 DILIC/IBAMA

Brasília, 09 de maio de 2014.

Ao Senhor

Isac Paulo Teixeira

Gerente da ENERGIA SUSTENTÁVEL DÜ BRASIL S.A.
AV. ALMIRANTE BARROSO, 52 SAL^ 2802

RIO DE JANEIRO - RIO DE JANEIRO
CEP.: 20.031-000

Assunto: Encaminha PAR. 0051/2014 NLA/RO/IBAMA - Programa de
Acompanhamento dos Direitos Minerários e da Atividade Garimpeira*

Senhor Gerente

1. Em continuidade ao processo de licenciamento ambiental da UHE Jirau, encaminho o
Parecer n5 0051/2Ü14 NLA/RO/IBAMA, no qual apresenta avaliação sobre a proposta de
realocação das atividades yarimpeiras do grupo de garimpeiros manuais.

2. Informo que o Ibama não vê óbices para que sejam encerradas as discussões a respeito
do grupo de garimpeiros manuais, uma vez que o processo negociai foi participativo e
atendeu as expectativas do grupo participante. Adicionalmente, recomenda-se que sejam
tomadas as providências necessárias para a efetivação das ações previstas.

Atenciosamente,

THOMA^MlAZ^K DÈ^EOLÈDO
Diretoi>Substituto da DILIC/ÍBAMA

\

IBAMA pag.1/1 0/05/2014-10:52
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. b

MEM. 006728/2014 DILIC/IBAMA

Brasília, 08 de maio de 2014

Ao Senhor Procurador-Chefe da PFE

Assunto: Subsídios técnicos - Decisão pós-embargos declaratórios - ACP
n9006888-19.2012.4.01.4100 - 5a VF-RO.

1. Em atenção à Ação Civil Pública nQ006888-19.2012.4.01.4100, na qual a decisão
proferida, após os embargos declaratórios, determinou um escopo diferenciado para o
Termo de Referência elaborado pelo Ibama em conjunto com a Agência Nacional de Águas,
encaminho a seguir subsídios técnicos para a manifestação desta Procuradoria.

Avaliação quanto à realização de novos estudos determinados pela justiça (UHEs
Santo Antônio e Jirau).

"Promovam todos os estudos complementares ao EIA/RiMA considerando todos
os impactos decorrentes da vazão/volume histórico do rio Madeira na forma do
Termo de Referência para Estudos Complementares exarado pelo Ibama (MEM
004425/2014 DILIC/IBAMA), e ALÉM DISSO, sejam realizados os seguintes
estudos:"

a) Quanto à obtenção de dados:

a.l) agregar ao primeiro item do Termo de Referência: (...) o levantamento deve
estender-se a montante pelo menos até a cachoeira de Ribeirão e considerar a
interferência nos igarapés e lençóis freáticos;

A solicitação é pertinente, porém, cabe salientar que o TR diz que o levantamento
planialtimétricô deverá considerar o remanso e contornos do reservatório, o que inclui os
igarapés. Quanto ao lençol freático, a atualização do contorno do remanso formado pelo
barramento, de maneira a se ter a sua conformação ajustada para a fase reservatório,
fornecerá subsídios para a mensuraçao dos impactos ocasionados pela alteração do
remanso, e assim solicitarmos quais estudos deveriam ser refeitos ou readequados, tais
como o Programa de Monitoramento do Lençol Freátiga,—p—

IBAMA pag.1/12 y^ \ 8/05/2014-16:35
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a.2) adicionar oseguinte item ao termo de referência: - obter eapresentar dados
de concentração, tamanho e transporte dos sedimentos para esta cheia e para os
quatro anos anteriores desde 2010, no curso principal do rio (Porto Velho e
Abuna pelo menos) e nos tributários a montante e a jusante;

Podemos agregar os pontos que se referem àcaracterização dos dados de concentração,
tamanho e transporte de sedimentos, para esta cheia, ao terceiro item da obtenção de
dados. Os dados referentes aos anos anteriores foram levantados e apresentados ao
IBAMA nos relatórios semestrais da Licença de Instalação eLicença de Operação. Oque
podemos solicitar é que os dados de granulometria e transporte desta cheia sejam
comparados com os dados já levantados para os outros anos.

a.3) adicionar o seguinte item: um estudo comparativo (antes e depois da
construção da UHE Jirau e UHE Santo Antônio) o transporte de ovos, larvas e
espécies de peixes jovens, migração a jusante de barragens a montante e
especificando o numero de golfinhos/km e a presença/ausência de espécies de
ouro-yatorana e levando em consideração toda a bacia hidrográfica - ainda que os
estudos impliquem em levantamento de dados de rios internacionais;

As UHEs Santo Antônio e Jirau executam desde a fase de instalação, o Programa de
Conservação da Ictiofauna como forma demitigação de impactos. Este programa é divido
em sete subprogramas: (1) Ecologia e Biologia, (2) Inventário taxonômico, (3)
Ictioplâncton, (4) Resgate de Fauna, (5) Genética, (6) Pesca e (7) Sistema de Transposição.

Na condicionante 2.2 da LI 621/2009 "Garantir aderiva de ovos, larvas e juvenis de peixes
mígradores, bem como, a passagem de sedimentos realizando as alterações que forem
necessárias no arranjo da usina", o Ibama exigiu, em relação ao item solicitado, os
estudos comparativo de ovos e larvas de peixes para os dois empreendimentos.

Com relação ao transporte de ovos e larvas a UHE Jirau apresentou um Modelo Reduzido
Tridimensional, elaborado pelo Instituto SOGREAH, como forma de inferir sobre o
comportamento de sedimentos, de material flutuante e de ovos e larvas, no trecho
compreendido entre 20 km a montante e 10km a jusante do AHE Jirau, antes e após a
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implantação do empreendimento. Os resultados desses estudos foram apresentados ao
Ibama no documento: "Modelo Tridimensional do AHE Jirau - Transporte de Sedimentos,
Material Flutuante e Ovos, larva e juvenis de ictiofauna".

A ESBR apresentou ainda o documento elaborado pela COOPE/UFRJ "Modelagem
Hidrodinâmica e de deriva de ovos, larvas e juvenis no reservatório da UHE Jirau".

Da mesma forma em cumprimento as condicionantes 2. 3 da LI n9 540/2008 da UHE
Santo Antônio "(...) otimizar a vazão de sedimentos pelas turbinas e vertedouros, a deriva
de ovos, larvas e exemplares juvenis de peixes migradores e questões de qualidade da
água (...)" e condicionante 2.17 "(...) Programa de conservação da ictiofauna", a UHE
Santo Antônio apresentou resultados da "Modelagem numérica de derivas de peixes (ovos
e larvas) a jusante; Avaliação de passagem de peixes (ovos e larvas) pelas turbinas; e
Modelagem numérica de passagem de peixes (ovos e larvas) a montante", elaborada pela
Northwest Hydraulic Consultants Ltd. E Ecofish Research Ltd.

Os dois empreendimentos desenvolvem programas de monitoramento da ictiofauna
apresentando os relatórios semestrais desses monitoramentos que contemplam os estudos
solicitados.

Quanto à migração de espécie de jusante para montante, uma das medidas mitigatórias
adotadas é a implantação de sistemas de transposição de peixes (STP). No
empreendimento de Santo Antônio um dos sistemas já em operação, com monitoramento
mensal, para avaliar quais espécies estão conseguindo utilizar o sistema. No
empreendimento de UHE Jirau, o sistema ainda está em implantação, com um sistema
provisório experimental, com objetivo de avaliação do sistema para implantação de
melhorias no STP definitivo, visto que o reservatório ainda está em fase de enchimento.

Cabe ressaltar que é necessária uma avaliação comparativa por parte dos dois
empreendedores, quanto à eficiência desses sistemas. Isto deverá ser solicitado na
medida em que os dois sistemas de transposição estejam plenamente em funcionamento.

No que se refere aos botos, há avaliação específica quanto à identificação genética dos
espécimes registrados em cada reservatório em relação aos registrados no rio Madeira.
Estes resultados foram apresentados em Seminário Técnico em Novembro/2013.

Quanto à realização de estudos fora do território brasileiro, cabe evidenciar que, diante
da limitação de atuação do Ibama ao território nacional, existem questões diplomáticas
para a solicitação de realização destes estudos que ultrapassam à competência desta
Autarquia^
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a.4) levantamento da fauna e da flora nos lagos, tendo em vista a possível
proliferação de macrófitas e seus efeitos deletérios.

As UHEs Santo Antônio eJirau executam, desde a fase de instalação, os Programas de
Monitoramento Limnológico e de Macrófitas Aquáticas, que têm como objetivo geral
mensurar as transformações na condição limnológica e na comunidade de macrófitas,
decorrentes da implantação dos empreendimentos, enchimento, estabilização dos
reservatórios e operação das usinas, a fim de subsidiar a adoção de medidas de controle
caso sejam identificados impactos.

Para avaliação das condições limnológicas são monitoradas variáveis físicas,
físico-químicas, químicas e biológicas, incluindo fitoplâncton, zooplâncton, invertebrados
bentônicos e macrófitas, em áreas situadas no rio Madeira, tributários, lagos e canais
marginais, praias e pontos de captação de água, localizados na área de influência dos
empreendimentos.

As operações das UHEs Santo Antônio e Jirau estão condicionadas à implementação dos
Planos de Controle de Macrófitas, cujo objetivo geral é evitar/minimizar possíveis
impactos negativos aos usos múltiplos do reservatório. Aavaliação de possíveis impactos à
saúde pública das comunidades existentes na região, advindos da proliferação excessiva
de macrófitas aquáticas, também foi indicada pelo Ibama como importante nos Planos de
Controle. Dessa forma, entende-se como pertinente a continuidade do levantamento de
dados limnológicos e macrófitas aquáticas na área do reservatório, a fim de identificar
possíveis impactos decorrentes da instalação e operação dos empreendimentos.

No que se refere especificamente aos vetores, informa-se que, no âmbito dos Programas
de Saúde Pública dos empreendimentos, há o monitoramento de grupos específicos de
vetores. Esse monitoramento é destinado apenas aos registros de insetos adultos e
criadouros de larvas de mosquitos nas proximidades das residências na área de influência
dos empreendimentos.

Tendo em vista o foco dos programas já implementados, estásendo reavaliada pelo Ibama,
a incorporação de novos grupos insetos que possam causar impacto às comunidades
instaladas na área do empreendimento, como o mosquito Mansonia.

Atualmente, não há monitoramento específico de vetores associados às macrófitas, nem
está evidente a interface entre o plano de controle de macrófitas e o monitoramento de
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vetores. O monitoramento desses vetores, não restrito aos insetos, é relevante para
avaliação de impacto.

a.5) levantamento climatológico prognóstico que levem em consideração toda a
bacia hidrográfica no qual está inserido o rio Madeira - ainda que os estudos
impliquem em levantamento de dados de rios internacionais.

Quanto a estes levantamentos, acreditamos que não seja impeditivo a consideração de
toda bacia, pois se tratam de dados que institutos climatológicos nacionais e
internacionais coletam e processam, sendo de fácil acesso à sua utilização para realização
deste prognóstico. Consideramos que este prognóstico seja importante para o
planejamento técnico operacional das UHE's assim como para a utilização por parte da
Defesa Civil de Rondônia e Porto Velho.

O que é imperioso que seja realizado tão logo o rio retorne às suas vazões médias é o
levantamento do novo perfil de remanso, e a comparação do que foi modelado nos
prognósticos de remanso e o observado nesta cheia, além da caracterização do
assoreamento nos reservatórios. Após estes levantamentos a intenção do IBAMA é, como
já dito acima, solicitar que seja feito pelos UHE's o rebatimento desta nova situação nos
programas ambientais vigentes e identificação de possíveis novos impactos, ou seja, este
termo de referência se configura como as informações primordiais que o IBAMA necessita
para avaliar a extensão dos impactos e fornecer subsídios para que o IBAMAidentifique
quais programas ambientais e monitoramentos precisam ser remodelados ou refeitos.

b) Quanto aos estudos específicos:

b.l) agregar ao terceiro item: (...) considerando ainda diferentes cenários, em
particular os níveis previstos nas curvas-guia dos reservatórios (por exemplo, 90
m para Jirau).

Essa consideração não se faz necessária, pois o novo estudo de remanso solicitado, que
deve considerar a atualização do estudo de vazões máximas, diretamente implica na
elaboração de uma nova curva guia do próprio remanso. O termo de referência solicita no
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segundo item a elaboração de um novo estudo de remanso considerando a média das
vazões máximas anuais já computando a cheia de 2014, a conformação do reservatório
nesta situação será maior que o do exemplo utilizado. Além do mais que o terceiro item
pede a elaboração do remanso para tempos de recorrência de 50 e 100 anos, os que
devem ser considerados para proteção de infraestrutura epopulações atingidas.

Aprópria modelagem de remanso deve prever como condições de contorno de jusante os
NAs operativos dos reservatórios. Assim, no caso das UHEs Jirau e Santo Antônio deverão
serprescritos os NAs operativos do período de cheias, 90,0 me 70,5 m, respectivamente

b.2) agregar ao quarto item: (...) e fazer novas projeções de assoreamento nos
reservatórios e a montante deles.

OIBAMA verificou que nos estudos de viabilidade dos empreendimentos à época da
emissão da licença prévia, foram apresentados estudos que demonstravam que a variação
de sedimentos transportados pelo rio Madeira variava de maneira exponencial junto com
avazão do rio, ou seja, quanto maior avazão, maior acarga de sedimentos transportada.
Diante do exposto, o IBAMA solicitará, após a apresentação dos estudos primários
constantes do Termo de Referência, que os consórcios construtores das UHE's do rio
Madeira realizem análise do balanço sedimentométrico atual por meio da avaliação dos
dados obtidos no Programa de Monitoramento Hidrossedimentológico. Este item se
configura como importante em um segundo momento, pois deverá responder a pergunta
de quanto foi o aporte de sedimentos devido à cheia do período 2013/2014 e em quanto
esse aporte contribuiu no assoreamento dos reservatórios e conseqüente influência nos
níveis do remanso descolados da previsão modelada.

b.3) reavaliar o estudo de remanso, considerando as novas projeções de
assoreamento para 10, 20, 50 e 100 anos.

Consideramos este item como uma contribuição relevante, pois poderá proporcionar a
evolução do remanso ao longo do tempo em função do assoreamento, podendo ser

__^_ '}
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incorporado nos itens a serem solicitados após este estudo primário.

c) Em vista da curta delimitação da área considerada afetada e que agora,
mediante a cheia, ultrapassa o esperado, que sejam realizados estudos
aprofundados sobre os efeitos provocados desde a construção das obras, que não
contemplaram/reconheceram todos os atingidos durante a implantação, e
somados recentemente pelos atingidos a partir dos desastres ambientais e sociais
provocados pela cheia e a partir do barramento do Rio Madeira. Nesse aspecto:

c.l) considerar as áreas de confluência do rio Madeira que foram inundadas e
correspondem às fronteiras internacionais, atingindo a Bolívia e o Peru, bem
como os Estudos do Amazonas e do Acre e áreas ribeirinhas dos rios: Mamoré,

Guaporé, Pacaás Novos e Ouro Preto, dentre outros.

c.2) considerar os municípios do Estado de Rondônia: Rolim de moura, Nova
Mamoré, Guajará-Mirim, Jaru, Pimenta Bueno, Costa Marques, Caçoai, Ji-Paraná,
Candeias do Jamari e Porto Velho.

c.3) considerar os municípios do Estado do Amazonas e as localidades rurais de:
Humaitá, Apuí, Manicoré, Borba, Nova Olinda do Norte, Novo Aripuanã.
Considerar as calhas dos rios: Juruá e Purus, que se encontram sob fortes
indícios de estarem sofrendo os impactos dessas hidrelétricas.

c.4) considerar as localidades e distritos do Estudo de Rondônia: São Sebastião,
São Carlos, Calama, Brasileira, Nazaré, Jaci-Paraná, Extrema, Mutum, Vista
Alegre do Abunã, Ilha Nova, Ilha de Assunção, Ressaca, Firmeza, Fortaleza do
Abunã e Abunã;

c.7) considerar as perdas e a paralisação de atividades produtivas nas áreas
urbanas e rurais, sobretudo aquelas onde sobressaem unidades de trabalho
familiar, assentamentos e projetos agroextrativístas.

A definição da população afetada diretamente pela implantação de empreendimentos
hidrelétricos é feita a partir de avaliação sobre a possibilidade de ocorrência de impactos
diretos da formação do reservatório, implantação das obras, implantação da Área de
Preservação Permanente e operação da usina. Em 2010, por meio do Decreto n9 7.342, foi

definida a população atingida por empreendimentos de geração de energia hidrelétrica,
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sendo formado por populações sujeitas aos seguintes impactos:

I. perda de propriedade ou de posse de imóvel localizado no polígono do empreendimento;

II. perda da capacidade produtiva das terras de parcela remanescente de imóvel que faça
limite com opolígono do empreendimento epor ele tenha sido parcialmente atingido;

III. Perda de áreas de exercício da atividade pesqueira e dos recursos pesqueiros,
inviabilizando a atividade extrativista produtiva;

IV. perda de fontes de renda e trabalho das quais os atingidos dependem economicamente,
em virtude daruptura devínculo com áreas do polígono do empreendimento;

V. prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, com inviabilização de
estabelecimento;

VI. inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos recursos naturais e pesqueiros
localizados nas áreas do polígono do empreendimento, incluindo as terras de domínio
público e uso coletivo, afetando arenda, a subsistência eomodo de vida de populações; e

VIL Prejuízos comprovados às atividades produtivas locais e jusante e a montante do
reservatório, afetando a renda, a subsistência e o modo de vida de populações.

Cabe ressaltar que a população atingida definida pelo decreto apresenta relação direta
com o polígono do empreendimento. Essa reflexão se faz importante, pois quando do
delineamento do público afetado pelos empreendimentos em tela ainda não havia a
definição legal da população atingida, no entanto, as áreas de influência definidas
contemplaram os públicos indicados no decreto.

Fica claro que com a necessidade de realização de novos estudos sobre a dinâmica dos
reservatórios com o efeito de remanso em vazões superiores as modeladas inicialmente,
serão necessárias revisão e adequação da área diretamente afetada e subsequente da
população atingida pelos empreendimentos, sendo coerente a realização de estudo
específico para indicação da população afetada pela nova conformação dos reservatórios,
assim como uma avaliação aprofundada sobreos impactos causados a estas populações e
definição das medidas de mitigação e ou compensação.

Neste caso, avalia-se como pertinente a solicitação para a realização dos estudos para
avaliação dos impactos às populações das comunidades que guardam relação com os
empreendimentos, tanto montante quanto jusante. No entanto, não se encontram
justificativas para a realização de estudos específicos sobre a afetação de comunidades

H*ÃMÃ ~~ " ~ pag. B/12 ~~ " 8/05/2014 -16:35



•
MMA

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -,
INSTITUTO BRASILEDIO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS ?^00

Diretoria de Licenciamento Ambiental

que se encontra em regiões remotas aos empreendimentos e que em alguns casos nem
guardam qualquerrelação com o rio Madeira, como ilustrado na Figura01. Neste sentido,
seria salutar uma reavaliação sobre a necessidade de estudos específicos voltados para o
meio antrópico para localidades como: Rolim de Moura, Jaru, Pimenta Bueno, Costa
Marques, Caçoai, Ji-Paraná e Candeias do Jamari.

No que tange às bacias dos rios Purus e Juruá, o rio Purus no ponto mais próximo às
usinas está localizado paralelamente ao rio Madeira cerca de 170 quilômetros de distância.
O rio Juruá está localizado paralelamente ao rio Madeira cerca de 450 quilômetros a
noroeste. Devido a todo o interflúvio que separa os rios em questão, se caracterizando
como barreira física, considera-se como improvável a influência dos barramentos do rio
Madeira sobre os demais rios citados. Diante disso, é importante a reavaliação sobre a
necessidade de estudos específicos nesses rios.

No que se refere à realização de estudos para a identificação de impactos fora do Brasil,
como na Bolívia e no Peru, cabe ressaltar que as usinas instaladas no rio Madeira,
especificamente a UHE Jirau, foram projetadas para não afetar territórios internacionais.
Com esse objetivo foi estabelecida regra operativa específica pela Agência Nacional de
Águas (ANA), a quaí visou proteger áreas do território boliviano que poderiam ser
alagadas pelo remanso durante o período de estiagem, período em que o efeito remanso é
muito mais pronunciado em relação ao período de cheias. Esta regra operativa prevê o
rebaixamento do reservatório durante os meses de baixas vazões. Entretanto, diante de

possível incoerência no modelo adotado para estabelecer a área do remanso do
reservatório, existem incertezas quanto à mudança do regime natural de níveis do rio
Madeira além do reservatório projetado da UHE Jirau também no período de cheias.
Sobre essa questão, há de se deixar evidente que, diante da limitação de atuação do
Ibama ao território nacional, existem questões diplomáticas para a solicitação de
realização destes estudos que ultrapassam a competência desta Autarquia.

c.5) considerar as localidades rurais ao longo da Transamazônica e as terras
indígenas "Telharim, Jiahui, Parintintin e Pirahã" no Estado do Amazonas bem
como todas aquelas do Estado de Rondônia, e que foram isoladas pela cheia que
atinge as vias de acesso, as áreas de extração e cultivo.

c.6) considerar, sob este aspecto, as terras indígenas no Estado de Rondônia, que
não foram identificadas como atingidas;
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Sobre asolicitação para avaiiação de impacto sobre as comunidades rurais ao longo da BR
230 (Transamazônica), cabe ressaltar que a referida rodovia tem 4.223 km de
comprimento, ligando a cidade de Cabedelo, na Paraíba, à Lábrea, no Amazonas, cortando
sete estados brasileiros: Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão, Tocantins, Pará e Amazonas.
Em nenhum dos seus trechos a rodovia corta oEstado de Rondônia, passando pelo Rio
Madeira apenas em trecho a jusante, aproximadamente a 250 km do eixo da UHE Santo
Antônio. Nesse sentido opedido parece-nos infundado, pois não se vê qualquer tipo de
relação de impacto da implantação das usinas nas inúmeras comunidades rurais que estão
às margens da BR 230.

No que diz respeito àsTerras Indígenas, entende-se que a avaliação quanto à necessidade
de realização de novos estudos deve ser feita pela FUNAI.

c.8) um dos aspectos mais graves refere-se á total paralisação das atividades
escolares, com o fechamento das unidades de ensino. Em Porto Velho vinte e
cinco (25) escolas estão paralisadas. No município de Humaitá no Amazonas 98
escolas da rede municipal e 14 da rede estadual encontram-se com suas
atividades suspensas. Ademais há muitas escolas, igrejas e associações
voluntárias da sociedade civil que estão também "fechadas" e cuja paralisação
atém-se ao fato de terem se tornado abrigo para as famílias atingidas pelas
cheias e inundações.

Não está evidente neste item, a avaliação a ser considerada nos novos estudos.

c.9) outro efeito refere-se à interrupção do tráfego em rodovias federais que
ligam o Acre a Rondônia e o Amazonas a Rondônia. Estão obstruídas vias
terrestres que ligam a região atingida às demais unidades da federação. Os
efeitos à montante têm sido rejeitados também em regiões fronteiriças e em
países limítrofes com conseqüências ainda não estimadas. Há inúmeros povoados,
alem das linhas de fronteira, que também se encontram submersos ou sob as
águas ha mais de um mês e cujas implicações em futuros próximos são
imprevisíveis. Cabe indagar como foram realizados os estudos de viabilidade,
como foram discutidos os cenários de iminência de catástrofes^
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As determinações de proteção ou relocação de áreas urbanas e infraestruturas viárias,
referentes às áreas dos empreendimentos, vieram com as Declarações de Reserva de
Disponibilidade Hídrica dos aproveitamentos hidrelétricos e posteriormente com as
outorgas de direito de uso de recursos hídricos, emitidas pela ANA. Para UHE Jirau, a
Resolução nQ 269/2009 da ANA, definiu:

§ 3Q As áreas urbanas e localidades, notadamente Mutum-Paraná e Palmeiral, deverão ser
relocadas ou protegidas contra cheias com tempo de recorrência inferior a 50 anos,
considerando-se a linha de inundação à ocasião da implantação do empreendimento e
considerando-se os efeitos do assoreamento sobre a linha de inundação após o quarto ano
de operação.

§ 4- A infra-estrutura viária, composta por rodovias, ferrovias e pontes, notadamente, a
BR 364, deverá ser relocada ou protegida contra cheias com tempo de recorrência de 100
anos, considerando-se a linha de inundação a ocasião da implantação do empreendimento
e considerando-se os efeitos do assoreamento sobre a linha de inundação após o quarto
ano de operação.

Para a UHE Santo Antônio, as Resoluções da ANA n5 465/2008 e 167/2012 definiram:

§35 A localidade de Jaci-Paraná deverá ser relocada ou protegida até o NA 75,0 m.

§4g A infra-estrutura viária, composta por rodovias, ferrovias e pontes, notadamente a BR
364, deverá ser relocada ou protegida contra cheias com tempo de recorrência de 100
anos, considerando-se a linha de inundação à ocasião da implantação do empreendimento
e considerando-se os efeitos do assoreamento sobre a linha de inundação após o quarto
ano de operação.

Para aferir o atendimento às condicionantes acima citadas, o IBAMA articulou-se com a
ANA no sentido de repassar para aquela Autarquia os resultados dos levantamentos e
estudos solicitados no TR proposto (estudo primário). De posse destas informações e
estudos, a ANA deverá avaliar em que medida foram atendidos os critérios de proteção e
relocação preconizados nas condicionantes das outorgas das UHEs, e tomar as medidas
junto às concessionárias para atendimento integral às referidas condicionantes.

É importante evidenciar que durante o processo de licenciamento das UHEs do rio
Madeira, outros órgãos foram consultados, na esfera de suas expertises, quanto aos
projetos apresentados ao Ibama, às medidas mitigadoras propostas e ao acompanhamento
das atividades previstas. Quanto ao Programa de Recuperação da Infraestrutura Afetada,
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especificamente à afetação da BR-364, o DNIT foi consultado, sendo considerado no
licenciamento, oposicionamento e as recomendações deste órgão.

Cabe informar que para a segurança das barragens das usinas é avaliado cenário
considerando eventos extremos, utilizando-se vazão decamilenar. Essa avaliação não éde
competência do Ibama.

Cabe ainda informar que , além das informações e estudos solicitados dos
empreendedores (TR), uma equipe de cartografia da ANA, da ANEEL e do Exército
Brasileiro (5Q Batalhão de Engenharia de Construção de Porto Velho) realizou, entre 31/03
e04/04, levantamento planialtimétrico da linha d'água dos reservatórios das UHEs Jirau e
Santo Antônio e de pontos alagados da BR 364 e da área urbana de Jaci-Paraná,
totalizando 36 pontos levantados. Oobjetivo foi dispor de informações próprias para
checar (auditar) os levantamentos de campo e estudos que foram solicitados dos
empreendedores. Estas informações serão repassadas ao IBAMA.

Atenciosamente,
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MEM. 006620/2014 DILIC/IBAMA

Brasília, 07 de maio de 2014

Ao Senhor Diretor da PFE

Assunto: Reserva Legal dos reassentamentos da UHE Santo Antônio.

1. Conforme relatado na petição do MP em anexo, os reassentados de Santo Antônio estão
buscando a conversão de reserva legal em indenização pecuniária, com base em títulos
executivos celebrados quando da realocação.

2. O ibama exigiu, no licenciamento das usinas, que o reassentamento fosse acompanhado
pela regularização das novas propriedades no que se refere à reserva legal. Para tanto a
empresa optou por reservas em condomínio, cujo processo de aquisição está em curso, em
fase avançada, porém não concluído (RL de 80%).

3. A Santo Antônio Energia questiona se o levantamento em juízo da indenização
configura o cumprimento (ou a desonera) da obrigação de regularização fundiária dos
reassentamentos (como o reassentado optoupela conversão, ele assumiria as obrigações
pela regularização do seu lote). Subsidiariamente, solicita o nosso ingresso como
litisconsorte assistencial nas ações, no intuito de evitar novas conversões.

4. Portanto, encaminho a documentação mencionada para avaliação desta Procuradoria.

Atenciosamente,

THOMAZTMIAZAK DEtmEDO
Direto/Substituto da DILIC/ÍBAMA

IBAMA " ^g m
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0F 02001.004389/2014-91 DILIC/IBAMA

Brasília, 07 de maio de 2014.

Ao Senhor

Guilherme Abbad Silveira

Gerente da SANTO ANTÔNIO ENERGIA S/A
Rua Tabajara, 834. Bairro Olaria
PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.- 76.801^316

Assunto: Programa de Remanejamento da População Atingida da UHE Santo
Antônio- disponibilização de água nos reassentamentos

Senhor Gerente

1. Em atenção ao processo de licenciamento da UHE Santo Antônio e à disponibilização
de água para consumo humano e dessedentaçao de animais nos reassentamentos, em
especial Santa Rita e Morrinhos, solícito que a Santo Antônio Energia realize,
imediatamente, as seguintes ações:

i) análises de qualidade de água em todos os poços dos reassentamentos,
conforme Portaria MS ny 2.914, de 12 de dezembro de 2011;

ii) implemente sistemas de tratamento e/ou execute melhorias nos sistemas já existentes
para que os padrões estabelecidos na Portaria nQ 2.914/2011 sejam atendidos.

2. Adicionalmente a Santo Antônio Energia deverá apresentar em um prazo de 30 dias os
seguintes itens:

i) resultados das análises de qualidade da água dos poços dos reassentamentos, bem como
avaliações pertinentes;

ii) informações detalhadas sobre o sistema de tratamento de água empregado em cada
lote;

iii) plano de trabalho para monitoramento da água dos reassentamentos, incluindo a
freqüência de amostragem, ações de manutenção e acompanhamento;
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iv) ações realizadas e previstas na implementaç
tratamento de água.

ão e/ou melhoria dos sistemas de

2. Informo que aSanto Antônio Energia deve assegurar, aos reassentados, disponibilidade
de água para consumo humano edessedentaçao de animais, em quantidade equalidade
atendendo à Portaria MS n° 2.914, de 12 de dezembro de 2011

ÍSAM4

Atenciosamente,

THOMAZ

Diretor Substituto da
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MINISTÉRIO DO MLIO \MB1ENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de licenciamento Ambiental "} "i o i
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postai n» 09566 Brasüia - DF 7 *±> f-

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670 -
www.ibama.gov.br ~'-

OF 02001.004393/2014-50 DILIC/IBAMA

Brasília, 07 de maio de 2014.

Ao Senhor

Antônio Ademir Stroski

Diretor Presidente do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas - Ipaam
AV.Mario Ypiranga Monteiro ,3280 Parque 10 Novembo
MANAUS - AMAZONAS

CEP.: 69.050-030

Assunto: Informações sobre impactos ambientais no Estado do Amazonas.

Senhor Diretor Presidente,

1. Em atenção ao Ofício n^ 389/2014/ÍPAAM-GAB, referente à solicitação deInformações
sobre possíveis impactos ambientais nos municípios do Sul do Estado do Amazonas,
decorrentes da usina hidrelétrica Santo Antônio, informo que os estudos ambientais
contidos no processo de licenciamento do referido empreendimento não prognosticaram
impactos ambientais naquela região.

2. Adicionalmente, cabe informar que o ibama vem acompanhando sistematicamente o
licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio, por meio de pareceres técnicos, vistorias
na região do empreendimento e seminários técnicos, com avaliações sobre o atendimento
das condicionantes da Licença de Operação e a implementação dos programas ambientais
e das demais ações estabelecidas no processo. Os dados do monitoramento realizado
durante as fases de instalação e de operação do empreendimento não apontam, até o
presente momento, a ocorrência de impactos no Estado do Amazonas.

3. Por fim, informo que o Parque Nacional Mapinguari, situado parcialmente no município
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Canutama/AM, será contemplado com recursos destinados àCompensação Ambiental
proveniente do licenciamento ambiental da UHE Santo Antônio.

IBAMA

Atenciosamente,

THOM&Z MIA

Direto/Substituto
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OF 02001.004392/2014-13 DILIC/IBAMA

Brasília, 07 de maio de 2014.

À Senhora

Gisele Dias de Oliveira Bleggi Cunha
Procuradora da República do Ministério "Público Federal no Estado de Rondônia
Av. Abunã, 1759, Bairro São João Bosco
PORTO VELHO - RONDÔNIA

CEP.: 76.803-749

t: Resposta ao Ofício n? 1459/2014/MPF/PR-RO/6e Oficio - 4aCCR, referente
a UHE Santo Antônio (IC nsl.31.000.001505/2010-40)

Senhora Procuradora da República,

1. Em atendimento ao Oficio nQ 1459/2014/MPF/PR-RO/63 Ofício - 4'3 CCR, que solicita
documentação que comprove o cumprimento, pela UHE Santo Antônio, das informações
do Of. 02001.015689/2013-15 DILIC/IBAMA e das considerações e recomendações dos
relatórios de vistorias encaminhados anteriormente, encaminho, em anexo, a
correspondência SAE/PVH n^ 574/2012.

2. Acorrespondência SAE/PVH 574/2012 apresenta as atividades desenvolvidas pela
Santo Antônio Energia no âmbito do Plano de Destinação Final dos Resíduos Provenientes
da Supressão Vegetal do Reservatório da UHE Santo Antônio, em especial quanto à
presença de material flutuante na área do reservatório. O documento apresenta também
as ações desenvolvidas para remoção de pilhas de madeira situadas dentro da cota de
inundação do reservatório.

Atenciosamente,

THOMAZXlAZJUC DE TÍKEDO
Diretor Substituto da DILIC/IMMA

ÍSAiVf4 pag- 1/1 " " " ~ 7/05/2014 -15:19





Memória de Reunião t j.oc

Data: 25/04/2013 ^J
Participantes: IBAMA, ANA e ANEEL

Assunto: Cheiado Rio Madeiraem 2014 e impactos das UHEsJirau e SantoAntônio

• Foi informado pelo representante da ANA, que a agência em conjunto com ANEEL e o
Exército Brasileiro, realizaram medições do nível do remanso das UHEs do rio Madeira
entreos dias 31 de março e 04 de abril do corrente ano. As medições foram efetuadas em26
pontos (15 pontos/Jirau e 11 pontos/Santo Antônio) com GPS Geodésico, o que garante a
precisão dos levantamentos, tendo como objetivo a obtenção de dados primários com intuito
de auditagem dos estudos em elaboração pela SAEe ESBR. Além disso a ANEEL solicitou
o levantamento de 30 pontos aos empreendedores, localizados próximos às comunidades e à
BR-364.

• AANEEL também informou que foram solicitados novos levantamentos topobatimétricos
de todas as seções anteriormente estudadas com a checagem denível.

• AANEEL tem elaborado modelos hidráulicos para verificar os coeficientes derugosidade;
• Os representantes da ANEEL informaram que as empresas SAE e ESBR realizaram

sobrevoos na região para levantamento dos contornos do reservatório+remanso em 30/3 e
5/4, respectivamente.

• O representante da ANA informou que foram recalculadas as vazões máximas para o rio
Madeira utilizando dados da cheia recente, o que permitiu a obtenção de novos valores para
as Trs 50, 100 e 10.000 anos, e que os resultados obtidos e a aplicabilidade dos mesmos
estão sendo avaliados na Agência. Além disso, informou que a curva-chave de Porto Velho
foi atualizado com base nas vazões observadas na cheia deste ano.

• Foi informado pelo representante da ANA que, em cálculos preliminares, as vazões para os
tempos de recorrência de 50 e 100 anos, por conseqüência da cheia histórica, sofreram um
aumento em torno de 3.000 m3/s.

• A ANA informou que a vazão apresentada pelo rio Madeira, de cerca de 58.000 m3/s
corresponderia a uma cheia com tempo de retorno de aproximadamente 350 anos (sem
considerar o novo estudo de vazões máximas).

• Acota medida em Abunã durante o levantamento foi de 99,2389 metros, aproximadamente
3 metros acima do modelado para efeitos de cálculo da área de inundação.

• O IBAMA informou que de acordo com o Termo de Referência emitido pelo em
atendimento a decisão liminar do TJ/RO, foi solicitado aos empreendedores, o cálculo do
novo modelo de vazões para o rio Madeira, atualização do modelo de remanso para a fase
reservatório considerando a cheiaatual e os impactos de assoreamento.

• Sobre a BR 364 o representante da ANA indicou que será necessária realizar uma
comparação das cotas do grade da estrada, com o remanso anterior e o remanso atualizado
de modo a encontrar se haveria inconsistências nas previsões de impactos anteriores. Além
disso, informou sobre anecessidade de atualização do levantamento do grade da BR 364, o
que será solicitado aos empreendedores.
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Agência Nacional de Energia Elétrica

ASSUNTO: Reunião com ANA e IBAMA- levantamentos planialtimetricos Madeira
t

PROCESSO;

LOCAL: SALA DE REUNIÕES DASGH DATA: 25/04/2014 HORÁRIO: 09:30HÀS10:30H

PARTICIPANTES

NOME RUBRICA EMPRESA FONE E-MAIL

ODENIRJOSE DOS REIS ANELL 61-21928867 ODENIR@ANEELGOV.BR

AYMORE DE CASTRO ANEEL 61-21928468 AYMORE@ANEELGOV.BR

BRUNO GOULART DE FREITAS ANEEL 61-21928468/8859 MASTER.SGH@ANEELGOV.BR

ALEXGOISORLANDI ANEEL 61-21928468/8859 MASTER.SGH@ANEELGOV.BR
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MEM. 001313/2014 NLA/RO/IBAMA

Porto Velho, 23 de abril de 2014

Ao Senhor Chefe da COHID

Assunto: Encaminhamento do Ofício N9 053/2Ü14/MPE-RO/GT, de 15.04.2014, ref.
a disponibilização dos Relatórios de Acompanhamento dos Programas Ambientais
das UHEs Santo Antônio e Jirau, no sítio do IBAMA na Internet.

1. Venho, por meio deste, encaminhar o ofício em epígrafe e informar que foi
solicitada a dilação de prazo ao MPE/RO, por 20 (vinte) dias, por intermédio do
OF.02024.000470/2014-34 NLA/RO/IBAMA, de 23.04.2014.

Atenciosamente,

EMERSON LUIZ NfNES AGUIAR
- - Coordenador do-NLA/RO/IBAMA-
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Superintendência doIbama ao Estada de Rondônla-RO
Núcleode licenciamento AmbientaKRo

CEP: e Telefone:
HwwJbama.gov.br

OF 02024.000470/2014-34 NLA/RO/IBAMA

Porto Velho, 23 de abril de 2014.

Ao Senhor

ÁTILLA AUGUSTO DA SILVA SALLES
Promotor do Ministério Público do Estado de Rondônia
RuaJamary, N^ 1555 - Bairro Olaria
PORTO VELHO - RONDÔNIA
CEP.: 76.801-917

Assunto Resposta Ofício N« 053/2014/MPE-RO/GT, de 15 04 2014 ref
mformações no síüo do IBAMA na Internet.

Senhor Promotor

1. Visando atender opleito desta Superintendência e, em atenção aos
questionamentos constantes do Ofício em epígrafe, informo que os atosTdSnXivo
emitidos por esta Unidade, no âmbito dos processos de ücencLento ^
estão tecnicamente vinculados àDiretoria de Licenciamento Ambiental - DILIC

«I - i Evefuais Questionamentos sobre os procedimentos eas decisões adotad-
^TiSSSSSÍa t:TT fela DÍLIC-confome °di»- m£ZTSS::in t//DILIC/IBAMA datado de 13.05.2011.

RENE LUIZ DE OLIVEIRA
Superintendente do IBAMA

IBAMA
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em defesa da sociedade

Grupo de Trabalho Operacional das Promotorias Cíveis
eda Tutela Coletiva Í^Mm&mSmT

^rojrnento - tipo:

Ofício n° 053/2014/MPE-RO/GT fèSS^

Assunto: Solicitação de Informações
ParquetWeb n. 2014001010003608

Porto Velho, 15 de abril de 20:

%

Senhor Superintendente,

Pelo presente, solicito que Vossa Senhoria informe os

motivos pelos quais os Relatórios de Acompanhamento dos Programas
Ambientais referentes as Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio não
estão disponíveis para acesso no site da autarquia, bem como informe, no
prazo de 10 dias, as providências que serão adotadas para a correção da
falha.

Atenciosamente,

ATIL SILVA SALES

Promotor de Justiça
rdenador do Grupo de Trabalho - MPE

Ao Senhor
PAULO BALTAZAR DINIZ
Superintendente do IBAMA - RO
Av. Lauro Sodré, n. 3.320 - CEP: 76.803-460
NESTA

Ruajamary,n° 1.555 -Bairro Olaria-CEP 76.801-917-Porto Velho/RO 8(69)3216-3700 (ramal 649)
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Divisão Técnico Ambiental-RO •'•--••

Núcleo do LícenciamünLo Ambírntiií-Ro fi>

MEM. 0Ü1270/2Ü14 NLA/RO/IBAMA

Porto Velho, 15 de abril de 2014

Ao Senhor Chefe da COHID

Assunto: Encaminhamento do Relatório de Vistoria Nfí 001/2014 NLA/RO/IBAMA -

Averiguação de possíveis impactos decorrentes do reservatório da UHE Santo
Antônio no Assentamento Joana d"Are (Linhas 11, 15, 17 e Travessão da Linha

19).

1. Venho, por intermédio deste, encaminhar o documento em epígrafe, relato de
constatação da vistoria realizada em 28.03.2014, no Assentamento Joana d1Are (Linhas 11,
15, 17 e Travessão da Linha 19).

Atenciosamente,

EMÉkSON LUIZ N[UNES AGUIAR
Coordenador do NLA/RO/IBAMA

IBAMA pag, i/l 15/04/2014 - 13:08



&• a^JlMü^ IjiXs^- /7&^

-7í

-H-* '•>".: =-.-íV"t'»'- ^
i-í AJSI- iSl •:•- <-<'.'• j<sí<^-^c

^ w^w-"^ &*- uZ^fr^n j^&fír«-»* ^^

.£, /^f^fenAíí'
^

/

<.^-7^>7<>v*.-<\ _-'2_-(:^'''7'I'''-'^-'C^'

./x3. c^t>a í>tr -Cf-- c ^ £ '^"^^^'"''" '̂":'

Á,^ í4 -^^^^-4;

w-f w^V/W

írthkô Opeirow k 9mtà
Matricula n°: 1.512.156

Chefe
COHlfVGGENE/DILIC/IBAMA

<i/dWl%^ ,

cyü^,/4



7 '• .

c Vk\X
\ • im_

-.•ití

MTNTSTF.RTO DO METO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM RONDÔNIA
Núcleo de Licenciamento Ambientai - NLA

RELATÓRIO DE VISTORIA N° 001/2014

1. Identificação dos técnicos:

1.1. Emerson Luiz Nunes Aguiar-Analista Ambiental-Mat. 169.868-4
1.2. Cícero Vitorino de Souza - Analista Ambiental - Mat. 025.942-0

2. Data e duração do evento

Dia: 28/03/2034

Hora do início: 08:00

Hora do término: 19:30

v^

3. Desenvolvimento

3.1. Denominação do local vistoriado: Assentamento Joana d'Are - Linhas 11, 15, 17
e travessão da 19

3.2. Localização: Porto Velho - Zona Rural

3.3. Objetivo da visita: averiguar ocorrência de possíveis impactos
decorrentes do reservatório da Usina Hidrelétrica de Santo Antônio - UHE

Santo Antônio, conforme informações dispostas no Ofício N° 008/ACAJOD, de
09.01.2014 e no relato da comissão de moradores do Assentamento Joana d'Are

apresentado na reunião do dia 19.03.2014, realizada no NLA/RO/IBAMA. A
vistoria contou com participação dos Senhores Antônio Viana de Moraes (Vice-
presidente da ACAJOD) e Francisco Antônio Aguiar de Souza (morador da
Linha 15).

4. Relatos da observação:

4.1. Na estrada Linha Jatuarana e acessos ao Assentamento Joana d'Are

- A estrada e os acessos, de maneira geral dispõem de trafegabilidade
relativamente boa, apesar do intenso período de inverno na região, com exceção
de alguns trechos de atoíeiros na Linha 09 (onde, por meio de mutirão, os £Z- \
moradores estavam realizando a manutenção) e na Linha 17 (ainda sem ' lr^Jw

••i
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL EM RONDÔNIA

Núcleo de Licenciamento Ambiental - NLA

manutenção). Cabe ressaltar, que o acesso à Linha 19, devido o transbordamento
do igarapé Ferrugem, foi interrompido na altura do trecho de coordenadas
geográficas S 09°06'30,0" W 064°29'43,0", isolando as famílias que ali moram.
Também foi constatado alagamento em alguns acessos a lotes localizados no
final da Linha 15.

4.2. Conversa com moradores do Assentamento

- Na oportunidade, foram realizadas conversas com os moradores com o intuito
^ de registrar os relatos sobre a atual a situação das condições de vida dos

assentados:

S Em conversa realizada com representantes da Linha 19, o Sr. José
Domingos Pereira Nunes (Presidente da Associação da Linha 19 -
ASTRA relatou que o isolamento ocasionado pela interrupção do acesso
está prejudicando as 49 (quarenta e nove) famílias que ainda habitam na
Linha 19. Informou dos 86 (oitenta e seis) lotes, 28 (vinte e oito) estão
em processo de indenização em fase de conclusão ou já concluso. No que
se refere à educação, informou que as aulas não estão ocorrendo e que
devido à desativação da escola da Linha 17, as crianças estão estudando
na escola da Linha 09 (Escola Municipal José de Freitas), com distância
expressiva, se comparada com a escola utilizada anteriormente. Outra
preocupação levantada, se refere à suspensão do pagamento da Bolsa
Família, pois devido à alagação nenhuma criança está em sala de aula, e
caso isso ocorra, afetará significativamente a renda das famílias que ali
habitam. Com relação à assistência de saúde, informou que a situação

^ está precária, comparada ao momento anterior ao enchimento do
reservatório. Para atendimento de emergência, os moradores estão se
deslocando de canoas para o distrito de Jaci Paraná, enfrentando a
correnteza do rio Madeira, inclusive à noite. Informou que aumentou
incidência de viroses, mas o índice de malária está controlado, e, quando
têm acesso realizam coleta de lâmina na unidade de saúde da Linha 17

(que não está realizando atendimento). Informou que a Defesa Civil
ainda não esteve na localidade, mas já foi realizado o contato para que,
em caso de se agravar a situação da alagação, esteja de sobreaviso para
prestar a devida assistência. Comentou que, apesar da situação, ainda não
estão passando necessidades alimentícias, mas se a situação agudizar
poderá levar à falta de itens básicos de manutenção da subsistência.
Manifestou preocupação com a incidência de animais peçonhentos e com
a alta incidência de mosquitos carapanã (Anopheles ou Aedes), que já
motivou alguma famílias a abandonarem seus lotes devido à infestação.
Informou que não estão tendo problemas com a segurança. Informou que
a Santo Antônio Energia - SAE não está prestando nenhuma assistência à
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comunidade. Informou que o acordo feito com o INCRA, para o
remanejamento, prevê a saída de todas as famílias da Linha 19, mas
devido morosidade do processo, os moradores estão sofrendo com
ansiedade para definição dessa situação.

•S Em conversa com o Sr. Luiz Soares de Oliveira, morador do lote 77, da
Linha 17, que informou que sua produção de mandioca foi inviabilizada
devido ao encharcamento do solo (que perdura praticamente o ano todo),
cuja as raízes apodrecem antes de estarem prontas para colheita.
Comentou que produzia em média 160 sacas de farinha (50 kg),
aproximadamente 08 (oito) toneladas de farinha de mandioca por ano, e
era um dos principais componentes da sua renda familiar. Atualmente,
não está produzindo, pois não tem matéria-prima para fazê-lo.
Demonstrou preocupação com as condições do poço, que acredita estar
comprometido devido à elevação do lençol freático, mas mesmo assim
está filtrando a água insalubre para o próprio consumo, pois não há
fornecimento de hipoclorito de sódio por parte do Estado nem do
Município. Com relação à educação, encontra-se na mesma situação do
relato anterior. Quanto a assistência de saúde, tem que buscar
atendimento nas unidades de saúde na cidade de Porto Velho, pois não há
atendimento de saúde na linha, inclusive tem auxiliado no transporte das
pessoas que necessitam de tratamento de saúde, conduzindo-as até a
Linha 15 (lOkm aproximadamente da sua propriedade).

S Relato da conversa com o Sr. Marino Santos Garcia, morador do lote 29,
da Linha 15. informou que antes do enchimento do reservatório,
cultivava arroz, mandioca, abacaxi, abóbora entre outros cultivares de
subsistência, além de criar patos. Realizou ò plantio de mandioca em 3,5
ha, que também apodreceu devido ao encharcamento do solo. Comentou
que desde o ano 2000, recebeu hipoclorito de sódio apenas duas vezes,
sendo a última, há aproximadamente um mês. Narrou que capturou 08
(oito) cobras dentro da sua casa. Quanto à educação, corroborou com os
relatos anteriores. Informou que o índice de malária na linha aumentou e
que a lâmina para detecção da doença está sendo realizada na agrovila
Flor do amazonas, pois a unidade da Linha 17 não está atendendo,
inclusive a sua esposa está em tratamento contra a malária. Quanto
expectativa de permanência no local, comentou que não pretende mais
morar na área, pois além dos problemas ocasionados pelo encharcamento
do solo, não há apoio de assistência técnica e nem de projetos para o
assentamento. Outro fato que está ocasionado ansiedade se refere à
expectativa gerada pela negociação com INCRA, para remanejamento
das famílias, pois como beneficiário do remanejamento não sabe se
continuará no lote e, portanto, não tem ânimo para investir na
propriedade. Informou que os Mosquiteiros Impregnados de Longa

W*
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Duração - MILD, entregues pela SAE em 2011, não foram suficientes e
devido à infestação de mosquitos, tem enfrentado o desconforto da
situação.

4.3. Outras situações observadas na vistoria

S As escolas das linhas 15 e 17 foram desativadas. O prédio da escola da
Linha 15 está sendo mantido pelos comunitários e ocasionalmente serve
com abrigo aos brigadistas do PREVFOGO/IBAMAno período em que
se acentuam os desmatamentos e queimadas. O prédio da escola da Linha
17 encontra-se abandonado. De acordo com o Sr. Viana, a ACAJOD
solicitará à SAE as telhas e as madeiras do forro para utilizar nas
dependências da associação.

S A unidade de saúde da Linha 17 não está funcionando.

S Foram avistados diversos animaisabandonados ao longodas linhas.
S O Posto de Saúde da Linha 11 não está funcionando e a coleta das

lâminas está sendo realizada pela SEMUSA, mas freqüentemente o
servidor responsável não se encontra e quem está realizando o
procedimento de maneira voluntária é a Sr. Adriana Maria da Silva,
moradora da Unha, que atende no próprio mercado (Mercado da
Adriana). De acordo com o relato, O servidor da SEMUSA disponibiliza
o material para coleta, mas não disponibiliza o material para higienização
nem o EPI para realização dos procedimentos. A Sr. Adriana informou
que a SAE esteve no local fazendo questionamentos a respeito do caso e
recomendou que parasse de exercer a função.

5. Conclusão

De maneira geral, foi possível observar que as condições
socioeconômicas dos moradores declinaram, face à situação encontrada antes do
processo de remanejamento da população atingida pela formação do reservatório da
UHE Santo Antônio, uma vez que a produção agrícola encontra-se inviabilizada,
aparentemente em decorrência do encharcamento do solo, sendo necessária outra
incursão no período seco para constatar se esse encharcamento está ocorrendo por ação
do reservatório ou se é devido ao rigoroso período de chuvas na região, além de outros
fatores.

O atendimento de saúde no assentamento está comprometido o que, de
acordo com as informações dos comunitários, não está ocorrendo em virtude do
esvaziamento populacional, o que não justificaria a presença de uma unidade de saúde
no local,fazendo com que as pessoasque necessitamde atendimento de desloquem para
Porto Velho ou Jaci Paraná, aumentando a demanda das unidades desses locais.
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No que concerne às estradas e acessos, salvo alguns problemas pontuais
que estão sendo tratados por iniciativa da própria comunidade, a trafegabilidade está
ocorrendo, relativamente, em boas condições.

Quanto à educação, as aulas ainda não iniciaram. Tal fato poderá
comprometer o ano letivo, além de gerar uma preocupação com relação à manutenção
da renda proporcionada pelo Programa Bolsa Família.

A demora no processo de remanejamento das famílias pelo INCRA,
conforme os encaminhamentos exarados no Registro da Reunião realizada em Brasília
(com a pauta PA Joana d'Are X Impactos da UHE Santo Antônio), em 12.09.2013, está
gerando forte ansiedade nos moradores, que além dos fatores elencados que limitam a
produção, a incerteza da permanência das famílias no assentamento impede que os
moradores invistam em melhorias de suas propriedades.

É o Relatório.

EMERSON LUIZ NUNES AGUIAR

Analista Ambiental

Mat 169.868-4
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Foto 1 - Travessãoda linha 19, trecho igarapé Ferrugem.

Foto 2 - Escola abandonada na Linha 17.
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Foto 3. Divisão de Controle de Vetores da Linha 17 sem funcionamento.

Foto 4. Poço da propriedade do Sr. Luiz Soares, a água está sendo consumida in natura.
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Foto 5. Mandioca com raízes apodrecidas, inviabilizando a atividade econômica de
produção da farinha. Essa foi arrancada no momento da vistoria.
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Foto 6. Posto de Saúde da Linha II, não atende a população, exceto e raramente para
coleta de lâmina de diagnóstico da malária.
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Foto 7. Material para exame da malária disponibilizado no Mercado da Adriana.
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Foto 8. Acesso à Linha 17.
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Foto 9. Conversa com o Sr. Marino dos Santos.

Foto 10. Roça abandonada na propriedade do Si Martmo
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Foto 11. Animais abandonados, linha 17.

Foto 12. Poço lacrado pela SAE, linha 15.
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PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA - IBAMA
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do IBAMA CEP: 70.818-900 - Brasília-DF
Telefone (61) 3316-1046 email cojud.sede@ibama.gov.br

Memorando nQ 66/2014-COJUD/PFE/IBAMA-SEDE/PGF/AGU

Brasília, 14 de abril de 2014.

Da: Coordenação Nacional de Contencioso Judicial (COJUD)
A: Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC)

Ref.: ACP Enchente no Rio Madeira (Processo n^ 00024273320144014100)

interessado: Procuradoria Federal em Rondônia (PR/RO)

Prazo: 22/04/2014

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, ressalto que com o fim de fazer a melhor defesa

do IBAMA na ACP 00024273320144014100 (enchente no Rio Madeira), há a necessidade

dessa diretoria rebater tecnicamente os pedidos contidos na inicial, especialmente

demonstrando que a autarquia ambiental não pode ser responsabilizada pelos danos

ambientais e sociais decorrente da recente enchente do rio Madeira. A seguir os pedidos

a serem rebatidos:

"B) IBAMA

11 - Suspender as licenças de ambas as Usinas até que o EIA/RÍMA seja

completamente refeito com base nos novos dados históricos sobre a cheia do

madeira (nova curva de remanso e demais elementos) e levando em consideração

margem de segurança que seja consentânea ao princípio da precaução - nos

termos dos itens 6 e 7. Supervisionar todo o procedimento junto aos demais órgãos

responsáveis (DNIT, IPHAN, FUNAI, ICMBio, ANA, ONS, ANEEL dentre outros) e

considerando as opiniões e informações dos especialistas (engenheiros, agrônomos,

geólogos, sociólogos, antropólogos, economistas, etc) indicados pelo Ministério

Público e custeados pelos consórcios.

12 - subsidiariamente ao pedido anterior (número 9), determinar ao empreendedor

que refaça imediatamente os estudos nos termos dos itens 9, 10 e 11 sob pena de

suspensão das licenças.

C) TODOS OS RÉUS

ri
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13 - compensação por dano moral coletivo no valor de R$ 100.000.000,00 (cem

milhões de reais) a ser revertido para o fundo próprio e afetado ao socorro das

vítimas das enchentes e reconstrução de suas casas.

Em vista disso, há a necessidade de ser demonstrado que embora os

atuais impactos ambientais e sociais decorrentes da recente enchente no Rio Madeira,

não houve desacerto na atividade licenciatória do

f\ Ccütv

Por oportuno, segue cópia da petição inicial.

Ponho-me à disposição para solucionar qualquer dúvida.

Atenciosamente,

José CanyálhbjJogjAnjos
Procurador FederaT^at. 1312058

Coordenador Nacional do Contencioso Judicial
AGU/PGF - PFE/ÍBAMA/^EDE/COJUD

iWAuVm filiai e/ume

^ Matricula ri": 1.512.156
A^ f\ Chefe/\,y í . C0H,D/CGENETOÍL1C/IBAMA
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íMÉ S|. DEFENSORIAPUBLICA
DO ESTADO DE RONDÔNIA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA

JUDICIÁRIA NO ESTADO DE RONDÔNIA,

MINISTÉRIO PUBLICO

DO ESTADO DE RONDÔNIA
6a Promotoria de Justiça da Capital

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Seccional Rondônia
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VARA DA SEÇÃO

O MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL, o MINISTÉRIO PUBLICO

DO ESTADO DE RONDÔNIA, a ORDEM DOSADVOGADOS DO BRASIL SECCIONAL

RONDÔNIA, a DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO e a DEFENSORIA PÚBLICA DO

ESTADO DE RONDÔNIA, por meio dos representantes adiante assinados, no uso de suas

atribuições legais, vêm, com fundamento nos artigos 129, inciso III, 133, 134, e 225 da

Constituição Federal, Lei Complementar Estadual n° 93/93, Lei Complementar n.° 75/93, Lei n.°

8.625/93, Lei Complementar 80/94, Lei n. 8.906/94 e artigos Io, I, IV e VI, 5o, I, §5°, da Lei

7.347/85, ajuizar a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR

Em face de IBAMA, autarquia federal, vinculada ao Ministério do Meio

Ambiente, podendo ser citada na pessoa de seu Presidente, na SCEN

Treco 2, Ed. Sede do IBAMA, CEP 70818-900, Brasília-DF, ou em Porto

Velho, na Avenida Governador Jorge Teixeira, 3559 - Liberdade, Porto

Velho - RO:
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ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL S.A - ESBR, pessoa jurídica

de direito privado, estabelecida na cidade de Porto Velho, Estado de

Rondônia, na Rua Joaquim Nabuco, n. 3200, salas: 102 e 104 - bairro:

São João Bosco, inscrita no CNPJ sob n° 09.029.666/0002-28 e inscrição

Estadual n° 1742299; e

SANTOANTÕNIO ENERGIA- SA, pessoa jurídica de direito privado,

representada pelo Diretor Presidente Sr. Eduardo de Maio Pinto, com

endereço na av. das Nações Unidas, 4777, 6 andar, sala 1 - Alto Pinheiro,

São Paulo - SP (CEP 05477-000) ou Rua Tabajara, 842, Bairro Olaria,

Porto Velho/RO (CEP 76.801-316);

PELAS RAZÕES DE FATO E DE DIREITO A SEGUIR EXPOSTAS:

1 - NECESSÁRIA CONTEXTUALIZAÇÃO:

Em atendimento às demandas energéticas previstas pelo Plano Decenal de

Expansão de Energia Elétrica 2006/2015, uma série de ações e empreendimentos estão sendo

adotadas e implantados para atender as projeções de crescimento econômico do País.

Tal panorama constituiu a base para a realização de estudo de viabilidade •.

de aproveitamentos hidrelétricos do rio Madeira. Nesse sentido, em 2001, FURNAS e

ODEBRECHT, detentoras do registro ativo concedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica

- ANEEL, promoveram estudos de inventário e, posteriormente, os estudos de viabilidade,

inicialmente no trecho de 260 Km localizado entre a Vila de Abunã, na divisa com a Bolívia, e a

cachoeira de Santo Antônio, nas proximidades da cidade de Porto Velho, ambos no Estado de

Rondônia.

A partir de então, estudos e propostas se sucederam para culminar na

proposição atual das construções das Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio: a primeira,

localizada a 136 Km, a montante de Porto Velho; e a segunda, a jusante da UHE Jirau, a
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aproximadamente 10 Km de Porto Velho, ambas no Rio Madeira.

Para a definição das áreas e a forma de produção de energia, de certo,

ponderou-se as diversas condições locacionais, os aspectos hidrológicos, geológicos e de relevo,

os aspectos fronteiriços e regionais - tais como as suas implicações sobre o bioma amazônico, a

bacia hidrográfica do Madeira - até os efeitos e reflexos sobre a dimensão social, econômica e

ambiental do Estado de Rondônia, do Município de Porto Velho e das áreas passíveis de serem

afetadas pelos empreendimentos.

O processo de licenciamento ambiental foi permeado de irregularidades

que ensejaram a interposição de diversas ações civis públicas pelas instituições colegitimadas.

Mas o direito ao ambiente ecologicamente equilibrado tem sucumbido diante do argumento

econômico e diversas conseqüências devastadoras da exploração impensada dos recursos naturais

já são notadas.

A presente demanda tem por objeto a devida chamada dos agentes

públicos e privados corresponsáveis pelos danos sociais e ambientais atualmente verificados

na área de influência das usinas de Santo Antônio e Jirau; o custeio das necessidades

básicas prementes dos atingidos a montante e a jusante dos barramentos diante da

plausibilidade do pedido de reavaliação dos impactos ambientais; a suspensão das licenças

de operação de ambos os AHE diante do evidente impacto a montante dos barramentos; a

reavaliação dos estudos ambientais e o conseqüente redimensionamento da área de

influência direta dos empreendimentos e, por conseguinte, das medidas mitigadoras e

compensatórias aprovadas outrora pelo órgão licenciador.

2. OS IMPACTOS CAUSADOS PELA ENCHENTE DO RIO MADEIRA-2014 E PELOS

AHE:

Estamos vivenciando uma cheia histórica do Rio Madeira.

O cenário é desalentador na Capital, onde, para segurança das duas
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barragens em operação e para evitar maiores danos a montante das barragens com o espraiamento

dos reservatórios, o Operador Nacional do Sistema determinou o desligamento de todas as

turbinas da UHE de Santo Antônio em atividade atualmente, causando deplecionamento do

reservatório e conseqüente aumento do nível do Rio Madeira em frente à Capital do Estado de

Rondônia1

Bairros mais baixos estão tomados pela água. Famílias abrigadas em

escolas e repartições públicas temem pelo futuro e esperam pela ajuda, em grande parte

proveniente de doações da população e entidades, enquanto os empreendimentos negam a

assinatura de termo de compromisso social que minore as conseqüências da enchente e de seus

próprios atos.

Nas comunidades ribeirinhas, tanto a jusante como a montante de ambos

os barramentos, onde a cheia do Madeira nunca mais será vista com naturalidade, há centenas de

famílias desabrigadas (conforme relatório da Defesa Civil anexo).

A Estrada de Ferro Madeira Mamoré, patrimônio histórico nacional e

estadual, está em notório risco de perdas irreparáveis tanto a montante como a jusante de Santo

Antônio.

Rodovias federais que ligam a Capital à Guajará-Mirim e o Acre ao

restante do Brasil estão prejudicadas pelo avanço das águas provenientes dos reservatórios das

duas Usinas.

O Distrito de Jacy-Paraná, entre as duas hidrelétricas, amarga os impactos

cumulados e, embora tenha sido contemplado nos estudos ambientais dos empreendimentos,

possui hoje compensações sociais submersas e imóveis residenciais e comerciais interditados pela

Defesa Civil.

1 http://gl.gtobo.corri/ro/rondonia/noticia/2014/02/ons-m
conta-da-cheia.html

http://www.rondoniagora.com/noticias/ons+manda+de^^
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O Assentamento Joana D'Arc, promovido por órgão federal, o qual já se

revelava inabitável (conforme ACP em trâmite), agora enfrenta nova influência da atividade

hidrelétrica. Reassentamentos implantados para receberem comunidades já retiradas de áreas de

influência direta dos reservatórios também foram impactados: Santa Rita, Morrinhos, Riacho

Azul e São Domingos. A produção agrícola, sustento dessas famílias, está perdida.

É bem verdade que não há registro de tamanha vazão do Rio Madeira.

Contudo, todos os impactos verificados com a cheia (previsíveis pelos estudos levados a cabo

pelos Consórcios requeridos, mas negligenciados para economia de custos), agregam-se ao fato

da presença de barramentos que cumulam efeitos deletérios sobre o meio físico, natural e

artificial onde implantados.

Daí que não é difícil estabelecer, como veremos, o nexo de causalidade

entre a implantação e atividade dos aproveitamentos hidrelétricos com o agravamento dos danos

causados pela enchente do Rio Madeira.

3. O SUBDIMENSIONAMENTO DOS ESTUDOS AMBIENTAIS DOS CONSÓRCIOS

REQUERIDOS:

Neste momento de crise, é fato notório que a área de influência direta

dos lagos dos AHE ultrapassou e muito as previsões dos estudos realizados pelos consórcios

(fotos e filmagens aéreas em anexo demonstrando apenas o início dos impactos). Dizem os

empreendimentos que se trata de enchente que, segundo seus cálculos, remete a um tempo de

recorrência de 100 anos, daí os impactos vivenciados na infraestrurura regional, na floresta que

margeia os reservatórios, nas comunidades ribeirinhas, nos reassentamentos, etc.

Vale aqui relembrar que a consultoria contratada pelo MPRO, às custas

dos empreendedores, já alertava para o subdimensionamento das áreas do reservatório e dos

impactos dos empreendimentos. IBAMA e FURNAS foram cientificadas da análise ministerial.

Contudo, o processo de licenciamento prosseguiu com graves falhas ensejando interposição de
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ação civil pública (0004375-88.2006.4.01.4100), que acabou rejeitada. Agora, com a

concretização das previsões dos analistas da COBRAPE, o fato novo impõe o ajuizamento de

nova ação coletiva.

Ao ignorarem o princípio da prevenção e da precaução em matéria

ambiental, os requeridos ficam sujeito à responsabilização pelos danos decorrentes da não adoção

de medidas preventivas. Não há escusas para que a barragem suporte uma vazão com tempo

de recorrência de 10.000 anos enquanto os elementos sociais e naturais da região ficam a

mercê de um tempo de recorrência 200 vezes menor! Vivenciamos as conseqüências da

economia de custos em medidas mitigadoras e compensatórias. Aposta-se, em nível estatístico,

com a natureza e com vidas humanas, como aposta-se na bolsa de valores. Contou-se, é claro,

com a omissão do órgão licenciadorque avalizou tal posicionamento.

Como dito, mesmo antes da implantação dos empreendimentos, a análise

do EIA/RIMA, por consultoria contratada pelo MPRO, já alertava sobre a possibilidade de

interferências sobre a infraestrutura, recomendando-se a devida relocação:

"Os efeitos descritos nos estudos ambientais dizem respeito à possível

interrupção das atividades produtivas e dos serviços oferecidos à

população por conta das interferências sobre a infra-estrutura, devendo

o empreendedor responsabilizar-se pela relocação dos mesmos. As

maiores preocupações quanto à infra-estrutura econômica referem-se à

BR 364. que liga Porto Velho a Rio Branco, com vários trechos afetados

na proximidade de Mutum-Paraná (cerca de 20 km. segundo os estudos

realizados por FURNAS), a linha de transmissão da ELETRONORTE,

que se desenvolve ao longo da referida estrada e as linhas defibra ótica

para comunicação, também ao longo deste eixo. " (Relatório de Análise

do EIA/RIMA dos AHE de Santo Antônio e Jirau - COBRAPE,

outubro/2006).
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Apesar do aviso, hoje, mesmo com pouco tempo de operação das usinas,

tem-se a interdição da rodovia e a possibilidade de desabastecimento do Estado do Acre.

A Professora Rajindra Kaur Singh alertou para a necessidade de:

"- Atualização e complementação do Plano diretor, considerando as

variáveis territoriais urbanas e interurbanas referentes ao uso do solo,

as infra-estruturas e aos serviços e equipamentos públicos existentes e

ao sistema degestão do território2;

- As medidas de mitigação/compensação do empreendimento, sobre as

infra-estruturas viárias afetadas (rodo, fluvial e ferroviária), bem como

sobre portos, estações e terminais rodoviários3 devem ser inseridas no

contexto global do desenvolvimento ida macro região, do estado, da área

de Reorganização Territorial e da cidade de Porto Velho). Como é o caso

do complexo da ferrovia Madeira - Mamoré, de inestimável valor

histórico, com significativo potencial de agregação ao turismo, tombado

como patrimônio artístico e cultural nacional, em lastimável estado de

depredação e abandono e a serfortemente afetadopelo empreendimento;

- Complementação do conhecimento relativo às interferências (diretas e

indiretas) a serem geradas (no tempo e no espaço geográfico) sobre a

demografia, o uso do solo, as infraestruturas e os serviços e

equipamentos públicos urbanos e inter urbanos existentes

(compatibilizando com as conclusões constantes dos eixos temáticos

ambientais, social, econômico e institucional);

- Análise das interferências a partir de um enfoque sistêmico

2 Prevenir-se-ia, por exemplo, o impacto a famílias estabelecidas em áreas de risco, com investimento em
programas de moradia e urbanização daquelas áreas.

3 Uma rápida visita à rodoviária local é a prova mais cabal de que, embora altamente impactada pelo fluxo de
trabalhadores, não recebeu qualquer atenção das medidas compensatórias/mitigatórias dos empreendimentos.
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considerando tanto os aspectos positivos/negativos dos impactos

identificáveis, como também seu potencial como elemento de apoio a

transformação do sistema, ou seja, como elemento importante no

conjunto de ações estratégicas voltadas ao desenvolvimento integrado e

sustentável do município e da região4:

- Definição das diretrizes de desenvolvimento integrado e sustentável do

município, considerando o tempo: antes, durante e após obras;"

Hoje, com os irretorquíveis fatos ganhando manchete nacional, a

necessidade de adaptação da infraestrutura rodoviária é nítida e demanda aprofundado estudo a

ser realizado pelos órgãos competentes e, na área de influência das usinas, pelos consórcios

requeridos. Surgindo-se, do fato novo (enchente histórica) a necessidade do órgão ambiental

retificar as medidas e impor a melhoria da malha rodoviária ora atingida. De igual sorte,

necessário retificar medidas para recuperar e proteger todo o patrimônio da Estrada de Ferro

Madeira-Mamoré.

É lícito apontar que a situação atual da área de influência direta de

ambos os empreendimentos (a montante e a jusante) FOI PREVISTA PELOS ESTUDOS

AMBIENTAIS DE AMBOS OS CONSÓRCIOS REQUERIDOS. Daí que diante da

previsão, leia-se, a hipótese de uma cheia com tempo de recorrência de 100 anos (como a

atual), exigia-se de todos os atores maior compromisso com a ambiente natural, artificial e

social impactados.

Veja-se que há notícias de sérios impactos em reassentamentos!

Conclusão lógica é de que os empreendedores assumiram o risco de uma cheia com TR de 100

anos atingisse drasticamente a população já reassentada! Um absurdo!

O mesmo se diga com relação às compensações sociais implantadas no

Aqui lembre-se das rodovias orainterditadas, com prejuízos imensuráveis à população do ACRE e RONDÔNIA.
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Distrito de Jacy-Paraná: construídas para não resistirem a uma cheia com recorrência teórica de

100 anos. Compensações com prazo curtíssimo de validade.

O princípio da prevenção, dessa forma, foi ignorado pelos requeridos.

Sabendo-se, por cálculos, quais os danos provocados pela ação humana potencialmente

poluidora, deveriam primar pela eliminação completa dos perigos. Repita-se, estes eram

conhecidos, foram previstos em cálculos, como afirmado pelo engenheiro Delfíno Gambetti5, mas

optou-se por não proteger a infra-estrutura, a sociedade, e o meio ambiente natural. Todos os

requeridos optaram por negligenciar a necessidade de ações positivas destinadas a minorar os

impactos sociais e ambientais da implantação de duas usinas na mesma bacia e no mesmo rio, no

coração da Amazônia.

De certo, não se tem levado em conta também o princípio da

transgeracionalidade em matéria ambiental. Este exige ainda maior comprometimento do

empreendedor e dos órgãos licenciadores e está a perguntar à presente geração, por exemplo, o

que estamos fazendo para evitar que cheias como a presente causem semelhantes ou piores danos

às gerações futuras.

A lição ora vivenciada demonstra que a intervenção judicial é

absolutamente necessária. Pois se deixarmos ao arbítrio do empreendedor e à discricionariedade

dos agentes públicos, fácil será que venham com a promessa de que outra cheia semelhante

somente ocorrerá em 1000 anos.

Infelizmente, não é o que as circunstâncias denotam. Sabido é que, em

matéria ambiental, as conseqüências não respeitam as fronteiras do exato local dos impactos

visíveis. Por isso mesmo, em 2006, a análise do EIA/RIMA feita pelo Prof. Dr. Philip Martin

Fearnside, apontou para a possibilidade de redução do tempo de recorrência de cheias do Rio

Madeira:

http://portal.trfl.jus.br/sjro/comunicacao-social/imprensa/noticias/santo-antonio-energia-garante-a-justica-
federal -seguranca-totaí .htm
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"Estimativas preliminares de transporte de grãos totalizaram 28 milhões

de toneladas/ano de Mato Grosso e 24 milhões de toneladas/ano da

Bolívia (PCE et ai, 2002, pág. 6.4). O inventário alega que há 8 milhões

de hectares de terras apropriadaspara soja nas partes da Bolívia a serem

servidospelo transporte hidroviária ligada ao Rio Madeira (PCE et ai.,

2002, pág. 6.4). Se 8 milhões de hectares de terra apropriadas para soja

existem na Bolívia e esta áreaé convertida ã soja6, então os impactos das

hidrelétricas e do projeto de hidrovia deveriam incluir a perda desta

área de ecossistemas naturais, que por si só totaliza mais de 150 vezes a

área dos reservatórios hidrelétricas.

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) menciona que a expansão

agrícola (i.e., soja) estimulada pela hidrovia resultará em perda de

vegetação natural nas savanas de Beni de Bolívia (ARCADIS Tetraplan et

ai, 2005, pág. 156-157). Além de impactos de biodiversidade, a_

possibilidade de afetar o regime de hidrológico negativamente no Rio

Madeira é mencionada como um problema para o qual esta mudança

contribuiria. A contramedida proposta é "ação integrada Brasil/Bolívia,

necessária para viabilizar ordenamentos ambiental e territorial visando

o controle da ocupação das terras e a manutenção da integridade das

áreas protegidas".

Desmatamentos nas bacias Beni e Madre de Pios conduzirão a

inundações no Rio Madeira. Mudanças nas probabilidades de

inundação têm sido comuns em outros lugares em rios como resultado

de desmatamento ou de outras mudanças. Por exemplo, uma inundação

de recorrência de 100 anos baseada em registros históricos pode se

Atualmente, essa área apropriada para soja na Bolívia subiu para o número de 20 milhões de hectares:
http://www.canaldoprodutor.com.br/comunicacao/noticias/producao-de-soja-da-bolivia-atrai-produtores-
brasileiros
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tornar uma inundação de recorrência de 10 anos sob condições

mudadas. Além do ãesmatamento devido à expansão da soja na Bolívia,

há impactos graves esperados da "Rodovia Transoceânica" ou

"Rodovia ao Pacífico" atualmente em construção no Peru."

Mesmo alertados, IBAMA e os consórcios nada fizeram para evitar

maiores danos ambientais e sociais. Danos estes incontroversos nos relatórios da Defesa Civil,

Polícia Rodoviária e nos noticiários regionais.

Para se constatar a gravidade do que se expõe, basta mencionar que o

Parecer 14/07-COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, que buscava atestar a viabilidade ambiental dos

empreendimentos, afirmou que: "a abrangência dos projetos propostos é muito maior do que os

espaços delimitados como áreas de influência direta e indireta e mesmo área de abrangência

regional dos empreendimentos "

Afirma também que "destaca-se que os impactos nas áreas de influência

direta e indireta que poderão ser originados em virtude da implantação dos Aproveitamentos

Hidrelétricos Santo Antônio e Jirau não foram suficientemente contemplados no EIA e respectivo

rima:'

Dispõe ainda que "como a área de influência caracterizada para os dois

aproveitamentosé incorreta, devido à não contemplação de condicionantes naturais e técnicas e,

ainda, devido ã incompreensível minimização de impactos identificados, como a intensa

migração ou a proliferação da malária, os dados apresentados no EIA são inconsistentes e

precisam ser revistos e validados para que não haja transferência do ônus de prova aos afetados

ou vítimas em potencial da atividade proposta. Dispõe que os impactos sobre as atividades

pesqueiras ultrapassarão os limites da área de influência indireta definida pelo EIA".

Exemplo prático desse subdimensionamento pode ser notado com a

inclusão extemporânea das comunidades indígenas Kaxarari e Cassupá/Salamãi, somente

11
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admitidas como impactadas, pelos empreendedores, após forte intervenção do MPF e assinatura

de Termo de Acordo (IC 1.31.000.001455/2009-67). Outro caso é o do Bairro Triângulo, em que

foi firmado TAC entre a SAE e o MP para evitar o desbarrancamento.

Isso, sem considerar que houve, a posteriori, autorização para aumento na

cota do barramento do reservatório da UHE Santo Antônio, o que certamente contribuiu ainda

mais para o aumento da área de abrangência territorial e social impactada.

Com base nas análises dos empreendimentos, tanto sob o ponto de vista

técnico (com base nos levantamentos do EIA/RIMA), quanto sob o ponto de vista empírico

(situação fática vivenciada na região), pode-se afirmar que a ação dos empreendimentos na região

causam entre diversas comunidades indígenas, pescadores, ribeirinhos com peculiar modo de

vida (beradeiros), moradores de comunidades "aglomerados, vilas", assentados, tanto a jusante

quanto a montante dos empreendimentos, fortes impactos sociais. A conceituação de impactos

sociais segundo a International Association for ImpactAssessment é associada a mudanças (ou

alterações) perceptíveis em um ou mais dos seguintes aspectos:

a) Maneira de viver das pessoas (people's way of life) - que abrange

como estas vivem, trabalham e interagem entre si, com base no cotidiano

destas;

b) Sua cultura - que abrange suas crenças compartilhadas, costumes,

valores e línguas e dialetos;

c) Sua comunidade - a coesão, estabilidade, características, serviços e

infraestrutura;

d) Seu sistema político - alcance das pessoas em participar de decisões

que afetam suas vidas, o nível de democratização instituído e os recursos

providos para este propósito;

e) Seu ambiente, a qualidade do ar e da água que as pessoas utilizam; a

disponibilidade e a qualidade da comida que ingerem; o nível de ameaça

12
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ou risco, exposição à poeira e ruído; adequação do saneamento,

segurançafísica, e o acesso a, e controle, sobre os recursos;

Consta nos relatórios da defesa civil a lista das populações atingidas (o

que nunca poderia ter ocorrido) a montante. Também os números a jusante devem ser examinados

tendo em vista variáveis equivocadas levadas em consideração.

4 -A RESPONSABILIDADE OBJETIVA:

ALei n. 6938/81 estatui que:

"Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislaçãofederal,

estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à

preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela

degradação da qualidade ambiental sujeitaráos transgressores:

I - ã multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a

10 (dez) e, no máximo, a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro

Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica,

conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrançapela União se

já tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos

Municípios.

II - à perda ou restrição de incentivos e benefíciosfiscais concedidospelo

Poder Público;

III- àperda ou suspensão departicipação em linhas definanciamento em

estabelecimentos oficiais de crédito;

IV - à suspensão de sua atividade.

§ 1° - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o

13
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poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a

indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros.

afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados

terá legitimidadepara propor ação de responsabilidade civil e criminal,

por danos causados ao meio ambiente. "

Assim, como visto, a responsabilidade por dano ambiental é objetiva,

conforme entendimento unânime da doutrina e jurisprudência pacífica dos Tribunais (AgRg no

Aresp 234.427/PR e AgRg no AResp 224.572/MS).

Assim, é dever do empreendedor e papel do Estado prever todos os riscos

da atividade potencialmente poluidora promovendo o necessário para evitar os danos.

"A responsabilidade pelo dano ambiental é objetiva, conforme previsto

no art, 14, §1°, da Lei 6.938/81, recepcionado pelo art. 225, §§2° e 3°, da

CF/88, e tem como pressuposto a existência de uma atividade que

implique em riscospara a saúde e para o meio ambiente, impondo-se ao

empreendedor a obrigação de prevenir tais riscos (princípio da

prevenção) e de internalizá-los em seu processo produtivo (princípio do

poluidor-pagador). Pressupõe, ainda, o dano ou risco de dano e o nexo

de causalidade entre a atividade e o resultado, efetivo oupotencial. "7

Aliás, no presente caso, ainda que não se falasse de dano ambiental, ter-

se-ia a responsabilidade objetiva do art. 927, parágrafo único, do Código Civil, pelo risco da

atividade:

"Art. 927, Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano,

independentemente de culpa, nos casosespecificados em lei, ou quando a

atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua

7 "Considerações sobre o nexo de causalidade." Annelise Monteiro Steigleder, em Doutrinas Essenciais de
DireitoAmbiental - RT, Volume V, Responsabilidade em Matéria Ambiental, p. 44
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natureza, risco para os direitos de outrem. "

A doutrina elenca os elementos da responsabilidade objetiva: (i) conduta,

(ii) dano e (iii) nexo causai entre a o primeiro e o segundo elemento.8

A (i) conduta dos autores na espécie é evidente: construir barragens no

leito do rio Madeira que, apesar de utilizarem o modelo "fio d'água", criaram reservatórios que

ampliaram a área alagada a montante delas. O (ii) dano é o alagamento suportado pelos

moradores da região à margem dos reservatórios - fotos, vídeos e relatórios anexos. Já o (iii)

nexo causai entre a conduta e o dano é o fato de que áreas que nunca antes seriam alagadas -

mesmo com a cheia extraordinária do rio - agora passam a ser. Os desenhos abaixo ilustram o

quanto exposto:

A ilustração 1 mostra a curva de remanso natural do rio sem barragens

(representa a letra X) e a ilustração 2 mostra a curva de remanso natural do rio com a cheia

extraordinária, representada pela letra Y:

Ilustração 1 Ilustração 2

Após a construção da barragem (figura 3), tem-se que foi alterada a curva

de remanso natural do rio (acréscimo representado pela letra Z). Como se vê, a cheia

extraordinária, representada na figura 4, chega a níveis que nunca chegariam se não houvesse

s "A teoria objetiva é baseada na idéia derisco daatividade. De acordo com essateoria (que ê utilizada nos casos
de responsabilidade por danos ambientais), não há quese analisara existência de dolo ou culpa. Os
pressupostos estão previstos no artigo 927, parágrafo único, do Código Civil: I) dano; ell) nexo causai " Romeu
Thomé, em Manual de Direito Ambiental - JusPodivm, 2aed., 2012. pp. 573-574.
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Ilustração 4

Vale lembrar que as licenças deferidas não operam em favor da exclusão

da responsabilidade do empreendedor, tendo em vista que a responsabilidade objetiva prescinde

de culpa:

"(,,) a existência de licenciamento ambiental e a observância dos limites

de emissão de poluentes, bem como de outras autorizações

administrativas, não terão o condão de excluir a responsabilidade pela

reparação. "9

De igual sorte, a enchente em si, embora seja fator da Natureza e

tenha chegado a níveis ainda não registrado, é previsível - aliás, como comprovam os

estudos e recomendações já citadas - não obstando a responsabilização do empreendedor do

ramo hidrelétrico. Aliás, como já dito, as intempéries naturais devem ingressar nos estudos

de impacto ambientais e no licenciamento ambiental de forma a se minimizar os danos delas

decorrentes, caso o empreendimento e o órgão licenciador primem pelo respeito ao princípio

da prevenção/precaução, como estatuído pelo ordenamento pátrio:

"Também Mário Moacyr Porto admite as excludentes de força maior e

9 Obra cit, p. 56
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caso fortuito, ao referir que 'o motivo de força maior - para sua

caracterização - requer a ocorrência de três fatores, imprevisibilidade,

irresistibilidade e exterioridade (causa externa). (...) Se a pessoa

demandada concorreu de qualquer modo para o dano, não poderá, por

óbvio, argüir motivo de força maior (...), pois a força maior é

acontecimento anônimo e não imputável ao devedor. "10

Na mesma esteira:

"(...) 'o motivo de força maior, para sua caracterização, requer a

ocorrência de três fatores: imprevisibilidade, irresistibilidade e

exterioridade. Se o dano foi causado somente por força da natureza,

como um abalo sísmico, sem a ocorrência do agente poluidor, dita força

maior, nestas condições, e faz excluir o nexo de causai entre prejuízo e

ação ou omissão da pessoa a quem se atribuiu a responsabilidade pelo

prejuízo. Porém, se. de alguma forma, o agente concorreu para o dano,

não poderá excluir-se da responsabilidade, prevalecendo a regra

segundo a qual a imprevisibilidade relativa não exclui a

responsabilidade do agente.1 O autor conclui que a responsabilidade

somente será exonerada quando: a) o risco não foi criado: b) o dano

não existiu: c) o dano não guarda relação de causalidade com aquele

que criou o risco.""

Assim, não se pode afirmar que está ausente o nexo causai.

Resumindo: não somente o lago (reservatório/curva de remanso) foi

subdimensionado a montante como o cálculo dos impactos a jusante foi baseado numa

previsão em um tamanho de reservatório máximo e vazão inferiores às verificadas - não

10 Obra cit, p. 60
" Obracit, p. 61
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por falta de aviso, mas por um jogo de "aposta" econômico.

Ora, não pode toda a sociedade pagar o preço da tragédia

anunciada/provocada em favor do benefício de alguns poucos. Isso porque, o art. 225 da

Constituição da República Federativa do Brasil, que prevê o princípio do usuário-

pagador/poluidor-pagador, determina àquele que utilizar-se de matéria prima natural o dever de

internalizar os prejuízos e socializar os lucros, de forma a não prejudicar a sociedade pela

exploração econômica por si depreendida, em interpretação consagrado na doutrina e

jurisprudência pátrias.

Assim, seja por subdrmensionamento culposo dos estudos ambientais que

nortearam o processo de licenciamento ambiental, seja porque a atividade incrementou

exponencialmente os riscos de ocorrência da pluralidade de danos a montante (responsabilidade

objetiva) e também a jusante de ambos os empreendimentos, a responsabilidade dos demandados

é mais do que evidente.

5 - DO DANO MORAL COLETIVO

Doutrinariamente, o dano moral é conceituado por Yussef Said Cahali12

como "a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e

que são a paz, a tranqüilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a

integridadefísica, a honra e os demais sagrados afetos1".

Carlos Alberto Bittar13 o define da seguinte maneira:

"...qualificam-se como morais os danos em razão da esfera da

subjetividade, ou do plano valorativo da pessoa na sociedade, em que

repercute o fato violador, havendo-se como tais aqueles que atingem os

aspectos mais íntimos da personalidade humana (o da intimidade e da

12 CAHALLI, Yussef Said .Dano Moral, 2aed.. Editora RT,página 20

13 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação Civil por Danos Morais, n° 7, 2a ed., Editora RT, página 41.
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consideração pessoal), ou o da própria valoração da pessoa no meio em

que vive e atua (o da reputação ou da consideração social) ".

Historicamente, o dano moral foi concebido para reparar os prejuízos

sofridos exclusivamente pelas pessoas naturais. Posteriormente, com o reconhecimento de

direitos de personalidade à pessoa jurídica, passou-se a admitir a reparação dos danos morais por

ela sofridos (art. 52 do Código Civil e Súmula n° 227 do STJ). Agora, paralelamente ao

reconhecimento dos direitos de terceira geração, depara-se com a possibilidade de ofensas ao

patrimônio moral da coletividade.

Neste diapasão, em sua obra dedicada exclusivamente ao tema, Xisto

Tiago de Medeiros Neto leciona que:

"O alargamento da proteção jurídica ã esfera moral ou extrapatrimonial

dos indivíduos e também aos interesses de dimensão coletiva veio a

significar destacado e necessário passo no processo de valorização e

tutela dos direitosfundamentais. Talevolução, sem dúvida, apresentou-se

como resposta às modernas e imperativas demandas da cidadania. Ora,

desde o último século que a compreensão da dignidade humana tem sido

referida a novas e relevantíssimas projeções, concebendo-se o indivíduo

em sua integralidade e plenitude, de modo a ensejar um sensível

incremento no que tange às perspectivas de sua proteção jurídica no

plano individual, e, também, na órbita coletiva. É inegável, pois, o

reconhecimento e a expansão de novas esferas de proteção à pessoa

humana, diante das realidades e interesses emergentes na sociedade, que

são acompanhadas de novas violações de direitos." (Dano moral

coletivo. 2a ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 121).

Vale salientar que o instituto não é apenas mais uma tese doutrinária.

Além de ser um instituto largamente reconhecimento pela jurisprudência, atualmente o dano
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moral coletivo tem expressa previsão legal no art. 6°. VI. do Código de Defesa do Consumidor,

na determinação de que são direitos básicos do consumidor "a efetivaprevenção e reparação de

danospatrimoniaise morais, individuais, coletivos e difusos".

Mas não é só. A condenação em dano moral coletivo encontra arrimo,

ainda, nas disposições contidas nos arts. 14, § 10, da Lei 6.938/1981 e 10 da Lei 7.347/1985, as

quais se encontram em pleno compasso com o artigo 225 do Texto Maior. No caso concreto,

afigura-se plenamente possível o reconhecimento do dano moral coletivo, em decorrência da

alteração introduzida pela Lei 8.884/1994 e Lei 12.529/2011 ao artigo Io da Lei 7.347/1985,

prevendo a possibilidade, em ação civil pública, do Ministério Púbico e dos demais órgãos

legitimados buscarem a indenização do dano moral coletivo causado.

Todavia, há algumas peculiaridades a serem explanadas.

É comum a menção de que o dano moral tem função dúplice. A primeira

seria a reparação do dano sofrido pela vítima e a segunda, a punição do ofensor. O denominado

"dano moral coletivo" busca, primeiramente, valorar a segunda função, mas sob um prisma

diferente, transcendendo a idéia de apenas punir o ofensor, conferindo um grau de exemplaridade

para a sociedade.

No ensinar de Clóvis Beviláqua14, em comentários ao artigo 76 do Código

Civil de 1916, observa-se a seguinte lição, abaixo transcrita:

"Se o interesse moral justifica a ação para defendê-lo, é claro que tal

interesse é indenizável, ainda que o bem moral não se exprima em

dinheiro. É por mera necessidade de nossos meios humanos, sempre

insuficientes, e, não raro, grosseiros, que o Direito se vêforçado a aceitar

que se computem em dinheiro o interesse da afeição e outros interesses

maiores " (grifo nosso).

1<f BEVILÁQUA, Clóvis. Código Civil Comentado, Volume 1,comentários ao artigo 76 do CC de 1916. Disponível
em http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=2821
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É de se considerar que os efeitos dos direitos coletivos lato sensu, por

excelência, afastam-se da natureza originária do dano moral, constimída por uma lesão à esfera

psíquica e individual, sendo lógico que a coletividade não detém esse conteúdo próprio da

personalidade, não podendo, entretanto, permanecer desamparada diante de atos que atentam

contra os princípios éticos e morais da sociedade, como ocorre no caso em tela. A propósito,

forçoso trazer à baila a doutrina do professor Carlos Alberto Bittar Filho15, que bem elucida o

ponto:

''Dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada

comunidade divisível, ou seja, é a violação antijurídica de um

determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral

coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo

de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi

agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista

jurídico; quer isso dizer, em última instância, que se feriu a própria

cultura em seu aspecto imateriál. Tal como se dá na seara do dano moral

individual, aqui também não há que se cogitar de prova da culpa,

devendo-se responsabilizar o agente pelo simplesfato da violação ".

Perfilhando o mesmo entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal

de Justiça é esclarecedora:

"O dano moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge

uma classe específica ou não de pessoas, é passível de comprovação pela

presença de prejuízo à imagem e à moral coletiva dos indivíduos

enquanto síntese das individualidades percebidas como segmento,

derivado de uma mesma relação jurídica-base. O dano extrapatrimonial

coletivo prescinde da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo

15 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no aluai contexto jurídico brasileiro. Disponivel em <(iftry//iiic") iifil £>om hWflOrltrma/fPYtn asn^

id=6183 Acesso em 23 de agosto de 2010, às 14h20min.
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psicológico, suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas

inaplicável aos interesses difusos e coletivos." Ademais, "não se pode

também desconsiderar o caráter repressivo que informa a

responsabilização pelo dano moral coletivo, já que sua previsão não

apenas objetiva compensar a coletividade, revertendo o valor pecuniário

emfavor de fundo que a todos aproveita, como tempor fim punir aquele

que, previamente avisadopela lei, violou interesse metaindividual " (STJ.

RESP 1057274/RS. Relatora MINISTRA ELIANA CALMON. 2a Turma..

DJe 26.02.2010.)

Há inúmeros precedentes reconhecendo o dano moral coletivo não só na

seara dos direitos do consumidor. Constatada a prática de agressões ao meio ambiente - por ser

bem difuso de uso comum do povo —deverá ser imposto ao agressor o inarredável dever de

indenizar os danos extrapatrimoniais (difusos) causados à sociedade. Neste diapasão, importante

os seguintes precedentes jurisprudenciais:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC.OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
DANO AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO
EXTRAPATRIMONIAL OU DANO MORAL COLETIVO.

POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO IN DÚBIO PRO NATURA.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é
dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução
das questões abordadas no recurso.

2. A Segunda Turma recentemente pronunciou-se no sentido de que, ainda
que de forma reflexa, a degradação ao meio ambiente dá ensejo ao dano
moral coletivo.

3. Haveria contra sensu jurídico na admissão de ressarcimento por lesão a
dano moral individual sem que se pudesse dar à coletividade o mesmo
tratamento, afinal, se a honra de cada um dos indivíduos deste mesmo
grupo é afetada, os danos são passíveis de indenização.
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4. As normas ambientais devem atender aos fins sociais a que se destinam,
ou seja, necessária a interpretação e a integração de acordo com o
princípio hermenêutico in dúbio pro natura.

Recurso especial improvido. (REsp 1367923/RJ, Rei. Ministro
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013,
DJe 06/09/2013)

AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ. OFENSA AO ART.
535, II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. CUMULAÇÃO DE
OBRIGAÇÕES DE FAZER COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA.
ART. 3o DA LEI 7.347/1985. POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS

COLETIVOS. CABIMENTO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide,
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do art. 3o
da Lei 7.347/1985 permite a cumulação das condenações em obrigações
de fazer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de ação civil
pública, a fim de possibilitar a concreta e cabal reparação do dano
ambiental pretérito, já consumado. Microssistema de tutela coletiva.

3. O dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral,
impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o
direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

4. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade do
grupo massificado, sendo desnecessária a demonstração de que a
coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um
indivíduo isolado.

5. Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a possibilidade de
cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer, bem
como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos
autos ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso, há dano
indenizável e fixação do eventual quantum debeatur. (REsp 1269494/MG,
Rei. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em
24/09/2013, DJe 01/10/2013)
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O cálculo do pedido de danos morais coletivos foi feito de forma

demasiadamente modesta. Utilizou-se o número de atingidos já registrado pela defesa civil (cerca

de duas mil famílias, dez mil pessoas) e multiplicou-se por um fator único e modesto de

indenização (R$ 10.000,00 - dez mil reais).

Ressalte-se que a expressão pecuniária do sofrimento individual de cada

um dos afetados (perda da moradia, insegurança alimentar, educação e saúde) é incalculável e o

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) é apenas simbólico. Aliás, não só os atingidos, mas o

impacto sinérgico dos eventos catastróficos potencialmente afeta todo o Estado de Rondônia. A

quantia de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) é ainda modesta, portanto.

6 - DA NECESSIDADE DE LIMINAR

Corolário dos princípios da prevenção/precaução, emerge da doutrina e

jurisprudência pátria o entendimento de que, em se tratando de ação coletiva de objeto ambiental,

faz-se necessário um olhar atento do Judiciário para corrigir em cognição sumária os desvios

comportamentais que afligem direitos difusos com sede constitucional.

A máxima efetividade do processo coletivo, inspirada no interesse público

que envolve a rápida e eficaz resolução da demanda (art. 5o, LXXVIII, CF), requer do órgão

jurisdicional o uso de seus poderes legais, visando concretizar as expectativas da coletividade.

Nessa ordem de idéias, e diante do quadro jurídico e fático em foco, a

antecipação da tutela judicial, de forma a estancar os danos em consumação atualmente e

prevenir a ocorrência de outros, acalentará a sociedade atemorizada, dando-lhe a devida resposta

à tenebrosa pergunta: "Ano que vem a enchente será da mesmaforça? "

Outrossim, o auxílio material que se pretende seja determinado aos

Consórcios, além dos fundamentos já impostos (RESPONSABILIDADE OBJETIVA, DIREITO

AO DESENVOLVIMENTO, DENTRE OUTROS), concretiza um dos objetivos constitucionais:

A SOLIDARIEDADE. Vale lembrar que foi proposto Termo de Compromisso Socioambiental
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aos empreendimentos, no sentido de iniciar as conversações para formalizar e vinculara ação dos

consórcios no apoio às vítimas da enchente. Muito provavelmente com receio de confirmar os

indícios de sua responsabilidade, os representantes sequer compareceram na semana seguinte

para apresentar suas contrapropostas.

A solidariedade aos vitimados é essencial neste momento e ninguém

em nossa sociedade, além dos empreendimentos é claro, tem-se furtado a conceder todo o

apoio possível, Para os requeridos, entretanto, tal atitude esbarra em estratégias jurídicas a

fim de evitar alegação de reconhecimento de responsabilidade. Esta, entretanto, está mais

do que clara, a partir do momento que os estudos ambientais, apresentados e aproveitados

por ambos, revelam-se como falhos e desconexos à realidade ambiental e social.

O deferimento da liminar para todos moradores, meio ambiente,

patrimônio e infraestrutura afetadas à montante se impõe tendo em vista a responsabilidade

cristalinajá exposta nos itens 3 e 4 e nas ilustrações 1, 2, 3 e 4 acima (criação do reservatório que

aumentou a região do impacto da cheia).

Já o deferimento da liminar dos mesmos pedidos à jusante (impactados

acima da cota 17,52 do rio Madeira) se impõe justamente por conta do princípio da precaução, ou

seja, por não se saber quais as conseqüências e impactos da construção da barragens em vazões

não calculadas. Isso tanto é verdade que a ONS recomendou o desligamento de todas as turbinas

da UHE Santo Antônio, o que foi atendido. Afirmam os atores envolvidos que o desligamento foi

para "precaver" as estruturas de possíveis danos: ora, a precaução serve apenas para o patrimônio,

não para pessoas?

O princípio da precaução (vorsorgeprinzip) está presente no Direito

alemão desde os anos 70, ao lado do princípio da cooperação e do princípio poluidor-pagador.

Eckar Rehbinder, Professor da Universidade de Frankfurt, acentua que a

"a Política Ambiental não se limita à eliminação ou redução da poluiçãojá existente ou iminente
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(proteção contra o perigo), masfaz com que a poluição seja combatida desde o início (proteção

contra o simples risco) e que o recurso natural seja desfrutado sobre a base de um rendimento

duradouro".

A Conferência das Nações Unidas para o meio Ambiente e

Desenvolvimento, reumda no Rio de Janeiro em 1992, votou por unanimidade "Declaração do

Rio de Janeiro", com 27 (vinte e sete) princípios.

O Princípio 15 diz:

"De modo a proteger o meioambiente, oprincípio daprecaução deveser

amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades.

Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de

absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para

postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a

degradação ambiental"

O Princípio 15 utiliza expressões como "precaução" e "ameaça de danos

sérios e irreversíveis", que merecem conceituação, como, também, a pesquisa dos termos

empregados em diferentes línguas.

Precaução é "cautela antecipada", do Latim precaution: 1. An Action

Taken in advance to procet against possible failture or dange; a

safeguard. 2. Caution practiced in advance; forethought; circunspection.

Precaution: Action de prende garde. Disposition prise par prêvoyance

por éviter un mal Circonspection, ménagement, prudece. "Precaución:

Reserva, cautelapara evitar o previnir los inconvenientes, dificuldades o

danos que puden temerse". "Precauzione: Atto e comportamento direto

adevitare unpericolo imminente opossibile.
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Acrescenta o mestre Paulo Affonso Leme Machado16, em dissertação

que "não há divergência de conceituação nas 5 (cinco) línguas mencionadas: a precaução

caracteriza-se pela ação antecipada diante do risco ou do perigo. O mundo da precaução é o

mundo onde há a interrogação, onde os saberes são colocados em questão. No mundo da

preocupação há uma dupla de incerteza: o perigo ele mesmo considerado e a ausência de

conhecimentos científicos sobre o perigo. Aprecaução visa a gerir a espera da informação. Ela

nasce da diferença temporal entre a necessidade imediata de ação e o momento onde nossos

conhecimentos científicos vão modificar-se"11'.

A leitura da Declaração do Rio de Janeiro/92 conduz ao entendimento que

ela foi menos exigente em relação à Carta Mundial da Natureza, oriunda da Resolução 37/7, de

1982, da Assembléia Geral das Nações Unidas, como frisa Túlio Scovazzi, Professor da

Universidade de Milão-II. Afirma este autor que "diante das atividades humanas, dois

comportamentos são tomados: ou se privilegia a prevenção do risco - se eu não sei que a coisa

sucederá, não devo agir; ou se privilegia (de modo francamente excessivo) o risco e a aquisição

de conhecimento a qualquer preço - se eu não sei que a coisa acontecerá, posso agir, e, dessa

forma, no final, saberei o que fiz".

E acrescenta o prestigiado autor18:

"Um desenvolvimento muito interessante do moderno Direito

Internacional do Meio Ambiente está representado no princípio da

precaução. Este princípio não se apresenta como uma genérica

exortação à precaução com o fim de proteger o ambiente. Ao invés, ele

tem o significado mais específico, querendo fornecer indicação sobre as

decisões a tomar nos casos em que os efeitos sobre o meio ambiente de

uma determinada atividade não sejam ainda plenamente conhecidos, sob

plano científico."

16 PAULO AFFONSO LEME MACHADO, Direito Ambiental Brasileiro, 9a edição, Malheiros, p. 49/63.
17 Nicolas Treich e Gremaq, Université de Toulouse (France), "Vers une théorie économique de Ia précaucion? "

texto colhido na Internet.

18 Sul principio precauzionale nell Diritto Internacionale delPAmbiente", Rivista di Diritto Intemacionale
LXXV/699-705, fase. 3, Milão, Giuffrè Editore, 1992.
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O risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente não são

matérias que possam ser relegadas pelo Poder Público. A Constituição Federal foi expressa no art.

225, § Io. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: "V - controlar a

produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem

risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente."

De outro lado, a rediscussão imediata dos estudos ambientais, com o

devido acompanhamento dos autores, defensores dasociedade, é medida que também se impõe. É

imprescindível para que sejam sepultadas as falhas que hoje representam ameaça ao direito à vida

digna de milhares de pessoas e para dar uma resposta imediata às conseqüências da cheia no ano

vindouro.

Conosco, o escólio de Edis Milaré:

"(,,.) a ausência de certeza científica absoluta não deve servir de pretexto

para procrastinar a adoção de medidas efetivas visando a evitar a

degradação do meio ambiente. Vale dizer, a incerteza científica milita em

favor do ambiente, carregando-se ao interessado o ônus de provar que as

intervençõespretendidas não trarão conseqüências indesejadas ao meio

considerado. 'O motivo para a adoção de um posicionamento dessa

natureza é simples: em muitas situações, torna-se verdadeiramente

imperativa a cessação de atividades potencialmente degradadoras do

meio ambiente, mesmo diante de controvérsias científicas em relação aos

seus efeitos nocivos. "I9

Aliás, o consórcio Santo Antônio Energia já dá sinais de que precisa

reavaliar o que está acontecendo e, em reunião com a Prefeitura, o Ministério Público do Estado

de Rondônia e o Ministério Público Federal, informou que enviará técnicos para reavaliar a

situação (documento anexo informando dificuldades para chegar ao distrito de Jacy e realizar os

19 Apud BOTELHO, Nadja Machado - "Efetividade da tutela jurisdicional" - Doutrinas Essenciais de Direito
Ambiental, RT, Volume IV,p. 806
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referidos estudos).

E, enfim, sobre a possibilidade de alegação de irreversibilidade da

medida, seguimos sempre o ensinamento de Barbosa Moreira:

"(...) exclui-se, em princípio, a possibilidade da antecipação quando

houver perigo de mostrar-se irreversível a situação resultante da decisão

antecipatória; mas é forte a tendência a atenuar, em casos graves, o rigor

da proibição, sobretudo quando se afigurar também irreversível o dano

ser sofrido pelaparte interessada, se não se antecipar a tutela. "20

Dessa forma, ganha força, na doutrina e nos tribunais, a chamada teoria

da irreversibilidade recíproca, conforme lição de Alexandre Câmara:

"Há casos em que o indeferimento da tutela antecipada pode causar um

dano ainda mais grave do que seu deferimento. (...) Nestas hipóteses,

estar-se-á diante de verdadeira 'irreversibilidade recíproca', caso em que

se faz possível a antecipação da tutela jurisdicional. Diante de dois

interesses na iminência de sofrerem dano irreparável, e sendo possível a

tutela de apenas um deles, caberá ao juiz proteger o interesse mais

relevante, aplicando-se o princípio da proporcionalidade, o que lhe

permite, nestashipóteses, antecipar a tutela jurisdicional (ainda que, com

tal antecipação, seproduzam efeitos irreversíveis), "2I

Portanto, plenamente cabível a concessão antecipada dos efeitos da tutela

jurisdicional no caso, diante dos elementos ora apresentados e principalmente da necessidade de

evitar o perecimento de bens jurídicos muito mais relevantes e irreparáveis que o mero interesse

Em "O novo processo civil brasileiro", 22 ed., Rio de Janeiro: Forense, 2004. p. 87-88. apud BOTELHO, Nadja
Machado - "Efetividade da tutela jurisdicional" - Doutrinas Essenciais de Direito Ambiental, RT, Volume IV, p.

Apud BOTELHO, Nadja Machado - "Efetividade da tutela jurisdicional" - Doutrinas Essenciais de Direito
Ambiental, RT, Volume IV,p.
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econômico dos empreendimentos requeridos.

Sem falar que caso seja comprovada a responsabilidade exclusiva do

Poder Público, poderão os demandados ingressar com ação regressiva contra os órgãos

responsáveis pela assistência direta.

Por fim, basta dizer que dado o tempo de tramitação ordinária de uma

Ação Civil Pública, a chance do perecimento dos direitos aqui pleiteados (vida, saúde, educação,

moradia e etc), não sendo deferida a antecipação, é enorme. Pessoas estão vivendo em abrigos -

ou em barracas improvisadas próximas às suas moradias - sem acesso a necessidades básicas.

Aliás, a situação de calamidade instalada é a própria materialização do conceito de "perigo

da demora".

Como já afirmado anteriormente, não pode toda a sociedade pagar o

preço da tragédia anunciada/provocada em favor do benefício de alguns poucos, nem

tampouco os afetados suportarem os riscos da demora na prestação jurisdicional e das

intempéries processuais com suas próprias vidas e/ou dignidade.

7 - DOS PEDIDOS

Pelo exposto, os autores vêm formular os seguintes PEDIDOS:

I - ATÍTULO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DATUTELA

A) Santo Antônio Energia (SAE) e Energia Sustentável do Brasil (ESBR)

1 - Prover todas as necessidades básicas (moradia, alimentação, transporte, educação, saúde, etc)

das populações atingidas a montante de cada uma das Usinas pela cheia do Rio Madeira às

margens dos reservatórios subdimensionados no EIA/RIMA enquanto durar a situação de

emergência e até uma decisão definitiva sobre a compensação/indenização/realojamento. As

populações atingidas serão identificadaspelas defesas civis municipal, estadual e/ou federal.
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2 - Proteger emergencialmente dos impactos no patrimônio histórico identificado pelo IPHAN e

buscar altear e/ou abrir rotas alternativas às vias interditadas, que serão identificadas pelo órgão

de trânsito municipal, DER e/ou DNIT - especialmente a BR-364 - nas proximidades dos

reservatórios das Usinas (montante).

3 - Prover todas as necessidades básicas (moradia, alimentação, transporte, educação, saúde, etc)

das populações atingidas a jusante de ambas as Usinas pelo impacto que superar a máxima

histórica da cheia do rio (17,52m - dezessete metros e cinqüenta e dois centímetros) enquanto

durar a situação de emergência e até a conclusão de novos estudos sobre os reais impactos do

subdimensionamento dos reservatórios. As populações atingidas serão identificadas pelas defesas

civis municipal, estadual e/ou federal.

4 - Proteger emergencialmente o patrimônio histórico identificado pelo IPHAN e buscar altear

e/ou abrir rotas alternativas às vias interditadas, que serão identificadas pelo órgão de trânsito

municipal, pelo DER e/ou pelo DNIT a jusante, que estejamimpactados acima da cota histórica

(17,52m - dezessete metros e cinqüenta e dois centímetros).

5 - Refazer o EIA/RIMA considerando todos os impactos decorrentes da vazão/volume histórico

do Rio Madeira em relação a todos os aspectos mais relevantes, dentre eles: a ictiofauna de todo o

rio, o tamanho dos reservatórios a montante (curva de remanso, populações afetadas, estradas

alagadas, patrimônio histórico, reservas ambientais afetadas - fauna e flora, cheia dos igarapés,

lençóis freáticos e conseqüências no solo e subsolo) e os reflexos a jusante (desbarrancamentos e

movimentação de sedimentos, novas áreas de remanso, etc). Os estudos devem ser

supervisionados pelo IBAMA e, junto a este órgão licenciador, todos os demais órgãos

responsáveis (DNIT, IPHAN, FUNAI, ICMBio, ANA, ONS, ANEEL dentre outros). Devem

também ser acompanhados por especialistas (engenheiros, agrônomos, geólogos, sociólogos,

antropólogos, economistas, etc) indicados pelo Ministério Público e custeados pelos consórcios.

6 - Sem prejuízo de execuções emergenciais, apresentar plano de cumprimento de todos os itens

acima elencados e/ou dos pedidos deferidos a ser aprovado pelos autores.
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B) IBAMA

7 - Suspensão imediata das licenças de ambas as Usinas até que o EIA/RIMA seja

completamente refeito com base nos novos dados históricos sobre a cheia do madeira (nova curva

de remanso e demais elementos) e levando em consideração margem de segurança que seja

consentânea ao princípio da precaução - conforme delimitação do pedido liminar do item 3.

Supervisionar todo o procedimento junto aos demais órgãos responsáveis (DNIT, IPLLAN,

FUNAI, ICMBio, ANA, ONS, ANEEL dentre outros) e considerando as opiniões e informações

dos especialistas (engenheiros, agrônomos, geólogos, sociólogos, antropólogos, economistas, etc)

indicados pelo Ministério Público e custeados pelos consórcios.

8 - subsidiariamente ao pedido liminar anterior (número 6), determinar ao empreendedor que

refaça imediatamente os estudos nos termos dos itens 5 e 6 sob pena de suspensão das licenças.

II - AO FINAL DA INSTRUÇÃO (PEDIDO PRINCIPAL)

A) Santo Antônio Energia (SAE) e Energia Sustentável do Brasil (ESBR)

9 - Refazer o EIA/RIMA considerando todos os impactos decorrentes da vazão/volume histórico

do Rio Madeira em relação a todos os aspectos mais relevantes, dentre eles: a ictiofauna de todo o

rio, o tamanho dos reservatórios a montante (curva de remanso, populações afetadas, estradas^

alagadas, patrimônio histórico, reservas ambientais afetadas - fauna e flora, cheia dos igarapés,

lençóis freáticos e conseqüências no solo e subsolo) e reflexos a jusante (desbarrancamentos e

movimentação de sedimentos, novas áreas de remanso, lençóis freáticos, solo, subsolo etc). Os

estudos devem ser supervisionados pelo IBAMA e, junto a este órgão licenciador, todos os

demais órgãos responsáveis (DNIT, IPHAN, FUNAI, ICMBio, ANA, ONS, ANEEL dentre

outros). Os trabalhados devem também ser acompanhados por especialistas (engenheiros,

agrônomos, geólogos, sociólogos, antropólogos, economistas, etc) indicados pelo Ministério

Público e custeados pelos consórcios.

10- Compensar todos os impactos socioambientais identificados nos Estudos da seguinte forma:
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10.1 As populações afetadas pelo reservatório a montante deverão ser desapropriadas,

indenizadas e realojadas. O local de destino deverá contemplar todos os aspectos essenciais do

princípio da dignidade humana e do direito ao desenvolvimento social (alimentação, segurança,

saúde, educação, etc), além da garantia de que, ao final do processo, as pessoas deverão estar em

condições semelhantes ou melhores em relação à situação anterior.

10.2 Com base nos novos estudos dos impactos dos reservatórios das Usinas (montante), o

patrimônio histórico identificado com ajuda do IPHAN deve ser protegido da melhor forma

possível (realocação, contenção, etc) e as vias passíveis de interdição - especialmente a BR-364

-, identificadas com ajuda do órgão de trânsito municipal, DER e/ou DNIT, devem ser alteadas

e/ou desviadas, de acordo com a melhor solução indicada.

10.3 As populações afetadas diretamente a jusante (desbarrancamentos e movimentação de

sedimentos, novas áreas de remanso, etc) deverão ser desapropriadas, indenizadas e realojadas. O

local de destino deverá contemplar todos os aspectos essenciais do princípio da dignidade

humana e do direito ao desenvolvimento social (alimentação, segurança, saúde, educação, etc),

além da garantia de que, ao final do processo, as pessoas deverão estar em condições semelhantes

ou melhores em relação à situação anterior.

10.4 Com base nos novos estudos dos impactos da nova vazão histórica e margem de segurança a

jusante, o patrimônio histórico identificado com ajuda do IPHAN deve ser protegido da melhor

forma possível (realocação, contenção, etc) e as vias passíveis de interdição, identificadas com

ajuda do órgão de trânsito municipal, DER e/ou DNIT, devem ser alteadas e/ou desviadas, de

acordo com a melhor solução indicada.

10.5 As populações direta ou indiretamente afetadas por outros elementos que dependem do

equilíbrio ambiental do rio (pescadores, indígenas, garimpeiros, ribeirinhos, etc) deverão ser

indenizadas. A indenização deverá contemplar todos os aspectos essenciais do princípio da

dignidade humana e do direito ao desenvolvimento social (alimentação, segurança, saúde,

educação, etc), além da garantia de que, ao final do processo, as pessoas deverão estar em
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condições semelhantes ou melhores em relação à situação anterior.

10.6 Os danos ao meio ambiente (fauna e flora em florestas, reservas, áreas de APP e etc.)

devem ser compensados e indenizados tanto a montante (na área de alagamento, nos lugares

direta ou indiretamente afetados por esse alagamento, etc), quanto a jusante (em áreas de

alagamento e/ou desbarrancamento, nos lugares direta ou indiretamente afetados por esses

fenômenos, etc).

B) IBAMA

11 - Suspender as licenças de ambas as Usinas até que o EIA/RIMA seja completamente refeito

com base nos novos dados históricos sobre a cheia do madeira (nova curva de remanso e demais

elementos) e levando em consideração margem de segurança que seja consentânea ao princípio

da precaução - nos termos dos itens 6 e 7. Supervisionar todo o procedimento junto aos demais

órgãos responsáveis (DNIT, IPHAN, FUNAI, ICMBio, ANA, ONS, ANEEL dentre outros) e

considerando as opiniões e informações dos especialistas (engenheiros, agrônomos, geólogos,

sociólogos, antropólogos, economistas, etc) indicados pelo Ministério Público e custeados pelos

consórcios.

12 - subsidiariamente ao pedido anterior (número 9), determinar ao empreendedor que refaça

imediatamente os estudos nos termos dos itens 9, 10 e 11 sob pena de suspensão das licenças.

C)TODOS OS RÉUS

13- compensação por dano moralcoletivo no valor de R$ 100.000.000,00 (cemmilhões de reais)

a ser revertido para o fundo próprio e afetado ao socorro das vítimas das enchentes e reconstrução

de suas casas.

III - REQUERIMENTOS

A citação do requerido para apresentar contestação no prazo legal, sob

pena de aplicação dos efeitos da revelia;
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A intimação do Estado de Rondônia e dos Municípios de Porto Velho,

Nova Mamoré e Guajará-Mirim para informarem se tem interesse em integrar a lide.

Sejam admitidos todos os meios de prova existentes no ordenamento

jurídico vigente, mormente as documentais, periciais e testemunhais que serão arroladas em

momento oportuno e, considerando o caráter público e coletivo dos bens jurídicos tutelados na

presente Ação Civil Pública, que busca reguardar o Meio Ambiente e a Saúde Pública em face

dos danos provocados pelas atividades comerciais desenvolvida pela empresa requerida (eventos

e shows), requer-se a inversão do ônus da prova, aplicando-se subsidiariamente ao feito, os

dispositivos previstos no Código de Defesa do Consumidor, transferindo ao empreendimento

potencialmente poluidor a responsabilidade de provar que sua atividade não causará dano

ambiental grave ou irreversível, ou ainda, que não causará dano de difícil reparação;

A condenação dos requeridos ao pagamento de custas e honorários

advocatícios no importe de 20% sobre o valor da causa, que deverá ser revestida ao Fundo

Estadual do Meio Ambiente e demais despesas processuais;

Tratando-se de Ação Civil Pública de proteção ao meio ambiente e

interesses difusos e coletivos e, portanto, imprescritíveis e de valor inestimável, dar-se-á ao valor

da causa a importância de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), meramente para fins

processuais.

Porto Velho, 28 de fevereiro de 2014.

Gisele Dias De Oliveira Bleggi Cunha

Procuradora da República
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Raphael Luis Pereira Beviláqua
Procurador da República
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Átilla Augusto da Silva Sales

Promotor de Justiça

Mariana Dõering Zamprogna

Defensora Pública Federal
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Porto Velho, 14 de abril de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto

Diretoria de Licenciamento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref.: SantoAntõnio Energia/PVH: 0218/2014

Assunto: S/Ofício 02001.011851/2013-26 - Campanha de Comunicação PA Joana
Darc

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE em

atendimento ao Ofício 02001.011851/2013-26 encaminha o Relatório da Campanha

de Comunicação realizada no Projeto de Assentamento Joana Darc, acompanhado

de mídia digital (CD-ROM) com os Programas de Rádio.

Atenciosamente,

Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Gnilltcrme Ahhaá Silveira
Gerente de 5 ^ientr-i^ade
Santu ftm.L-itio Emergia

São Paulo, SP- Av. das Nações Unidas, 4777- Ed. Villa Lobos -6o andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804
Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637-5o andar-sala 510-Centro Empresarial-Caiari. CEP 76.801-910 . Tel+55 69
3216 1600
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Porto Velho, 26 de março de 2014

Ao Senhor

Thomaz Miazaki de Toledo

Diretor de Licenciamento Substituto

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis- IBAMA

Brasília - DF

N°. Ref. Santo Antônio Energia/PVH: 0183/2014

Assunto: Envio do Relatório de Atividades de Divulgação da Reunião Pública

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o, cordialmente, a Santo Antônio Energia - SAE encaminha

o Relatório de Atividades de Divulgação da Reunião Pública, impresso e em meio

digital (DVD's), realizada em 18/12/2014,

Sendo o que se apresenta para o momento, a SAE renova votos de estima e

consideração e aguarda a emissão da renovação da referida autorização.

Atenciosamente,

O \\<
Guilherme Abbad Silveira

Gerente de Sustentabilidade

Guilherme Abbad Silveira
Gerente de Sustentabilidade
Santo Antônio Enefcíi-

São Paulo, SP - Av. das Nações Unidas, 4777 - Ed. Villa Lobos - 6° andar. . CEP 05477-000 . Tel +551137022804

Porto Velho, RO - Rua Dom Pedro II, 637 - 5o andar - sala 510 - Centro Empresarial - Caiari . CEP 76.801-910 . Tel +55 69 3216 1600
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Energia Hidrelétrica y;

í h_. í2H.L

DESP. ENC. VOL. 02001.000992/2014-02 COHID/IBAMA

Brasília, 06 de agosto de 2014

Ao Arquivo Setorial do SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento de volume do processo de nQ XXXVII, Após
encerramento tramite o processo a Coordenação de Energia Hidrelétrica.

Atenciosamente,

lfv\
BRUNO CARVALHO MELO

Analista Ambiental da COHID/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 6/08/2014 - 18:04
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental .^:"77T"\

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

i^í í

X. /
'",>"í-1 ......*,,*!5'

Aos 08 dias do mês de agosto de 2014, procedemos ao encerramento deste
volume n^ XXXVII do processo de n^ 02001.000508/2008-99, contendo 202 folhas.
Abrindo-se em seguida o volume ns XXXVIII, Assim sendo subscrevo e assino.

LENIVALDO SILVA DE JESUS
Técnico Administrativo do{a) SETORIAL DILIC/IBAMA

IBAMA pag.l/i 8/08/2Q14 - 10:16
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